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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

 ATA DA 143ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2005

Início: 14:25 h  –  Término: 16:40 h

Aos quatorze  dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Quadragésima Terceira
Sessão Ordinária com a presença dos Membros:  Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de
Souza- Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular e Dr. Wagner de Castro Mathias
Netto - Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 1.25.000.001661/2001-17
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : 9ª Vara Federal do Paraná.
ASSUNTO : descumprimento de decisão judicial pela Universidade Federal

do Paraná.
            EMENTA     :Representação. Descumprimento de decisão judicial pela
Universidade Federal do Paraná. Diligências realizadas pela PR/PR. Arquivamento dos autos
na origem após o cumprimento da decisão judicial. Perda do objeto. Voto pela homologação
do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

02) PROCESSO N.º : 1.25.000.002942/2004-30
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO :Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná –

CEFET/PR
ASSUNTO : controle de freqüência.

            EMENTA           :Representação do CEFET/PR. Alegação de falta do controle de
freqüência dos alunos na disciplina Física IV ministrada pelo docente Sergei Anatolyevich.
Sindicância. Omissão não comprovada. Arquivamento dos autos na origem. Exaurida a
atuação Ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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03) PROCESSO N.º : 1.25.002.000065/2004-42
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem
ASSUNTO : Irregularidades em Unidades Básicas de Saúde - UBS

            EMENTA      :A fiscalização empreendida pelo Conselho Regional de
Enfermagem - Subseção Cascável, em Unidades Básicas de Saúde (UBS), apontou
irregularidades cujo saneamento, por serem de ordem administrativa, é exeqüível pelo efetivo
exercício do poder de polícia das entidades de fiscalização profissional. Às empresas que
desenvolvem atividade típica da medicina é despiciendo o registro no Conselho Regional de
Enfermagem, conforme dicção do artigo 1º da Lei nº 6.839/80.  O crime de exercício ilegal da
profissão de médico, se configurado for, é da competência da justiça estadual e, portanto, a
atuação do Órgão Ministerial Federal não se faz necessária. Voto pela homologação do
arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 1.30.012.000308/2001-11
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Sindicato dos Servidores Civis nas Forças Armadas – SINFA-

RJ
ASSUNTO :Inclusão de ex-empregados conforme previsão da Lei n º

8.112/90
            EMENTA            : O não enquadramento e promoção de ex-empregados da Tabela
de Especialistas do Ministério da Marinha, no plano de classificação de cargos conforme
previsão do artigo 243 da Lei nº 8.112/90, foi solucionado com a  publicação da Lei nº
10.556,de 13 de novembro de   2002 que incluiu tal categoria no mencionado plano previsto
na Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970. Voto pelo arquivamento destes autos, em virtude
da perda do objeto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 1.30.012.000177/2003-33 (PR/RJ)
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Suposta irregularidade na Norma de Fiscalização n.º 6/88 –

CREA/RJ
            EMENTA    :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO OBJETIVANDO APURAR A ILEGALIDADE DA NORMA DE
FISCALIZAÇÃO N.º 06/88 DO CRE/RJ. RECOMENDAÇÃO EXPEDIDA PELO MPF
QUESTIONANDO A ILEGALIDADE DO ATO NORMATIVO. ACOLHIMENTO DA
RECOMENDAÇÃO PELO PRESIDENTE DA INSTITUIÇÃO. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 1.30.012.000345/2004-71 (PR/RJ)
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Eduardo Silva Santiago
ASSUNTO :Suposta irregularidade no Curso de Especialização para o

Corpo de Fuzileiros Navais da Marinha do Brasil.
            EMENTA :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ALEGANDO IRREGULARIDADE NO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO PARA O
CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS DA MARINHA DO BRASIL. MUDANÇA NO
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CRITÉRIO DE PONTUAÇÃO.  PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO
MINISTERIAL (CF; ART, 127 E 129). MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO
PELO REPRESENTANTE.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

07) PROCESSO N.º : 1.17.000.000832/2004-13
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Jervan Rawlison Barcelos do nascimento
ASSUNTO : Apurar supostas irregularidades praticadas pela Universidade

Federal do Espírito Santo - UFES
            EMENTA   :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO
VISANDO APURAR ILEGALIDADE PRATICADA PELA UFES. INOCORRÊNCIA.
CRITÉRIOS DE ADMISSÃO NO ENSINO DE 3º GRAU. AUTONOMIA
UNIVERSITÁRIA (CF; ART. 207). LEI 9.394/96. RAZOABILIDADE NOS CRITÉRIOS
DE APROVAÇÃO. PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO
MINISTERIAL (CF; ART. 127 E 129).  Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

08) PROCESSO N.º : 08123.04.0174/99-61
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : MPT e PRDC/SP
ASSUNTO : Supostas irregularidades relativas à aplicação dos recursos do

PAS.
            EMENTA    : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
VISANDO APURAR DESCUMPRIMENTO DO PAS. ACP AJUIZADA PELO MPF COM
O MESMO OBJETO DO PRESENTE PROCEDIMENTO. MATÉRIA
JURISDICIONALIZADA. ESGOTAMENTO DA FINALIDADE DO FEITO. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 08123.04.0175/99-24
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Publico do Trabalho
ASSUNTO : Implementação do Plano de Assistência Social previsto na Lei

Federal nº 4.870/95.
            EMENTA          : A propositura de Ação Civil Pública é resposta ao objeto da
representação.  Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.34.009.000265/2004-26
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Publico Federal
ASSUNTO : Acessibilidade de deficientes físicos no âmbito das instalações

da Receita Federal.
            EMENTA : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR O CUMPRIMENTO DA LEI 10.098/00.
ACESSO DOS DEFICIENTES AOS PRÉDIOS PÚBLICOS. OBSERVÂNCIA DA
LEGISLAÇÃO EM COMENTO PELA RECEITA FEDERAL. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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11) PROCESSO N.º : 1.34.009.000136/2002-76
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Federação dos Empregados Rurais no Setor Canavieiro do

Estado de São Paulo  - FERCANA
ASSUNTO : Implementação do Plano de Assistência Social previsto na Lei

nº 4.870/95
            EMENTA             : A propositura de Ação Civil Pública pelo Ministério Público
Federal é resposta ao objeto da representação.  Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 134001.003525/04-95
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Milton de Paula
ASSUNTO : Revisão do Benefício Previdenciário de Acidente de Trabalho.

            EMENTA      : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO.
REVISÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO Representação perante o Ministério
Público Federal requerendo que seja requisitado o INSS para proceder à revisão do benefício
de acidente de trabalho. Recebimento de quantia inferior a cinqüenta reais, muito aquém do
salário-minímo vigente.  Informações apresentadas pelo INSS e pela Receita Federal.
Arquivamento pela Procuradoria da República em São Paulo. Interesses de cunho individual.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 1.34.004.000720/2004-33
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Marcelo Ribeiro Lima
ASSUNTO : concurso público

     EMENTA            :Procedimento Administrativo. Representação. Concurso público
do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região para os cargos de Técnico e Analista
Judiciário. Alegação de prática de discriminação concernente aos critérios de desempate
predefinidos no edital (maior nota, maior idade, maior número de filhos e sorteio público).
Ausência de discriminação. Voto pela homologação do arquivamento.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

14) PROCESSO N.º : 1.34.007.000036/2004-21
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Marcos Tavares da Silva
ASSUNTO : emissão de registro de jornalista profissional

            EMENTA       : Procedimento Administrativo. Representação contra o
Ministério do Trabalho. Reclamação quanto à demora na expedição de registro de jornalista
profissional. Ausência de  diploma de curso superior.  Concessão de registro profissional a
título precário ao Representante. Arquivamento dos autos na origem por perda do objeto.
Matéria controversa. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.34.001.005690/2003-09
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Augusta Pedroso
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ASSUNTO : benefício previdenciário
     EMENTA            :  Representação. Alegação da Representante de que outra pessoa
teria recebido o benefício previdenciário em seu nome durante nove meses. Após a
instrução a PR/SP propôs o arquivamento dos autos.  A defesa de interesses individuais
escapa às atribuições do Ministério Público Federal. Eventual direito do Representante
deve ser pleiteado individualmente pelas vias ordinárias.  voto pela homologação do
arquivamento.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 1.26.000.000127/2004-07
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : José Severino da Silva Filho
ASSUNTO : 2ª via da carta de concessão de aposentadoria

            EMENTA          : O INSS diante da inexistência de registros em arquivo a
permitir a expedição de 2ª via da carta de concessão de aposentadoria, entrega outra
documentação que permite a revisão de tal benefício perante a Justiça Federal. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 1.26.000.001344/2004-14
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Lindemberg Vieira
ASSUNTO : Suposta irregularidade no concurso da Polícia Federal

consistente  na obrigatoriedade de realização das provas na localidade da vaga.
            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
VISANDO APURAR ILEGALIDADE NO CERTAME DA POLÍCIA FEDERAL.
OBRIGATORIEDADE DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS NA LOCALIDADE DA VAGA.
AUSÊNCIA DE CONTRARIEDADE À ORDEM JURÍDICA. ATO DISCRICIONÁRIO DA
ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTE DO STJ. PRETENSÃO INDIVIDUAL. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO. REALIZAÇÃO DO  CERTAME QUESTIONADO.  Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 1.26.000.002336/2004-87 (PR/PE)
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Hulda Terra de Souza
ASSUNTO : Aumento da taxa de ocupação em terreno de marinha

            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
QUESTIONANDO O AUMENTO DA TAXA DE OCUPAÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DE
TERRENO DE MARINHA. PRETENSÃO QUE SE REFERE A DIREITO INDIVIDUAL E
DISPONÍVEL, NÃO COMPORTANDO A AÇÃO DO PARQUET FEDERAL,
LEGITIMADO PARA DEFENDER INTERESSES E DIREITOS SOCIAIS, DIFUSOS OU
COLETIVOS, SALVO QUANDO JUSTIFICAR A ATUAÇÃO PREVISTA NO ART. 11,
DA LC 75/93. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º : 1.26.000.00489/2004-90
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : José Ricardo Aciolli Gomes Ferreira
ASSUNTO : benefício previdenciário
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      EMENTA            : Representação contra o INSS. Demora na apreciação de recurso
administrativo interposto contra o indeferimento do pedido de aposentadoria especial.
Arquivamento dos autos na origem. Direito individual. Regular andamento do recurso
administrativo na autarquia previdenciária. Parecer já emitido pelo Médico Chefe do setor
competente.  Ação ordinária em trâmite na Justiça Federal. Perda do objeto. voto pela
homologação do arquivamento.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 1.26.000.02064/2004-15
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Carlos R. de Carvalho
ASSUNTO :Suposta ocorrência de perseguição. Ausência de provas

coerentes.
            EMENTA      :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PROVAS COERENTES. Não configurada a suposta perseguição diante da
falta de provas plausíveis, promoveu-se o arquivamento. VOTO pela homologação do
arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.00.000.010608/2004-29
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Conselho de Consumidores da Bandeirante Energia S/A.
ASSUNTO : Pareceres sobre o impacto do aumento do PIS e do COFINS, a

partir de 2004, nos custos da Empresa Bandeirante Energia S.A
            EMENTA       : Ciente dos estudos do Conselho de Consumidores da
Bandeirante Energia sobre o “impacto do aumento do PIS e do COFINS advindos a partir de
2004 nos custos das empresas”(fl. 08), VOTO no sentido do arquivamento dos autos visto que
não há providência a ser adotada pela Câmara
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 08100.001828/98-82
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : José Batista Pinto
ASSUNTO :Suposta inconstitucionalidade do Provimento n.º 4º/95 da

Corregedoria Geral de Justiça do TJGO.
            EMENTA  :REPRESENTAÇÃO QUESTIONANDO A
CONSTITUCIONALIDADE DO PROVIMENTO N.º 4º/95 DA CORREGEDORIA GERAL
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE DO
ART. 236 DA CF E  ART. 8º DA LEI 8.935/94. ATO NORMATIVO SECUNDÁRIO.
VIOLAÇÃO INDIRETA. PRECEDENTE DO STF. PUBLICAÇÃO DAS LEIS 13.243/98 E
13.644/00 QUE CUIDAM DA ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA NO REFERIDO ESTADO.
REVOGAÇÃO DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO.  Voto pelo arquivamento da representação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade,  com retorno dos  autos ao
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República.

23) PROCESSO N.º : 1.00.000.000344/2005-86
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO :Professores da Escola de Ensino Fundamental e Médio

“Tenente Rêgo Barros”
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ASSUNTO :Irregularidades na administração da Escola de Ensino
Fundamental e Médio “Tenente Rêgo Barros”
            EMENTA        :O Termo de Ajustamento de Conduta celebrado entre o
Ministério Público Federal e o 1º Comando Aéreo Regional no Pará -  I COMAR, cujas
avenças desenvolver-se-ão neste ano de 2005, extinguirá as irregulares contratações de
professores/servidores sem concurso público, a indevida cobrança de prestação de serviços
educacionais por estabelecimento de ensino oficial e a administração realizada por entidade
privada na Escola de Ensino Fundamental e Médio “Tenente Rêgo Barros”, instituição de
ensino público. Voto pelo arquivamento destes autos.       
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

24) PROCESSO N.º : 08123.04.0028/97-38
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Publico do Trabalho
ASSUNTO : Implementação do Plano de Assistência Social previsto na Lei

nº 4.870/95.
            EMENTA          : A propositura de Ação Civil Pública pelo Ministério Público
Federal é resposta ao objeto da representação. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

25) PROCESSO N.º : 08115.005796/97-07
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Tribunal Regional Federal da 4ª Região
ASSUNTO : Precatório

            EMENTA          : Precatório. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região ao
informar o não pagamento de precatório pelo Departamento de Estradas de Rodagem – DER
aventa a possibilidade de crime de responsabilidade pelo agente público. Pagamento realizado
aos exeqüentes elide a questão sobre o alegado crime de responsabilidade. VOTO pela
homologação do arquivamento destes autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

26) PROCESSO N.º : 1.25.000.002282/2003-14
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Federação Democrática dos Trabalhadores    da Saúde do

Paraná
ASSUNTO : Alegado descumprimento de Recomendação do Ministério

Público Federal pelo Conselho Regional de Enfermagem do Paraná – COREN/PR
            EMENTA          :O alegado descumprimento de Recomendação do Ministério
Público Federal pelo Conselho Regional de Enfermagem do Paraná – COREN/PR, em face do
princípio constitucional da ampla defesa e o da verdade real, cuja aplicação, modernamente, é
defendida na esfera cível, VOTO pela remessa destes autos à Procuradoria da República no
Paraná para a devida instrução.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

27) PROCESSO N.º : 1.25.002.000060/2004-10
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Vinícius Alexandre Godoy
ASSUNTO : Concurso Público
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            EMENTA          :Os critérios previstos no edital do concurso público, elaborado
pelo Centro de Seleção e Promoção de Eventos- CESPE,   para provimento do cargo de
policial rodoviário federal, bem como a atribuição de pontos em virtude de questão anulada,
atingem, indistintamente, todos os candidatos, demonstrando, assim, plena observância ao
princípio da isonomia e ao duplo grau de jurisdição. Voto pela homologação do arquivamento
dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

28) PROCESSO N.º : 1.25.000.002368/2004-10
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Estadual
ASSUNTO :Recontratação de servidores aposentados, sem concurso público

            EMENTA          : A momentânea inobservância ao parágrafo 2º do artigo 37 da
Constituição Federal que prevê o ingresso  em cargo  ou emprego público por meio de
concurso público é justificável diante da divergência quanto à automática extinção do contrato
de trabalho em virtude de aposentadoria espontânea. A EMBRAPA acatando Recomendação
do Ministério Público do Trabalho para rescindir contratos trabalhistas de servidores
espontaneamente aposentados, antes mesmo da Orientação Jurisprudencial TST nº 177/2000,
afastou a caracterização de improbidade administrativa. Voto pela homologação do
arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

29) PROCESSO N.º : 1.25.000.000534/2004-43
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : João Maria Eduardo e outros
ASSUNTO : Atraso no pagamento do precatório.

            EMENTA          :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
CONTRA O NÃO PAGAMENTO DE PRECATÓRIO PELO ESTADO DO PARANÁ.
POSTERIOR PAGAMENTO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

30) PROCESSO N.º : 1.25.002.000509/2003-69
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná (COREN).
ASSUNTO : Irregularidades encontradas pelo COREN no Posto de Saúde

Central.
            EMENTA          : REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO  VISANDO APURAR
IRREGULARIDADE APONTADA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
– COREN. DESCUMPRIMENTO DE DECRETO E RESOLUÇÃO EXPEDIDAS PELO
ÓRGÃO. ATOS NORMATIVOS QUE INOVAM NA ORDEM JURÍDICA.
CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CF; ART. 5, II). Voto pela
homologação do arquivamento proposto, nos termos do entendimento já esposado pela 1ª
CCR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

31) PROCESSO N.º : 08115.000345/96-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público do Trabalho
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ASSUNTO : Contratação de servidor sem concurso público
            EMENTA          :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
VISANDO APURAR CONTRATAÇÕES ILEGAIS NO HC. AÇÃO PROPOSTA PELO
MPT. CONCILIAÇÃO DAS PARTES EM JUÍZO. DESNECESSIDADE DO
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. ESVAZIAMENTO DO OBJETO SOB EXAME. Voto
pelo homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

32) PROCESSO N.º : 1.25.005.000467/2004-17
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : INSS
ASSUNTO : notícia de concessões irregulares de aposentadorias rurais aos

moradores de Cornélio Procópio-PR.
            EMENTA          : Notícia anônima de irregularidades nas concessões de
aposentadorias rurais aos moradores de Cornélio Procópio/PR, por intermédio do Sindicato
dos Trabalhadores Rurais. Averiguação da denúncia pelo INSS. Não detecção de qualquer
irregularidade. Vedação constitucional do anonimato. Arquivamento dos autos na origem.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

33) PROCESSO N.º : 1.25.000.006660/2003-21
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Júlio César Piloto
ASSUNTO : Atraso no pagamento do precatório.

            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
CONTRA O NÃO PAGAMENTO DE PRECATÓRIO PELO ESTADO DO PARANÁ.
POSTERIOR PAGAMENTO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
Voto pela homologação do arquivamento.
             CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

34) PROCESSO N.º : 1.00.000.006655/2001-25
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : PR/GO
ASSUNTO : consulta sobre a conveniência da elaboração de Termo de

Ajustamento de Conduta, objetivando a limitação da fiscalização automotiva de velocidade,
pelo DNER, no horário noturno.
            EMENTA          : Consulta realizada pela PR/GO acerca da possibilidade de
elaboração de Termo de Ajustamento de Conduta com o DNER para limitação do controle de
velocidade no horário noturno. Manifestação de desinteresse da PR/GO na consulta
formulada.   Perda do objeto, voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
35) PROCESSO N.º : 0.15.000.001568/2004-57

RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Aparecida Valesca Cabral de Almeida
ASSUNTO : reconhecimento de paternidade

            EMENTA          :REPRESENTAÇÃO. RECONHECIMENTO DE
PATERNIDADE E PAGAMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA A FILHO DE
ESTRANGEIRO - ITALIANO. A Itália não é signatária da Convenção de Nova York, que
cuida de prestações de alimentos no estrangeiro. Competência determinada em razão da
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matéria.  Arquivamento dos autos na origem. Ausência de fundamento para atuação do
Ministério Público Federal. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

36) PROCESSO N.º : 0.15.000.001855/2004-67
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : 4ª Vara da Justiça Federal no Ceará
ASSUNTO : Cumprimento de determinação judicial

            EMENTA          : A Caixa Econômica Federal, devido à greve, enviou as
informações solicitadas pela 4ª Vara da Justiça Federal com atraso. Voto pela homologação
de arquivamento destes autos, pela perda do objeto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

37) PROCESSO N.º : 0.15.000.001599/2004-16 (PR/DF)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Urgência em internação de vítima de acidente.

            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR NEGATIVA DE INTERNAÇÃO EM UTI.
VÍTIMA DE ACIDENTE. INTERVENÇÃO MINISTERIAL. POSTERIOR INTERNAÇÃO.
PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Voto pela homologação de arquivamento.

  CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

38) PROCESSO N.º : 015.000.001663/2004-51
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Antônio de Pádua Machado
ASSUNTO : Suposta irregularidade em concurso realizado pela CEF

            EMENTA    :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR ILEGALIDADE EM CERTAME REALIZADO
PELA CEF. INOCORRÊNCIA. CANDIDATA APROVADA FORA DAS VAGAS.
EXPIRAÇÃO DO PRAZO DO CONCURSO. NOVO EDITAL. INEXISTÊNCIA DE
DIREITO. PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL. Voto
pelo homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

39) PROCESSO N.º : 08105.001111/98-17
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Medicina
ASSUNTO : medicina molecular

            EMENTA          :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. OFÍCIO-
CIRCULAR DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ
DANDO CONHECIMENTO DA EDIÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 1500/98 DO CONSELHO
FEDERAL DE MEDICINA. REGULAMENTAÇÃO DA MEDICINA
ORTOMOLECULAR. Arquivamento dos autos na origem. Ausência de qualquer fato
concreto ou ocorrência objetiva que pudesse ser objeto de investigações.  Ato normativo
editado para regular o assunto com o objetivo de proteger a saúde do cidadão. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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40) PROCESSO N.º : 1.26.000.001557/2004-38
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Jailson Marques dos Santos
ASSUNTO : Não pagamento de seguro pela CEF.

            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
QUESTIONANDO O  NÃO RECEBIMENTO DO SEGURO SAFRA PELOS
AGRICULTORES. LEI N.º 10.420/02. CONVÊNIO DE ADESÃO AO FUNDO NÃO
REALIZADO PELA MUNICIPALIDADE.  PRESSUPOSTO NECESSÁRIO AO
RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. Voto pelo homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

41) PROCESSO N.º : 1.26.000.002349/2004-56
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Anne Vidal Moraes e Elma Feitosa da Silva
ASSUNTO : Modificação dos critérios de avaliação de capacidade física

feminina no concurso de abrangência nacional da polícia federal.
            EMENTA          : A modificação dos critérios de avaliação física feminina, por
força de liminar, no concurso de abrangência nacional da Polícia Federal, uma vez não
estendida ao concurso regional da Polícia Federal, agride o princípio constitucional da
isonomia. Essa modificação, restrita ao concurso nacional, é objeto de Ação Civil Pública
proposta pela Procuradoria da República no Maranhão e, assim, verificada a atuação do MPF,
VOTO pela homologação de arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

42) PROCESSO N.º : 1.26.000.000049/2003-51
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : fumo em ambiente fechado

            EMENTA          :Procedimento Administrativo instaurado após o recebimento de
representação anônima contra o IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional noticiando o descumprimento da Lei nº 9.294/96, que proíbe o uso de cigarros ou
qualquer outro fumígero em recinto coletivo, privado ou público. Realização de reunião com
representantes do IPHAN. Adoção de medidas administrativas pela autarquia - expedição de
orientações aos servidores e reserva de área externa do prédio aos fumantes. Arquivamento
dos autos na origem após o cumprimento do acordado pelo IPHAN. Exaurida a atuação
Ministerial, voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

43) PROCESSO N.º : 1.22.003.000039/2003-35
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Cassius Ricardo Nascimento Ferreira

              ASSUNTO : Irregularidades no processo de seleção da pós-graduação em
Engenharia Mecânica da Universidade Federal de Uberlândia – MG.
            EMENTA          : A adequada condução do  processo seletivo para a pós-
graduação em Engenharia Mecânica da Universidade Federal de Uberlândia, comprova por
explanações e documentação, afasta as alegações de condução irregular e beneficiamento.
Voto pela homologação de arquivamento destes autos.          
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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44) PROCESSO N.º : 1.22.002.000213/2004-31
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO :acompanhamento da adequação das instalações do aeroporto de

Uberaba ao acesso das pessoas portadoras de deficiência física.
            EMENTA          : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO EX
OFFICIO PELA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
UBERABA/MG.  AVERIGUAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE ACESSO DAS PESSOAS
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA FÍSICA ÀS INSTALAÇÕES DO AEROPORTO DE
UBERABA.  Após a instrução dos autos restou demonstrado que o mencionado aeroporto
atualmente oferece aos usuários portadores de deficiência física condições adequadas de
acessibilidade. Arquivamento do procedimento na origem.  Exaurida a atuação Ministerial.
Voto pela homologação do arquivamento.
             CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

45) PROCESSO N.º : 1.22.002.000177/2001-62
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Isenção de contribuição previdenciária

            EMENTA          : A isenção de contribuição previdência para entidades
beneficentes é prevista mediante o cumprimento de condições pré-estabelecidas. Não
verificada a contrapartida da Fundação de Ensino Superior de Passos, faz-se necessário aferir
se o status de entidade beneficente lhe foi retirado porque a mantença de tal privilégio, na
hipótese, reflete no patrimônio público e social. Voto pela remessa destes autos à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão, pela especialidade da matéria.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

46) PROCESSO N.º : 1.22.002.000257/2004-61
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : notícia anônima
ASSUNTO : alegação de supressão de passagem subterrânea na BR 050.

            EMENTA          : Notícia anônima de supressão de passagem subterrânea na BR
050.  Informação do DNIT de que tratava-se de uma passagem de gado construída há 40 anos
em virtude da área de um lado e outro da rodovia ser de um mesmo proprietário. Os
proprietários das mencionadas áreas, atualmente, são distintos, não havendo necessidade de
onerar o custo da obra com o prolongamento da passagem de gado e, ademais, a passagem
inferior não é para a travessia de pedestres, carroças, veículos leves, dentre outros, nem foi
projetada de forma adequada e segura para tais finalidades. Arquivamento dos autos na
origem por não possuir a passagem os requisitos mínimos de segurança para a utilização por
pedestres. Exaurida a atuação Ministerial, voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

47) PROCESSO N.º : 1.33.009.000009/2004-76
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Denilson de Souza
ASSUNTO : Doação de células-tronco

            EMENTA          : A coleta das células-tronco pelo Centro de Transplante de
Florianópolis atendeu ao pleito altruístico de doação manifestado pelo representante e sua
cônjuge. Voto pela homologação do arquivamento deste autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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48) PROCESSO N.º : 1.30.902.000098/2004-89
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : José Cláudio Freitas Bensi
ASSUNTO :Esclarecimentos acerca do estabelecimento de ensino

denominado Instituto Rui Barbosa.
            EMENTA          :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
OBJETIVANDO ESCLARECIMENTOS ACERCA DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO.
ESTABELECIMENTO INTERDITADO. IMPOSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE
DIPLOMA PELO MEC. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. PRETENSÃO INDIVIDUAL,
VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL. Voto pelo homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

49) PROCESSO N.º : 1.34.001.004604/2004-13
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
ASSUNTO : concurso público

            EMENTA          : REPRESENTAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO DO TRF/3ª
REGIÃO. EXIGÊNCIA. COMPROVAÇÃO DE DOIS ANOS DE EXERCÍCIO EM
CARGO PRIVATIVO DE BACHAREL EM DIREITO. Arquivamento dos autos na origem.
Direito individual. Ausência de irregularidade.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

50) PROCESSO N.º : 1.34.001.000963/2004-00
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Sizenei de Almeida
ASSUNTO : Recebimento de benefício de forma irregular.

            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO VISANDO APURAR ILEGALIDADE NO
RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
INTERESSE DE CUNHO PERSONALÍSSIMO, DE ALÇADA EXCLUSIVA DO
INTERESSADO. INCABÍVEL A INTERVENÇÃO MINISTERIAL,  NOS MOLDES DOS
ARTS. 127 E 129, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. .
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

51) PROCESSO N.º : 1.34.001.001564/2003-77
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Não-recolhimento de impostos de importação e de produtos

industrializados.
            EMENTA          : A isenção de pagamento de impostos de importação e de
produtos industrializados verifica-se quando os bens adquiridos destinar-se-ão à pesquisa
científica. O recolhimento dos impostos, uma vez que a finalidade científica que sustentava a
isenção fiscal não se concretizou, fez-se necessário para extingüir  o  crédito tributário afeto à
Administração Fazendária. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

52) PROCESSO N.º : 1.34.001.001198/2004-37
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Horácio Perdiz Pinheiro Júnior.
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ASSUNTO : redução do número de Varas Previdenciárias.
            EMENTA          :Procedimento administrativo. Representação noticiando a
redução do número de Varas Previdenciárias na Subseção Judiciária de São Paulo.
Arquivamento dos autos na origem. Reestruturação regular. Adaptação à Lei 10.259/2001 - lei
que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. Exaurida
a atuação Ministerial, voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

53) PROCESSO N.º : 1.34.005.000062/2003-99 (PRM-FRANCA/SP)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo
ASSUNTO : Apurar possível inconstitucionalidade da Lei n.º 5.889/03 do

Município de Franca/SP.
            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO.  PROCEDIMENTO
INSTAURADO VISANDO APURAR A SUPOSTA INCONSTITUCIONALIDADE DA
LEI N.º 5.889/03 DO MUNICÍPIO DE FRANCA/SP. INCOMPETÊNCIA DO MPF.
ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL (CF; ART. 30, I). NORMAS GERAIS EDITADAS
PELA UNIÃO (LEIS 5.991/73 E 6.360/76), EX VI DA ALÍNEA “C” DO INCISO XVIII,
DO ART. 8º DA CF/69. IDÊNTICO REGRAMENTO NA CARTA VIGENTE (CF; ART.
24, § 1º). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI IMPUGNADA. INVAÇÃO À
COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA DISPOR SOBRE NORMAS GERAIS (CF; INCISO
XII, ART. 24), BEM ASSIM EXACERBAÇÃO DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR
MUNICIPAL (CF; INCISO II, ART. 30). CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
PELA VIA DIFUSA. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE ABSTRATA. PRECEDENTE DO
STF. Voto pela homologação do arquivamento proposto sob o fundamento da incompetência
do Ministério Público Federal para apreciar a matéria.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

54) PROCESSO N.º : 1.16.000.001026/2004-91
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Sirley Lopes
ASSUNTO : Suposta irregularidade em concurso público

            EMENTA          :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
QUESTIONANDO O CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA PROVA OBJETIVA. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE PRATICADA PELO CESPE. REGRAS EDITALÍCIAS QUE DEVEM
SER OBSERVADAS PELO CANDIDATO. PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA
INTERVENÇÃO MINISTERIAL. Voto pelo homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

55) PROCESSO N.º : 1.16.000.000666/2003-01
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal.
ASSUNTO : Ação Civil Pública nº 2001.34.00.014659-0

            EMENTA          :Arquivamento dos autos na origem. Procedimento
administrativo autuado equivocadamente pela PR/DF.  Comunicação interna do órgão.
Memorando nº 8 PR/DF  determinando o cancelamento da distribuição da Ação Civil Pública
nº 2001.34.00.014659-0 ao 3º Ofício da Ordem Econômica, Financeira e Tributária,
submetendo-a à livre distribuição dentre um dos Ofícios do Grupo de Saúde e Educação
devido à identificação temática.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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56) PROCESSO N.º : 08106.000890/99-51
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : desempenho de atribuições da ANP por entidades de direito

privado.
            EMENTA          : Notícia de que as atribuições da Agência Nacional de Petróleo
estão sendo desempenhadas por entidades de direito privado. Instrução do procedimento pela
PR/DF. Contratos firmados para a prestação de serviços técnicos especializados.
Arquivamento dos autos na origem sob o fundamento de que não houve irregular delegação
das atribuições da ANP ou de parcela do seu poder de polícia à entidade privada. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

57) PROCESSO N.º : 1.25.000.001971/2003-01
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Jucilene Dias Gonçalves
ASSUNTO : Custeio das despesas com traslado e estada em virtude

tratamento médico
            EMENTA          : Conforme explanações do Governo do Estado do Mato Grosso,
o custeio das despesas de traslado e estada para fins de tratamento médico é concedido
àqueles que não possuem meios próprios de custeá-las. O patrocínio da insatisfação com os
esclarecimentos apresentados pela Associação Paranaense de Apoio à Criança com Neoplasia
– APACN, se desenvolvida pelo Parquet Federal, agride o disposto no artigo 128, II, b da
Constituição Federal que veda a tutela de direitos individuais Voto pela homologação do
arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

58) PROCESSO N.º : 1.34.001.004309/2004-67
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : João Augusto Sapia
ASSUNTO : Suposta inobservância ao princípio da isonomia na previsão de

Concurso Nacional e Regional para o cargo de Delegado da Polícia Federal.
            EMENTA          : A previsão de concurso público com abrangência nacional e
outro com regional não caracteriza agressão ao princípio constitucional da isonomia. Os
critérios da oportunidade e conveniência conferem à Administração, na hipótese, à Policia
Federal, definir os critérios mais adequados ao preenchimento das vagas de Delegado Federal.
A isonomia material é garantida com a disponibilização de vagas para candidatos que
preencham requisitos objetivos, isso  não significa aplicação de provas em toda e qualquer
localidade. Há de se observar a razoabilidade e a eficiência. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

59) PROCESSO N.º :  1.34.001.003944/2002-65 e 1.34.001.001562/2003-88
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF/PR Florianópolis e MPF/PRM São Bernardo do Campo
ASSUNTO :Ação civil pública. Recalculo dos benefícios previdenciários.

            EMENTA          :AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECALCULO DE BENEFÍCIOS

PREVIDENCIÁRIOS. SENTENÇA PROCEDENTE. PERDA DO OBJETO DO PROCEDIMENTO.
Procedimento instaurado para verificar a existência de Ação Civil Pública visando o recalculo
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de benefícios previdenciários. Constatada a existência de Ação Civil Pública e sentença já
prolatada  (fls. 206/215). Perda do objeto. Voto pelo arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

60) PROCESSO N.º : 1.29.005.000107/2004-76
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Denise Perez Lacerda
ASSUNTO : contratação de professores substitutos

            EMENTA          :Representação formulada por professora substituta da
Universidade de Pelotas. Instituição de Ensino Superior pleiteia a devolução do salário pago à
Representante no mês de junho/2004 devido ao encerramento do contrato em data anterior
Impossibilidade de prorrogação do contrato. Arquivamento dos autos na origem. Interpretação
equivocada da Portaria Interministerial nº 131,  de 09/06/2004. Direito individual. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

61) PROCESSO N.º : 1.22.003.000429-2002-24
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : transferência do curso de Direito da Universidade de Uberaba

para igual curso da Universidade de Uberlândia.
            EMENTA          : Procedimento administrativo instaurado ex officio para apurar
a existência de ilegalidade na transferência de estudante do curso de Direito da Universidade
de Uberaba para igual curso da Universidade Federal de Uberlândia. Requerimento de
transferência em virtude de remoção do esposo, juiz federal, para a Subseção Judiciária de
Uberlândia. Arquivamento dos autos na origem sob o fundamento de que a movimentação de
magistrado é sempre realizada no interesse da administração, mesmo prescindindo de ato de
vontade do agente político.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

62) PROCESSO N.º : 1.22.003.000436/2004-98 (PR/MG)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem de Minas Gerais
ASSUNTO :Irregularidade constatada no Hospital São José da Sociedade

São Vicente de Paulo.
            EMENTA          :REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO  VISANDO APURAR
IRREGULARIDADES APONTADAS PELO CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM – COREN. DESCUMPRIMENTO DE RESOLUÇÕES EXPEDIDAS
PELO COFEN. ATOS NORMATIVOS QUE INOVAM NA ORDEM JURÍDICA.
CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CF; ART. 5, II). PRECEDENTE
DA 1ª CCR. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

63) PROCESSO N.º : 1.22.003.000183/2004-52 (PRM/Uberlândia)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Veniva Mateus Ferreira
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ASSUNTO :Suposta irregularidade na negativa de concessão de
aposentadoria.
            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR ILEGALIDADE PRATICADA POR PERITOS
DA UFU. INOCORRÊNCIA. APTIDÃO VERIFICADA PARA O TRABALHO.
CONSTITUIÇÃO DE ADVOGADO PARA QUESTIONAR A DECISÃO
ADMINISTRATIVA EM JUÍZO. INTERESSE INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO
MINISTERIAL. Voto pela homologação de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

64) PROCESSO N.º : 1.22.003.000123/2004-30
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Rosália Messias Palasso
ASSUNTO : Possível irregularidade na aplicação de provas no processo

seletivo realizado pela UFU.
            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
QUESTIONANDO A NEGATIVA  DE CORREÇÃO DAS PROVAS PELA UFU.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RESPOSTA DISCURSIVA DE HISTÓRIA COLOCADA
NA FOLHA DE RESPOSTA DA PROVA DE BIOLOGIA. REGRAS EDITALÍCIAS QUE
DEVEM SER OBSERVADAS. PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO
MINISTERIAL. Voto pelo homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

65) PROCESSO N.º : 1.33.000.000601/2004-58
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Nilton César da Silva
ASSUNTO : inconstitucionalidade do art. 17 do Estatuto da Polícia Civil de

Santa Catarina (Lei nº 6.843/86).
             EMENTA          :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
REPRESENTAÇÃO. QUESTIONAMENTO ACERCA DA CONSTITUCIONALIDADE
DO ART. 17 do Estatuto da Polícia Civil de Santa Catarina (Lei nº 6.843/86) – Nomeação de
acordo com a ordem classificatória do curso de formação.Curso de Formação - segunda etapa
do processo de seleção. Caráter eliminatório e classificatório. Ausência de direito líquido e
certo à nomeação.Não-detecção de inconstitucionalidade ou de brecha para a subversão da
ordem de classificação. Voto pela remessa dos autos ao Excelentíssimo Senhor Procurador-
Geral da República, sugerindo o arquivamento do presente procedimento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade, com retorno dos  autos ao
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República.

66) PROCESSO N.º : 1.16.000.000396/2002-40
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal.
ASSUNTO : programa de capacitação nas questões ligadas ao Sistema

Único de Saúde.
            EMENTA          : Procedimento administrativo. Intervenção do Ministério
Público Federal junto ao INTERLEGIS para a produção de programa de capacitação do Poder
Legislativo de todas as esferas da Federação nas questões ligadas ao Sistema Único de Saúde.
Arquivamento dos autos na origem após parceria firmada entre o Ministério da Saúde e o
INTERLEGIS. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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67) PROCESSO N.º : 0.15.000.001929/2004-65
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Antônio Alves dos Santos
ASSUNTO : Cancelamento de acordo  firmado no Juizado Especial

            EMENTA      : Remessa de despacho de arquivamento. Representação requerendo
anulação de acordo formalizado no Juizado Especial. Pretensão individual. Intervenção do
Ministério Público vedada, a teor dos arts. 127 e 129 da CF. Voto pela homologação do
arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

68) PROCESSO N.º : 0.15.000.001785/2004-47
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ana Virgínia Bastos Montezuma
ASSUNTO : Cobrança indevida de anuidade pela OAB/CE

            EMENTA            : O acordo celebrado entre a representante e a OAB/CE para
compensar o valor pago em duplicidade, referente às anuidades de 1999 a 2003, com o valor
da anuidade de 2004, solucionou a questão. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

69) PROCESSO N.º : 0.15.000.001685/2004-11
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Joaquim Cândido dos Santos Filho
ASSUNTO : Expedição de Alvará Judicial

            EMENTA       :  A expedição de Alvará Judicial para receber valores referentes
aos 3,17% devidos aos funcionários públicos federais é interesse de natureza eminentemente
privada. Na hipótese, não verificado o preceituado no artigo 11 da Lei Complementar nº
75/93, VOTO pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

70) PROCESSO N.º : 1.25.000.000335/2003-54 e 1.25.000.002915/2003-86
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Procuradoria da União no Rio Grande do Sul
ASSUNTO : Nomeação irregular em cargo de delegado de polícia e agente

de polícia federal.
            EMENTA              : As ações desenvolvidas, inclusive com a adoção de medidas
judiciais, pela Procuradoria da União para rever possível falha de julgamento que ao afastar o
exame psicotécnico, permitiu aos candidatos não classificados nas vagas da 1ª fase do
concurso, depois de serem exitosos no curso de formação, investirem-se nos cargos de
delegado de polícia federal e agente de polícia federal, tornam despicienda a atuação do
Ministério Público Federal. VOTO pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

71) PROCESSO N.º : 08115.001788/98-18 (PR/PR
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público do Trabalho 9º Região
ASSUNTO : Suposta omissão da CEF na administração do FGTS.

            EMENTA       : Procedimento objetivando verificar omissão da CEF na cobrança
do FGTS. Termo de Confissão e Consolidação de Dívida firmado entre a Prefeitura de
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Icaraíma e a instituição financeira, face a alteração do regime jurídico de seus funcionários.
Inexistência de omissão. Cumprimento do acordo pela municipalidade.   Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

72) PROCESSO N.º : 08106.000211/97- 45- PR/DF
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Banco do Brasil
ASSUNTO :Suposta irregularidade em demissão de empregados públicos.

            EMENTA            : Inquérito civil público instaurado pelo MPF visando apurar
ilegalidade praticada pelo Banco do Brasil. Demissão de empregados. Notícias divulgadas
pela imprensa de que a rescisão contratual foi motivada tendo em vista decisões favoráveis
aos trabalhadores na justiça laboral. Ausência da suposta ilegalidade suscitada. Inocorrência,
sequer em tese, de atos de improbidade administrativa. Voto pela homologação do despacho
de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

73) PROCESSO N.º : 08123.04.0182/99-90
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : MPT e PRDC/SP
ASSUNTO : Supostas irregularidades relativas à aplicação dos recursos do

PAS.
            EMENTA        : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
VISANDO APURAR DESCUMPRIMENTO DO PAS. ACP AJUIZADA PELO MPF COM
O MESMO OBJETO DO PRESENTE PROCEDIMENTO. MATÉRIA
JURISDICIONALIZADA.  ESGOTAMENTO DA FINALIDADE DO FEITO. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

74) PROCESSO N.º : 1.17.000000267/2004-86
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social  - INSS
ASSUNTO : Descredenciamento de Faculdade Nacional por estar em débito

com o INSS.
            EMENTA             : Pleito para propositura de Ação Civil Pública com pedido de
descredenciamento da Faculdade Nacional, instituição de ensino privado, por estar em débito
com obrigações tributárias-previdenciárias. Ação civil pública não é o instrumento jurídico
adequado para cobrar  pendências tributárias. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

75) PROCESSO N.º : 1.17.000.000648/2004-65 (PR/ES)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sônia Cristina Serafim dos Santos
ASSUNTO :Apurar supostas irregularidades praticadas pela Universidade

Federal do Espírito Santo - UFES
            EMENTA           : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO
VISANDO APURAR ILEGALIDADE PRATICADA PELA UFES. INOCORRÊNCIA.
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CRITÉRIOS DE ADMISSÃO NO ENSINO DE 3º GRAU. AUTONOMIA
UNIVERSITÁRIA (CF; ART. 207). RAZOABILIDADE NOS CRITÉRIOS DE
APROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL (CF; ART. 127
E 129).  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

76) PROCESSO N.º : 1.22.002.000093/2003-91
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Justiça Federal – Subseção Judiciária de Uberaba – MG.
ASSUNTO : Descuprimento de Termo de Ajustamento de Conduta.

            EMENTA             : O eventual descumprimento do Termo de Ajustamento de
Conduta firmado entre o Ministério Público Federal e a Faculdade de Medicina do Triângulo
Mineiro – FMTM para a realização de perícias nas ações promovidas por beneficiados pela
justiça graciosa, enseja a fixação de multa  pelo juiz da causa  quando de sua inobservância,
nos exatos termos da cláusula quarta. A orientação ofertada aos foros da Justiça Estadual,
Federal e Trabalhista para o exercício dessa cláusula, juntamente com a orientação para
remessa de peças que informem a conduta desidiosa dos servidores para fins de
responsabilização, esgota a função do Parquet Federal. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

77) PROCESSO N.º : 1.26.000.001807/2004-30
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : PR/PE
ASSUNTO : concurso público

            EMENTA     :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
REPRESENTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE NA EXECUÇÃO DO
CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE TÉCNICO OPERACIONAL JÚNIOR DA
EMPRESA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT. CANDELAMENTO DAS PROVAS.
PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO.  COMPROVAÇÃO DO
REEMBOLSO DA TAXA DE INSCRIÇÃO AOS CANDIDATOS QUE MANIFESTARAM
INTERESSE EM DESISTIR DO CONCURSO.  ARQUIVAMENTO DOS AUTOS NA
ORIGEM.  AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES. CANCELAMENTO EFETUADO
PARA RESGUARDAR A LEGITIMIDADE DO CERTAME. VOTO PELO
ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

78) PROCESSO N.º : 1.26.000.002243/2003-71 (PR/PE)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Delegacia Regional do Trabalho em Pernambuco.
ASSUNTO : Contribuição sindical cobrada de forma irregular.

            EMENTA       : Remessa de despacho de arquivamento. Procedimento visando
apurar irregularidade no recolhimento de contribuição sindical. Recomendação enviada pelo
Ministério Público, informando que a contribuição deve ser feita nos termos dos arts. 578 a
591 da CLT. Acolhimento da recomendação pelo sindicato. Perda superveniente do objeto. 

Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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79) PROCESSO N.º : 1.26.000.001057/2004-04
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : desconto irregular do Imposto de Renda

            EMENTA               :PROCEDIMENTO INSTAURADO “EX OFFICIO”. INSS.
DESCONTO IRREGULAR. VALORES RELATIVOS AO IMPOSTO DE RENDA
INCIDENTE SOBRE OS BENEFÍCIOS PAGOS ACUMULADAMENTE POR CONTA DE
ATRASO INDEVIDO DA PREVIDÊNCIA OU ASSISTÊNCIA SOCIAL. I–  Regularização
da forma de retenção do Imposto de Renda incidente sobre os benefícios previdenciários. II –
Precedente. Procedimento nº 1.25.002.000352/2002-91 instaurado na PRM/CASCAVEL –
PR. II – Voto pela homologação do arquivamento proposto pela PR/PE.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

80) PROCESSO N.º : 1.26.000.000163/2004-62 (PR/PE)
RELATOR :Dr. Alcides Martins
INTERESSADO :Diretório Acadêmico Demócrito de Souza Filho, da Faculdade

de Direito do Recife, da Universidade Federal de Pernambuco
ASSUNTO :Adequação dos programas policiais à legislação.

            EMENTA       :Procedimento objetivando verificar adequação dos programas
policiais à legislação de regência. Termo de Ajustamento de Conduta formalizado pelo MPF.
Cumprimento do TAC. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO :Voto aprovado à unanimidade.

81) PROCESSO N.º : 1.26.000.000749/2003-46
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sandino de Melo Ribeiro
ASSUNTO : Revisão de aposentadoria

            EMENTA        :Uma vez verificado que o pedido de revisão de aposentadoria
foi satisfeito e o que remanesce é a insatisfação quanto aos valores, não há que se alegar
desídia do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS em cumprir decisão judicial. A
disponibilidade do interesse afasta a atuação do Ministério Público Federal porque não
inserida na hipótese do artigo 11 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993. Voto
pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

82) PROCESSO N.º : 1.29.012.000085/2004-55
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Cláudio Conzatti
ASSUNTO : benefício previdenciário

            EMENTA     : REPRESENTAÇÃO. NEGLIGÊNCIA NA INSTRUMENTAÇÃO DE
AÇÃO JUDICIAL PARA PLEITEAR AUXÍLIO-DOENÇA E/OU APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ PERANTE O JUIZADO ESPECIAL FEDERAL EM BENTO
GONÇALVES/RS. Arquivamento dos autos na Procuradoria da República no Município de
Bento Gonçalves/RS. Direito individual. A defesa de interesses individuais escapa às
atribuições do Ministério Público Federal, salvo quando justificar a atuação prevista no art. 11
da Lei Complementar nº 75/93. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

83) PROCESSO N.º : 1.29.008.000082/2004-81
RELATOR : Dr. Alcides Martins
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INTERESSADO : Neita Xavier Borges
ASSUNTO :Verificação do valor do saldo da conta do FGTS após a

conversão para o Real.
            EMENTA         : Dúvida quanto ao recebimento do valor correto do saldo do
FGTS após a sua conversão de cruzeiros para reais.. Após a colheita de informações perante a
CEF e o Banco do Brasil, acerca do saldo de FGTS da requerente, a Procuradoria da
República no Rio Grande do Sul propôs o arquivamento dos autos, tendo em vista ter a
pretensão natureza exclusivamente individual, o que afasta a atuação do Ministério Público
Federal.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

84) PROCESSO N.º : 1.29.004.000096/2005-15 (PR/RS)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público do Estado do Paraná
ASSUNTO : Contratação terceirizada praticada com suposta violação ao art.

37, da Lei Maior.
            EMENTA   :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO
VISANDO APURAR CONTRATAÇÃO ILEGAL NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL.
TERCEIRIZAÇÃO. SUPOSTA VIOLAÇAO DO ART. 37, DA CF. MATÉRIA QUE JÁ
ESTÁ SENDO OBJETO DE APURAÇÃO NA ESFERA TRABALHISTA, CRIMINAL E
ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS A ENSEJAR MAIS
UMA INTERVENÇÃO MINISTERIAL. Voto pela homologação do arquivamento proposto.

CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

85) PROCESSO N.º : 1.34.001.000616/2004-19 (PR/SP)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Denúncia anônima
ASSUNTO :Supostas irregularidades em concurso do Ministério do

Trabalho e Emprego.
            EMENTA         :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. DENÚNCIA
ANÔNIMA. CORREIO ELETRÔNICO. SUPOSTA ILEGALIDADE EM CONCURSO
PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS NA FUNDACENTRO. ALEGAÇÃO
DE QUE OS CARGOS SERIAM OCUPADOS POR SERVIDORES DA INSTITUIÇÃO.
INOCORRÊNCIA. FRAGILIDADE DAS PROVAS. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE
DOS ATOS EMANADOS DA ADMINISTRAÇÃO. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

86) PROCESSO N.º : 1.34.001.006511/2000-08
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Décio Freitas Azevedo
ASSUNTO : benefício previdenciário

            EMENTA       : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO.
REVISÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. I – Impossibilidade de vinculação do
benefício previdenciário ao salário mínimo. Ausência de irregularidade na conduta da
Autarquia Previdenciária relativamente à aposentadoria do Representante. Direito individual.
II – Voto pela homologação do arquivamento proposto pela PR/SP.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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87) PROCESSO N.º : 1.33.001.000327/2004-15
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Federação Catarinense de Kung-Fu (WUSHU)
ASSUNTO :Obrigatoriedade de filiação no Conselho Regional de Educação

Física da 3ª Região para ensino de kung-fu.
            EMENTA            : A filiação obrigatória das academias de artes marciais e de seus
instrutores junto ao Conselho Regional de Educação Física da 3ª Região  é objeto de
procedimento administrativo anteriormente instaurado pela Procuradoria da República em
Santa Catarina. A identidade dos objetos e a extensibilidade da solução ser aplicada em todo o
Estado de Santa Catarina, expede-se o VOTO pela homologação do arquivamento destes
autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

88) PROCESSO N.º : 1.30.012.000342/2004-38– PR/RJ
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Hélio Ramos da Silva e outros.
ASSUNTO : Suposta irregularidade no enquadramento funcional.

            EMENTA            : Representação questionando a não regularização funcional,
conforme preceitua o art. 243, § 1º, da Lei 8.112/90. Servidores celetista. Enquadramento no
regime estatutário. Regularização a partir da Lei 10.556/02. Reparação de danos pela
irregularidade cometida, com todos os efeitos administrativos decorrentes.  Interesse
individual homogêneo, sem abrangência social. Vedada intervenção Ministerial.    Voto pela
homologação do despacho de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

89) PROCESSO N.º : 1.00.000.008664/2004-01
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Daniel Pinhel Júnior – Promotor Eleitoral
ASSUNTO : infração eleitoral

            EMENTA                  :  REMESSA DE ARQUIVAMENTO. APURAÇÃO DE
EVENTUAL VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA ELEITORAL SUBLIMINAR E
EXTEMPORÂNEA NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS/GO. I –Após a realização de
diligências restou demonstrado que não houve infração à legislação eleitoral. Formação e
propagação de bloco carnavalesco. II  –  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

90) PROCESSO N.º : 1.00.000.008447/2004-11
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Edison Prola
ASSUNTO : solicitação de mudança de lotação

            EMENTA     :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO.
TENENTE-CORONEL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RORAIMA,
PERTENCENTE AO QUADRO DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS CEDIDOS AO
ESTADO, SOLICITA SEJA COLOCADO À DISPOSIÇÃO DE OUTRO ÓRGÃO
FEDERAL POR ESTAR SENDO VÍTIMA DE AMEAÇA PROVENIENTE DE OUTROS
OFICIAIS.I – Arquivamento dos autos na origem. Ausência de fato concreto que caracterize
ameaça em sentido jurídico-penal. Inexistência de solucão jurídica no âmbito do Ministério
Público Federal.  II – Voto pela homologação do arquivamento proposto pela PR/RR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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SEGUNDA PARTE

Expedientes Recebidos

I – Procedimento do conselho Institucional - 1.34.001.000310/2001-70, o Colegiado deliberou
pela remessa dos autos para a origem.

II – O Colegiado não se opôs à pretensão da servidora Vanessa Gonçalves Assunção de cursar
pós-graduação Lato Sensu em Direito Constitucional, nos moldes da proposta apresentada
pela instituição promotora.

III – A próxima reunião está prevista para 28 de fevereiro do corrente ano às 14:00 horas.

  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                            Brasília 14 de Fevereiro de 2005

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

CRISTINA  ALCANTARA
Secretária 1ªCCR



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

ATA DA 144ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2005

Início: 14:15 h  –  Término: 16:45h

Ao vigésimo oitavo dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Quadragésima Quarta Sessão
Ordinária com a presença dos Membros:  Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza-
Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular e Dr. Wagner de Castro Mathias Netto -
Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 1.00.000.008720/2004-8
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Conselho Superior do Ministério Público Federal
ASSUNTO : Exercício da advocacia (art. 29 do ADCT/88)

            EMENTA         : LIMITES AO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA POR
MEMBRO DO MPF. ART. 29 § 3º DO ADCT DA CF/88. TEMA QUE NÃO SE INSERE
NAS ATRIBUIÇÕES DAS CÂMARAS DE COORDENAÇÃO. REVOGAÇÃO DE
DELIBERAÇÃO ANTERIOR DESTA 1ª CCR NO  PROCESSO 08100.006681/98-53.
REMESSA DOS AUTOS AO CONSELHO SUPERIOR DO MPF.
        ANDAMENTO           : Voto aprovado  por maioria, com vista dos autos ao Dr. Alcides
Martins.
         VOTO VISTA             : Dr. Alcides Martins acompanhou em parte o voto do relator,
votando no sentido de que não cabe a revogação da decisão anteriormente prolatada pela 1ª
Câmara no Procedimento nº 08100.006681/98-53, mas apenas a modificação do
entendimento.
        CONCLUSÃO             : Remessa dos autos ao Conselho Superior do MPF.

02) PROCESSO N.º : 1.24.000.000218/2003-28
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Nevita Maria Pessoa de Aquino França
ASSUNTO : Concurso vestibular. Pedido de vistas da prova escrita.

Resolução CONSEPE/UFPB nº01/99.
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            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO. PROIBIÇÃO DE VISTA DAS
PROVAS. CONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO CONSEPE/UFPB  Nº01/99.
AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. Representação de ilegalidade praticada pela Universidade
Federal da Paraíba por não permitir a vista das provas aos candidatos do processo seletivo do
Vestibular. Alegação de inconstitucionalidade da Resolução CONSEPE/UFPB  nº01/99 que
nega o aludido direito,  por violar os princípios constitucionais da publicidade e
moralidade.Não padece de ilegalidade a norma interna da Universidade, editada em razão da
autonomia didática conferida pelo art. 207, da CF. Voto pela homologação do arquivamento
dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 1.26.000.000024/2005-10 PR/PE
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Bredy Nilsen Orrico Valentim
ASSUNTO : Aprovação em vestibular. Recusa do CEFET em fornecer a

documentação necessária.
            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR.
NÃO CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. ARQUIVAMENTO. Denúncia apresentada em
razão da recusa do Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET em fornecer a
documentação necessária para a matrícula de candidato aprovado em vestibular.  A não-
aprovação em todas as disciplinas impede a matrícula em Instituição de Ensino Superior.Voto
pela homologação de  arquivamento dos autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 1.33.001.000065/2001-38
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Manyr Pofhal
ASSUNTO : Revisão de aposentadoria

            EMENTA          : A impugnação judicial do ato de indeferimento da revisão de
aposentadoria pelo Instituto Nacional do Seguro Social afasta a atuação do Ministério Público
Federal. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 1.22.003.000617/2003-33
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Cumprimento de metas para a universalização do serviço

telefônico fixo comutado prestado no regime público
            EMENTA        : O cumprimento de metas para a universalização do serviço
telefônico fixo comutado prestado no regime público, conforme informado pela Agência
Nacional de Telecomunicações  - ANATEL, elide o objeto deste procedimento administrativo
instaurado para aferir a implementação. Diante da perda do objeto, VOTO pela homologação
do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 1.29.005.000235/2003-39
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Diretório Central de Estudantes da UFPEL
ASSUNTO : Suposta contratação irregular de professores pela UFPEL
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            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
VISANDO APURAR IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO DE PROFESSORA
PELA UFPEL. AUSÊNCIA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS NO
EDITAL. RESCISÃO CONTRATUAL REALIZADA PELA INSTITUIÇÃO.
LEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 473 DO STF. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

07) PROCESSO N.º : 1.25.000.000170/2004-00
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
ASSUNTO : Precatório

            EMENTA             : -Precatório. A Justiça do Trabalho da 9ª Região ao informar o
não pagamento de precatório pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e
Social – IPARDES aventa a possibilidade de conduta ímproba por aquele órgão.-Voto pela
homologação do arquivamento, tendo em vista o pagamento realizado nos moldes do artigo
100 da Magna Carta.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

08) PROCESSO N.º : 1.25.000.001922/2003-61
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM
ASSUNTO : Anulação de títulos minerários

            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
VISANDO APURAR IRREGULARIDADE PRATICADA PELO DNPM.   TÍTULOS
MINERÁRIOS TORNADOS SEM EFEITO.  PRÉ-HABILITAÇÃO DE INTERESSADOS
EM OBTER TÍTULOS DE PESQUISA E LAVRA. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE.
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS DA ADMINSITRAÇÃO. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 1.25.002.000499/2003-61
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná (COREN).
ASSUNTO :Irregularidades encontradas no Centro Especializado de

Doenças Infecto Parasitárias - CEDIP.
            EMENTA    :REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO VISANDO APURAR
IRREGULARIDADE APONTADA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
– COREN. DESCUMPRIMENTO   DE RESOLUÇÃO EXPEDIDA PELO ÓRGÃO. ATO
NORMATIVO QUE INOVA NA ORDEM JURÍDICA. CONTRARIEDADE AO
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CF; ART. 5, II). MATÉRIA JÁ APRECIADA NA 1ª CCR.
Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.00.000.001280/2005-31 (PR/PA)
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Procuradoria da República no Estado do Pará.
ASSUNTO : Suposta irregularidade em Concurso Público.
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            EMENTA    : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR IRREGULARIDADE EM CERTAME
REALIZADO PELA FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS. PREENCHIMENTO DE VAGAS
NO TRT DA 8ª REGIÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA
PUBLICIDADE E RAZOABILIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO EM EDITAL DE
QUE O CERTAME SERIA REALIZADO DE ACORDO COM O HORÁRIO BRASILEIRO
DE VERÃO. INFORMAÇÃO CONTIDA  EM EDITAL E NO CARTÃO INFORMATIVO
ENVIADO AOS CANDIDATOS. VINCULAÇÃO DOS CANDIDATOS AS CLÁUSULAS
EDITALÍCIAS. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

11) PROCESSO N.º : 1.10.000.000497/2001-53
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : representação para propositura de pedido de cassação do

mandato de deputado federal por quebra de decoro parlamentar.
            EMENTA             : Representação. Pedido de cassação do mandato de deputado
federal. Possível participação na fuga de preso. Término do mandato. Voto pela remessa dos
autos à 2ª CCR - órgão colegiado com atribuição específica nesta área
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 1.00.000.001286/2005-16
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Antonio Carlos Dela Coleta
ASSUNTO : aprovação de Projeto de Pesquisa pela Comissão Nacional de

Ética em Pesquisa do Conselho Nacional de Saúde.
            EMENTA : Recurso Administrativo interposto contra a decisão da
PRM/Campinas que encaminhou ao Ministério Público Estadual o Procedimento nº
1.34.004.000012/2004-01 (Representação contra a reprovação, pela Comissão Nacional de
Ética em Pesquisa, do Projeto nº 9.927/2004 - trabalho científico sobre o  enfrentamento do
câncer primário de mama com metástase de pulmão). A matéria versada  nos  autos escapa às
atribuições do Ministério Público Federal. Voto pela manutenção da decisão exarada pela
PRM/Campinas – SP.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 1.34.009.000461/2004-09
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : instalação de meios para facilitar a entrega das declarações de

isento do Imposto de Renda
            EMENTA  : Procedimento instaurado “ex officio” com o fim de  averiguar
a instalação de terminais para a transmissão das declarações de isento do Imposto de
Renda e instrução dos declarantes no âmbito do Município de Presidente Prudente – SP.
Constatada a disponibilização de terminais pela unidade da receita federal em Presidente
Prudente e pelas agências em Osvaldo Cruz, Presidente Venceslau e Dracena restou
exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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14) PROCESSO N.º : 1.00.000.007634/2001-27
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Associação Brasileira dos Mutuários da Habitação – ABMH
ASSUNTO :Inconstitucionalidade da Medida Provisória n.º 2223, de

04/09/2001.
      EMENTA       : Representação. Associação Brasileira dos Mutuários da
Habitação – ABMH. Questionamento acerca da constitucionalidade da Medida Provisória
nº 2223/2001. Revogação total do ato normativo. Voto pelo arquivamento dos autos.

          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.00.000.006979/2000-82
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Júlio Guilherme Bezeroski Schattschneider

ASSUNTO : Suposta Inconstitucionalidade do Provimento 110/99 do TRT da 4ª Região.
            EMENTA             : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
VISANDO APURAR SUPOSTA INCONSTITUCIONALIDADE DO PROVIMENTO N.º
110 DO TRF DA 4ª REGIÃO. INEXISTÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO DOS FEITOS.
CRIAÇÃO DE NOVAS VARAS FEDERAIS NO LOCAL DO FATO. PRECEDENTE DO
STJ.   Voto pelo arquivamento do feito, com posterior   remessa dos autos ao PGR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 1.25.010.000034/2003-10
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná
ASSUNTO : irregularidade em Unidade Básica de Saúde – UBS.

            EMENTA          : REPRESENTAÇÃO. CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -
SUBSEÇÃO DE FRANCISCO BELTRÃO. DETECÇÃO DE IRREGULARIDADES NO HOSPITAL SÃO

FRANCISCO EM FRANCISCO BELTRÃO/PR.  SANEAMENTO DAS IRREGULARIDADES CONFIRMADO

PELO COREN. Arquivamento dos autos na origem após a remessa de cópia do procedimento
ao Ministério Público Estadual para averiguação da notícia de exercício ilegal da medicina.
Exaurida a atuação Ministerial, voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 1.25.005.000428/2004-10
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Joaquim Isolino dos Santos
ASSUNTO : Devido processo legal em sede de pedido de revisão de

benefício previdenciário
            EMENTA          : A documentação instrutória dos autos demonstra que o devido
processo legal foi devidamente observado pelo Juizado Federal Previdenciário de
Londrina/PR. por ocasião do pedido de revisão de benefício previdenciário. Voto pela
homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 08115.001607/95-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região
ASSUNTO : Permuta entre Juízes na Justiça do Trabalho (IN n.º 5º TST)

            EMENTA          : DESPACHO DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
INSTAURADO A PARTIR  DE OFICIO ENCAMINHADO PELA PRT 9ª REGIÃO.
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ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA IN Nº 5º DO TST. MATERIA JÁ
APRECIADA PELA 1ª CCR. PA N.º 08130.001719/95-00. ENCAMINHAMENTO AO PGR
SUGERINDO A PROPOSITURA DE ADIN. MANIFESTAÇÃO DO VICE-PGR PELA
IMPOSSIBILIDADE DO CONTROLE CONCENTRADO. OFENSA INDIRETA DA CF.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º : 1.25.002.000073/2004-99
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná - COREN
ASSUNTO : Irregularidades constatadas em fiscalização.

            EMENTA          : Notificada sobre as irregularidades apontadas pelo COREN, a
Secretaria Municipal de Saúde em Maripá atendeu integralmente as exigências impostas,
sanando as distorções. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 1.34.001.004549/2002-08
RELATOR :Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO :Lucas João Buscariolo Filho
ASSUNTO :Seguridade Social. Benefício Previdenciário. Suspensão do

pagamento de auxílio doença pelo INSS.
            EMENTA  : Representação veiculando pretenso direito ao recebimento de
auxílio-doença. Benefício negado pelo INSS. Regularidade do procedimento adotado pela
autarquia previdenciária, que realizou perícia médica por clínico geral e médico psiquiatra,
concluindo pela capacidade laborativa do representante. Arquivamento do procedimento
proposto pela Procuradoria da República em São Paulo. Voto pela homologação do despacho
de arquivamento.
             CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.34.001.006343/2000-42
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Claudete Corrêa Dias
ASSUNTO : Concessão de aposentadoria pelo Instituto Nacional do Seguro

Social – INSS, com o conseqüente cancelamento do benefício de auxílio-acidente, concedido
em caráter vitalício.
            EMENTA          : Remessa de arquivamento. Representação solicitando
restabelecimento de benefício previdenciário. I – Ajuizamento de Ação Civil Pública que trata
do tema em questão, perante a Justiça Federal no Estado de São Paulo. II – Despacho exarado
pela Procuradoria da República em Pernambuco, no sentido do arquivamento do
procedimento administrativo. III – Inexistência de outras providências a serem adotadas pelo
Parquet Federal. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 1.34.001.0004325/2004-50
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria Helena de Almeida
ASSUNTO : Alteração de benefício previdenciário

            EMENTA          : A alteração do tipo do benefício de auxílio doença
previdenciário  para auxílio doença acidentário atendeu o pleito da representante e; por
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consegüinte, este procedimento administrativo perdeu o objeto. VOTO pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

23) PROCESSO N.º : 1.34.001.003947/2002-07
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Terezinha da Costa
ASSUNTO : Demora na apreciação de processo disciplinar pela OAB/SP.

            EMENTA          : PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ALEGANDO DEMORA NO PROCESSO DISCIPLINAR INSTAURADO PELO
TRIBUNAL DE ÉTICA DA OAB/SP. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE PRATICADA
PELA INSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO ART. 37,
CAPUT, DA CF. INTERESSE DISPONÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO
MINISTERIAL (CF; 127 E 129).   Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

24) PROCESSO N.º : 1.34.001.002576/2002-38
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Digenal Sobral
ASSUNTO : Descumprimento de decisão judicial por servidor do  INSS.

            EMENTA          : PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ALEGANDO DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL POR SERVIDOR
DO INSS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO   POR
CAUSA DOS ENTRAVES BUROCRÁTICOS. INEXISTÊNCIA DE DOLO DO
SERVIDOR A ENSEJAR, EM TESE, CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. RECEBIMENTO
DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO INTERESSADO. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

25) PROCESSO N.º : 1.34.014.000068/2001-95
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Míriam da Cunha Villella da Costa
ASSUNTO : Inobservância ao regimento das inspetorias do Conselho

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA/SP.
            EMENTA          : Inobservância ao regimento das inspetorias do Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA/SP. I – A
representante solicita a impetração de mandado de segurança para salvaguardar direito à
obtenção de informações previsto no artigo 5º. XXIII da Constituição Federal. II – Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

26) PROCESSO N.º : 1.22.003.000037/2002-65
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : João de Macêdo
ASSUNTO : Supostas irregularidade na concessão de credencial do

Programa  Passe livre para pessoas carentes e portadoras de deficiência física
            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
VISANDO APURAR DEMORA NA CONCESSÃO DE CREDENCIAL DO PROGRAMA
PASSE LIVRE. INSUFICIÊNCIA DE SERVIDORES. MORA JUSTIFICADA.
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INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE E AFRONTA À CF. PRETENSÃO ATENDIDA EM
PARTE. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

27) PROCESSO N.º : 1.26.000.001245/2001-81
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Anne Jacqueline Galindo

            ASSUNTO                : Apurar irregularidades no funcionamento do Conselho Tutelar
do Município de Alagoinha.
            EMENTA          : Representação noticiando irregularidades na implantação do
Conselho Tutelar no Município de Alagoinha – PE. Os Conselhos Tutelares são órgãos
permanentes e autônomos, não jurisdicionais, encarregados de zelar pelo cumprimento dos
direitos da criança e do adolescente. Estão previstos pela Lei nº 8.069/90 – Estatuto da
Criança e do Adolescente, devendo ser instituídos por Lei Municipal, que irá dispor sobre seu
funcionamento, conselheiros e previsão de recursos. O Ministério Público local noticiou a
existência da Lei Municipal nº 489/98, que instituíra o Conselho Tutelar no Município de
Alagoinha e informou, ainda, as providências já adotadas para efetivar sua instalação. Voto
pela homologação do despacho de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

28) PROCESSO N.º : 1.26.000.00079/2002-87
RELATOR : D. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transportes

Metroviários e Conexos do Estado de Pernambuco.
ASSUNTO : Falta de respostas às informações solicitadas perante a

Superintendência de Trens Urbanos do Recife – STU/REC
            EMENTA          : Representação contra ato da Superintendência de Trens
Urbanos do Recife – STU/REC, que não apresentava respostas às informações solicitadas dos
trabalhadores em empresas de transportes metroviários e conexos do Estado de Pernambuco. I
– O Ministério Público não está vocacionado a intermediar questões particulares; tampouco
sua atuação está voltada para a representação de interesses corporativos de entidade sindical.
II – Inexistência de irregularidades nas condutas adotadas pela  Superintendência de Trens
Urbanos do Recife. III – Despacho exarado pela Procuradoria da República em Pernambuco,
no sentido do arquivamento do procedimento administrativo.IV – Inexistência de outras
providências a serem adotadas pelo Parquet Federal. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

29) PROCESSO N.º : 1.26.000.000475/2001-23
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Combate à Pedofilia

            EMENTA          : Combate à pedofilia na internet. As ações desenvolvidas pela
Procuradoria da República em Pernambuco restaram infrutíferas uma vez que os provedores
do sistema eletrônico de dados daquele Estado não compareceram às reuniões. - A natureza
do procedimento administrativo é puramente sócio-educativo. Não há elementos que indiciem
à prática de ilícitos. -  Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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30) PROCESSO N.º : 1.26.000.000632/2004-43
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Josias Roberto da Silva
ASSUNTO : Mau atendimento

            EMENTA          : Procedimento Administrativo instaurado pela Secretaria da
Justiça Federal apurou a presteza do atendimento ofertado, elidindo, desta forma, as alegações
de mau atendimento pela Assistência Judiciária Gratuita. Voto pela homologação do
arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
31) PROCESSO N.º : 08116.001343/98-00 (PR-PE)

RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Procuradoria da República em Pernambuco
ASSUNTO : Notícia jornalística apontando o uso de mão-de-obra infantil

em teares na localidade de Tacatatu.
            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
INSTAURADO APÓS MATÉRIA JORNALÍSTICA NOTICIANDO EXPLORAÇÃO DE
MENORES EM TEARES NA LOCALIDADE DE TACARATU/PE. TERMO DE AJUSTE
DE CONDUTA FIRMADO ENTRE O MP E PROPRIETÁRIOS DE TECELAGEM DA
REGIÃO. INEXISTÊNCIA DE PROVA NOS AUTOS DE QUE O AJUSTE NÃO VEM
SENDO CUMPRIDO. Acompanhando os termos da decisão proferida pelo representante, à
época, desta 1ª CCR, VOTO pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Renovado o julgamento a 1ªCCR homologou o arquivamento.

32) PROCESSO N.º : 1.33.005.000621/2000-55
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : LÍSIAS MACHADO SILVA
ASSUNTO : IMÓVEIS ONERADOS PELA SECRETARIA DO

PATRIMÔNIO  DA UNIÃO NO ESTADO DE SANTA CATARINA.
            EMENTA          : PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. IMÓVEIS EM
JOINVILLE SUPOSTAMENTE ONERADOS DE FORMA INDEVIDA PELA
SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DE SANTA CATARIANA.
INTERESSE INDIVIDUAL DISPONÍVEL. FALTA DE LEGITIMIDADE DO MPF, A
TEOR DO ART. 127 E 129, TODOS DA CF, SALVO QUANDO JUSTIFICAR A
ATUAÇÃO PREVISTA NO ART. 11, DA LC 75/93. Voto pela homologação do
arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

33) PROCESSO N.º : 1.27.000.000154/2004-34
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : CLÁUDIA MARIA DE SOUSA LIMA
ASSUNTO : ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE EM PROCESSO

ADMINISTRATIVO QUE AFASTOU A INTERESSADA DE SUAS ATIVIDADES
FUNCIONAIS.
            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO 

ALEGANDO IRREGULARIDADE EM PROCESSO ADMINISTRATIVO.
AFASTAMENTO DA SERVIDORA DE SUAS ATIVIDADES FUNCIONAIS.
APOSENTADORIA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Voto pela homologação do
arquivamento, haja vista a perda superveniente do objeto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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34) PROCESSO N.º : 08100.001898/98-68
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Luís Antônio Martins
ASSUNTO : demissão por abandono de cargo

            EMENTA          :REPRESENTAÇÃO. TÉCNICO DE FINANÇAS E
CONTROLE. DEMISSÃO POR ABANDONO DO CARGO. ALEGAÇÃO DE
IRREGULARIDADE. Interesses de cunho personalíssimo, de alçada exclusiva do
interessado. Incabível a intervenção do Ministério Público Federal, que tem sua atuação
voltada à preservação do interesse público, tutelando direitos de ordem coletiva ou difusa, nos
moldes do art. 127 e 129, III da Constituição da República. Óbice expresso pelo art. 15 da Lei
Complementar n. 75/93. Voto pelo encaminhamento dos autos ao gabinete do Senhor
Procurador-Geral da República, com indicação do arquivamento da Representação, dando-se
ciência ao interessado.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

35) PROCESSO N.º : 1.16.000.001148/2004-88
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Cliver Barros Marques e outros
ASSUNTO : Anulação de concurso público para o cargo de técnico da área

de segurança e transporte do Ministério Público da União.
            EMENTA          : Instabilidade psicológica decorrente de tumulto na aplicação
das provas para o cargo de Técnico da Área Administrativa, ocorridas no turno matutino, não
é motivo para anulação do certame para o cargo de Técnico da Área de Segurança e
Transporte, aplicada no turno vespertino do mesmo dia. Não há indícios de irregularidades
nas provas para o cargo de Técnico da Área de Segurança e Transporte ou na aplicação das
mesmas a ensejar anulação do certame. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

36) PROCESSO N.º : 1.10.000.000505/2001-61
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : 1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO
ASSUNTO : CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE SERVIDORES  NOS

ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DE PROFISSÕES
REGULAMENTADAS.
            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
INSTAURADO A PARTIR DE OFÍCIO DA 5ª CCR. SUPOSTAS CONTRATAÇÕES
IRREGULARES DE SERVIDORES PELOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO DO
EXERCÍCIO DE PROFISSÕES REGULAMENTADAS. AJUIZAMENTO DE DIVERSAS
AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. PREJUDICIALIDADE. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO. Voto pela homologação do arquivamento, haja vista a prejudicialidade do presente
procedimento pela perda superveniente do seu objeto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

37) PROCESSO N.º : 1.00.000.008744/2001-14
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Procuradoria da República no Estado de São Paulo
ASSUNTO : Ofício da PR/SP, solicitando remessa de documentação à AGU

a fim de obter resposta sobre eventual adoção de súmula administrativa referente à aplicação
do Decreto Presidencial nº 646/92, conforme anterior recomentação da 1ª CCR.
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            EMENTA          : 1 - Procedimento instaurado a partir de ofício da PR/SP,
solicitando remessa de documentação à Advocacia Geral da União para que se manifestasse
sobre eventual adoção de súmula administrativa quanto à aplicação do Decreto Presidencial nº
646/92, conforme anterior recomendação desta 1ª CCR. 2 – Resta prejudicado o pedido do il.
Procurador oficiante, em face da existência de ofício resposta do Advogado-Geral da União
esclarecendo a impossibilidade de se adotar súmula administrativa na hipótese. 3 - Voto pelo
arquivamento do procedimento administrativo, dando-se ciência à Procuradoria da República
no Estado de São Paulo sobre a resposta apresentada pela Advocacia-Geral da União.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

38) PROCESSO N.º : 1.29.005.000082/2002-49
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Clayton Emanuel Rodrigues
ASSUNTO : Exame Pré-Admissional. Argüição de Inconstitucionalidade.
EMENTA          :Representação questionando a constitucionalidade da exigência

de exame pré-admissional para a investidura em serviço público. A exigência de aptidão física
e mental do candidato à posse no cargo público é razoável e condizente com os princípios da
legalidade e da eficiência (art. 37, CF). Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
             CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

39) PROCESSO N.º : 1.00.000.007142/2002-12
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Juízo da 1ª Vara Federal de Pernambuco
ASSUNTO : Manifestação do MPF em mandado de segurança.

            EMENTA          : MANDADO DE SEGURANÇA. POSICIONAMENTOS DO
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA E DOS PARTICIPANTES DO 2ª ENCONTRO
NACIONAL DA 1ª CCR. PRECEDENTES DA CÂMARA. OBRIGATORIEDADE DA
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTIGO 10 DA LEI N. º 1533/51.
EVENTUAL NÃO MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DA PRETENSÃO
MANDAMENTAL DEVE SER EXTERNADA, MEDIANTE ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA DO CASO CONCRETO, EM PARECER CONTENDO RELATÓRIO
E A INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DE FATO E DE DIREITO QUE, NA HIPÓTESE,
JUSTIFICAM A NÃO-APRECIAÇÃO DO MÉRITO. REVOGAÇÃO DO ENUNCIADO
N.º 1º DA 1ª CCR. Voto pela remessa de cópia do inteiro teor da decisão proferida no PA
nº 1.00.002.000050/2004-53 ao Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Estado de
Pernambuco.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

40) PROCESSO N.º : 1.00.000.004358/2002-26
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Juízo da 1ª Vara Federal de Pernambuco
ASSUNTO : Manifestação do MPF em mandado de segurança.

            EMENTA          : MANDADO DE SEGURANÇA. POSICIONAMENTOS DO
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA E DOS PARTICIPANTES DO 2ª ENCONTRO
NACIONAL DA 1ª CCR. PRECEDENTES DA CÂMARA. OBRIGATORIEDADE DA
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTIGO 10 DA LEI N. º 1533/51.
EVENTUAL NÃO MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DA PRETENSÃO
MANDAMENTAL DEVE SER EXTERNADA, MEDIANTE ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA DO CASO CONCRETO, EM PARECER CONTENDO RELATÓRIO
E A INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DE FATO E DE DIREITO QUE, NA HIPÓTESE,
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JUSTIFICAM A NÃO-APRECIAÇÃO DO MÉRITO. REVOGAÇÃO DO ENUNCIADO
N.º 1º DA 1ª CCR. Voto pela remessa de cópia do inteiro teor da decisão proferida no PA
nº 1.00.002.000050/2004-53 ao Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Estado de
Pernambuco.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

41) PROCESSO N.º : 1.00.000.000432/2003-16
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Juízo da 1ª Vara Federal de Pernambuco
ASSUNTO : Manifestação do MPF em mandado de segurança

            EMENTA          : MANDADO DE SEGURANÇA. POSICIONAMENTOS DO
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA E DOS PARTICIPANTES DO 2ª ENCONTRO
NACIONAL DA 1ª CCR. PRECEDENTES DA CÂMARA. OBRIGATORIEDADE DA
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTIGO 10 DA LEI N. º 1533/51.
EVENTUAL NÃO MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DA PRETENSÃO
MANDAMENTAL DEVE SER EXTERNADA, MEDIANTE ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA DO CASO CONCRETO, EM PARECER CONTENDO RELATÓRIO
E A INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DE FATO E DE DIREITO QUE, NA HIPÓTESE,
JUSTIFICAM A NÃO-APRECIAÇÃO DO MÉRITO. REVOGAÇÃO DO ENUNCIADO
N.º 1º DA 1ª CCR. Voto pela remessa de cópia do inteiro teor da decisão proferida no PA
nº 1.00.002.000050/2004-53 ao Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Estado de
Pernambuco.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

42) PROCESSO N.º : 1.00.000.009953/2002-58
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Juízo da 1ª Vara Federal de Pernambuco
ASSUNTO : Manifestação do MPF em mandado de segurança.

            EMENTA          : MANDADO DE SEGURANÇA. POSICIONAMENTOS DO
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA E DOS PARTICIPANTES DO 2ª ENCONTRO
NACIONAL DA 1ª CCR. PRECEDENTES DA CÂMARA. OBRIGATORIEDADE DA
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTIGO 10 DA LEI N. º 1533/51.
EVENTUAL NÃO MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DA PRETENSÃO
MANDAMENTAL DEVE SER EXTERNADA, MEDIANTE ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA DO CASO CONCRETO, EM PARECER CONTENDO RELATÓRIO
E A INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DE FATO E DE DIREITO QUE, NA HIPÓTESE,
JUSTIFICAM A NÃO-APRECIAÇÃO DO MÉRITO. REVOGAÇÃO DO ENUNCIADO
N.º 1º DA 1ª CCR. Voto pela remessa de cópia do inteiro teor da decisão proferida no PA
nº 1.00.002.000050/2004-53 ao Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Estado de
Pernambuco.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

43) PROCESSO N.º : 1.25.002.000179/2004-92
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná
ASSUNTO : concessão irregular de alvará e/ou licença sanitária a

estabelecimentos hospitalares.
            EMENTA          : Representação. Conselho Regional de Enfermagem – Subseção
Cascavel. fornecimento de alvará e/ou licença sanitária pela 10ª Regional de Saúde a
estabelecimentos hospitalares que não possuem Certidão de Responsabilidade Técnica.
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Arquivamento dos autos na origem. As entidades hospitalares  não estão obrigadas a ter
responsável técnico inscrito no Conselho Regional de Enfermagem. Exaurida a atuação
Ministerial, voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

44) PROCESSO N.º : 1.26.000.001782/2004-74
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Carlos Alberto de Almeida
ASSUNTO : Desídia do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

            EMENTA          : A fase recursal, na qual se encontra o pleito para concessão de
benefício previdenciário à genitora, afasta, na hipótese, alegação de desídia pelo Instituto
Nacional do Seguro Social. Ao Ministério Público Federal, conforme preceitos
constitucionais e legais, especificamente o artigo 11 da Lei Complementar nº 75, de 20 de
maio de 1993, não compete o patrocínio de interesses tipicamente individuais. Voto pela
homologação de arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

45) PROCESSO N.º : 1.26.000.000943/2004-11(PR/PE)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Mário Medeiros.
ASSUNTO : Regulamentação da Lei 10.842/04

            EMENTA          : Remessa de arquivamento. Representação questionando a
regulamentação da Lei 10.842/04. Impossibilidade do MP requerer ao administrador
compulsoriamente. Ato discricionário. Pretensão que refoge as atribuições do parquet.   Voto
pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

46) PROCESSO N.º : 1.26.000.000957/2003-45
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Comissão Pastoral da Terra.
ASSUNTO : Irregularidade de plantio em área de preservação ambiental.

            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
INSTAURADO VISANDO APURAR IRREGULARIDADE EM ÁREA DE
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. RECOMENDAÇÃO EXPEDIDA PELO MPF AO
IBAMA. ANULAÇÃO DO PROJETO DE REFLORESTAMENTO PELO ÓRGÃO
AMBIENTAL. MATÉRIA QUE ESTÁ SENDO DISCUTIDA EM JUÍZO.
INCOMPETÊNCIA DA 1ª CCR. MATÉRIA DO ÂMBITO DA 4ª CCR. Voto pela remessa
dos autos à 4ª CCR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

47) PROCESSO N.º : 08105.000558/00-10
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : acompanhamento do cumprimento da tutela antecipada

concedida nos autos da Ação Civil Pública nº 2000.60.00.002519-6, relativamente ao
reconhecimento do benefício assistencial de um salário mínimo a idosos e portadores de
deficiência.
            EMENTA          : Procedimento instaurado “ex officio” pela PR/CE.
Acompanhamento do cumprimento da Tutela Antecipada concedida na ação civil pública nº
2000.60.00.002519-6. reconhecimento do benefício assistencial de um salário mínimo
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previsto no art. 203, V, da CF/88, a todos os idosos e deficientes físicos do território nacional
sem condições de prover à própria manutenção ou tê-la provida por sua família,
independentemente das demais condições impostas pelos §§ 2º e 3º do art. 20 da Lei nº
8.742/93. Suspensão da tutela antecipada pelo TRF/3ª Região. Arquivamento dos autos na
origem. Perda do objeto. voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

48) PROCESSO N.º : 1.34.012.000343/2002-71
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : João Romualdo Neto
ASSUNTO : concurso público para músico do Exército

            EMENTA          : Representação. Concurso para músico do exército.
Descumprimento da Lei 3.857/60 (regulamenta a profissão de músico) e falta de publicação
dos editais relativos aos anos de 1989, 1993 e 1995 no Diário Oficial. Arquivamento dos
autos na origem. A Constituição Federal não recepcionou a Lei 3.857/60 na parte em  que faz
exigências e prevê sanções ao músico sem formação musical acadêmica.. Ausência de
lesividade  ou prejuízos a terceiros em conseqüência da falta de publicação dos mencionados
editais. Exaurida a atuação Ministerial, voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

49) PROCESSO N.º : 08123.030340/99-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Marcos Alberto Medina
ASSUNTO : Alegação de atos de improbidade praticados pelos membros da

3º Junta de Conciliação e Julgamento de Santos.
            EMENTA          : Despacho de arquivamento. Procedimento administrativo
instaurado visando averiguar possível ato de improbidade administrativa praticado por
membros da 3ª JCJ de Santos/SP. Inocorrência das ilegalidades apontadas. Acompanhando a
decisão proferida pela representante desta 1ª CCR, à época relatora do feito, VOTO no
sentido da homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Renovado o julgamento, a 1ªCCR homologou o arquivamento.

50) PROCESSO N.º : 1.22.003.000030/2004-13 (PRM/Uberlândia)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Elaine Alves Pereira
ASSUNTO : Suposta irregularidade praticada pela UNIT.

            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR SUPOSTA ILEGALIDADE NA RENOVAÇÃO
DE MATRÍCULA. APROPRIAÇÃO DAS MENSALIDADES POR FUNCIONÁRIOS DA
UNIT.  RECIBOS FALSOS. NEGATIVA DA RENOVAÇÃO EM FACE DA
INADIMPLÊNCIA DOS ESTUDANTES. TAC FORMALIZADO COMO MPF.
PRETENSÃO ATENDIDA. DECISÃO JUDICIAL  FAVORÁVEL A APENAS UM DOS
REPRESENTANTES ANTES DO TAC. COBRANÇA DE TAXA. IRRETROATIVADADE
DO AJUSTE DE CONDUTA.  EFEITO EX NUNC. PRETENSÃO INDIVIDUAL,
VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL. Voto pela homologação de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

51) PROCESSO N.º : 1.22.003.000254/2003-36
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal.



(Ata da 144ª Sessão – 28/02/2005) 15

ASSUNTO : averiguação de irregularidade em processo licitatório para o
fornecimento e instalação de equipamentos de circuito interno de TV na Universidade Federal
de Uberlândia-MG.
            EMENTA          : Procedimento administrativo instaurado ex officio.
Averiguação de irregularidade em processo licitatório realizado pela Universidade Federal de
Uberlândia. Arquivamento dos autos na origem. Requisição para a instauração de Inquérito
Policial. Patrimônio público. Voto pela remessa dos autos à consideração da 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão – Patrimônio Público e Social, órgão colegiado competente para
apreciar o arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

52) PROCESSO N.º : 1.22.003.000461/2003-91 (PRM-Uberlândia/MG)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Alexandro César Cunha
ASSUNTO : Possível irregularidade na concessão de crédito estudantil.

            EMENTA          :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ALEGANDO BUROCRACIA NO RECEBIMENTO DO CRÉDITO EDUCATIVO.
INSCRIÇÃO VIA INTERNET. PRÉ-CLASSIFICAÇÃO. FALTA DE COMPROVAÇÃO
POSTERIOR DOS REQUISITOS EXIGIDOS PELO PROGRAMA EDUCACIONAL.
BAIXA RENDA FAMILIAR NÃO COMPROVADA. ART. 6º DA PORTARIA 911/00.
IMPOSSIBILIDADE DE RECEBER O BENEFÍCIO EDUCACIONAL. INEXISTÊNCIA
DE ILEGALIDADE. Voto pelo arquivamento do procedimento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

53) PROCESSO N.º : 1.25.000.006659/2003-04
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Justiça do Trabalho- 9ª Região
ASSUNTO : Precatório

            EMENTA          : Precatório. A Justiça do Trabalho da 9ª Região ao informar o
não pagamento de precatório pelo Departamento de Estradas de Rodagem – DER aventa a
possibilidade de conduta ímproba por aquele órgão federal.- Voto pela homologação do
arquivamento, tendo em vista o pagamento realizado nos moldes do artigo 100 da Magna
Carta.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

54) PROCESSO N.º : 1.25.000.006655/2003-18
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Justiça do Trabalho- 9ª Região
ASSUNTO : Precatório

            EMENTA          : Precatório. A Justiça do Trabalho da 9ª Região ao informar o
não pagamento de precatório pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e
Social - IPARDES aventa a possibilidade de conduta ímproba por aquele órgão federal. -Voto
pela homologação do arquivamento, tendo em vista o pagamento realizado nos moldes do
artigo 100 da Magna Carta.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

55) PROCESSO N.º : 1.25.000.006651/2003-30
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Justiça do Trabalho- 9ª Região
ASSUNTO : Precatório
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            EMENTA          : -Precatório. A Justiça do Trabalho da 9ª Região ao informar o
não pagamento de precatório pelo Departamento de Estradas de Rodagem – DER aventa a
possibilidade de conduta ímproba por aquele órgão federal. -Voto pela homologação do
arquivamento, tendo em vista o pagamento realizado nos moldes do artigo 100 da Magna
Carta.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

56) PROCESSO N.º : 1.25.000.006657/2003-15
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Justiça do Trabalho- 9ª Região
ASSUNTO : Precatório

            EMENTA          : Precatório. A Justiça do Trabalho da 9ª Região ao informar o
não pagamento de precatório pelo Departamento de Estradas de Rodagem – DER aventa a
possibilidade de conduta ímproba por aquele órgão federal. Voto pela homologação do
arquivamento, tendo em vista o pagamento realizado nos moldes do artigo 100 da Magna
Carta.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

57) PROCESSO N.º : 1.34.010.000221/2001-84
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal – 3ª Região – Núcleo da Tutela

Coletiva
ASSUNTO :Suspensão da Ordem de Serviço nº 592/98 do INSS por

determinação do Supremo Tribunal Federal
            EMENTA          :Decisão do Supremo Tribunal Federal suspende a
aplicabilidade da Ordem de Serviço nº 592/98 do INSS, determinando o pagamento de
aposentadorias que foram suspensas pelo artigo 11 da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de
1997. -O INSS declarou observância à orientação da Suprema Corte editando as Instruções
Normativas nºs 12 e 20, ambas de 2000, reativando o pagamento das aposentadorias
suspensas por força da lei já mencionada. Voto pela homologação do arquivamento, tendo em
vista a perda do objeto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

58) PROCESSO N.º : 08112-03.0121/99-61
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Lázara Helena Cândida Garcia
ASSUNTO : Revogação de benefício previdenciário

            EMENTA          : Benefício previdenciário revogado por cessação da
incapacidade laborativa decorrente de tenossinovite. A perícia médica do INSS mantém o
laudo de capacidade laborativa. Não há indícios de improbidade administrativa ou ilegalidade
nas concessões e revogações de benefícios previdenciários pelo INSS. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

59) PROCESSO N.º : 1.25.000.000438/2002-33
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : 5ª Vara Federal
ASSUNTO : Condições de rematrícula nos cursos superiores

            EMENTA          : O extrapolamento dos 25% de ausência legal previstos na
Resolução nº 4/86 do Conselho Federal de Educação ou o inadimplemento das mensalidades
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anteriores permite à Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC/PR  proibir a
rematrícula de alunos. No caso concreto, o Poder Judiciário reconheceu direito ao aluno de
cursar os períodos subseqüentes, por não se comprovar o inadimplemento. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

60) PROCESSO N.º : 1.25.010.000052/2003-93 (PRM/ cascavel)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Farmácia do Paraná - COREN
ASSUNTO : Apurar possível ocorrência de irregularidade na Clínica Dr.

Cláudio Pedro Cavichiolo Ltda.
            EMENTA            : REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO  VISANDO APURAR
IRREGULARIDADES APONTADAS PELO CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM – COREN. DESCUMPRIMENTO DE DECRETO E RESOLUÇÃO
EXPEDIDAS PELO ÓRGÃO. ATOS NORMATIVOS QUE INOVAM NA ORDEM
JURÍDICA. CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CF; ART. 5, II).
PRECEDENTE DA 1ª CCR. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

61) PROCESSO N.º : 1.25.000.005544/2003-94
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Proteção e conservação do Parque Nacional Saint-Hilaire/Lage

            EMENTA          : Remessa de despacho de arquivamento. Representação visando
apurar a existência de imóvel da União no Parque Nacional Saint-Hilaire/Lage. Ausência de
bem da União no referido parque. Incompetência do MPF na condução do feito. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

62) PROCESSO N.º : 1.30.901.018642/2004-59  PRM/NITERÓI
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADA : ELIZABETE ANDRADE DOS SANTOS
ASSUNTO : Denúncia. Descumprimento de  decisão judicial pelo INSS.
EMENTA          : Denúncia sobre o descumprimento por parte do INSS de

decisão proferida em Ação Civil Pública. O Ministério Público Federal após a colheita de
elementos, não verificou a ocorrência do descumprimento alegado.  Voto pela homologação
do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

63) PROCESSO N.º : 1.29.005.000173/2004-46
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : regime de dedicação exclusiva.

            EMENTA          :Procedimento administrativo instaurado “ex officio”.
Averiguação da existência de ato de improbidade consubstanciado no exercício da advocacia
por servidor público federal sob o regime de dedicação exclusiva.Ausência de atividade
intensa apta a configurar causa para o ajuizamento de ação de improbidade administrativa.
exaurida a atuação Ministerial. voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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64) PROCESSO N.º : 1.26.000.000823/2004-13 (PR/PE)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sebastião Batista Sales
ASSUNTO : Serviços supostamente prestados de forma irregular pelas

Polícias civil e militar
            EMENTA          : REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
REPRESENTAÇÃO SOLITANDO PROVIDÊNCIA DO MPF NO SENTIDO DE
OBRIGAR O GOVERNO FEDERAL E O PRESIDENTE DO EUA A EDITAREM LEIS
PARA PRENDER TODOS OS COMISSÁRIOS DAS POLÍCIAS CIVIL, FEDERAL E
MILITAR. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA PRETENSÃO QUE NÃO ENCONTRA
ÂMPARO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. PRECEDENTE DA 1ª CCR.    Voto
pelo conhecimento e não provimento do recurso e, por conseguinte, homologo o
arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

65) PROCESSO N.º : 1.15.000.000065/2005-45
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ana Maria Teixeira Lima 
ASSUNTO : Mensalidades em atraso. Cobrança de juros abusivos.

            EMENTA          : REPRESENTAÇÃO. COBRANÇA DE JUROS ABUSIVOS.
DIREITO INDIVIDUAL. ARQUIVAMENTO. Representação denunciando a cobrança de
juros abusivos pela FANOR – Faculdades Nordeste no parcelamento das mensalidades
vencidas.  O Ministério Público Federal no Ceará propõe o arquivamento do autos, pois,
apesar de tratar-se de matéria consumista, a relação é de cunho eminentemente individual.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

66) PROCESSO N.º : 1.00.000.001278/2005-61
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Elias Belizário
ASSUNTO : consulta acerca de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério

Público Federal.
            EMENTA            : CONSULTA SOBRE A AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL COM O OBJETIVO DE PÔR FIM À
EXIGÊNCIA, PELO INSS, DA COMPROVAÇÃO DE RELAÇÃO DE EMPREGO PARA
A CONCESSÃO DO SALÁRIO MATERNIDADE NO PERÍODO DE GRAÇA.
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS NA ORIGEM.  INFORMAÇÃO CONCEDIDA AO
CONSULENTE. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO E REMESSA
DOS AUTOS À PRM/NITERÓI.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

67) PROCESSO N.º : 1.22.003.000542/2004-71
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal.
ASSUNTO :exame de transferência para o Curso de Medicina da

Universidade Federal de Uberlândia
            EMENTA            : Procedimento administrativo instaurado “ex officio”. Análise
da regularidade do Exame de Transferência para o curso de Medicina da Universidade Federal
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de Uberlândia. Ausência de irregularidade. Arquivamento dos autos na origem. exaurida a
atuação Ministerial. voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

68) PROCESSO N.º : 1.25.000.001758/2004-72
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -

CREA
ASSUNTO : Adequação dos editais de licitação à Lei 8.666/93.

            EMENTA  :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. FALTA DE
INFORMAÇÕES MÍNIMAS PARA A INVESTIGAÇÃO. Ofício do CREA/PR informando a
necessidade de adequação dos editais de licitação à lei 8.666/93 sem referência a nenhum
proceso licitatório específico. Encaminhados reiterados ofícios ao CREA/PR, pela
Procuradoria da República no Paraná, para que fosse melhor especificada a representação. O
CREA/PR informa que o ofício teve como fim apenas comunicar a todos os órgão públicos da
necessidade de seguir as normas impostas pela Lei 8.666/93. Não havendo necessidade de
atuação do Ministério Público Federal, Voto pela homologação do arquivamento proposto
pela PR/PR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

69) PROCESSO N.º : 1.25.002.000357/2003-02
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem
ASSUNTO : Irregularidades no Hospital Universitário do Oeste do Paraná

            EMENTA     : A fiscalização empreendida pelo Conselho Regional de
Enfermagem - Subseção Cascável no Hospital Universitário do Oeste do Paraná, apontou
irregularidades cujo saneamento, por serem de ordem administrativa, é exeqüível pelo efetivo
exercício do poder de polícia das entidades de fiscalização profissional. Às empresas que
desenvolvem atividade típica da medicina é despiciendo o registro no Conselho Regional de
Enfermagem, conforme dicção do artigo 1º da Lei nº 6.839/80.  As normas dos Conselho
Federal e Regionais de Enfermagem, especificamente a Resolução COFEN nº 146/92 e a
Portaria nº 09/98 não são previstas na Lei nº 5.905/73 que estabelece as atribuições das
entidades de fiscalização profissional. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

70) PROCESSO N.º : 1.34.024.000052/2004-14
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Prática Ilegal do Jogo de Bingo

            EMENTA          : O fechamento do estabelecimento “Bingo Estrela” ocasionou a
perda do objeto da representação instaurada pela Procuradoria da República no município de
Ourinhos/SP com o fito de colher subsídios para propositura de eventual Ação Civil Pública.
Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

71) PROCESSO N.º : 08100.001426/99-50 (apenso nº 1.00.000.006694/2000-41
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : PRM/Caxias do Sul-RS e PRM/Cascavel-PR
ASSUNTO : argüição de inconstitucionalidade de ato emanado do Conselho

da Justiça Federal nos autos do Processo Administrativo nº 97.24.0050-CJF.
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            EMENTA : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
QUESTIONAMENTO ACERCA DA CONSTITUCIONALIDADE DE ATO EDITADO
PELO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE DÉCIMOS PELOS
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS.  ATO REGULAMENTAR INFRALEGAL.
IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE.
A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.225-45/2001 RECHAÇOU A CONTROVÉRSIA ACERCA
DA INCORPORAÇÃO DOS QUINTOS/DÉCIMOS. VOTO PELA REMESSA DOS
AUTOS AO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, SUGERINDO O
ARQUIVAMENTO DO PRESENTE PROCEDIMENTO.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

72) PROCESSO N.º : 1.00.000.002865/2003-14
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Juízo da 1ª Vara Federal de Pernambuco.
ASSUNTO : Manifestação do MPF em mandado de segurança

            EMENTA          : MANDADO DE SEGURANÇA. POSICIONAMENTOS DO
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA E DOS PARTICIPANTES DO 2ª ENCONTRO
NACIONAL DA 1ª CCR. PRECEDENTES DA CÂMARA. OBRIGATORIEDADE DA
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTIGO 10 DA LEI N. º 1533/51.
EVENTUAL NÃO MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DA PRETENSÃO
MANDAMENTAL DEVE SER EXTERNADA, MEDIANTE ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA DO CASO CONCRETO, EM PARECER CONTENDO RELATÓRIO
E A INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DE FATO E DE DIREITO QUE, NA HIPÓTESE,
JUSTIFICAM A NÃO-APRECIAÇÃO DO MÉRITO. REVOGAÇÃO DO ENUNCIADO
N.º 1º DA 1ª CCR. Voto pela remessa de cópia do inteiro teor da decisão proferida no PA
nº 1.00.002.000050/2004-53 ao Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária do Estado de
Pernambuco.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

SEGUNDA PARTE

Expedientes Recebidos

I – Recomendações recebidas para publicação – O Colegiado deliberou pela publicação no
site da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão.

II – Ofício 5443/2004 1ª CA/PR e 7313/2004/1ª CA/PR- foi dado ciência aos Membros e
arquivado.

III – Ofício 676/2ª CCR-  foram extraídas cópias aos Membros

IV – Memo Circular/SG/CDB nº 1- Memorial- Foram extraídas cópias aos Membros que
elaborarão o texto.

V – Denúncia Anônima – O Colegiado decidiu por remete-la a PR /RJ
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VI - A próxima reunião está prevista para 28 de março do corrente ano às 14:00 horas.

  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                                                     Brasília 28 de Fevereiro de 2005

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

CRISTINA  ALCANTARA
Secretário 1ªCCR
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

ATA DA 145ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 28 DE MARÇO DE 2005

Início: 14:00h  –  15:50Término:

Ao vigésimo oitavo dia do mês de março do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Quadragésima Quinta Sessão
Ordinária com a presença dos Membros:  Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza-
Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular e Dr. Wagner de Castro Mathias Netto -
Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 0.15.000.001979/2004-42
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ricardo Peixoto Rodrigues
ASSUNTO : PASEP

            EMENTA         : A discrepância entre os saldos na conta do PASEP de 1988 e
2004 decorreu da atualização das normas de diversos planos econômicos adotados pelo
governo. A ausência de abuso da administração pública e a natureza tipicamente privada do
interesse envolvido afastam qualquer atuação do Ministério Público Federal. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

02) PROCESSO N.º : 0.15.000.000280/2005-46
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Miguel Dias de Souza
ASSUNTO : Dúvida sobre a seriedade do Poder Judiciário do Ceará.

            EMENTA         : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO
VISANDO APURAR SUPOSTA CONDUTA DESONROSA OCORRIDA NO PODER
JUDICIÁRIO DO  CEARÁ. INCOMPETÊNCIA DO MPF. INEXISTÊNCIA NO CASO EM
APREÇO DE LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSE DA UNIÃO. Voto pela
homologação do arquivamento.
         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.
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03) PROCESSO N.º : 1.34.001.000042/2005-10
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Mirian de Oliveira
ASSUNTO : Aposentadoria

            EMENTA         : A documentação apresentada demonstrou a regular prestação
de serviços pelo Instituto Nacional do Seguro Social, bem como a natureza tipicamente
individual do objeto, que, atualmente, encontra-se sob a apreciação do Poder Judiciário. Voto
pela homologação do arquivamento destes autos.
         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 1.36.000.000033/2005-64
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Francisco Aristófanes Sarmento da Silva Braga
ASSUNTO : processo seletivo realizado pela Universidade Federal do

Tocantins.
            EMENTA         : Representação contra a Universidade Federal do Tocantins.
Indeferimento do Projeto de Pesquisa apresentado pelo Representante. Arquivamento dos
autos na origem.  Direito individual disponível. Voto pela homologação do arquivamento.
         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 1.35.000.000062/2004-82
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ivo Lúcio Santana Marcelino da Silva
ASSUNTO : revisão de prova.

            EMENTA         : Representação. Aluno do Curso de Bacharelado em Estatística
da Universidade Federal de Sergipe solicita revisão de prova. Arquivamento dos autos na
origem. Direito individual disponível. Voto pela homologação do arquivamento.
         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 1.33.009.000015/2004-23
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Bruno Tiago Patsch
ASSUNTO :Deficiência Visual. Solicitação de aparelho telescópio

monocular.
            EMENTA         : Atestada a deficiência visual do menor Bruno Tiago Patsch, a
Secretaria Municipal da Saúde de Guarimin solicita um aparelho telescópio monocular,  uma
vez que sua família não possui condições financeiras para adquiri-lo. Encaminhado o aparelho
em janeiro de 2005 e entregue ao menor, restaram-se esgotadas as providências. Voto pela
homologação de arquivamento.
     CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

07) PROCESSO N.º : 1.26.000.002147/2004-12
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Notícia anônima
ASSUNTO : Irregular funcionamento e promoção de festas em clube

militar.
            EMENTA         : Denúncia acerca da promoção irregular de festas em clube
militar pertencente ao II Comando Aéreo Regional em Pernambuco, provocando poluição
sonora na vizinhança. Ao tomar conhecimento da irregularidade, o Major responsável
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providenciou a imediata suspensão dos referidos eventos, por contrariar norma administrativa.
Voto pela homologação do arquivamento.
         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

08) PROCESSO N.º : 08100.008532/98-74
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Procuradoria Regional da República da 4ª Região
ASSUNTO : Suposta inconstitucionalidade das disposições do art. 7º, § 6,º

da MP n.º 1.571-97, convalidadas pelo art. 12 da Lei 9.639/98, na parte em que suspendeu a
aplicação do art. 95, “d” da Lei 8.212/91.
            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO QUESTIONANDO A
CONSTITUCIONALIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO ART. 7º, § 6,º DA MP N.º 1.571-97,
CONVALIDADAS PELO ART. 12 DA LEI 9.639/98, NA PARTE EM QUE SUSPENDEU
A APLICAÇÃO DO ART. 95, “D” DA LEI 8.212/91. MATÉRIA JÁ APRECIADA PELO
STF.   Voto pela remessa dos autos ao Procurador-Geral da   Republica sugerindo o
arquivamento da presente representação.
         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 08100.006363/98-38
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Benito Vasconcelos
ASSUNTO : Suposta inconstitucionalidade do art. 25, caput, § 1º, incisos I,

II e III e § 2º, inciso II, da Lei 9.650/98.
            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO QUESTIONANDO A
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 25, CAPUT, § 1º, INCISOS I, II E III E § 2º,
INCISO II, DA LEI 9.650/98. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA
ISONOMIA, BEM COMO AO QUE RESTOU DECIDIDO NA ADIN 449-2/DF.
INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO A PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL, BEM ASSIM A
DECISÃO DA EXCELSA CORTE. REPRESENTANTE APOSENTADO
ANTERIORMENTE A LEI 8.112/90. ATO JURÍDICO PERFEITO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 359/STF.    Voto pela remessa dos autos ao Procurador - Geral da   Republica
sugerindo o arquivamento da presente representação.
         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 08114.000390/97-49
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Severina Chaves de Farias
ASSUNTO : Cancelamento de aposentadoria pelo INSS.

            EMENTA         : Remessa de arquivamento.   Procedimento Administrativo
visando apurar irregularidade no cancelamento do benefício previdenciário. Inocorrência.
perícia realizada pelo INSS. capacidade laborativa comprovada. pretensão que se refere a
direito individual e disponível, não comportando a ação do parquet Federal, legitimado para
defender interesses e direitos sociais, difusos ou coletivos, salvo quando justificar a atuação
prevista no art. 11, da LC 75/93.  precedentes da 1ª CCR. Voto pela homologação do
arquivamento.
         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

11) PROCESSO N.º : 1.00.000.001290/2005-76
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal
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ASSUNTO : Judicialização do objeto de procedimento administrativo
            EMENTA         : A remessa de cópia de ação civil pública interposta,
conjuntamente, pelo Ministério Público Federal e Estadual do Estado de Minas Gerais torna
desnecessária a atuação do Parque Federal no procedimento administrativo nº
1.22.000.000887/2001-11.Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 1.00.000.002104/2005-16
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Luís Henrique Lopes Ferreira e outro
ASSUNTO : distribuição de vagas para os cursos de aperfeiçoamento de

trabalhadores marítimos
      EMENTA         : Representação. Má distribuição das vagas para os cursos de
aperfeiçoamento de trabalhadores marítimos. Ausência de irregularidade. Arquivamento
dos autos na origem. O objetivo do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional
Marítimo (FDEPM) é proporcionar o aperfeiçoamento profissional dos funcionários das
Empresas que contribuem para o Fundo.  Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela
homologação do arquivamento

         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 1.25.000.003990/2003-64
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : MKJ Equipamentos e Sistemas para Escritórios Ltda.
ASSUNTO : Apuração de irregularidades cometidas em licitação.

            EMENTA         : Denúncia de supostas irregularidades cometidas por Comissão
de Licitação em razão da desclassificação infundada de empresa licitante. A desclassificação
deu-se em razão da incompatibilidade do equipamento apresentado com o objeto da licitação.
Sendo a desclassificação baseada no descumprimento do edital, não houve qualquer
irregularidade na licitação, pelo que Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
         CONCLUSÃO             :Voto aprovado à unanimidade.

14) PROCESSO N.º : 08115.005804/97-25
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Tribunal Regional Federal da 4ª Região
ASSUNTO : Precatório.

            EMENTA          : Precatório nº 95.04.21935-7 da 2ª Vara Federal da Seção
Judiciária do Estado do Paraná. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região ao informar o não
pagamento de precatório pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER
aventa a possibilidade de crime de responsabilidade pelo Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas e Rodagens – DNER. O pagamento do precatório exauriu o objeto do
procedimento administrativo.  VOTO pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.25.009.000016/2004-40
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem
ASSUNTO : Irregularidades no Centro de Saúde de Formosa do Oeste

            EMENTA          : O Conselho Regional de Enfermagem informou ao Ministério
Público Federal que a irregularidade inicial do Centro de Saúde de Formosa do Oeste foi
sanada com a assunção da área de enfermagem por quem detentor de certidão de
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responsabilidade técnica.  Voto pela homologação do arquivamento dos autos, diante da perda
de seu objeto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 1.25.000.004148/2003-40
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Estadual
ASSUNTO : Patrocínio Infiel

            EMENTA          : Os  advogados do Conselho Regional de Medicina do Paraná,
cuja relação de trabalho contratada não prevê exclusividade de patrocínio jurídico ou
posicionamentos em processos éticos, não praticam o patrocínio infiel uma vez que a ação
penal foi intentada pelo inistério Público Estadual.Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 0.15.000.000014/2005-13
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Telma Nóbrega Okuno
ASSUNTO : Demora no pagamento da aposentadoria pelo INSS

            EMENTA          :REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR O NÃO PAGAMENTO DE
APOSENTADORIA PELO INSS. BENEFÍCIO CONCEDIDO VIA JUDICIAL.
POSTERIOR PAGAMENTO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 0.15.000002043/2004-39
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Francisco Evangelista da Silva
ASSUNTO : Ausência de atendimento em Posto de Saúde

            EMENTA          :REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
REPRESENTAÇÃO OBJETIVANDO URGÊNCIA NO ATENDIMENTO MÉDICO.
PRETENSÃO ATENDIDA APÓS OFÍCIO ENVIADO PELA PROCURADORIA DA
REPÚBLICA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Voto pela homologação do
arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º : 0.15.000.001961/2004-41
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maria Nascimento
ASSUNTO : Denúncia de arbitrariedades praticadas em Concurso Público

realizado pela Escola de Administração Fazendária – ESAF.
EMENTA          : Arquivamento. Denúncia de irregularidades em concurso

público. Prova anulada e repetida. Julgamento dos recursos conforme regras do edital.
Irregularidades afastadas. Denúncia de irregularidades cometidas no concurso público para
provimento do cargo de técnico administrativo do Ministério Público da União, realizado pela
Escola Superior de Administração Fazendária – ESAF. a anulação do certame conferiu aos
candidatos nova oportunidade de disputa. O julgamento dos recursos seguiu as normas ditadas
pelo Edital. VOTO pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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20) PROCESSO N.º : 1.22.003.000694/2004-74
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Geraldo França Filho
ASSUNTO : Apuração de irregularidade no processo seletivo PAIES.

            EMENTA          : Correção da prova seguindo as regras do edital, em
observância ao princípio da igualdade, o que afasta a alegada irregularidade no processo
seletivo do Programa Alternativo de Ingresso ao Ensino Superior - PAIES. A Procuradoria da
República no Município de Uberlândia propôs o arquivamento dos autos, tendo em vista ter a
pretensão natureza exclusivamente individual, o que afasta a atuação do Ministério Público
Federal. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.22.003.000611/2003-66
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ordem dos Advogados do Brasil – OAB – Seção de Minas

Gerais – 13ª Subseção
ASSUNTO : Acessibilidade aos portadores de deficiência

            EMENTA          : A propositura de Ação Civil Pública pelo Ministério Público
do Estado de Minas Gerais pleiteando que o Fórum da Comarca de Uberlândia efetivasse as
condições de acessibilidade aos portadores de deficiência deu azo à perda do objeto desta
representação.  Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 1.00.000.008707/2002-89
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Marcos César Danhoni Neves
ASSUNTO : Avaliação do Ensino Superior

            EMENTA          : A escolha do método de avaliação do ensino superior é
atividade inerente às definições de políticas públicas, portanto a insatisfação pessoal, sem
indícios reais de inobservância à norma jurídica, repele a atuação do Ministério Público
Federal. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

23) PROCESSO N.º  :1.00.000.007518/2002-99/PR/SP-(Apenso-
1.00.000.000452/2002-14; II, VIII, X, XII, XVII, XXIX, LV, LVIII, LXV, XLIV E LXVI)

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Juiz da 23ª Vara Cível Federal do Estado de São Paulo
ASSUNTO : Obrigatoriedade do órgão Ministerial se manifestar em sede de

mandado de segurança.
            EMENTA          : Retorno dos autos à 1ª CCR, conforme determinação da
Procuradora Oficiante, para manifestação no procedimento 1.00.000.000452/2002-14, apenso
ao P. A. em epígrafe. A matéria do procedimento em apenso guarda similitude com o P. A.
1.00.002.000050/2004-53 relatado pelo Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza na
142ª Sessão Ordinária de 14.12.2004. Voto pela extração de cópia do inteiro teor da decisão
do referido procedimento e posterior remessa à Procuradora oficiante.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

24) PROCESSO N.º : 1.00.000.001713/2003-96
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Associação de Combate aos POPs
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ASSUNTO : Pedido de Revisão
            EMENTA          : As razões apresentadas pela Associação de Combate aos POPs
para que se conheça de recurso anteriormente recebido e não conhecido não prosperam
porque desamparadas pela inteligência do parágrafo 2º, do artigo 2º da Resolução nº 2 do
Conselho Institucional. VOTO pela remessa dos autos a 4ª Câmara de Coordenação e
Revisão, sob a ressalva de que a análise de eventual inconstitucionalidade da Lei nº 9.976, de
3 de julho de 2000 culminou com a recomendação de arquivamento para o Procurador-Geral
da República.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

25) PROCESSO N.º : 08115.001716/98-07
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Federação Paranaense de Fundações Privadas
ASSUNTO : inconstitucionalidade do artigo 12 da Lei nº 9.532/97, que

altera a legislação tributária federal e dá outras providências.
            EMENTA          : Procedimento Administrativo. Proposta de formalização de
Ação Direta de Inconstitucionalidade em face do art. 12 da lei ordinária federal nº 9532/97,
que  altera a Legislação Tributária Federal. I - Matéria objeto da ADIN n.º 1802 ajuizada pela
Confederação Nacional de Saúde – Hospitais, Estabelecimentos e Serviços – CNS.II. Perda
do objeto da presente Representação. III -  Voto pela remessa dos autos ao Senhor
Procurador-Geral da República, sugerindo o arquivamento deste procedimento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

26) PROCESSO N.º : 08100.008496/98-11
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Mário Lúcio de Avelar e Nicolao Dino de Castro e Costa Neto

– Procuradores da República.
ASSUNTO : inconstitucionalidade dos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução

CONAMA nº 237, de 19/12/97.
            EMENTA          : Procedimento Administrativo. Proposta de formalização de
Ação Direta de Inconstitucionalidade em face dos arts. 4º, 5º e 6º da resolução do conama nº
237, de 19/12/97. Ato regulamentar infralegal não sujeito ao controle concentrado de
constitucionalidade. Voto pela remessa dos autos ao Senhor Procurador-Geral da República,
sugerindo o arquivamento da presente Representação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

27) PROCESSO N.º : 1.00.000.000411/2000-58
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Liga de Prevenção da Crueldade Contra o Animal.
ASSUNTO : questionamento acerca da constitucionalidade da Lei

paranaense nº 12.603/99, que autoriza a instalação de fazendas de caça naquele Estado.
             CONCLUSÃO : Voto retirado de pauta pelo relator.

28) PROCESSO N.º : 1.00.000.008703/2000-39
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Partido Democrático Trabalhista – PDT
ASSUNTO : representação para a formalização de Ação Declaratória de

Constitucionalidade relativamente à Lei 9.532, de 10/12/97 e à Portaria da Secretaria da
Receita Federal nº 563, de 27 de março de 1998.
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            EMENTA            : REPRESENTAÇÃO. PARTIDO DEMOCRÁTIVO
TRABALHISTA REQUER O AJUIZAMENTO DE AÇÃO DECLARATÓRIA DE
CONSTITUCIONALIDADE RELATIVAMENTE À LEI ORDINÁRIA FEDERAL Nº
9.532/97 E À PORTARIA Nº 563/98, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, PARA
FIRMAR A CONSTITUCIONALIDADE DA COBRANÇA DE TRIBUTOS DAS
ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.  Supremo Tribunal Federal já
assentou entendimento acerca do tema por meio do Enunciado da Súmula 730, de 26/11/2003
–  “a  imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos
pelo art. 150, VI, “c”, da Constituição, somente alcança as entidades fechadas de previdência
social privada se não houver contribuição dos beneficiários.” A Emenda Constitucional nº 45,
de 08 de dezembro de 2004 – Reforma do Judiciário – promoveu a unificação da legitimidade
ativa para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade e de ação declaratória de
constitucionalidade, passando os partidos com representação no Congresso Nacional a serem
legitimados ativos também para a propositura de Ação Declaratória de Constitucionalidade.
Voto pela remessa dos autos ao Procurador-Geral da República, sugerindo o arquivamento da
presente Representação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

29) PROCESSO N.º : 08100.007445/98-36
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Leiloeiros Públicos Oficiais do Estado de Mato Grosso
ASSUNTO : questionamento acerca da constitucionalidade das Leis nºs

8.666/93 e 9.636/98, que instituíram a figura do servidor designado pela Administração para
realizar leilão.
            EMENTA               : REPRESENTAÇÃO. LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS DO
ESTADO DE MATO GROSSO SOLICITAM A PROPOSITURA DE AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE EM FACE DE DISPOSITIVOS DAS LEIS Nºs  8.666/93 e
9.636/98. CRIAÇÃO DA FIGURA DO SERVIDOR PÚBLICO DESIGNADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PARA REALIZAR LEILÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS
INCISOS XIII E XXXVI DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A atividade de
leiloeiro não exige qualificação profissional. Os atos normativos atacados não impedem os
Representantes de exercerem a função.  Os leiloeiros oficiais não são auxiliares permanentes
da Justiça, e sim  meros auxiliares eventuais. Ausência de ofensa à Constituição Federal. Voto
pela remessa dos autos ao Procurador-Geral da República, sugerindo o arquivamento da
presente Representação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

30) PROCESSO N.º : 1.26.000.000453/2004-14
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria de Jesus dos Santos Moura
ASSUNTO : Situação dos 10 africanos clandestinos do navio de bandeira

chinesa “To Kink”.
            EMENTA           : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR
A SITUAÇÃO DOS AFRICANOS CLANDESTINOS ENCONTRADOS EM NAVIO DE
BANDEIRA CHINESA. INCOMPETÊNCIA DA 1ª CCR. REMESSA DO FEITO À PFDC.
Voto pela remessa do feito à PFDC.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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 31) PROCESSO N.º : 1.26.000.000216/2004-45
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Agência Nacional de Saúde Suplementar
ASSUNTO : Cobrança de caução

            EMENTA            : A indevida cobrança de caução por laboratório de exames
clínicos ocorreu porque a operadora do plano de saúde  não emitiu a guia autorizadora. A
operadora do plano de saúde ao adotar o plantão de 24 horas diárias estancou a repetição de
tal cobrança e observou o artigo 3º da Resolução Normativa nº 44/2003 da Agência Nacional
de Saúde Suplementar que prevê a adoção de medidas reparatórias. Voto pela homologação
de arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

32) PROCESSO N.º : 1.26.000.001713/2004-61
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Manoel Cabral da Silva Filho
ASSUNTO : cancelamento de benefício previdenciário.

            EMENTA            : Representação contra o INSS. cancelamento de benefício
previdenciário. Arquivamento dos autos na origem. perícia médica realizada. ausência de
incapacidade laborativa. direito individual. voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

33) PROCESSO N.º : 1.26.000.002098/2003-29
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Adriano Mário dos Santos
ASSUNTO : atendimento prestado pelo INSS.

            EMENTA        :Representação contra o INSS. Mal atendimento prestado pelos
servidores da autarquia.  Arquivamento dos autos na origem. Quadro diminuto de servidores.
situação remediada com a realização de novo concurso público. Perda do objeto. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

34) PROCESSO N.º : 1.25.000.000894/2004-45
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público do Trabalho
ASSUNTO : Contratação sem concurso público.

            EMENTA    : Procedimento administrativo. Comissão Regional de Obras da 5ª
Região Militar. Contratação sem concurso público. Arquivamento dos autos na origem.
Contratação nos moldes da Lei nº 8.745/93, que prevê o contrato por tempo determinado para
atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.   Voto pela homologação
do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

35) PROCESSO N.º : 1.25.000.000288/2003-49
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : 3ª Vara Criminal da Justiça Federal
ASSUNTO : Improbidade Administrativa

            EMENTA            : A matéria exposta, notícia de improbidade administrativa, é
atribuição da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão e, uma vez que a Procuradoria da
República no Estado do Paraná fez remessa de cópias, respectivamente, ao Núcleo Criminal e
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ao Representante da 5ª Câmara – Patrimônio Público, VOTO pela homologação do
arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

36) PROCESSO N.º : 1.30.012.000158/2003-15
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Roberto Salimeni
ASSUNTO : revisão de enquadramento funcional.

            EMENTA            : Representação. Pedido de Revisão de enquadramento funcional
pelo Arsenal de Marinha do Brasil. Arquivamento dos autos na origem. Direito individual
disponível. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

37) PROCESSO N.º : 1.30.004.000066/2004-15
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : detalhamento das contas telefônicas

            EMENTA        :Procedimento instaurado “ex officio” para pleitear o
detalhamento das contas telefônicas emitidas pela Telemar. ação civil pública com o mesmo
objeto em trâmite na seção judiciária do Rio de Janeiro. arquivamento dos autos na origem.
Embora a matéria seja afeta à 3ª CCR – Consumidor e Ordem Econômica, em razão da
evidente perda do objeto do presente procedimento, Voto pela homologação do arquivamento
proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

38) PROCESSO N.º : 1.30.005.000284/2004-31
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Autorização de funcionamento de rádio concedida de forma

supostamente irregular.
            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
OBJETIVANDO VERIFICAR IRREGULARIDADE EM AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO DE RÁDIO COMUNITÁRIA. QUESTÃO JURISDICIONALIZADA.
MATÉRIA OBJETO DE ACP. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

39) PROCESSO N.º : 1.22.003.000593/2004-01
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Sônia Maria Medeiros Silva e Silvânia de Oliveira
ASSUNTO : limite etário para ingresso na pré-escola.

            EMENTA           : Procedimento administrativo. Representação contra a Fixação
de idade mínima para inscrição no sorteio público das vagas destinadas à pré-escola. Ausência
de irregularidade. Arquivamento dos autos na origem. Exaurida a atuação Ministerial. Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

40) PROCESSO N.º : 1.22.003.000175/2002 - 44
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Diretório Central dos Estudantes - DCE
ASSUNTO : Apurar possível irregularidade em norma interna da UNIT.
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            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
QUESTIONANDO CRITÉRIOS ADOTADOS PELA UNIT.  NEGATIVA EM OFERECER
TURMAS ESPECIAIS PARA CURSOS DE FISIOTERAPIA E NUTRIÇÃO.
AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA (CF; ART. 207). RAZOABILIDADE DAS MEDIDAS.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

41)      PROCESSO N.º : 08112.2.0008/99-22
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Acumulação de cargos supostamente ilegal.

            EMENTA    : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
OBJETIVANDO  VERIFICAR ACÚMULO ILEGAL DE FUNÇÃO PÚBLICA.
SERVIDORES DA FMTM. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 54, DA LEI 9.784/99.
ACUMULAÇÃO PERMITIDA A TEOR DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 37, XVI, CF.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

42) PROCESSO N.º : 1.34.001.005993/2004-02
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Arlei Gueiros de Lima
ASSUNTO : anulação de questões em concurso público.

            EMENTA            : Representação via e-mail. Concurso para provimento do cargo
de perito contábil da polícia federal. Irregularidade na anulação de onze questões e atribuição
dos respectivos pontos a todos os candidatos. Arquivamento dos autos na origem. Ausência de
irregularidade. procedimento previsto no edital. Exaurida a atuação Ministerial, voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

43) PROCESSO N.º : 08123.04.0173/99-07
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público do Trabalho 15 ª Região
ASSUNTO : Possível irregularidade na aplicação de recursos do PAS

            EMENTA    : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
VISANDO APURAR DESCUMPRIMENTO DO PAS. ACP AJUIZADA PELO MPF COM
O MESMO OBJETO DO PRESENTE PROCEDIMENTO. MATÉRIA
JURISDICIONALIZADA.  ESGOTAMENTO DA FINALIDADE DO FEITO. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

44) PROCESSO N.º : 1.35.000.000088/2004-21
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Rosana Nunes Florêncio
ASSUNTO : Irregularidade no fornecimento de remédio.

            EMENTA            : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR DEFICIÊNCIA NO FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. POSTERIOR REGULARIZAÇÃO. PRETENSÃO ATENDIDA. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO. Voto pela homologação de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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45) PROCESSO N.º : 1.00.000.001279/2005-14
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário Federal em Goiás

- SINJUFEGO
ASSUNTO : Requisição irregular de servidores das Prefeituras.

            EMENTA         : Denúncia sobre a intenção do TRF 1ª Região de requisitar
servidores municipais para o preenchimento de cargos criados nas suas Subseções Judiciárias
estando dentro do prazo de validade de concurso público realizado para o provimento efetivo
destes cargos. A Circular remetida aos Juizes Federais referente à cessão de servidores e
imóveis de Prefeituras restringe-se à instalação das Varas Federais no Interior, não atingindo
as comarcas das Capitais. Não havendo lesão ou ameaça de lesão em relação ao caso em
particular, por se tratar de Vara criada na Capital, VOTO pela homologação do arquivamento.

CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

46) PROCESSO N.º : 1.00.000.002105/2005-61
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Associação Paraense de Dança de Salão - APDANS 
ASSUNTO : Exigência ilegítima de inscrição dos professores de dança no

Conselho Regional de Educação Física.
            EMENTA           : A Associação Paraense de Dança de Salão – APDANS denuncia
a prática de conduta ilícita por parte do Conselho Regional de Educação Física – CREF, qual
seja, a exigência da inscrição dos professores de dança em seus quadros. A Lei 9696/98 não
conferiu aos Conselhos Regionais de Educação Física qualquer atribuição para fiscalizar as
academias e professores de dança. O Ministério Público Federal no Estado do Pará expede
recomendação para que o Órgão Profissional se abstenha de exigir a indevida inscrição.
Cumprida a recomendação, voto pela homologação de arquivamento dos presentes autos.
             CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

47) PROCESSO N.º : 1.16.000.001467/2004-93
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Acesso à educação aos militares transferidos

            EMENTA    : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
PARECER 02/2004-AGU. MATÉRIA DEFINITIVAMENTE JULGADA PELO STF. ADIN
3.324/DF.  PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

SEGUNDA PARTE

Expedientes Recebidos

I - Comunicação Interna- Propostas de Emendas à Constituição. . Os Membros desta CCR
deliberaram no sentido do arquivamento do expediente após tomarem conhecimento de seu
conteúdo.
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II – Ofício PR/MG/C/0166/2005-Termo de acordo Judicial. A Câmara considerou
desnecessária a publicação no Diário Oficial, visto que se trata de acordo Judicial.

III – Ofício Circular/PRR 3ª Região n° 0633/2005/NTC-PRR- Relatório anual do Núcleo
da Tutela Coletiva. Foi dado ciência aos Membros e arquivado.

IV – Aprovação do Relatório de Atividades da 1ª CCR do Exercício de 2004

V -  A próxima reunião está prevista para  o dia 25 de abril do corrente ano

  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                                                     Brasília 28 de março de 2005.

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

CRISTINA  ALCANTARA
Secretária 1ªCCR



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

ATA DA 146ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 25 DE ABRIL DE 2005

Início: 15:10h  –  16:15h Término

Ao vigésimo quinto dia do mês de abril do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Quadragésima Sexta Sessão
Ordinária com a presença dos Membros:  Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza-
Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular.  Ausência justificada pelo Dr. Wagner
de Castro Mathias Netto - Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 1.25.000.000184/2005-04
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : André da Silva Alves de Menezes e outros
ASSUNTO : Critérios de desempate em edital de concurso público

            EMENTA         : Os critérios de desempate adotados pelo Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná por ocasião do concurso público para provimento de cargos do quadro
permanente de pessoal não afrontam os princípios constitucionais da isonomia, moralidade e
eficiência administrativa. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

02) PROCESSO N.º : 1.25.000.002749/2003-64
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : César Iarema
ASSUNTO : Apuração de irregularidades em procedimento licitatório.

            EMENTA         : Denúncia de supostas irregularidades em licitação realizada
pela empresa Itaipu Binacional. O equipamento apresentado pela licitante vencedora é
compatível com as exigências do edital e seu Aditamento I. Analisada a documentação
instrutória dos autos, não foi constatada qualquer irregularidade na licitação, pelo que Voto
pela homologação do arquivamento dos autos.       
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 1.22.003.000598/2004-26
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Matrícula irregular em curso de graduação de regime anual
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            EMENTA         : A matrícula de alunos participantes de estudos
complementares em universidade francesa, em períodos letivos especiais, ainda que no meio
do ano letivo, está amparada por norma interna da Universidade Federal de Uberlândia que
detém autonomia didático-científica por força do artigo 207 da Constituição Federal.
Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 1.22.003.000005/2004-21
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Promotor de Justiça de Estrela do Sul - MG
ASSUNTO : Apuração de irregularidades na concessão de alvará para a

exploração de minérios.
            EMENTA         : É da competência da Justiça Estadual processar a avaliação da
indenização devida ao proprietário do solo em decorrência de alvará de pesquisa  mineral,
restando afastada, portanto, a atuação do Ministério Público Federal. Voto pela homologação
de arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 1.22.002.000035/2002-86
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público do Estado de Minas Gerais
ASSUNTO : estado de conservação da rodovia federal BR 491.

            EMENTA         : Procedimento Administrativo. Verificação do estado de
conservação da rodovia federal BR 491 - trecho que liga Monte Belo a Areado. Arquivamento
dos autos na origem. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 0.15.000.000547/2004-14
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Conselho Regional de Ópticos, Optometristas e Contatólogos

do Estado do Ceará e Sindicato dos Trabalhadores da Óptica e Optometria e Academia
Brasileira de Optometria

ASSUNTO : Cerceamento de Exercício Profissional
            EMENTA         : A legalidade da realização de exame de vista e sua
conseqüente expedição de receita médica pelos optometristas é matéria inserta no mandado de
segurança nº 9.469 – DF e assim, uma vez que a questão, instruída com parecer do Parquet
Federal encontra-se sob apreciação do Superior Tribunal de Justiça, nova atuação do
Ministério Público Federal torna-se desnecessária. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

07) PROCESSO N.º : 1.27.000.000092/2004-61
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Jurdilene Maria Barbosa 
ASSUNTO : Irregularidades em seleção para mestrado.

            EMENTA         : A divulgação tão-somente do número de inscrição do
candidato aprovado não tem o condão de atender às exigências de publicidade,
impessoalidade, moralidade e eficiência, gerando diversas indagações por parte dos
candidatos.   Em cumprimento à recomendação da Procuradoria da República no Piauí que
determinou a divulgação dos resultados finais dos processos seletivos para os cursos de pós-
graduação, foi expedida Portaria pelo Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação da
Universidade Federal do Piauí. Não sendo constatado qualquer prejuízo para a candidata
representante, Voto pela homologação do arquivamento.
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            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

08) PROCESSO N.º : 1.26.000.000290/2004-61
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Oferta de curso de direito a distância

            EMENTA         : Os esclarecimentos apresentados pelo Ministério da Educação
e pela Universidade Norte do Paraná – UNOPAR demonstraram a inexistência do curso de
direito a distância. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 1.29.008.000014/2005-01
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Alexandre Costa
ASSUNTO : Critérios de Seleção para Cursos de Pós-graduação

            EMENTA         : As entrevistas, cartas de referências e fotos, bem como o
enfoque específico de determinada corrente científica são critérios seletivos de cursos de pós-
graduação que não afrontam os princípios constitucionais da isonomia e impessoalidade. Voto
pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.22.003.000534/2004-25
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Vandoel Barbosa Júnior
ASSUNTO : Diversos problemas particulares do interessado.

            EMENTA         : REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
REPRESENTAÇÃO QUESTIONANDO DIVERSOS ACONTECIMENTOS DE ORDEM
PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO  MINISTERIAL (CF; ARTS. 127 E
129) .Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

11) PROCESSO N.º : 1.25.002.000046/2004-16
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná (COREN).
ASSUNTO : Irregularidades encontrada pelo COREN na Secretaria

Municipal de Saúde de Assis Chateaubriand.
            EMENTA         : REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO VISANDO APURAR
IRREGULARIDADE APONTADA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
– COREN.  DESCUMPRIMENTO DE DECRETO E RESOLUÇÃO EXPEDIDAS PELO
ÓRGÃO. IRREGULARIDADE SANADA.  PERDA DO OBJETO. ATOS NORMATIVOS
QUE INOVAM NA ORDEM JURÍDICA. CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE (CF;ART.5,II). PRECEDENTES DA 1ª CCR.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 1.33.005.001968/2004-49
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Dorvalina Guerke Thomaz
ASSUNTO : Necessidade de consulta com médico endocrinologista

            EMENTA         :Remessa de despacho de arquivamento. Representação
solicitando agendamento com médico endocrinologista. Pretensão atendida. Perda
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superveniente do objeto. Voto pela homologação do arquivamento, encaminhando-se os autos
à PFDC, como solicitado.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 1.34.001.004314/2004-70
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Homero Paulo Burkle
ASSUNTO : Suposta ilegalidade praticada pelo INSS.

            EMENTA         :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VISANDO
APURAR ILEGALIDADE PRATICADA PELO INSS.  APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO INSTAURADO JUNTO À
INSTITUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA VISANDO ANALISAR O DIREITO AO BENEFÍCIO.
INEXISTÊNCIA DE DECISÃO DEFINITIVA ACERCA DA QUESTÃO.
INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA
INTERVENÇÃO MINISTERIAL, SALVO QUANDO JUSTIFICAR A ATUAÇÃO
PREVISTA NO ART. 11, DA LC 75/93. Voto pelo arquivamento do procedimento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

14) PROCESSO N.º : 1.34.001.005025/2004-98
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Reynaldo Wongtschowski
ASSUNTO : Suposta irregularidade cometida pelo INSS

            EMENTA         :Remessa de Arquivamento. Procedimento Administrativo
instaurado visando apurar irregularidades praticadas pelo INSS. Alegação de violação ao
princípio da isonomia. Incoerência. Correção de aposentadorias. Grupos de aposentados
formados a partir dos valores a receber e idade. Critério que afirma o princípio da  igualdade.
morte do beneficiário. Sub-rogação dos direitos aos sucessores. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.26.000.001613/2002-72 PR/PE
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Procurador Regional dos Direitos do Cidadão em São Paulo
ASSUNTO : Expediente comunicando o cumprimento de recomendações

visando resguardar os direitos dos réus estrangeiros à adequada defesa processual.
            EMENTA         : O expediente encaminhado não pode ser considerado uma
representação pois não traz a notícia de qualquer irregularidade. Expedidas as
Recomendações pela Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão em São Paulo, o
presente procedimento administrativo serve apenas para verificar o cumprimento das mesmas.
Expedida a Recomendação para a Delegacia da Polícia Federal especializada em São Paulo, o
Procurador da República em Pernambuco providenciou reproduzir a iniciativa em âmbito
local em face da limitação territorial conferida. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 1.26.000.002381/2004-31
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Geraldo José Monteiro Johnson
ASSUNTO : Recusa da Ordem dos Músicos do Brasil – Seção Regional de

Pernambuco em fornecer a lista com os endereços profissionais dos seus associados.
            EMENTA         : Representação contra a Ordem dos Músicos do Brasil – Seção
Regional de Pernambuco. Recusa em fornecer a lista com os endereços profissionais dos
inscritos na autarquia. Arquivamento dos autos na origem diante da ausência de ilegalidade.
Voto pela homologação do arquivamento.
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            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 1.34.001.006013/2003-08
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Luciana Carolina Batista Lopes
ASSUNTO : Atendimento prestado pelo INSS

            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO CONTRA O INSS. MAU
ATENDIMENTO PRESTADO PELA AUTARQUIA DEVIDO AO QUADRO DIMINUTO
DE SERVIDORES.ARQUIVAMENTO DOS AUTOS NA ORIGEM. SITUAÇÃO
REMEDIADA COM A REALIZAÇÃO DE NOVAS NOMEAÇÕES E DE OUTRO
CONCURSO PÚBLICO. PERDA DO OBJETO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 1.30.004.000068/2003-15
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Gilmar de Azevedo Rosa
ASSUNTO : atendimento médico pelo Sistema Único de Saúde – SUS.

            EMENTA         : Representação. Negativa de atendimento a paciente por
hospital credenciado ao Sistema Único de Saúde. Exigência de intervalo de tempo entre uma
consulta e outra.  Arquivamento dos autos na origem. Existência de Posto de Urgência local.
Edição da Portaria nº 17/2005 pela Secretaria de Saúde de Itaperuna/RJ regulando o
atendimento pelo SUS nas unidades de saúde daquele Município. Exaurida a atuação
Ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º : 1.29.008.000265/2003-15
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO(A) : Maria Silvana Brito
ASSUNTO : irregularidades no setor de traumatologia do Hospital

Universitário de Santa Maria.
            EMENTA : Representação. Não-realização de cirurgia traumatológica pelo
Hospital Universitário de Santa Maria devido à falta de material e de médicos no setor de
traumatologia. Remoção da Representante para Porto alegre. Arquivamento dos autos na
origem. Instauração de outro procedimento para averiguar a situação do atendimento
médico como um todo. Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.

            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 1.25.009.000022/2004-05
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem
ASSUNTO : Irregularidade em Unidade Básica de Saúde – UBS.

            EMENTA         : Representação. Conselho Regional de Enfermagem - Subseção
Cascável. Detecção de irregularidades no Centro de Saúde de Iracema do Oeste no Município
de Iracema do Oeste/PR. Irregularidades de ordem administrativa. Saneamento exeqüível pelo
efetivo exercício do poder de polícia das entidades de fiscalização profissional. Arquivamento
dos autos na origem após informação do COREN de que as irregularidades foram sanadas.
Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.16.000.000377/2005-66
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Nilson Alves dos Santos
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ASSUNTO : Anulação da prova de capacidade física do Concurso para
Delegado Federal em razão de ausência de exame “anti-dopping”.
            EMENTA         : Procedimento Administrativo em que se requer a propositura
de Ação Civil Pública para a anulação da fase da prova de aptidão física pela ausência do
exame “anti-dopping”. A Administração Pública tem discricionariedade para regular as regras
e critérios dos concursos para provimento de seus cargos. VOTO pela homologação do
arquivamentos dos autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 1.26.000.002425/2004-23
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Peter Malcolm Keays
ASSUNTO : Demora na emissão de visto de permanência

            EMENTA         : É defeso ao Ministério Público Federal intervir para agilizar a
emissão de visto de permanência à estrangeiro, sobretudo, se não há indícios de negligência
da Administração Pública. Diante da natureza eminentemente particular da pretensão, VOTO
pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

23) PROCESSO N.º : 1.22.003.000254/2004-17
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sheila Fernandes Arantes dos Santos Silva
ASSUNTO : Suposto ato de improbidade administrativa

            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ONDE SE QUESTIONA DIVERSOS PROBLEMAS DE ORDEM PESSOAL COM SUA
CHEFIA IMEDIATA. INOCORRÊNCIA DE ATOS QUE CONFIGUREM IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO INDIVIDUAL DISPONÍVEL, VEDADA
INTERVENÇÃO MINISTERIAL.  Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

24) PROCESSO N.º : 1.16.000.001781/2004-76
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Alírio de Oliveira Neto
ASSUNTO : Suposta irregularidade praticada pelo CESPE.

            EMENTA          : Representação alegando ilegalidade nos concursos da Polícia
Federal e Defensor Público da União realizados pelo CESPE. Suposta violação ao princípio
do devido processo legal. Inocorrência. Critério de divulgação dos resultados dos recursos
previsto em edital. Conhecimento prévio das cláusulas ao se inscrever no certame.   Voto pela
homologação do despacho de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

25) PROCESSO N.º : 1.26.000.002242/2004-16– PR/PE
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência nos locais

do aeroporto de Recife.
            EMENTA     : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO OBJETIVANDO
VERIFICAR AS CONDIÇÕES DO AEROPORTO DE RECIFE NO QUE CONCERNE À
ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS.
LOCAIS DEVIDAMENTE ADAPTADOS. PROVIDÊNCIA JUDICIAL
DESNECESSÁRIA. Voto pela homologação do despacho de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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26) PROCESSO N.º : 1.34.001.005144/2002-89
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Supostas irregularidades relativas à aplicação dos recursos do

PAS.
            VOTO         : O procedimento administrativo em exame guarda similitude  com
os PA’s  08123.04.0028/97-38 e 1.34.009.000136/2002-76, 143ª Sessão ordinária, ambos da
relatoria do Vice-Procurador-Geral da República, Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de
Souza, cujas decisões restaram assim ementadas:“A propositura de Ação Civil Pública pelo
Ministério Público Federal é resposta ao objeto da representação. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.” .                  
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

27) PROCESSO N.º : 1.26.000.001114/2002-85 – PR/PE
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Marlene da Silva
ASSUNTO : Solicitação de implantação de UTI em Fernando de Noronha.

            EMENTA            : Representação requerendo a instalação de UTI em  Fernando de
Noronha, haja vista a morte de recém nascido de forma prematura. Culpa exclusiva da
gestante. Ausência de exame pré-natal. Inocorrência de irregularidade na prestação do
serviço. Impossibilidade de instalação de UTI no distrito de Fernando de Noronha. Hospital
local que atende pequenos procedimentos cirúrgicos. Exercício irregular da profissão de
enfermeiro. Competência do COREN. Suposta incidência do art. 47, da LCP. Incompetência
do MPF para apreciar as condutas previstas na LCP.  Voto pela homologação do despacho de
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

28) PROCESSO N.º : 1.22.002.000172/2004-82 (PRM/MG-Uberaba)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sílvio Aparecido Lima e outro
ASSUNTO : Suposta irregularidade na inscrição do CNPJ

            EMENTA       :Remessa de arquivamento. Representação noticiando
irregularidade na alteração contratual.  Instituição que recebe verba pública da União Federal.
Suposto ato de improbidade administrativa. Incompetência da 1ª CCR. Voto pela remessa dos
autos à 5ª CCR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

29) PROCESSO N.º : 1.22.003.000550/2001-75
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal em Minas Gerais
ASSUNTO : Fiscalização das condições de segurança e funcionamento das

creches municipais.
            EMENTA         : Realizada a fiscalização nas creches no Município de
Uberlândia, verificou-se que se encontram em boas condições de funcionamento e segurança.
Realizada a intimação dos Ministérios Públicos Estaduais das comarcas da jurisdição da
Procuradoria da República em Uberlândia para que providenciassem a fiscalização nos
demais municípios. Voto pela homologação do arquivamento.         
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

30) PROCESSO N.º : 1.26.000.000123/2005-00
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Gisele Bezerra da Silva
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ASSUNTO : Divulgação equivocada em site do Ministério da Educação
sobre curso de graduação oferecido pelo Programa Universidade para Todos – PROUNI.
            EMENTA             : Verificado que, no site da AIEC, responsável pelo PROUNI -
Programa Universidade para Todos, consta informação inequívoca de que o curso oferecido é
ministrado com aulas à distância, fica afastada a alegada irregularidade. Os eventuais
prejuízos em face de informação equivocada divulgada no site do Ministério da Educação são
de caráter exclusivamente individual, o que afasta a atuação do Ministério Público Federal.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

31) PROCESSO N.º : 1.00.000.000411/2000-58
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Liga de Prevenção da Crueldade Contra o Animal.
ASSUNTO :Questionamento acerca da constitucionalidade da Lei

paranaense nº 12.603/99, que autoriza a instalação de fazendas de caça naquele Estado.
            EMENTA         : Representação. Proposta de formalização de Ação Direta de
Inconstitucionalidade em face da Lei nº 12.603/99 do estado do paraná, que prevê a instalação
de fazendas de caça para animais de espécie exótica ou oriundos de criadouros de animais
silvestres. Violação indireta ou reflexa à Constituição Federal. Voto pela remessa dos autos ao
Senhor Procurador-Geral da República, sugerindo o arquivamento da presente Representação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

32) PROCESSO N.º : 1.22.003.000673-2004-59
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Estadual
ASSUNTO : Descumprimento de normas do Conselho Regional de

Enfermagem de Minas Gerais
            EMENTA            : É atribuição, em virtude do poder- dever de polícia, dos
conselhos regionais de fiscalização do exercício profissional, fazer cumprir seus preceitos
legais independente da qualidade da autoridade pública que não os observa. Ao Ministério
Público, de qualquer ramo, é defeso atuar nas atribuições de outra entidade. VOTO pelo
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

33) PROCESSO N.º : 1.25.000.006662/2003-10
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Victor Lima Engelhardt
ASSUNTO : precatório

            EMENTA           : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO. NÃO-
PAGAMENTO DE PRECATÓRIO TRABALHISTA PELO EXTINTO DNER. I   -
Pagamento efetivado posteriormente. Perda do objeto. II  -   Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

34) PROCESSO N.º : 1.33.005.001406/2004-03
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Tomé Pereira
ASSUNTO : Realização de exames e fornecimento de medicamentos

gratuitos.
            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
CONTRA O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. TRAMENTO DE TROMBOSE VENOSA
PROFUNDA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E REALIZAÇÃO DE EXAME.  I
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-    Obtenção de todos os medicamentos e agendamento do  exame prescrito. Arquivamento
dos autos na origem. II - Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade. Encaminhando-se os autos à
PFDC, como solicitado.

35) PROCESSO N.º : 1.34.001.000494/2005-00
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maria Aparecida de Moura
ASSUNTO : cumprimento de decisão judicial.

            EMENTA        : REPRESENTAÇÃO. DEMORA NO CUMPRIMENTO DE
DECISÃO JUDICIAL PROVENIENTE DO JUIZADO ESPECIAL PREVIDENCIÁRIO. I
Arquivamento dos autos na origem. Decisão não transitada em julgado. II  -  Ausência de
irregularidade. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

36) PROCESSO N.º : 1.22.002.000267/2004-04
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO(a) : Sindicato dos Trabalhadores em Educação da FMTM e

Fundações – SINTE/MED
ASSUNTO : Exames Ocupacionais

            EMENTA            : A documentação acostada pela Faculdade de Medicina do
Triângulo Mineiro – FMTM afasta a alegação de negligência na realização de exames
ocupacionais relatada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação da FMTM e Fundações
– SINTE-MED. VOTO pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

37) PROCESSO N.º : 1.26.000.000331/2005-09
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO(a) : Maria de Lourdes Domingos
ASSUNTO : Salário-maternidade

            EMENTA            : O Superior Tribunal de Justiça cassou os efeitos de decisão da
Justiça Federal de Niterói, Estado do Rio, que concedia às grávidas o direito ao salário-
maternidade ainda que não contribuíssem para a Previdência Social, portanto a recusa do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em conceder salário-maternidade às mulheres
desempregadas que tiveram bebês em menos de um ano está amparada judicialmente. VOTO
pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
38) PROCESSO N.º : 1.35.000.000168/2004-86

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO(a) : Fábio Batista Souza
ASSUNTO : Destituição irregular do Conselho Diretor do Centro Federal de

Tecnologia de Sergipe
            EMENTA      : A deflagração de novo processo eleitoral para escolher
representante do corpo discente para atuar junto ao Conselho Diretor do Centro Federal de
Tecnologia de Sergipe – CEFET/SE é conseqüência natural decorrente do término do
mandato eletivo e não, destituição irregular.Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

39) PROCESSO N.º : 08114.000801/99-11
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO(a) : Maria José de Lima dos Santos
ASSUNTO : Honorários advocatícios
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            EMENTA       : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO.
COBRANÇA IRREGULAR DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I – Arquivamento dos
autos na origem. Declaração de improcedência da Representação pelo Tribunal de Ética e
Disciplina da OAB/Seccional da Paraíba. Ausência de manifestação da Representante. II  –
Direito individual disponível. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
      
40) PROCESSO N.º : 1.29.008.000276/2003-03 e 1.29.008.000346/2003-15

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Diana Diva Ziebell e outros / Promotoria de Justiça de Defesa

dos Direitos Humanos
ASSUNTO : Verificação de irregularidades na realização de curso

profissionalizante de Auxiliar de Enfermagem
            EMENTA            : Havendo processo administrativo em trâmite na Procuradoria
da República no Rio Grande do Sul, o qual apurará a regularidade dos cursos ministrados pela
Universidade Federal de Santa Maria em todo o Estado, não há razão para o prosseguimento
do presente procedimento com o mesmo objeto e restrito ao Município de Santa Maria. Voto
pela homologação de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

41) PROCESSO N.º : 1.29.008.000132/2004-20
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sandro da Silva Rodrigues
ASSUNTO : Reclamação de militar

            EMENTA      : Reclamação de militar requerendo a apuração de sanções
disciplinares aplicadas indevidamente e da prática de crimes de abuso de autoridade. Não
cabe a atuação do Ministério Público Federal em procedimentos internos do Exército
Brasileiro, por falta de previsão legal. Delitos cometidos por militar tendo como vítima outro
militar não são do âmbito de persecução do Ministério Público Federal. Voto pelo
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

42) PROCESSO N.º : 1.00.000.001972/2003-17
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Juízo da 21ª Vara Federal do Distrito Federal
ASSUNTO : Manifestação do Ministério Público Federal em Mandado de

Segurança.
            EMENTA       : ANÁLISE ACERCA DA NECESSIDADE DE
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL SOBRE O MÉRITO DO
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2002.34.00.006424-8. Prolação de sentença de mérito em
11/03/2005. Perda do objeto. Voto pelo arquivamento do procedimento, com remessa da
decisão colegiada ao Juízo da 21ª Vara Federal do Distrito Federal.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

43) PROCESSO N.º : 1.33.005.002212/2004-17
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Israel Leite de Moraes
ASSUNTO : realização de intervenção cirúrgica

            EMENTA      : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. SOLICITAÇÃO DE
URGÊNCIA NA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA. TRATAMENTO DE CÂNCER
PULMONAR. I - Arquivamento dos autos na origem. Cirurgia realizada no dia 14/12/2004.
II - Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento com remessa dos autos à
PFDC.
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            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

SEGUNDA PARTE

Expedientes Recebidos

I – Ofício MPF/SG/N° 129- Proposta Orçamentária para o Exercício de 2006- Os Membros
presentes à Sessão decidiram enviar os gastos realizados para a organização do II Encontro
Nacional da 1ª Câmara de Cordenação e revisão do MPF

II – Comunicação Interna- Propostas de Emendas à Constituição. Os Membros desta CCR
deliberaram no sentido do arquivamento do expediente após tomarem conhecimento de seu
conteúdo.–

III – Foi autorizada a freqüência no curso de Pós Graduação em Ciências criminais, pelo
servidor desta CCR Elianto de Souza do Couto, todas as sextas feiras das 18:30 às 22:30 horas

V -  A próxima reunião está prevista para  o dia 10 de maio do corrente ano

  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                                                     Brasília 25 de abril de 2005.

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

CRISTINA  ALCANTARA
Secretária 1ªCCR



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

ATA DA 147ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 09 DE MAIO DE 2005

Início: 14:15h  –  16:00Término:
Ao nono dia do mês de maio do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de Coordenação e
Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Quadragésima Sétima Sessão Ordinária com
a presença dos Membros:  Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza- Coordenador, e Dr.
Wagner de Castro Mathias Netto - Membro–Titular. Ausência justificada pelo  Dr. Alcides
Martins- Membro–Titular, esteve presente a sessão o Dr. Francisco Adalberto Nóbrega
Membro–Suplente, atuando no primeiro procedimento administrativo.  Foram tomadas as
seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE
Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 08115.000030/95-20 – PR/PR
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Konrad Christian Szymanski
ASSUNTO : Irregularidade em processos de ascensão funcional dos

servidores do extinto SNI, hoje Secretaria de Assuntos Estratégicos.
              EMENTA       : Representação alegando ilegalidade na ascensão funcional,
ocorridas entre 1988/90, de servidores do extinto SNI   lotados na Secretaria de Assuntos
Estratégicos. Alegação de violação do art. 37, II, da CF. Decisão liminar com efeito ex nunc
(Adin”s 231, 245 e 837). Ausência de eficácia retroativa. Intangibilidade dos atos praticados
anteriormente a concessão da medida cautelar.  Incidência do art. 54, da Lei 9.784/99.
Principio da segurança jurídica. Doutrina. Precedente do STF.   Voto pela homologação do
despacho de arquivamento.
         ANDAMENTO           : 138ª Sessão Ordinária : Pedido de vista pelo Dr. Francisco
Adalberto Nóbrega. Retorno dos autos a 147ª Sessão Ordinária.
         VOTO VISTA      : Representação alegando ilegalidade em ascensão funcional,
ocorrida entre 1988/90, de servidores do extinto SNI lotados na Secretaria de Assuntos
Estratégicos. Alegação de violação do art. 37, II, da CF. Decisão liminar com efeito ex nunc
(Adin 231, 245 e 837). Ausência de eficácia retroativa. Intangibilidade dos atos praticados
anteriormente a concessão da medida cautelar. Incidência do art. 54, da Lei 9.784/99.
Princípio da segurança jurídica. Precedente do STF. Voto pela homologação do despacho de
arquivamento.
           CONCLUSÃO         :Prosseguindo na apreciação do processo 30/95 após o voto vista
do Dr. Francisco Adalberto Nóbrega acompanhado pelo coordenador, homologado o
arquivamento, decisão  unânime.
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02) PROCESSO N.º : 1.34.008.000065/2000-50
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Prefeitura do Município de Santa Bárbara D’Oeste
ASSUNTO : Argüição de Inconstitucionalidade – Lei Municipal.

            EMENTA         : Lei Municipal visando regulamentar o atendimento das
agências bancárias. Argüição de Inconstitucionalidade. Matéria de competência legislativa
privativa da União. Súmula nº 19 do STJ. ADIN julgada procedente pelo Tribunal de Justiça
de São Paulo, que declarou a referida Lei inconstitucional. Voto pelo arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 1.34.001.004564/2002-48 (APENSOS Nº
1.34.001.002175/2003-69, 1.34.001.002711/2003-26)

RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : atendimento prestado pelo INSS

            EMENTA          : Representação contra o INSS. Agendamento com hora
marcada para atendimento dos segurados e advogados. Arquivamento dos autos na origem.
Modalidade de atendimento disciplinada pela Portaria MPAS Nº 6.480, de 7 de junho de
2000, com o objetivo de proporcionar maior comodidade ao segurado, não impedindo o
protocolo imediato.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 1.15.000.001286/2001-15
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Associação dos Advogados Criminalistas do Estado do Ceará
ASSUNTO : Cobrança pela emissão de certidões da junta Comercial do

Estado do Ceará.
            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
QUESTIONANDO COBRANÇA PELA EMISSÃO DE CERTIDÕES DA JUNTA
COMERCIAL. ART. 29, DA LEI 8.934/94. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO
INCISO XXXIV, LETRA “B”, DO ART. 5º DA LEI MAIOR. INOCORRÊNCIA. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 0.15.000.001523/2004-82
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Waleska Maria Leitão dos Santos
ASSUNTO : Apuração de irregularidades na nomeação de professoras

recém-contratadas para cargos de coordenação.
            EMENTA          : Denúncia de supostas arbitrariedades praticadas por
professoras da Universidade Federal do Ceará, nomeadas irregularmente para cargos de
coordenadora e supervisora.Não há óbice legal na nomeação de servidores recem-contratados
em funções de confiança. Analisada a documentação instrutória dos autos, não foi constatada
qualquer irregularidade na nomeação, pelo que Voto pela homologação do arquivamento dos
autos.       
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 0.15.000.000079/2005-69
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
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INTERESSADO : Maria Vanda Vasconcelos
ASSUNTO : Benefício Assistencial

            EMENTA          : Indeferido o pedido de benefício assistencial pelo Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS, orientou-se a representante de que devia dirigir-se a
Defensoria Pública Federal, uma vez que ao Ministério Público Federal é defeso atuar em
questões de natureza particular.  Voto pelo arquivamento deste procedimento administrativo.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

07) PROCESSO N.º : 1.30.008.000046/2004-04
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Escolas Públicas de Trânsito (Art. 74, § 2º, do CTB).

            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
INSTAURADO PELO MPF OBJETIVANDO VERIFICAR A EXISTÊNCIA E
FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS PÚBLICAS DE TRÂNSITO (ART. 74, § 2º, DA LEI
9.503/97).    DISPOSITIVO QUE DEPENDE DE REGULAMENTAÇÃO DO CONTRAN.
MUNICÍPIOS QUE DESENVOLVEM   MEDIDAS DE EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO
MESMO EM FACE DA AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART.
23, INCISO XII, C/C O ART. 205, AMBOS DA CF. Voto pela homologação do despacho de
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

08) PROCESSO N.º : 1.22.002.000311/2004-78
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : servidores da Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro
ASSUNTO : descontos em contracheque

            EMENTA          : Representação. Desconto irregular nos contracheques
dos Servidores Públicos Federais lotados da Faculdade de medicina do Triângulo Mineiro.
Arquivamento dos autos na origem após a regularização. Voto pela homologação do
arquivamento.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 1.29.007.000017/2004-65
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal – PR /RS
ASSUNTO : Acompanhamento dos estudos de reativação da hidrovia do

Rio Jacuí e do Porto do Rio de Prado.
            EMENTA          : Estando o projeto de reativação da hidrovia ainda em fase de
estudos prévios não se vislumbra qualquer lesão ou ameaça de lesão que justifique a
intervenção ministerial. Comunicada a Agência Nacional de Transportes Aquaviários para
que acompanhe os estudos acerca da reativação da hidrovia, restou cumprido o objeto do
presente procedimento administrativo. Voto pela homologação de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.29.004.000262/2005-83
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Jandir Oliveira Correa
ASSUNTO : benefício previdenciário
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            EMENTA          : Representação contra o INSS. cancelamento de benefício
previdenciário. Arquivamento dos autos na origem. perícia médica realizada. ausência de
incapacidade laborativa. Direito individual. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

11) PROCESSO N.º : 1.33.001.000217/2000-11
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Júlio César da Costa
ASSUNTO : diferenças salariais

            EMENTA          : Procedimento Administrativo. Verificação da possibilidade de
ajuizamento de Ação Civil Pública para pleitear o reajuste salarial de funcionário da Caixa
Econômica Federal. Arquivamento dos autos na origem. Direito individual disponível.
Ilegitimidade do Ministério Público Federal. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 1.23.002.000017/2005-18 PR/PA
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Maria Garcia Nascimento da Cruz
ASSUNTO : Concessão de pensão por morte

            EMENTA          : Requerimento para intervenção do Ministério Público Federal
junto ao Instituto Nacional de Seguro Social para concessão de benefício previdenciário.
Notificado, o INSS não manifesta qualquer recusa em conceder o benefício almejado. Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 1.32.000.000004/2003-80
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Paulo César Justo Quartieiro
ASSUNTO : Abuso de Poder

            EMENTA          : As ações desenvolvidas por servidores da FUNAIl e do
IBAMA, ainda que realizadas sem a prévia identificação dos agentes, não possibilitam
afirmar que foram praticadas com excesso ou desvio de poder, segundo os elementos
constantes dos autos.Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

14) PROCESSO N.º : 1.00.000.002923/2005-63
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : André Luís Alves de Melo – Promotor de Justiça no Município

de Estrela do Sul/MG
ASSUNTO : Consultoria Jurídica

            EMENTA          : Dúvidas sobre a inconstitucionalidade de leis e atos normativos
manifestadas por Promotor de Justiça que não podem ser acatadas como representação. Voto
pelo arquivamento deste procedimento administrativo.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.16.000.000460/2003-73
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Publico Federal
ASSUNTO : Criação de vara de tutela coletiva



(Ata da 147ª Sessão ) 5

            EMENTA          : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
INSTAURADO OBJETIVANDO VERIFICAR A POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DE
VARAS PRIVATIVAS DE TUTELA COLETIVA NO ÂMBITO DA JUSTIÇA FEDERAL.
PEQUENO NÚMERO DE AÇÕES. PRESCINDIBILIDADE DA CRIAÇÃO DE VARAS
ESPECIALIZADAS.    Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 1.00.000.001938/2003-42
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza

            INTERESSADO : Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -
IPHAN

ASSUNTO : Suposta inconstitucionalidade da Lei 7.782/02 do Estado do
Mato Grosso.
            EMENTA : REPRESENTAÇÃO QUESTIONANDO A
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º, DA LEI 7.782/02, DO ESTADO DE MATO
GROSSO. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AOS INCISOS X DO ART. 20 E V DO
ART. 216, DA CF. MANIFESTA CONTRARIEDADE AO TEXTO CONSTITUCIONAL.
BENS DA UNIÃO. Voto pela remessa dos autos ao Procurador-Geral da   Republica
sugerindo a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 1.25.002.000504/2003-36
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem
ASSUNTO : Irregularidades no Centro de Saúde de João da Cás Sobrinho

            EMENTA      : A fiscalização empreendida pelo Conselho Regional de
Enfermagem - Subseção Cascável no Centro de Saúde de João da Cás Sobrinho apontou
irregularidades, cujo saneamento, por serem de ordem administrativa, é exeqüível pelo efetivo
exercício do poder de polícia das entidades de fiscalização profissional.  O mister de
fiscalização da classe profissional não pode ser transferido ao  Judiciário ou ao Ministério
Público Federal. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 1.22.003.000175/2002 - 44
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Diretório Central dos Estudantes - DCE
ASSUNTO : Apurar possível irregularidade em norma interna da UNIT.

            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
QUESTIONANDO CRITÉRIOS ADOTADOS PELA UNIT.  NEGATIVA EM OFERECER
TURMAS ESPECIAIS PARA CURSOS DE FISIOTERAPIA E NUTRIÇÃO.
AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA (CF; ART. 207). RAZOABILIDADE DAS MEDIDAS.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º : 1.25.002.000205/2004-82
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem
ASSUNTO : Irregularidades no Centro de Saúde de Corbélia/PR

            EMENTA      : A fiscalização empreendida pelo Conselho Regional de
Enfermagem - Subseção Cascável no Centro de Saúde de Corbélia apontou irregularidades
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cujo saneamento, por serem de ordem administrativa, é exeqüível pelo efetivo exercício do
poder de polícia das entidades de fiscalização profissional. O mister de fiscalização da classe
profissional não pode ser transferido ao  Judiciário ou ao Ministério Público Federal. Voto
pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 1.25.002.000185/2004-40
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná (COREN).
ASSUNTO : Irregularidades encontradas pelo COREN no Hospital São

Pedro em Iguaçu.
            EMENTA     : REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO  VISANDO APURAR
IRREGULARIDADES APONTADAS PELO CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM – COREN. DESCUMPRIMENTO DE DECRETO E RESOLUÇÃO
EXPEDIDAS PELO ÓRGÃO. ATOS NORMATIVOS QUE INOVAM NA ORDEM
JURÍDICA. CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CF; ART. 5, II).
Voto pela homologação do arquivamento proposto, nos termos do entendimento já esposado
pela 1ª CCR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.25.010.000061/2003-84
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná (COREN).
ASSUNTO : Irregularidades encontradas pelo COREN no Centro Municipal

de Saúde 24 horas.
            EMENTA     : REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO  VISANDO APURAR
IRREGULARIDADES APONTADAS PELO CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM – COREN. DESCUMPRIMENTO DE DECRETO E RESOLUÇÃO
EXPEDIDAS PELO ÓRGÃO. ATOS NORMATIVOS QUE INOVAM NA ORDEM
JURÍDICA. CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CF; ART. 5, II).
Voto pela homologação do arquivamento proposto, nos termos do entendimento já esposado
pela 1ª CCR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 1.25.002.000492/2003-40
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná (COREN).
ASSUNTO : Irregularidades encontradas pelo COREN no USB –Secretaria

de Saúde de Cascavel/PR.
            EMENTA    : REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO  VISANDO APURAR
IRREGULARIDADES APONTADAS PELO CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM – COREN. DESCUMPRIMENTO DE DECRETO E RESOLUÇÃO
EXPEDIDAS PELO ÓRGÃO. ATOS NORMATIVOS QUE INOVAM NA ORDEM
JURÍDICA. CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CF; ART. 5, II). 

Voto pela homologação do arquivamento proposto, nos termos do entendimento já
esposado pela 1ª CCR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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23) PROCESSO N.º : 1.25.000.002198/2003-92
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Resgate Services
ASSUNTO : irregularidade em licitação

            EMENTA       : Representação. Averiguação de irregularidade em processo
licitatório realizado pelo Exército Brasileiro CMS - 5ª Região Militar de CMDO das Armas
do PR/1890 para a contratação de serviços especializados de urgência e emergência médica.
Arquivamento dos autos na origem após a constatação de que não houve irregularidade. Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

24) PROCESSO N.º : 1.25.002.000490/2003-51
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem
ASSUNTO : Irregularidades em Unidades Básicas de Saúde - UBS

            EMENTA     : A fiscalização empreendida pelo Conselho Regional de
Enfermagem - Subseção Cascavel, em Unidades Básicas de Saúde (UBS), apontou
irregularidades cujo saneamento, por serem de ordem administrativa, é exeqüível pelo efetivo
exercício do poder de polícia das entidades de fiscalização profissional. Às empresas que
desenvolvem atividade típica da medicina é despiciendo o registro no Conselho Regional de
Enfermagem, conforme dicção do artigo 1º da Lei nº 6.839/80.  As normas dos Conselho
Federal e Regionais de Enfermagem e do Centro de Vigilância Sanitária, especificamente a
Resolução COFEN nº 168/93 e a Decisão COREN-PR nº 029/01 não são previstas na Lei nº
5.905/73 que estabelece as atribuições das entidades de fiscalização profissional. Voto pela
homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

25) PROCESSO N.º : 1.25.000.002060/2003-93
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Estadual
ASSUNTO : Acumulação indevida de cargos e funções

            EMENTA            : A acumulação de cargo de Diretor Administrativo da Itaipu
Binacional com o de Conselheiro do Conselho de Administração da Companhia Paranaense
de Energia – COPEL é amparada pelo parágrafo único do artigo 119 da Lei nº 8.112/90.
Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

26) PROCESSO N.º : 1.16.000.000227/2000-48 (PR/DF)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Marcos César Luz Alves
ASSUNTO : Possível irregularidade em demissão

            EMENTA      : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ALEGANDO ILEGALIDADE NO ATO DEMISSÓRIO. PARTICIPAÇÃO EM
MOVIMENTO PAREDISTA. REINTEGRAÇÃO EM VIRTUDE DE DECISÃO
JUDICIAL. PRETENSÃO ATENDIDA. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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27) PROCESSO N.º : 1.24.000.000189/2003-02
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : José Pereira Gondim
ASSUNTO : Possível descumprimento de decisão judicial.

            EMENTA            : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ALEGANDO NEGATIVA  DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. REAJUSTE
DE 28,86%. NOTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE PARA SE MANIFESTAR ACERCA
DOS ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELA REPRESENTA.DA. NÃO
COMPARECIMENTO NO FEITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE. PRETENSÃO
INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

28) PROCESSO N.º : 1.24.000.000428/2003-16
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Vera Lúcia Rocha e outros
ASSUNTO : Pensão vitalícia recebida de forma supostamente irregular.

            EMENTA            : PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ALEGANDO ILEGALIDADE NO RECEBIMENTO DE PENSÃO VITALÍCIA
CONCEDIDA PELA JUSTIÇA ESTADUAL. INTERESSE DISPONÍVEL.
IMPOSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO MINISTERIAL (CF; 127 E 129). RECURSO
DO DESPACHO DE ARQUIVAMENTO. NÃO CONHECIMENTO. INTERESSE DA
UNIÃO NO PROCESSO JUDICIAL EM QUE FOI CONCEDIDA A PENSÃO. REMESSA
DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS A
ENSEJAR MAIS UMA INTERVENÇÃO MINISTERIAL. Voto pelo conhecimento e não
provimento do recurso e, por conseguinte, homologo o despacho de arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

29) PROCESSO N.º : 08105.000285/97-73 (PRDC/CE)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF/CE
ASSUNTO : Matéria jornalística noticiando abandono de deficiente mental.

            EMENTA            : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR ABANDONO DE DEFICIENTE MENTAL.
PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO MPF.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS
A ENSEJAR  INTERVENÇÃO MINISTERIAL. ACOMPANHAMENTO DO CASO PELO
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

30) PROCESSO N.º : 1.00.000.006978/2000-38
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Júlio Guilherme Bezeroski Schattschneider
ASSUNTO : inconstitucionalidade do art. 4º da Lei nº 9.788/99.

            EMENTA : Procedimento Administrativo. Proposta de formalização de
Ação Direta de Inconstitucionalidade  em face do art. 4º da Lei nº 9.788/99, que prevê a
convocação de juízes federais pelos Tribunais Regionais Federais. I   -   Convocação
extraordinária em razão do acúmulo de processos. II  -   Entendimento jurisprudencial no
sentido de que a convocação mediante autorização legislativa específica não contraria o
princípio do Juiz Natural. III -   Por não vislumbrar afronta a dispositivo da Carta Maior,
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Voto pela remessa dos autos ao Procurador-Geral da República, sugerindo o arquivamento
da presente Representação.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

31) PROCESSO N.º : 1.00.000.003218/2003-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Antônio Soares Carneiro
ASSUNTO : Inconstitucionalidade do art. 9º do Regimento Interno do TRT

da 21ª Região.
            EMENTA            : REPRESENTAÇÃO ENCAMINHADA À PR/RN. REMESSA
DO PROCEDIMENTO À 1ª CCR PELO PROCURADOR OFICIANTE PARA ANÁLISE
DA SUPOSTA INCONSTITUCIONALIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 9º DO
RITRT. DIREITO QUE INCIDE SOBRE NÚMERO DE PESSOAS. ATO CONCRETO.
CABIMENTO DE    AÇAO MANDAMENTAL. IMPOSSIBILIDADE DA DISCUSSÃO
EM SEDE DE ADIN. INTERESSE COLETIVO DE DETERMINADA CATEGORIA
FUNCIONAL. EXISTÊNCIA DE ASSOCIAÇÃO LEGITIMADA PARA A
PROPOSITURA DE ADIN. Voto pelo arquivamento do procedimento.
       CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

32) PROCESSO N.º : 1.16.000.000793/2000-50
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal
ASSUNTO : Graduação em Comunicação Social sem autorização do MEC

            EMENTA    : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
INSTAURADO VISANDO APURAR IRREGULARIDADE EM CURSO DE
GRADUAÇÃO OFERECIDO PELA FADM. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DO MEC.
SUSPENSÃO DO CURSO. PROIBIÇÃO DE ABERTURA DE NOVAS TURMAS.
DETERMINAÇÃO ACOLHIDA PELA REPRESENTADA. Voto pela homologação do
arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

33) PROCESSO N.º :0.15.000.000407/2004-46(apenso nº0.15.000.000636/2004-61)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Núbia Marques
ASSUNTO : exigências acerca dos atestados médicos apresentados pelos

funcionários do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Ceará –
CREA/CE.
            EMENTA            : Representação. Portaria nº 15/2004 do CREA/CE validando
somente os atestados médicos e odontológicos emitidos por profissionais vinculados ao INSS
ou ao SUS. Expedição da Recomendação nº 15/2004 pela PR/CE, recomendando a revogação
do referido ato. Cumprimento da Recomendação. Portaria revogada. Arquivamento dos autos
na origem. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

34) PROCESSO N.º : 1.22.003.000541/2004-27
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Procurador da República em Uberlândia - MG
ASSUNTO : Nomeação irregular para cargos em comissão.

            EMENTA          : Representação contra a nomeação de pessoas para cargos em
comissão em Órgão Municipal, que, no entanto, foram imediatamente cedidas para o
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preenchimento de cargos na instalação da Subseção Judiciária no Município de Uberlândia. A
Prefeitura, ao ser notificada, revogou de imediato o ato de nomeação, impedindo o início do
exercício nos cargos. Tendo em vista a não ocorrência de lesão em virtude da pronta correção
do ato impugnado, VOTO pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

35) PROCESSO N.º : 1.26.000.002409/2004-31
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Luciana Martorelli Silva de Almeida
ASSUNTO : teste de flexão em barra fixa para mulheres no concurso da

polícia federal.
            EMENTA         : Representação. Candidata ao concurso regional da polícia
federal. Realização de teste em barra fixa em igualdade de condições com as candidatas ao
certame nacional. Ajuizamento de Ação Civil Pública pela PRM/Imperatriz-MA com o
mesmo objeto desta Representação. Arquivamento dos autos na origem. Precedente. P.A. nº
1.26.000.00002349/2004-56. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

36) PROCESSO N.º : 1.26.000.000802/2003-17
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : João Ivandeilson da Silva
ASSUNTO : Apurar notícia de que o Movimento dos Sem Terra – MST

estaria exigindo pagamento de porcentagem sobre o valor repassado pelo INCRA à
associação dos pequenos agricultores do Sítio Brejão, no Município de Saíre.
             CONCLUSÃO : Retirado de pauta.

37) PROCESSO N.º : 0.15.000.001919/2004-20
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Fabiana Márcia Alves Duarte
ASSUNTO :Apuração de negligência no tratamento de paciente

tetraplégico.
            EMENTA            : Não restou comprovada qualquer negligência no tratamento do
paciente. A morte decorreu do agravamento do seu estado clínico em razão da gravidade e
irreversibilidade da lesão encefálica sofrida. Voto pela homologação do arquivamento dos
autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

38) PROCESSO N.º : 1.34.001.005020/2004-65
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Paulo Luiz dos Reis
ASSUNTO : Demora na prestação jurisdicional

            EMENTA           : Não é atribuição do Ministério Público Federal verificar se a
demora na prestação jurisdicional é irregular. À Corregedoria do Órgão Jurisdicional compete
tal aferição Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

39) PROCESSO N.º : 1.33.009.000004/2005-24
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Rosa Maria Neckel
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ASSUNTO : Ressarcimento de despesas de exame médico
            EMENTA       : A natureza eminentemente individual do ressarcimento de
despesas de exame médico afasta atuação do Ministério Público Federal. Voto pela
homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

40) PROCESSO N.º : 1.27.000.000582/2004-67
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Gregorina Craveiro de Negreiros
ASSUNTO : instituição de servidão administrativa.

            EMENTA            : Representação. Instituição de servidão administrativa em faixa
de terra de propriedade da representante.  instalação de linha de transmissão de energia
elétrica. Requerimento de aluguel mensal ao invés de indenização para a utilização da área.
arquivamento dos autos na origem. Supremacia do interesse público sobre o interesse privado.
Restrição/limitação e não impedimento da utilização do imóvel. Impossibilidade do
pagamento de aluguel. Ausência de irregularidade. Servidão administrativa amparada na Lei
nº 8.987/95. Direito individual disponível. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

41) PROCESSO N.º : 1.26.000.000325/2005-43
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADOS : Thyana Freire Correia de Araújo e Jéssica Mendes Pimentel
ASSUNTO : Encerramento antecipado das inscrições para seleção de alunos

do CEFET/PE
            EMENTA          : Comprovada a ampla divulgação do período de prorrogação de
inscrições até às 12 horas do dia 28/02/2005 pelas vias de comunicação de massa (televisão,
rádios e jornais), demonstrou-se a inexistência de afronta ao princípio da isonomia ou de
qualquer forma de cerceamento ao direito de participação em concurso público.  Voto pela
homologação de arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

42) PROCESSO N.º : 08100.001373/98-12
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Eloá dos Santos Cruz
ASSUNTO : inconstitucionalidade da Medida Provisória nº 1.570/97 e

demais atos referentes ao processo de desestatização da Companhia Vale do Rio Doce.
            EMENTA          : Procedimento Administrativo. Proposta de formalização de
Ação Direta de Inconstitucionalidade  em face da Medida provisória nº 1.570/97 e demais
atos referentes ao processo de desestatização da companhia vale do rio doce. I  -  Medida
Provisória nº 1.570/97 convertida na Lei nº 9.494, de 10 de setembro de 1997. Matéria objeto
da ADC n.º 4-6 do art. 1º da Lei nº 9.494, de 10/09/1997, proposta pelo Presidente da
República, a Mesa do Senado Federal e a Mesa da Câmara dos Deputados.II   -   A questão já
está sob o crivo do Judiciário. III  -  Perda do objeto. Voto pela remessa do procedimento ao
Senhor Procurador-Geral da República, sugerindo o arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

43) PROCESSO N.º : 1.25.000.002890/2003-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério do Trabalho e Emprego
ASSUNTO : Contribuição Sindical
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           CONCLUSÃO : Voto retirado de pauta.

44) PROCESSO N.º : 1.26.000.001096/2003-12 (PR/PE)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Acompanhamento de políticas públicas

            EMENTA   : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VISANDO
ACOMPANHAR TRABALHO DO GRUPO POLÍTICAS PÚBLICAS. INCOMPETÊNCIA
DA 1ª CCR. REMESSA DO FEITO À PFDC. Voto pela remessa do feito à PFDC.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

45) PROCESSO N.º : 1.30.004.000017/2005-55
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Caixa de Assistência, Previdência e Pensões dos Servidores

Públicos Municipais de Miracema – RJ - CAPPS
ASSUNTO : Intervenção do MPF perante o Congresso Nacional referente à

intervenção do Banco Central no Banco Santos
            EMENTA            : Dentre as atribuições ministeriais não está previsto o intervir
politicamente perante o Congresso Nacional. A Caixa de Assistência, Previdência e Pensões
dos Servidores Públicos Municipais de Miracema – RJ, em face da sua natureza autárquica  é
parte legítima para defesa dos interesses dos seus associados, sejam eles disponíveis ou não,
perante o Congresso Nacional. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

46) PROCESSO N.º : 1.34.001.000449/2000-32
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Federação  dos Aposentados e Pensionistas do Estado de São

Paulo, Associação dos Bancários Aposentados do Estado de São Paulo e Associação dos
Trabalhadores Aposentados de Limeira

ASSUNTO : Revisão de Benefícios
            EMENTA         : As ações civis públicas propostas pelo Ministério Público Federal
questionando se os índices de reajuste e critérios para cálculo do benefício de aposentadoria
preservam o real valor desses benefícios elide a questão. Voto pela homologação do
arquivamento dos autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

47) PROCESSO N.º : 1.26.000.000260/2004-55
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Luiz Carlos Bastos
ASSUNTO : Perseguição pelo Exército Brasileiro

            EMENTA       : O relato desconexo das vicissitudes do representante, sem
qualquer elementos de comprovação fática ou legal, aliada à utilização de medicamentos para
a conservação da higidez mental tornam inconsistente a denúncia de perseguição pelo
Exército Brasileiro. Voto pela homologação do arquivamento dos autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

48) PROCESSO N.º : 1.26.000.001314/2004-08
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Sindicato dos Médicos de Pernambuco
ASSUNTO : Gestão plena do sistema estadual de saúde.
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            EMENTA            : Despacho de arquivamento. Representação questionando a falta
de adesão do Estado de Pernambuco à Gestão Plena do Sistema de Saúde. Portaria assinada
pelos governos local e federal que habilita o estado ao referido sistema. Perda superveniente
do objeto.   Voto no sentido da homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

49) PROCESSO N.º : 1.25.000.002405/2004-90 (PR/PR)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Suposto descumprimento de determinação judicial.

            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR ATOS DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. INOCORRÊNCIA. CONDUTA QUE SE AMOLDA, EM TESE, AO
ART. 330 DO CP. INCIDÊNCIA DA PARTE FINAL DO § 4º DO ART. 37, DA CF.
AUSÊNCIA DE DOLO. ATIPICIDADE. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

50) PROCESSO N.º : 1.25.000.000172/2004-91 (PR/PR)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
ASSUNTO : Atraso no pagamento do precatório.

            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
CONTRA O NÃO PAGAMENTO DE PRECATÓRIO PELO IPARDES.  MORA.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS
CARACTERIZADORES  (LEI 8.429/92). POSTERIOR PAGAMENTO DO PRECATÓRIO.
PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

51) PROCESSO N.º : 1.25.009.000023/2004-41
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná (COREN).
ASSUNTO : Irregularidades encontradas pelo COREN no Centro de Saúde

de Jesuítas.
            EMENTA     : REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO VISANDO APURAR
IRREGULARIDADE APONTADA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
– COREN.  DESCUMPRIMENTO DE DECRETO E RESOLUÇÃO EXPEDIDAS PELO
ÓRGÃO. IRREGULARIDADE SANADA.  PERDA DO OBJETO. ATOS NORMATIVOS
QUE INOVAM NA ORDEM JURÍDICA. CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE (CF; ART. 5, II). PRECEDENTES DA 1ª CCR.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

52) PROCESSO N.º : 1.25.000.000536/2004-32 (PR/PR)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
ASSUNTO : Atraso no pagamento do precatório.

            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
CONTRA O NÃO PAGAMENTO DE PRECATÓRIO PELA UFPR.  MORA.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS
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CARACTERIZADORES  (LEI 8.429/92). POSTERIOR PAGAMENTO DO PRECATÓRIO.
PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

53) PROCESSO N.º : 1.33.005.002219/2004-39 (PRM/JOINVILLE)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Roseli Liones Alves
ASSUNTO : Solicitação de intervenção cirúrgica

            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO.  REQUERIMENTO
SOLICITANDO  INTERVENÇÃO CIRÚRGICA NO PAI DA REPRESENTANTE.
TUMOR CELEBRAL.   PRETENSÃO ATENDIDA. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO.  Voto pela homologação do arquivamento, encaminhando-se os autos à PFDC,
conforme solicitado.  
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

54) PROCESSO N.º : 1.34.001.003909/2003-27
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ana Paula Miguel Casillo
ASSUNTO : Suposta irregularidade em concurso realizado pelo TRT da 2ª

Região para analista judiciário.
            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR ILEGALIDADE EM CERTAME REALIZADO
PELO TRT DA 2ª REGIÃO. INOCORRÊNCIA. TÉRMINO DO PRAZO DE VALIDADE
DO CONCURSO. CANDIDATOS APROVADOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. CRIAÇÃO DE NOVAS VAGAS A SEREM
PREENCHIDAS EM CONCURSO FUTURO. LEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 15 DO STF. PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO
MINISTERIAL (CF; 127 E 129).Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

55) PROCESSO N.º : 0.15.000.000198/2005-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria Aderly Moreira Bandeira
ASSUNTO : reconhecimento de paternidade e pagamento de pensão

alimentícia por estrangeiro residente no Brasil.
            EMENTA             : Representação para reconhecimento de paternidade e prestação
alimentícia em face de argelino naturalizado francês residente no Rio de Janeiro – RJ.
Arquivamento dos autos pela PR/CE sob o argumento de que para o Ministério Público
Federal atuar no caso mister se faz a certeza da paternidade. Remessa de cópia dos autos ao
Ministério Público do Estado do Ceará. Ministério Público Federal só funcionará nos casos
em que o devedor resida no Brasil e o credor dos alimentos no exterior, nos demais casos, a
Justiça Comum do Estado é a competente. Convenção de Nova York. Decreto Legislativo nº.
10, de 13 de novembro de 1958, e Decreto nº. 56.826, de 2 de setembro de 1965. Artigo 26,
“caput” da Lei nº 5.478, de 25 de julho de 1968.  Com o devido adendo, VOTO pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

56) PROCESSO N.º : 1.00.000.002232/2000-55
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
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INTERESSADO : Núcleo de Interesses Difusos da Procuradoria Regional da
República da 4ª Região

ASSUNTO : Lei nº 9.871, de 23 de novembro de 1999.
             CONCLUSÃO : Voto retirado de pauta.

57) PROCESSO N.º : 1.26.000.000130/2004-12 (PR/PE)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Givanildo Amâncio da Silva
ASSUNTO : Suposta irregularidade praticada pela Ordem dos Músicos do

Brasil – OMB.
            CONCLUSÃO : Voto retirado de pauta.

58) PROCESSO N.º : 1.33.005.001554/2004-10
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Kleiton da Silva Bento
ASSUNTO : Realização de exame oftalmológico

            EMENTA      : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. SOLICITAÇÃO DE
URGÊNCIA NA REALIZAÇÃO DE CONSULTA OFTALMOLÓGICA. TRATAMENTO
DE GLAUCOMA. I - Arquivamento dos autos na origem. Consultas oftalmológicas
realizadas e exame a ser agendado em breve. II – Cumprido o objetivo do presente
procedimento. Voto pela homologação do arquivamento com a remessa dos autos à PFDC.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

59) PROCESSO N.º : 1.33.005.000094/2005-93
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Juraci Miranda da Silva
ASSUNTO : Realização de intervenção cirúrgica

            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. SOLICITAÇÃO DE
URGÊNCIA NA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA. TRATAMENTO DE CÂNCER DE
MAMA. I - Arquivamento dos autos na origem. Cirurgia programada para o dia 24/02/2005.
II – Cumprido o objetivo do presente procedimento. Voto pela homologação do arquivamento
com a remessa dos autos à PFDC.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

60) PROCESSO N.º : 1.22.003.000684/2004-36
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Almir Fernandes Loureiro Fontes
ASSUNTO : improbidade administrativa

            EMENTA      :Tendo em vista que o presente procedimento foi
equivocadamente encaminhado a este órgão colegiado, determino a sua remessa à 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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SEGUNDA PARTE
Expedientes Recebidos

I – Comunicação Interna – Propostas de Emenda à Constituição- Após ciência, foram
extraídas cópias aos Membros.
II –Ofício circular 9287/2005 -  O Colegiado deliberou que os procedimentos oriundos da
PR/SP serão encaminhados ao Procurador Oficiante como vem sendo feito.
III – A próxima reunião está prevista para o dia 30 de maio do corrente ano.

         Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                                                                 Brasília 09 de maio de 2005

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

 FRANCISCO ADALBERTO NÓBREGA
Subprocurador-Geral da República

Membro–Suplente

CRISTINA  ALCANTARA
Secretária 1ªCCR



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

ATA DA 148ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 30 DE MAIO DE 2005

Início:  14:15h  – 16:20Término:

Ao trigésimo  dia do mês de maio do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Quadragésima Oitava Sessão
Ordinária com a presença dos Membros:  Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza-
Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular e Dr. Wagner de Castro Mathias Netto -
Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 1.29.011.000132/2003-90
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Instalação de Zona Franca em Uruguaiana/RS

            EMENTA         : A instalação de zona franca industrial em Uruguaiana/RS,
apesar de ser anseio da esfera executiva municipal, depende da adoção de medidas políticas e
legais da órbita federal. VOTO pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

02) PROCESSO N.º : 1.33.005.001251/2004-05
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Marlize Martins
ASSUNTO : Agendamento de exame de ultra-sonografia

            EMENTA         : Em nova consulta, o mesmo profissional de saúde que
anteriormente solicitou o exame de ultra-sonografia, dispensou-o e, o exame de sangue, então
solicitado, foi realizado pela Secretaria Municipal de Saúde de Joinville. Diante da perda do
objeto, Voto pela homologação do arquivamento deste procedimento administrativo, devendo
os autos serem remetidos à PFDC.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 1.34.001.000872/2005-47
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Mário Aparecido Sorbara
ASSUNTO : Denúncia de irregularidade no rateio de pensão por morte.
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            EMENTA         : Denúncia de irregularidades no rateio de pensão por morte
entre dependentes do “de cujus”. A natureza individual do interesse, diversa inclusive da
estabelecida no artigo 11 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, afasta a atuação
do Ministério Público Federal. Voto pelo arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 1.34.017.000135/2002-22
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Márcia Helena Camillo Lima
ASSUNTO : benefício previdenciário

      EMENTA         : Representação. Pensão por morte da genitora. Alegação de não
ter recebido o Benefício previdenciário. Arquivamento dos autos na origem. Ilegitimidade
do Ministério Público Federal. Prescrição prevista no parágrafo único do art. 347 do
Decreto nº 3.048/99, que aprova o Regulamento da Previdência Social. Voto pela
homologação do arquivamento.

            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 1.26.000.002443/2004-13
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Izael Leoncio da Silva
ASSUNTO : fornecimento de certidão pelo INSS.

      EMENTA         : Representação. Demora no fornecimento de certidão pelo
INSS. Documento que serviria para instruir ação judicial proposta para revisão do
benefício previdenciário. Pedido julgado improcedente pelo Juizado Especial Federal
Cível de Pernambuco. Arquivamento dos autos na origem. Perda do objeto. Voto pela
homologação do arquivamento.

            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 0.15.000.000319/2004-44
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Sânia da Silva Oliveira
ASSUNTO : Substituição de pensão alimentícia por pensão militar.

            EMENTA         : Representação noticiando o indeferimento de concessão de
benefício previdenciário por parte da Marinha. A Marinha informou que a pensão militar foi
concedida mediante depósito na conta corrente da beneficiária. Não havendo, portanto, dano
que justifique a atuação ministerial, Voto pelo arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

07) PROCESSO N.º : 1.22.003.000161/2004-92
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADA : Luciana Santos da Costa
ASSUNTO : Suposta ilegalidade em processo administrativo

            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO ALEGANDO  ILEGALIDADE
PRATICADA POR UNIVERSIDADE FEDERAL. REPROVAÇÃO POR FALTA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO INSTAURADO NA INSTITUIÇÃO OBJETIVANDO
VERIFICAR FREQÜÊNCIA NO CURSO. PRETENSÃO ATENDIDA. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO. FALHAS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
DEVER DE OBSERVÂNCIA COMPULSÓRIA PELA INSTITUIÇÃO  (LEI 9.784/99 E
ART. 116, III, DA LEI 8.112/90). Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.
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08) PROCESSO N.º : 1.22.002.000141/2005-11
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Delegado da Polícia Federal em Uberaba.
ASSUNTO : Intervenção do Ministério Público Federal nos autos da ação nº

2004.61.00.022504-1, na qual foi proferida liminar autorizando o funcionamento de bingos
situados em todo o país.
            EMENTA         : Manifestação ministerial. Dispensabilidade. Intervenção já
realizada anteriormente. Perda do Objeto. Arquivamento. Dispensabilidade da manifestação
do Ministério Público Federal em Minas Gerais, pois a questão já foi obejo de apreciação
anteriormente  (P.A. 1.22.002.000051/2005-11) Perda do objeto. Voto pelo arquivamento dos
autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 1.25.000.004037/2001-71 (apenso  1.25.000.000125/2000-13)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Saul da Silva Bueno
ASSUNTO : notícia de irregularidade na Ordem dos Músicos do Brasil -

Conselho Regional-PR
            EMENTA       : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO.
IRREGULARIDADES NA ORDEM DOS MÚSICOS – CONSELHO REGIONAL DO
PARANÁ. I   –  Arquivamento dos autos na origem após a realização de várias diligências e a
constatação de que as irregularidades foram sanadas. II  –  Exaurida a atuação Ministerial.
Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.25.005.000118/2000-71    (apensos nº
1.25.005.000250/2001-64 e 1.25.000.00057/2001-73)

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Márcio Augusto Nascimento – Juiz Federal Substituto
ASSUNTO : contratação de advogados credenciados ao INSS

            EMENTA                : Representação. Irregularidade da defesa do INSS por advogados
credenciados. Cargo de carreira.   Substituição gradativa dos advogados credenciados por
procuradores federais aprovados em concurso público. Arquivamento dos autos na origem.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

11) PROCESSO N.º : 1.25.004.000093/2004-40 PR/PR
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : denúncia anônima
ASSUNTO : Argüição de inconstitucionalidade da Lei Federal nº 11.000, de

15 de dezembro de 2004 por afronta ao artigos 149, caput, da Constituição Federal.
            EMENTA                 : Argüição de inconstitucionalidade do art. 2º, caput, §1º e §2º da
Lei Federal n°11.000, de 15 de dezembro de 2004, que autorizou os Conselhos de
Fiscalização de Profissões Regulamentadas a fixar contribuições anuais, em face das
disposições constitucionais contidas no artigo 149, caput, da CF. Verificando-se que já houve
a propositura de ADIN sobre a matéria em apreço (ADIN n° 3408-1/DF), ajuizada em
15/02/2005 e ainda não julgada, resta apenas aguardar a apreciação da ação direta pelo
Supremo Tribunal Federal.  VOTO recomendando o arquivamento da representação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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12) PROCESSO N.º : 1.22.003.000019/2004-45
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Geraldo França Filho
ASSUNTO : Negativa de pagamento de abono salarial.

            EMENTA                  : Representação sobre a omissão da Prefeitura de Uberlândia e
da Caixa Econômica Federal ao não regularizar o cadastro do PIS da representante,
prejudicando-a no recebimento do abono salarial ao qual faz jus. A Procuradoria da República
no Município de Uberlândia propôs o arquivamento dos autos, ao verificar tratar-se de
pretensão de natureza exclusivamente individual, o que afasta a atuação do Ministério Público
Federal.  Voto pela homologação do arquivamento.         
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 1.22.003.000311/2002-04
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : José Alves de Carvalho
ASSUNTO : Revisão de aposentadoria

            EMENTA              : A revisão de valor de aposentadoria  é interesse de natureza
jurídica individual disponível e, na hipótese, encontra-se sob à apreciação do Poder Judiciário.
Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

14) PROCESSO N.º : 1.22.000.000551/2001-40
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Cláudia Fontes
ASSUNTO : Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental em

face de Edital do 40º Concurso Público do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.
EMENTA                  : EMENTA. ADPF. NÃO CABIMENTO. EDITAL. ATO COM

EFEITOS CONCRETOS.ARQUIVAMENTO. Trata-se de pedido de propositura de Argüição
de Descumprimento de Preceito Fundamental em face do Edital do 40º Concurso Público do
Ministério Público do Estado de Minas Gerais por afronta ao princípio da igualdade, ao não
reservar percentual de vagas aos portadores de deficiência. Argüição de Descumprimento de
Preceito Fundamental tem caráter de ação subsidiária, apenas sendo cabível se for
impossível a propositura de qualquer outra modalidade de ação direta de controle de
constitucionalidade ou ação individual. Ademais, não há lesão a bens, direitos ou interesses da
União, o que afasta a atuação do Ministério Público Federal. VOTO recomendando o
arquivamento da representação com remessa de cópia dos autos ao Ministério Público
Estadual de Minas Gerais.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.22.002.000125/2004-39
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Silvio Aparecido de Lima e Cassiano Teodoro Neto
ASSUNTO : abandono de Certificados de Conclusão de Cursos.

     EMENTA                : Representação. Abandono de certificados de conclusão de
cursos pelo Centro de Valorização da Raça Negra – CENEG. Arquivamento dos autos
pela PRM/Uberaba. Ausência de irregularidade. Confecção de número maior de
certificados pelo CENEG para a cobertura de possíveis erros decorrentes do
preenchimento. Sobra anexada aos documentos de prestação de contas à disposição dos
órgãos de fiscalização por cinco anos. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela
homologação do arquivamento.
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            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 0.15.000.001764/2004-21 (PR/CE)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Associação Comunitária Filantrópica e de Transporte
ASSUNTO : Atuação supostamente irregular dos advogados dativos no

Juizado Especial Federal
            EMENTA               : REPRESENTAÇÃO REQUERENDO QUE OS ADVOGADOS
DATIVOS – SECÇÃO DO CEARÁ - PRESTEM SERVIÇOS GRATUITOS NA JUSTIÇA
FEDERAL. DENÚNCIA GÉNERICA. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS
CONDUTAS. FALTA DE SUPORTE PROBATÓRIO MÍNIMO. INEXISTÊNCIA DE
OBJETO A SER TUTELADO. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 0.15.000.001448/2003-79 (PR/CE)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Miguel Gomes de Sousa
ASSUNTO : Redução do percentual que está sendo descontado do benefício

previdenciário.
            EMENTA          :Representação alegando irregularidade em desconto
previdenciário. Redução do percentual. Solicitação requerida junto ao INSS. Pretensão
acolhida. Perda superveniente do objeto.  Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 0.15.000.000046/2005-19
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Comarca de Parambu/CE
ASSUNTO : vigilância bancária

            EMENTA           : Representação. Vigilância bancária. Número inadequado de
vigilantes na agência do Banco do Estado do Ceará – BEC localizada no Município de
Parambu/CE. Encaminhamento de cópia dos autos à Superintendência Regional da Polícia
Federal no Estado do Ceará para averiguar se houve ou não infração à lei nº 7102/83 e ao
Decreto nº 1592/95, que dispõem sobre segurança para estabelecimentos financeiros.
Arquivamento dos autos na origem. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º : 08105.000595/97-61
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão em Ceará
ASSUNTO : Denúncia de prostituição infantil.

            EMENTA                : Procedimento instaurado a partir de reportagem noticiando a
prática de prostituição infantil pelos comerciantes da cidade de Crato, Ceará. Recebido ofício
da Delegacia Regional de Polícia de Crato, informando que tanto a Polícia Civil como a
Polícia Militar estão tomando todas as providencias possíveis para combater o problema da
prostituição infantil no local. Cumprido o objetivo do presente procedimento, Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 1.34.012.000318/2003-79
RELATOR : Dr. Alcides Martins
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INTERESSADO : Orlando Braga Dias
ASSUNTO : Majoração de desconto em benefício de aposentadoria.

            EMENTA           : EMENTA. REPRESENTAÇÃO. DESCONTO EM
VENCIMENTOS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
ARQUIVAMENTO. O representante denuncia irregularidades em Posto de Atendimento do
INSS em Santos, por não conseguir esclarecimentos acerca do desconto que vem sendo
efetuado em seus benefícios de aposentadoria. Os descontos realizados no benefício do
representante são a título de pensão alimentícia em percentual determinado judicialmente.O
Ministério Público Federal no Município de Santos propõe o arquivamento do autos, por não
caber qualquer alteração de percentual por via administrativa, o que só é possível mediante
pleito judicial. Voto pela homologação do arquivamento.         
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.34.001.005246/2004-66
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Wilson Miguel e outros
ASSUNTO : benefício previdenciário

            EMENTA                  : Representação. Interpretação divergente dada por funcionários
do INSS à Lei nº 9.528/97, que disciplina a inacumulatividade do auxílio-acidente com
aposentadoria de qualquer espécie. Suspensão do auxílio-acidente. Arquivamento dos autos
na origem. Obediência à Instrução Normativa nº 84/2002 expedida pela Diretoria Colegiada
do INSS. Integração do quantum do auxílio-acidente à base de cálculo da aposentadoria no
caso de segurados que percebem auxílio-acidente antes da norma proibitiva, e que adquiriram,
após o advento da MP 1.596-14 (lei nº 9.528/97) o direito a qualquer uma das aposentadorias
constantes do Regime Geral da Previdência. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 1.34.001.000861/2005-67
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Incongruências em laudo pericial

            EMENTA                : A re-leitura do laudo pericial demonstrou a inexistência de erro
ou  incongruências na redação do mesmo.O médico perito tem independência funcional e o
Estado-Juiz, ao formar sua convicção, não está adstrito ao laudo pericial, podendo, inclusive,
formular novos quesitos.  VOTO pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

23) PROCESSO N.º : 08123.001513/98-02
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : atuação deficiente da Procuradoria da Fazenda Nacional em

São Paulo.
            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
INSTAURADO NO INÍCIO DO ANO DE 1998 PARA AVERIGUAR A ATUAÇÃO DA
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO. POSSÍVEL
DEFICIÊNCIA NA DEFESA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO NAQUELE ESTADO.
Instrução prejudicada pelo decurso do tempo. Instauração do procedimento nº
1.34.001.000875/2005-81 com o fim de analisar a atual situação da Procuradoria da Fazenda
Nacional em São Paulo. Voto pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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24) PROCESSO N.º : 1.23.000.000079/2005-31
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Cleuton Santos Maria
ASSUNTO : concurso público

            EMENTA               : Representação. Possibilidade de violação do sigilo da prova do
concurso da Polícia Militar do Estado do Pará. Prova encontrada no estacionamento de uma
loja seis dias após a aplicação. Arquivamento dos autos na origem. Caderno de provas
disponibilizado aos candidatos pelo órgão executor do concurso nos dias posteriores à
aplicação da prova. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

25) PROCESSO N.º : 08119.02.0043/99-91
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem
ASSUNTO : irregularidade em Unidade Básica de Saúde – UBS.

            EMENTA            : Representação. Conselho Regional de Enfermagem - RS.
Detecção de irregularidades na Associação dos Trabalhadores Aposentados e Inativos do Rio
Grande. Irregularidades de ordem administrativa. Saneamento exeqüível pelo efetivo
exercício do poder de polícia das entidades de fiscalização profissional.  Arquivamento dos
autos na origem após informação do COREN de que as irregularidades foram sanadas. Perda
do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

26) PROCESSO N.º : 1.30.008.000136/2004-97
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maria Aparecida da Silva
ASSUNTO : localização de brasileira no exterior

            EMENTA            : Representação. Localização da filha da Representante no
exterior. Possibilidade de estar vivendo em situação precária. Informações provenientes do
Ministério das Relações exteriores. Localizado o paradeiro da filha da Representante.
Exaurida a atuação ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

27) PROCESSO N.º : 1.32.000.00007/2003-13
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Hipérion de Oliveira Silva
ASSUNTO : Denúncia de possíveis arbitrariedades praticadas por agentes

do IBAMA, FUNAI e Polícia Federal.
            EMENTA                  : A documentação acostada aos autos demonstra que a operação
realizada na região “Morro do Quiabo” tratava-se de ação fiscalizatória de possíveis
desmatamentos e invasão em terras indígenas. As condutas praticadas pelos agentes públicos
do IBAMA, FUNAI e policiais federais representam exercício regular de poder de polícia,
não configurando comportamento ilegal ou abusivo. Voto pela homologação de arquivamento
dos presentes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

28) PROCESSO N.º : 1.16.000.001324/2003-09
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Denúncia anônima
ASSUNTO : Exame de HIV
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            EMENTA                  : A Comissão Nacional de Concurso demonstrou a inexigência
do exame de HIV para ingresso na carreira de Policial Rodoviário Federal com a apresentação
da Instrução Normativa nº 21, de 14 de outubro de 2003 que não prevê a necessidade de tal
exame à admissão no Curso de Formação Profissional para o cargo de Policial Rodoviário
Federal. VOTO pela homologação do arquivamento destes autos, tendo em vista a
inexistência do objeto, devendo em hipóteses semelhantes o Procurador da República
identificar o autor da comunicação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

29) PROCESSO N.º : 1.16.000.00971/2003-95
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Vinicio Dias Cardoso
ASSUNTO : liberdade religiosa.

            EMENTA      : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
NOTICIANDO A PRÁTICA DE MANIFESTAÇÕES DISCRIMINATÓRIAS À
LIBERDADE RELIGIOSA PELO CENTRO ACADÊMICO DO CURSO DE HISTÓRIA
DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA. PAREDES PICHADAS com dizeres contrários aos
que professam determinado credo religioso. DILIGÊNCIA REALIZADA PELA PR/DF.
NÃO-CONSTATAÇÃO DE manifestação contrária à liberdade religiosa. espaço utilizado
pelos estudantes para o exercício da liberdade de expressão cultural e do pensamento.
EXAURIDA A ATUAÇÃO MINISTERIAL. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

30) PROCESSO N.º : 1.26.000.000340/2005-91
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sebastião Batista Sales
ASSUNTO : Irregular prestação de serviços

            EMENTA              : As solicitações que instruíram a presente representação carecem
de lógica e elementos comprobatórios, portanto, uma vez não configurada ameaça de lesão ou
lesão a interesse público, a atuação do Ministério Público Federal é afastada. VOTO pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

31) PROCESSO N.º : 1.35.000.000542/2003-62
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Márcia Vírginia Pereira Montalvão
ASSUNTO : Impossibilidade de autorização de cirurgias múltiplas pelo

SUS
            EMENTA          : Remessa de despacho de arquivamento. Procedimento
administrativo objetivando verificar a não realização de cirurgias múltiplas pelo SUS.
Inocorrência das alegações da declarante. Cirurgias realizadas desde que observado prévio
procedimento administrativo. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

32) PROCESSO N.º : 1.16.000.000420/2003-21- PR/DF
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Edinaldo Amaral Neto e  Procuradoria da República no

Distrito Federal.
ASSUNTO : Críticas  ao sistema de previdência social.
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            EMENTA         :Procedimento Administrativo instaurado a partir de
correspondência intitulada “Carta Aberta às Autoridades do Meu País – A Previdência Social”
- a correspondência autuada como Representação, contém, críticas e sugestões aso Sistema de
Previdência Social Nacional. Trata-se especialmente de seu déficit, matéria que diz respeito
ao Patrimônio Público e Social – Remessa da competência à 5ª Câmara de Coordenação e
Revisão – Patrimônio Público e Social. Matéria apreciada pela 5ªCCR. Decisão que
considerou os fatos demasiadamente genéricos. Retorno dos autos à 1ª CCR para
homologação do arquivamento. Voto pela homologação de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

33) PROCESSO N.º : 1.25.000.003436/2004-68
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : representação anônima
ASSUNTO : irregularidade em concurso público

            EMENTA       : Representação anônima. Existência de Irregularidades no concurso
para provimento dos cargos de analista e técnico do TRT/9ª Região com o fim de beneficiar
alguns candidatos. Arquivamento dos autos na origem. Não-constatação de  irregularidades no
certame.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

34) PROCESSO N.º : 1.25.000.002890/2003-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério do Trabalho e Emprego
ASSUNTO : Contribuição Sindical

            EMENTA      : A fiscalização do recolhimento de contribuição sindical é
atribuição da Fazenda Nacional, portanto, irregularidades nesse procedimento devem ser
verificadas por ela e não pelo Ministério Público Federal. VOTO pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

35) PROCESSO N.º : 1.25.000.003326/2004-04
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Anônimo
ASSUNTO : Viagens irregulares e negligência no atendimento

            EMENTA         : As viagens realizadas para Foz do Iguaçu e Camboriú pela
Superintendência  Paranaense do Instituto Nacional do Seguro Social foram determinadas
pela Secretaria da Previdência Social, a bem do serviço público, visando estabelecer
diretrizes, metas, ações conjuntas e uniformização de procedimentos. O atendimento
deficitário do INSS é reflexo das dificuldades orçamentárias e financeiras da Administração
Publica e não desídia da autarquia.   Voto pela homologação de arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

36) PROCESSO N.º : 0.15.000.001335/2004-54
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Robério Barreto Braga e Francisco Eudes Martins da Silva
ASSUNTO : eleição do Grêmio Ceja José Walter

            EMENTA          : Representação. Irregularidade na eleição do Grêmio Ceja José
Walter. Arquivamento dos autos na origem. Ilegitimidade do Ministério Público Federal Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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37) PROCESSO N.º : 0.15.000.000323/2005-93
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Janaína Aguiar da Silva
ASSUNTO : Reconhecimento de firma de documentação comprobatória de

experiência profissional para cargo de farmacêutico
            EMENTA            : O reconhecimento de firma na documentação comprobatória de
experiência profissional para fins de classificação em concurso público para o cargo de
farmacêutico do Município de Quixadá/MG é requisito previsto em edital. A negligência da
representante ao apresentar documentação sem  o devido reconhecimento de firma deu azo à
sua desclassificação. Voto pela homologação do arquivamento dos autos, considerando ainda
que não é atribuição do Ministério Público Federal defender interesses de natureza particular.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

38) PROCESSO N.º : 0.15.000.001383/2004-42
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ana Sheila Lima de Araújo
ASSUNTO : assistência social

            EMENTA            : Representação. Benefício assistencial. Arquivamento dos autos
na origem. Encaminhamento do caso à agência da Previdência Social em Fortaleza.
Ilegitimidade do Ministério Público Federal. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

39) PROCESSO N.º : 1.34.001.000495/2005-46
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Jairo de Jesus Martinez LLerena
ASSUNTO : demora na análise do pedido de inscrição no Conselho

Regional de Medicina do Estado de São Paulo.
            EMENTA           : Representação. Demora na análise do pedido de inscrição de
médico estrangeiro no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo.
Arquivamento dos autos na origem. Requerimento apreciado no prazo exíguo de doze dias.
Ausência de irregularidade. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

40) PROCESSO N.º : 1.34.001.004386/2002-55
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : José Antônio da Silva
ASSUNTO : Entrega de documentação para instrução de demanda no

Juizado Especial Federal
            EMENTA            : Instituto Nacional do Seguro Social – INSS ao apresentar a
documentação necessária à instrução da demanda ajuizada no Juizado Especial Federal,
requerida pelo representante, deu azo à perda do objeto deste procedimento administrativo.
Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

41) PROCESSO N.º : 08123.01.0074/99-38
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Atendimento do INSS em Jundiaí/SP

            EMENTA         : A adoção de medidas, tais como o “mutirão” e “grupos de
trabalho” pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS amainaram o represamento da
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análise dos benefícios, emonstrando, dessa forma, o empenho da autarquia previdenciária  em
tornar mais eficiente o atendimento. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

42) PROCESSO N.º : 1.34.001.004425/2002-14 e nº 1.34.001.002926/2002-66
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Neusa Serra
ASSUNTO :Renda Mensal Inicial – RMI. Recalculo dos benefícios

previdenciários.
            EMENTA           : Procedimento instaurado para buscar a recuperação da diferença
do percentual de aumento da Renda Mensal Inicial de segurados que se aposentaram entre
setembro de 1991 e agosto de 1994. Após o advento da lei 8.213/91 (abril de 1991), a
atualização de todos os salários de contribuição, computados no cálculo do valor do benefício,
será efetuada pelo INPC. Voto pelo arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

43) PROCESSO N.º : 1.22.002.000420/2004-95
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Léia Rocha Nogueira
ASSUNTO : Má conservação das rodovias.

            EMENTA          : Representação. Providências para tornar mais seguro o tráfego
nas rodovias do país.  ressarcimento de despesas com automóvel em virtude do mau estado de
conservação das rodovias. Arquivamento dos autos na origem. Escapa às atribuições do
Ministério Público Federal o ajuizamento de ação para pleitear a indenização dos valores
gastos em decorrência da má conservação das rodovias, bem como a eleição de prioridades no
setor público. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

44) PROCESSO N.º : 1.22.003.000336/2004-61
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : concurso público

            EMENTA       : Procedimento instaurado para averiguar a regularidade do
concurso público para professor substituto da faculdade de Medicina veterinária da
Universidade Federal de Uberlândia. Não-constatação de quaisquer irregularidades.
Arquivamento dos autos na origem. Exaurida a atuação Ministerial. voto pela homologação
do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

45) PROCESSO N.º : 1.22.003.000681/2004-03
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Tomas Jefferson 
ASSUNTO :Apuração de irregularidades na matrícula de alunos

participantes de estágio no exterior.
            EMENTA            : Não é ilegal o procedimento de matrícula especial adotado pela
Universidade Federal de Uberlândia – UFU, tendo em vista que busca apenas evitar o prejuízo
da perda de dois anos letivos aos participantes do programa de intercâmbio estudantil. Voto
pelo arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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46) PROCESSO N.º : 1.26.000.001558/2004-82
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ionaldo Santana de Araújo
ASSUNTO : omissão da Universidade Federal de Pernambuco

            EMENTA       :Alegação de omissão por parte Procuradoria Geral da
Universidade Federal de Pernambuco quanto à apuração do desvio de norma cometido por um
de seus servidores.  Arquivamento dos autos na origem. Processo juntado por conexão ao
Processo de Sindicância nº 23076.002056/2003-71 já existente. Ausência de omissão. Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

47) PROCESSO N.º : 1.26.000.000802/2003-17
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : João Ivandeilson da Silva
ASSUNTO : Apurar notícia de que o Movimento dos Sem Terra – MST

estaria exigindo pagamento de porcentagem sobre o valor repassado pelo INCRA à
associação dos pequenos agricultores do Sítio Brejão, no Município de Saíre.
            EMENTA       : RECURSO INTERPOSTO TEMPESTIVAMENTE PELO
REPRESENTANTE DO DESPACHO DE ARQUIVAMENTO. JUNTADA AOS AUTOS
SOMENTE APÓS SESSÃO DE JULGAMENTO (134ª SESSÃO). ALEGAÇÕES QUE
NÃO SÃO CAPAZES DE AFASTAR AS RAZÕES INVOCADAS POR ESTA 1ª CCR.
INTERESSE DISPONÍVEL. AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS A ENSEJAR
ATUAÇÃO MINISTERIAL. Voto pelo conhecimento e não provimento do recurso, devendo
a decisão permanecer incólume pelos seus próprios fundamentos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

48) PROCESSO N.º : 1.26.000.001304/2004-64
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Juiz Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária de Pernambuco
ASSUNTO : descumprimento de decisão judicial

            EMENTA      : PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ALEGANDO DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL PELA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. DESCUMPRIMENTO INVOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA DE
DOLO. PRECEDENTE. PROCEDIMENTO Nº 1.00.000.008725/2002-61. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

49) PROCESSO N.º : 1.27.000.000357/2005-10
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Não apresentação de documentos pelo CREA/PI

            EMENTA            : O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
do Piauí – CREA/PI ao apresentar a documentação requerida pelo representante deu azo à
perda do objeto deste procedimento administrativo. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

50) PROCESSO N.º : 1.29.008.000348/2003-12
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF
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ASSUNTO : contas com saldo do FGTS em favor de idosos.
            EMENTA            : Averiguação das contas vinculadas do fgts com saldo em favor
de idosos. Arquivamento dos autos na origem. Ilegitimidade do Ministério Público Federal
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

51) PROCESSO N.º : 1.32.000.00002/2003-91
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : exercício da medicina por médicos cubanos.

            EMENTA            : Representação. Alegação de exercício irregular da medicina por
médicos cubanos no Estado de Roraima. Arquivamento dos autos na origem após a instrução.
Ausência de irregularidades. saneamento exeqüível pelo efetivo exercício do poder de polícia
da entidade de fiscalização profissional. VOTO pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

52) PROCESSO N.º : 1.33.009.000029/2004-47
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Paulo Afonso Nicolleto
ASSUNTO : Solicitação de medicamentos de alto custo.

            EMENTA            : Enfermidade incluída em rol de doenças que o Governo presta
auxílio. No entanto, solicitado o medicamento, o representante aguarda em lista de espera sem
previsão de atendimento. Desde janeiro de 2005, o representante passou a receber
regularmente os medicamentos solicitados. Tendo o presente procedimento atingido o
objetivo almejado, Voto pela homologação de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

53) PROCESSO N.º : 1.35.000.000103/2004-31
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Dalva dos Santos
ASSUNTO : Apuração de irregularidade nos serviços da EBCT – Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos.
            EMENTA       : Não foi constatada qualquer irregularidade nos serviços
prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT. A Procuradoria da
República no Estado de Sergipe propôs o arquivamento dos autos, tendo em vista ter a
pretensão natureza exclusivamente individual, o que afasta a atuação do Ministério Público
Federal. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

54) PROCESSO N.º : 1.00.000.002963/2003-43
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Luiz Vidal da Fonseca
ASSUNTO : argüição de inconstitucionalidade do inciso II do art. 106, da

Constituição do Estado de Mato Grosso.
            EMENTA           : argüição de inconstitucionalidade do inciso ii do art. 106 da
constituição estadual de mato Grosso. escolha do Procurador-Geral de Justiça exclusivamente
dentre os Procuradores de Justiça. Ausência de inconstitucionalidade. Voto pela remessa dos
autos ao Procurador-Geral da República, sugerindo o arquivamento da presente
Representação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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55) PROCESSO N.º : 1.00.000.002232/2000-55
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Núcleo de Interesses Difusos da Procuradoria Regional da

República da 4ª Região
ASSUNTO : Lei nº 9.871, de 23 de novembro de 1999.

            EMENTA         : Em que pese a Lei nº 9.871, de 23 de novembro de 1999,
prorrogada pela Lei nº 10.787, de 25 de novembro de 2003 ser temporária e já ter expirado,
faz-se mister, diante da relevância do objeto, ou seja, ratificação dos títulos de alienação e
concessão de terras de fronteiras pelos Estados, verificar se não houve afronta ao parágrafo 2º
do artigo 20 da Carta Política, uma vez que a faixa de fronteira é fundamental para a defesa do
território nacional. VOTO por recomendar ao Senhor Procurador-Geral da República, com
fulcro no entendimento do Min. Gilmar Mendes defendendo a revisão, em sede de ADIn,  de
ato normativo revogado ou já expirado, a  propositura de Ação Direta de
Inconstitucionalidade.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

56) PROCESSO N.º : 1.00.000.003780/2005-15
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO :Requerimento de ajuizamento de ação direta de

constitucionalidade ou argüição de descumprimento de preceito fundamental em favor da Lei
6.454/77.
            EMENTA    : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VISANDO O
AJUIZAMENTO DE ADC OU ADPF EM FAVOR DA LEI 6.454/77. IMPOSSIBILIDADE.
ATO NORMATIVO ANTERIOR A CONSTITUIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
DE CONTEMPORANEIDADE. NATUREZA SUBSIDIÁRIA DA ADPF. ACP PROPOSTA
PELO MPF. PRECEDENTES DO STF.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

57) PROCESSO N.º : 1.22.002.000051/2005-11(PR/MG)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Suposta ilegalidade na reabertura de casa de bingo.

            EMENTA    :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR ILEGALIDADE NA REABERTURA DE
CASA DE JOGOS. INOCORRÊNCIA. CONCESSÃO DE LIMINAR QUE AUTORIZA O
FUNCIONAMENTO. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
 
58) PROCESSO N.º : 1.25.005.000033/2000-93 (PRM/Londrina)

RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Servidores aposentados da Prefeitura Municipal de Andirá
ASSUNTO : Saque do FGTS.

            EMENTA    : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR IRREGULARIDADE NO DEPÓSITO DE
FGTS. SERVIDORES APOSENTADOS. PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA
INTERVENÇÃO MINISTERIAL. PRECEDENTE DO STJ. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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59) PROCESSO N.º : 1.34.001.000887/2005-13 (PR/SP)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Lourdes de Souza Rodrigues
ASSUNTO : Recebimento de benefício previdenciário.

            EMENTA    :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO VISANDO APURAR IRREGULARIDADE
PRATICADA PELO INSS. ATRASO NO PAGAMENTO DO BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO.  INTERESSE DE CUNHO PERSONALÍSSIMO, DE ALÇADA
EXCLUSIVA DO INTERESSADO. INCABÍVEL A INTERVENÇÃO MINISTERIAL,
NOS MOLDES DOS ARTS. 127 E 129, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
PRECEDENTES DA 1ª CCR. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

60) PROCESSO N.º : 1.34.017.000181/2002-21  PR/SP
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Justiça do Trabalho de Araraquara
ASSUNTO : Reintegração de funcionário público municipal   demitido.

            EMENTA        :Representação perante o Ministério Público Federal requerendo
a tomada de providências para o cumprimento de sentença trabalhista que determinou a
reintegração de funcionário municipal no cargo. Arquivamento pela Procuradoria da
República em São Paulo. Interesses de cunho individual. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

61) PROCESSO N.º : 1.34.023.000155/2003-03
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério do Trabalho e Emprego
ASSUNTO : desrespeito à legislação trabalhista

            EMENTA                : Representação. Desrespeito à legislação trabalhista.
Contratação irregular de trabalhadores por meio de cooperativas. Arquivamento dos autos na
origem diante da ausência de novas autuações.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

62) PROCESSO N.º : 1.29.008.000097/2004-49 (PR/RS)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO :Associação Cultural de Divulgação Comunitária de Tupanciretã
ASSUNTO :Suposta irregularidade em concessão de alvará para

funcionamento de rádio comunitária.
            EMENTA :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO DE
ALVARÁ PARA FUNCIONAMENTO DE RÁDIO COMUNITÁRIA. INOCORRÊNCIA.
PRETENSÃO DO INTERESSADO APRECIADA PELO MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES. OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. PRESUNÇÃO
DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS.  INTERESSE INDIVIDUAL.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

63) PROCESSO N.º : 1.16.000.000269/2005-93
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Francisco de Chagas Alencar e outro
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ASSUNTO : Suposta contrariedade do principio da isonomia no concurso
realizado pela Policia Federal.
            EMENTA     : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
VISANDO APURAR SUPOSTA ILEGALIDADE EM CERTAME DA POLÍCIA
FEDERAL.  ALEGAÇAO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
INOCORRÊNCIA. TESTE DE BARRA FIXA REALIZADO NOVAMENTE POR TODAS
AS CANDIDATAS, INCLUSIVE AS QUE FALTARAM AO TESTE ANTERIORMENTE,
EM VIRTUDE DE SUSPENSÃO DA LIMINAR INICIALMENTE CONCEDIDA.
RETORNO AO STATU QUO ANTE. LEGALIDADE. INAPLICABILIDADE DA
EXTENSÃO DA DECISÃO AOS CANDIDATOS DO SEXO MASCULINO. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

64) PROCESSO N.º : 1.33.002.000019/2004-71
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ariane Francielli Wietzycoski
ASSUNTO : Suposta irregularidade praticada pelo SUS.

            EMENTA    : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR IRREGULARIDADE NO SERVIÇO DO SUS.
TRATAMENTO DE FONOAUDIOLOGIA SOMENTE PARA MENORES DE 18 ANOS.
INOCORRÊNCIA. TRATAMENTO PARA MENORES E MAIORES QUE APRESENTEM
INDICAÇÕES CLÍNICAS. DISPONIBILIDADE DO SERVIÇO À MÃE DA
DECLARANTE. PRETENSÃO ATENDIDA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

65) PROCESSO N.º : 1.10.000.000335/2003-87
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Saque do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS

            EMENTA    : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR QUAIS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PELA
CEF AOS PORTADORES DE AIDS. LIMINAR CONCEDIDA EM ACP DISPENSANDO
LAUDO OU EXAME LABORATORIAL ESPECÍFICO. CUMPRIMENTO PELA
INSTITUIÇÃO DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA, BEM COMO DO PROVIMENTO
LIMINAR. LEGALIDADE.  AUSÊNCIA SUPERVENIENTE DE OBJETO A SER
TUTELADO. Voto pela homologação do arquivamento.
         CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

66) PROCESSO N.º : 1.26.000.000130/2004-12
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Givanildo Amâncio da Silva
ASSUNTO : Suposta irregularidade praticada pela Ordem dos Músicos do

Brasil - OMB
            EMENTA    :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR IRREGULARIDADE PRATICADA PELO
CROMB/PE. EMISSÃO DE CARTEIRA DE MÚSICO PRÁTICO. SUPOSTA
CONTRARIEDADE À LEI 3.857/60. PROPOSITURA DE ACP PELO MPF
QUESTIONANDO, DENTRE OUTRAS COISAS, O OBJETO DO PRESENTE
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PROCEDIMENTO. RECURSO INTERPOSTO DO TERMO DE ARQUIVAMENTO.
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

67) PROCESSO N.º : 1.26.000.000926/2004-75
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ernani Santos Cunha Serra
ASSUNTO : Restabelecimento de validade de procuração.

            EMENTA   :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR ILEGALIDADE NA EXTINÇÃO DO
MANDATO. INOCORRÊNCIA. PROCURAÇÃO SEM CLÁUSULA “EM CAUSA
PRÓPRIA”. PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL
(CF; ARTS. 127 E 129). Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

68) PROCESSO N.º : 1.33.005.001009/2004-23
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Alcione Jair Godinho
ASSUNTO : Realização de cirurgia pelo SUS

            EMENTA          :Remessa de arquivamento. Solicitação de urgência na
realização de exames e cirurgia cardíaca pelo SUS. Arquivamento dos autos na origem.
Cirurgia realizada no dia 05/01/2005. Perda do objeto. Voto pela homologação do
arquivamento com remessa dos autos à PFDC
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

SEGUNDA PARTE

Expedientes Recebidos

I –Ofício n° 10234/2005/MPF/PR/SP- Portaria de Instauração de Inquérito civil público
para publicação. Os Membros desta CCR decidiram que a Portaria enviada através desse
Ofício será publicada no Site da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF.

II – Ofício 503/2005, Sistemas informatizados de controle de procedimentos judiciais e
administrativos. Conforme decisão deste órgão Colegiado, será remetido ofício informando
que o sistema ARP está em processo de unificação entre todas as PRs.
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III – Ofício Circular n° 005/2005, Obtenção de imagens geradas por satélite. O expediente
será arquivado tendo em vista que no momento os Membros desta Câmara não vislumbram
interesse na obtenção de imagens geradas por satélite.

V -  A próxima reunião está prevista para  o dia 21 de junho do corrente ano

  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                                                     Brasília 30 de maio de 2005.

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

CRISTINA  ALCANTARA
Secretária 1ªCCR



    MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

    1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

        MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

ATA DA 149ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 22 DE JUNHO DE 2005

Início: 9:24 – Término: 10:40

Ao vigésimo segundo dia do mês de junho do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Quadragésima Nona Sessão
Ordinária com a presença dos Membros:  Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza-
Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular e Dr. Wagner de Castro Mathias Netto -
Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 1.25.000.003288/2004-81
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Lauro Caversan Júnior e outros
ASSUNTO : Suposta restrição indevida de acesso ao Poder Judiciário

            EMENTA         : Remessa de arquivamento. Procedimento visando apurar
suposta restrição de acesso ao Poder Judiciário. Representação alegando que o 27º batalhão
logístico estaria impedindo militares de aderir a processo judicial, onde se discute a legalidade
dos descontos efetuados em favor do FUSEX. Não comprovada a afirmada restrição. Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

02) PROCESSO N.º : 1.22.000.000887/2001-11
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal e Ministério Público Estadual de

Minas Gerais
ASSUNTO : Instalação irregular de cursos superiores

            EMENTA         : A Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Federal
e o Ministério público Mineiro em que se questiona a regularidade dos procedimentos
adotados pela UNIVAÇO e FUPAC para instalar cursos superiores põe termo a este
procedimento administrativo investigatório. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 1.22.003.000453/2002-63
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : José Emílio Teles de Barcelos
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              ASSUNTO                : Apuração de irregularidades na seleção de docente
           EMENTA : Denúncia de supostas irregularidades praticadas pelo Instituto
de Ciências Agrárias da Universidade Federal de Uberlândia, na seleção de docente. Não foi
constatada nenhuma irregularidade no processo seletivo, pois a definição da escala de
prioridade na contratação de docentes é assunto eminentemente administrativo. Tratando-se
de questão de mérito administrativo e não tendo sido constatado qualquer prejuízo pela
decisão tomada pelo Conselho, Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 1.22.003.000110/2003-80
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Willian Alves da Costa
ASSUNTO : Concessão de benefício a portador do vírus HIV

           EMENTA         : Remessa de arquivamento. Representação visando apurar
irregularidade na negativa de benefício previdenciário. Recomendação expedida pela 1ª CCR.
atendimento da recomendação pelo INSS. Perda superveniente do objeto. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 1.22.003.000458/2001-13
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Suposta ilegalidade na IN/SRF n.º 28

              EMENTA         :Procedimento administrativo instaurado visando apurar
ilegalidade na IN/SRF n.º 28. Exigência de abertura de conta - corrente ou poupança para
recebimento de restituição. Ato normativo revogado. Perda superveniente do objeto. Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 1.24.000.000661/2005-61
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ministério Público Federal

                 ASSUNTO                : Criação de Municípios
             EMENTA                             :  A regularidade  da criação de  novos Municípios no Estado da

Paraíba foi confirmada com a edição de leis estaduais e documentos do Tribunal Regional
Eleitoral que demonstraram, conforme previsto no § 4º, do artigo 18 da Constituição Federal,
a realização de plebiscitos, antes da EC nº 15/1996.- Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

07) PROCESSO N.º :1.34.001.003328/2004-76(apensos: P.A.1.34.001.005255/2004-
57, P.A.1.34.001.006933/2004-07)

RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
             INTERESSADO : Denúncia anônima
             ASSUNTO                 : Irregularidades no concurso da Anatel.
           EMENTA : Procedimentos Administrativos em apenso denunciando
irregularidades no concurso público para provimento de cargos na Anatel, realizado pelo
CESPE.- Inexistência de qualquer irregularidade. VOTO pela homologação do arquivamentos
dos autos
           CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.
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08) PROCESSO N.º : 1.34.017.000210/2004-17
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO :. MPF

          ASSUNTO : Instalação de terminais para facilitar a entrega das declarações
de isento do Imposto de Renda.
    EMENTA         : Procedimento instaurado “ex officio” com o fim de  averiguar a
instalação de terminais para a transmissão das declarações de isento do Imposto de Renda e
instrução dos declarantes no âmbito do Município de Araraquara  SP. Constatada a
disponibilização de terminais pela unidade da receita federal em Araraquara e pelas agências
em São Carlos e Taquaritinga, restou exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação
do arquivamento
            CONCLUSÃO         :Voto aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 1.34.001.005434/2003-11
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza

          INTERESSADO : Juizado Especial Federal Previdenciário 3ª Região, Subseção
Judiciária de São Paulo/SP

ASSUNTO : descumprimento de ordem judicial pelo INSS.
     EMENTA : Apuração de eventual ato de improbidade administrativa
praticado por servidor do INSS. Descumprimento de ordem judicial. Diligências realizadas
pela PR/SP. Instauração de inquérito pela Polícia Federal para apurar a prática do crime de
desobediência por parte de servidores do INSS. Arquivamento dos autos na origem. Ausência
de  elementos para se imputar a um servidor a conduta e se fazer um juízo individual de
reprovação. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.34.004.000136/2005-69
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : PRM/Campinas - SP
ASSUNTO : Sonia Aparecida Costa

    EMENTA                         : Representação contra o INSS. Suspensão do auxílio-doença.
Pagamento do benefício normalizado. Arquivamento dos autos na origem. Direito individual.
Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

11) PROCESSO N.º : 1.34.004.000075/2005-30
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Neusa Giani Feriani
ASSUNTO : Demora na concessão de aposentadoria por idade.

          EMENTA       :.Remessa de arquivamento. Representação visando apurar
irregularidade no atraso de pagamento de benefício previdenciário. Recebimento do benefício.
Perda superveniente do objeto. Propositura de ACP pelo MPF para verificar a qualidade do
serviço. Legalidade (CF; art. 129, II). Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 1.34.001.002899/2004-93
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : José Geraldo da Silva
ASSUNTO : Pagamento de benefício previdenciário
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             EMENTA : Procedimento administrativo instaurado visando apurar
irregularidade em concessão de benefício previdenciário. Pensão por morte concedida pelo
INSS a homônimo. Impossibilidade de recebimento do Auxílio -Doença, conforme solicitado.
Incompatibilidade entre os benefícios. Regularização do cadastro do representante.
Recebimento do benefício pleiteado (auxílio-doença). Perda superveniente do  objeto. Voto
pelo arquivamento do procedimento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 08123.001088/99-51
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Gabriel Pontes
ASSUNTO : Revisão de benefício previdenciário

           EMENTA :Representação relatando erro no cálculo de benefício
previdenciário por não ter o INSS realizado a revisão de acordo com os expurgos de 1994,
gerando um saldo devedor. A natureza individual do interesse, diversa inclusive da
estabelecida no artigo 11 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, afasta a atuação
do Ministério Público Federal.
- Voto pelo arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

14) PROCESSO N.º : 1.33.001.000175/2002-81
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza

          INTERESSADO : Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional –
SINPROFAZ.
          ASSUNTO : exercício do cargo de Procurador da Fazenda Nacional por
pessoas não habilitadas no respectivo concurso público.
    EMENTA : Representação do SINPROFAZ. Alegação de exercício do
cargo de Procurador da Fazenda Nacional em Blumenau por pessoas estranhas ao quadro da
entidade. Realização de diligência pela PRM/Blumenau-SC. Alegação não comprovada.
Arquivamento dos autos na origem. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação
do arquivamento.
          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.00.000.002100/2005-38
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : 2ª CCR
ASSUNTO : Exploração de Trabalho escravo

              EMENTA                : Procedimento administrativo autuado originariamente nesta 1ª
CCR a  partir de ofício enviado pelo Coordenador  da 2ª CCR. Exploração de trabalho
escravo. Competência. Discussão acerca da competência (RE 398041).Voto pelo
arquivamento da representação.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 1.25.000.002473/2004-59
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Amélia Moteka de Queiroz

           ASSUNTO : autuações abusivas efetivadas pelo Conselho Regional de
Farmácia do Paraná.
           EMENTA           : Representação contra o Conselho Regional de Farmácia do Paraná.
Fiscalização da presença de profissional registrado e habilitado nos estabelecimentos
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farmacêuticos. Autuação Abusiva. Competência da Vigilância Sanitária. Arquivamento dos
autos na origem. Entendimento majoritário do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
têm os conselhos regionais de farmácia competência para fiscalizar e autuar as farmácias e
drogarias quanto à verificação de possuírem, durante todo o período de funcionamento,
profissional legalmente habilitado. Ausência de irregularidade. Voto pela homologação do
aquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 1.30.002.000009/2005-29
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza

           INTERESSADO       : Flash Courier – MBC Express Serviços de Courier Ltda
ASSUNTO : Monopólio Postal
EMENTA          : A MBC Express Serviços de Courier Ltda – Flash Courier

solicitou que o Ministério Público Federal defendesse a livre concorrência obstada com o
monopólio postal exercido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.  A 5ª
Turma do Superior Tribunal de Justiça declarou que a Lei nº 6.538/78 que prevê o monopólio
postal foi recepcionada pela atual Carta Política.- A defesa de interesse individual não se
inclui dentre as atribuições do Parquet Federal. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 1.26.000.000595/2005-54
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Maria José da Silva Rocha
ASSUNTO : Desconto abusivo em contracheque

             EMENTA                  : Desconto abusivo em folha de salário. Interesse exclusivamente
individual. Vedada a atuação do Ministério Público Federal. Arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º :1.26.000.000814/2005-03
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Ronaldo Rodrigues Ramos

           ASSUNTO        : Demissão em massa de funcionário terceirizados da Caixa
Econômica Federal.
           EMENTA                  : Procedimento Administrativo denunciando a não reintegração
de funcionários terceirizados da Caixa Econômica Federal, demitidos em massa e
posteriormente anistiados. O presente procedimento tem como objeto direitos individuais
homogêneos derivados de relação de emprego. Voto remessa dos autos ao Ministério Público
do Trabalho para a apreciação da necessidade de sua intervenção.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 1.26.000.002148/2004-59
RELATOR : Dr. Antonio Fernando Barros e Silva de Souza
INTERESSADO : Juliana de Oliveira
ASSUNTO : Negativa de fornecimento de certidão

           EMENTA           : O procedimento administrativo instaurado pelo Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS  para apurar conduta de servidor que impediria  o exercício
do direito constitucional de petição concluiu pela inexistência de provas que afastariam a
presunção de legitimidade e veracidade dos atos praticados pelo funcionário público. VOTO
pela homologação do arquivamento destes autos.
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            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.00.000.004477/2005-21
RELATOR : Dr. Alcides Martins

           INTERESSADO       : 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF
             ASSUNTO                 : Declaração de Inconstitucionalidade da Lei nº 10.166, de 27 de
dezembro de 2000
           EMENTA              : A  interpretação conjunta da Lei nº 7.542/1986 e da Lei nº
10.166/2000 demonstra a inexistência de afronta aos artigos 20 e 216 da Constituição Federal.
Os bens e coisas reconhecidas como valor cultural advindas da pesquisa, exploração, remoção
e demolição de coisas ou bens afundados, submersos, encalhados e perdidos em águas sob
jurisdição nacional, em terreno de marinha e seus acrescidos e em terrenos marginais, em
decorrência de sinistro, alijamento ou fortuna do mar são insuscetíveis de alienação. A
possibilidade de deterioração dos bens já mencionados, em virtude da busca desenfreada,,
tendo em vista a recompensa, é minimizada com as condições impostas pelo artigo 15 da Lei
nº 7.542/86 para a concessão da autorização. Voto pelo arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 1.22.003.000068-2005-69
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Gustavo Fernandes Rocha
ASSUNTO : Empréstimo Pessoal

            EMENTA : A concessão de empréstimo pessoal por instituições
financeiras demanda, por determinação legal e natureza do estabelecimento, prévia consulta
sobre as condições de solvência do requerente, portanto a cobrança de taxas pela Caixa
Econômica Federal para fins de pesquisa cadastral, na hipótese, é legal. A natureza particular
do interesse em tela afasta a atuação do Ministério Público Federal. VOTO pela homologação
do arquivamento destes autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

23) PROCESSO N.º : 1.22.002.000160/2001-13
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Reserva de vagas em faculdades públicas para alunos egressos

da rede pública de ensino.
           EMENTA                 : A existência de ação civil pública discutindo a mesma matéria
do presente procedimento ocasionou a perda do objeto.- Ademais, em relação à faculdade
municipal, a atribuição é do Ministério Público Estadual.- Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

24) PROCESSO N.º : 1.22.003.000698/2004-52
RELATOR : Dr. Alcides Martins

             INTERESSADO : Associação das Pessoas Portadoras de Deficiência Física de
Uberlândia.

ASSUNTO : facilitação do acesso à agência do INSS
           EMENTA            :Remessa de arquivamento. Representação contra o INSS e a
Secretaria de Trânsito do Município de Uberlândia. Alteração da  sinalização de trânsito para
impedir o estacionamento de motos em frente à agência do INSS com o objetivo de
proporcionar maior segurança aos usuários da autarquia. I - Diligências empreendidas pela



(Ata da 149ª Sessão – 22/06/2005) 7

PRM/Uberlândia. Alteração da sinalização. Permissão apenas para o embarque e
desembarque de passageiros. Arquivamento dos autos na origem. II - Perda do objeto. Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

25) PROCESSO N.º : 1.22.003.000434/2002-37
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Antônio Carlos Carrijo

           ASSUNTO : verificação do prazo de validade dos capacetes e a presença de
selo do INMETRO.
           EMENTA         :Representação contra a Secretaria Municipal de Trânsito e
Transportes de Uberlândia e a União Federal. Fiscalização de motociclistas para averiguar a
validade dos capacetes e a presença de selo do INMETRO. Arquivamento do procedimento
na origem. Não- constatação de tais exigências por parte da União ou autuações pela Polícia
Militar de Minas Gerais. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

26) PROCESSO N.º : 1.22.003.000535/2001-27
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Espólio de Diomar Fernandes
ASSUNTO : Pedido de auxílio para vacinação de gado em fazenda ocupada

pelos “Sem-Terra”.
            EMENTA            : Impossibilidade de vacinação de gado. Fazenda ocupada pelos
“Sem- Terra”. Pedido de auxílio de força policial. Decurso de tempo. Desapropriação. Perda
do objeto. arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

27) PROCESSO N.º : 0.15.000.001885/2004-73
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ivanildo Correia da Silva
ASSUNTO : Negativa de concessão de aposentadoria especial

           EMENTA : Representação sobre a negativa de concessão de aposentadoria
especial, sem a realização da devida inspeção in loco.- A Procuradoria da República no
Estado do Ceará propôs o arquivamento dos autos, ao verificar tratar-se de pretensão de
natureza exclusivamente individual, o que afasta a atuação do Ministério Público Federal. -
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

28) PROCESSO N.º : 1.34.001.001076/2005-21
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Romualdo Bacco

          ASSUNTO : benefício previdenciário
     EMENTA          : Representação contra o INSS. Indeferimento do pedido de

aposentadoria. Arquivamento dos autos na origem. Interesse de cunho individual. Voto pela
homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

29) PROCESSO N.º : 1.32.000.000302/2003-70
RELATOR : Dr. Alcides Martins
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INTERESSADO : Helena Soares
ASSUNTO : Litígio entre particulares pela posse de terras
EMENTA : Trata-se de litígio entre particulares pela posse de terra

pertencente ao INCRA, cedida em razão de projeto de assentamento.- Não foi vislumbrado
qualquer dano à União ou à referida Autarquia Federal, pois trata-se de terra cedida, não
importando qual das duas litigantes a ocupe, desde que atendidos os requisitos do
assentamento. - Voto pela homologação de arquivamento dos presentes autos, ao fundamento
de que se trata de interesse disponível, cabível seu questionamento pela via das ações
possessórias.
            CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

30) PROCESSO N.º : 1.23.000.000142/2005-30
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Funcionários da Universidade Federal do Pará
ASSUNTO : Atraso na entrega dos certificados de conclusão de curso de

pós-graduação.

             EMENTA                  : Representação noticiando o atraso na entrega dos certificados

de Curso de Pós-Graduação realizado pela Universidade Federal do Pará. Realizada a entrega

dos certificados pela Universidade, foi atingida a finalidade do procedimento administrativo.-

Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

31) PROCESSO N.º : 1.33.005.001384/2003-92
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ilsa Salete Eleodoro da Silva
ASSUNTO : Suspensão de benefício previdenciário pelo INSS

            EMENTA          : Remessa de despacho de arquivamento. Representação
insurgindo-se contra a suspensão do benefício previdenciário (auxílio–doença). 1. Interesse
personalíssimo, de alçada exclusiva do interessado. Incabível a intervenção do Ministério
Público Federal, que tem sua atuação voltada à preservação do interesse público, tutelando
direitos de ordem coletiva ou difusa (CF; arts 127 e 129; LC 75/93, art. 15) Precedentes da 1ª
CCR. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

32) PROCESSO N.º : 1.27.000.000119/2005-04
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Crispino Carlos de Andrade
ASSUNTO : Suspensão do benefício Bolsa Família pela CEF.

          EMENTA         : Remessa de despacho de arquivamento. Representação
insurgindo-se contra a suspensão do benefício “Bolsa Família”. Ausência de um dos pré-
requisitos necessários para o recebimento do benefício previsto na Lei 10.836/04. Interesse
personalíssimo, de alçada exclusiva do interessado. Incabível intervenção do Ministério
Público Federal (CF; arts 127 e 129). Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

33) PROCESSO N.º : 1.30.012.000143/2005-19
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Manifestação do MPF em mandado de segurança.
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          EMENTA            : Mandado de Segurança. Posicionamentos do Procurador-Geral
da República e dos participantes do 2º encontro nacional da 1ª CCR. Precedentes da Câmara.
Obrigatoriedade da manifestação do Ministério Público. artigo 10 da lei n.º 1.533/51.
Eventual não manifestação sobre o mérito da pretensão mandamental deve ser externada,
mediante análise individualizada do caso concreto, em parecer contendo relatório e a
indicação dos motivos de fato e de direito que, na hipótese, justificam a não-apreciação do
mérito. revogação do enunciado n.º 1º da 1ª CCR. Voto pela homologação de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

34) PROCESSO N.º : 1.34.001.001068/2005-85
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Antonio da Costa Serafim
ASSUNTO : concurso público.

            EMENTA :Representação. Demora na nomeação dos candidatos aprovados
no concurso público realizado pela empresa Furnas Centrais Elétricas S.A. Notícia de que
novo concurso está em andamento. Ausência de irregularidade. Concurso válido até o ano de
2006. Admissão em breve de 300 candidatos aprovados. Preparação de novo concurso apenas
para os cargos não contemplados no processo seletivo anterior. A nomeação é mera
expectativa de direito do candidato aprovado. Arquivamento dos autos na origem. Exaurida a
atuação do Ministério Público Federal. Voto pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

35) PROCESSO N.º : 1.34.001.001766/2005-81
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : José Ângelo Garcia

          ASSUNTO : Concurso Público
          EMENTA : O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
de São Paulo – CREA/S, mantêm motoristas contratados, sem concurso público, apesar de
haver candidato aprovado para o referido cargo por  meio de concurso público. Tal situação
acarretou a provocação do Ofício tutelar do patrimônio público do Órgão Ministerial Federal
em São Paulo para fins de apuração A natureza particular, a disponibilidade do interesse, na
hipótese, afasta a atuação do Ministério Público Federal. VOTO pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO :. Voto aprovado à unanimidade

36) PROCESSO N.º : 1.34.001.000475/2005-75
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maria Sandra Corrêa
ASSUNTO : Negativa da expedição da carteira para exercício da profissão

de técnico em radiologia.
            EMENTA     :Despacho de arquivamento. Procedimento visando apurar
ilegalidade praticada pelo Conselho Regional de Técnicos em Radiologia da 5ª Região.
Solicitação de registro. Indeferimento pelo órgão (art. 5º, § 2º, da Lei 7.394/85). Ação Civil
Publica proposta pelo Ministério Público. Ausência  de objeto a ser tutelado. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

37) PROCESSO N.º : 1.26.000.000590/2005-21
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Edson Gadelha
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ASSUNTO : Concessão de passe livre à deficiente físico em transportes
públicos
          EMENTA :.A concessão de passe livre à deficiente físico é matéria
concernente aos direitos do cidadão. VOTO pela remessa destes autos a Procuradoria Federal
dos Direitos do Cidadão (PFDC).
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

38) PROCESSO N.º : 1.16.000.000810/2005-63
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ana Maria de Oliveira Ribeiro
ASSUNTO : Irregularidades no 21º Concurso Público para Procurador da

República
EMENTA            : Procedimento administrativo apontando irregularidades no 21º

Concurso Público para Procurador da República. Não foi constatada a ocorrência de qualquer
afronta ao princípio da isonomia entre os candidatos. VOTO pela homologação do
arquivamentos dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

39) PROCESSO N.º : 08123.000785/99-40   e P.A. nº 08123.002291/99-91
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF/PRR 3ª Região
ASSUNTO : Deficiência na representação judicial do INSS.

           EMENTA          : Procedimento instaurado para verificar a regularidade da
representação processual dos procuradores do INSS. Constatada a existência de Ação
Civil Pública e procedimento administrativo já instaurado anteriormente discutindo a
mesma matéria. Perda do objeto. Voto pelo arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

40) PROCESSO N.º : 1.34.001.005137/2002-87
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal em São Paulo

              ASSUNTO : Aplicação irregular de recursos públicos do PAS (Plano de
Assistência Social)
EMENTA                       : Denúncia de utilização irregular de recursos públicos do PAS –
Plano de Assistência Social – na Destilaria Alexandre Balbo Ltda.. A documentação (fls.
24/182) apresentada pela Usina Coruripe, sucessora da Destilaria, foi devidamente periciada,
não sendo encontrada qualquer irregularidade. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

41) PROCESSO N.º : 1.34.001.000968/2004-24
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal

              ASSUNTO : Descumprimento de Mandado de Segurança    pelo INSS.
           EMENTA :.Procedimento destinado à apuração de improbidade
administrativa em razão de descumprimento de decisão judicial proferida no Mandado de
Segurança nº 2003.61.83.000107-6. Elementos insuficientes para o manejo de ação de
improbidade. Culpa do serviço. Arquivamento homologado.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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42) PROCESSO N.º : 1.34.001.001950/2005-21
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Marcelo Mazzei Aguiar Alves da Luz

           ASSUNTO : Anulação de concurso público para o cargo de  Advogado
Geral da União
           EMENTA :O alto número de recursos deferidos não caracteriza
irregularidade no concurso promovido pelo CESPE, e portanto, não há motivo para a anulação
do certame. Tendo sido conferida a oportunidade para a interposição de recursos ao todos os
candidatos, não houve afronta o princípio constitucional da isonomia substancial. - VOTO
pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

43) PROCESSO N.º : 1.26.000.000662/2005-31
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto

           INTERESSADO : Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Nazaré da
Mata

ASSUNTO : Pagamento de salário atrasado.
           EMENTA :Representação questionando o não pagamento de salários de
servidores municipais. incompetência do MPF. Interesse sem abrangência difusa, coletiva ou
individual homogêneo, sem repercução social. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

44) PROCESSO N.º : 1.27.000.000030/2005-30
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Osvaldo Bonfim de Carvalho
ASSUNTO : Suposta ilegalidade em contratação de servidor.

           EMENTA : Remessa de arquivamento. Procedimento administrativo
visando apurar ilegalidade praticada por universidade de ensino superior. Suposta remoção ou
permuta em estágio probatório. Inocorrência. Distribuição de servidor. Incidência do art. 37,
da lei 8.112/90. Legalidade. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

45) PROCESSO N.º : 1.25.000.003155/2004-13
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal

              ASSUNTO                : Irregularidades na contratação de advogados pelo INSS.

           EMENTA          : Procedimento instaurado de ofício em face de notícia sobre o
excesso de advogados autônomos atuando no INSS. Por recomendação do Tribunal de Contas
da União, o INSS vem reduzindo o seu quadro de advogados credenciados. Voto pela
homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

46) PROCESSO N.º : 1.22.003.000021/2005-03
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Elisângela de Moura Cimão
ASSUNTO : Apurar possível irregularidade praticada pela ESAMC.

           EMENTA       : Remessa de arquivamento. Representação questionando
critérios adotados pela ESAMC. Negativa em oferecer disciplina no horário matutino.
Autonomia universitária (CF; art. 207). Razoabilidade da medida adotada. Voto pela
homologação do arquivamento.



(Ata da 149ª Sessão – 22/06/2005) 12

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

47) PROCESSO N.º : 1.22.003.000536/2003-33
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Edson Matos de Azevedo
ASSUNTO : Ressarcimento de consulta médica e suposto exercício de

atividade militar por civil
          EMENTA : Os entraves à entrega de cópias de documentos e ao
ressarcimento de consulta médica decorreu da negligência do próprio representante. A
regularidade da prestação de serviços por civil, em unidade militar, restou demonstrada com a
verificação de que as atividades desenvolvidas não são tipicamente militares e a
contraprestação remuneratória é realizada por sociedade civil. Voto pela homologação do
arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

48) PROCESSO N.º : 1.30.012.000472/2004-71
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Carlos Eduardo Thompson Alves de Souza
ASSUNTO : projeto de lei que regulamenta a profissão de arqueólogo

           EMENTA          : Representação contra a Sociedade Brasileira de Arqueologia.
Arquivamento de Projeto de lei que previa a regulamentação da profissão de arqueólogo.
Existência de profissionais que não desejam a regulamentação. Arquivamento dos autos na
origem. Ausência de interesse jurídico violado a merecer efetiva atuação do Ministério
Público Federal. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

49) PROCESSO N.º : 1.16.000.000021/2001-07
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministro de Estado da Saúde
ASSUNTO : Suposta ilegalidade de página na internet contendo

depoimentos de incentivo à pratica do fumo por menores de idade.
            EMENTA : Remessa de arquivamento. Procedimento administrativo
visando apurar ilegalidade em página da internet que incentiva o consumo de cigarros.
Relatos de fumantes enaltecendo o cigarro. Inexistência de venda do produto (lei 9.294/96).
Liberdade de expressão, embora moralmente reprovável. Conduta que no caso deve o Estado
abster-se de qualquer ingerência (zona livre do direito). Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

50)       PROCESSO N.º : 0.15.000.000413/2005-84
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : José Maria Basílio da Rocha

          ASSUNTO : benefício previdenciário
          EMENTA :Representação contra o INSS. Cancelamento de benefício
previdenciário. Arquivamento dos autos na origem após instruir o Representante sobre a
possibilidade de interpor recurso contra a decisão do INSS e a procurar a Defensoria Pública
FederalDireito individual. Voto pela homologação do arquivamento.
          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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51) PROCESSO N.º : 08105.000276/98-63
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Acumulação ilegal de cargos
          EMENTA :Despacho de arquivamento. Procedimento administrativo
instaurado visando apurar ilegalidade na acumulação de cargos, proventos e vencimentos no
Estado do Ceará. EC n.º 20, art. 11. Hipótese específica. Matéria afeta a 5ª CCR. Suposta
lesão aos cofres públicos. Voto pela remessa dos autos à 5ª CCR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

52) PROCESSO N.º : 1.00.000.006004/2005-69
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Procuradoria da República no Estado de São Paulo.
ASSUNTO : Representação argüindo a inconstitucionalidade do Decreto

Estadual nº 49.566, de 25 de abril de 2005.
           EMENTA : Argüição de inconstitucionalidade do Decreto Estadual nº
49.566, de 25 de abril de 2005, que dispõe sobre intervenção de baixo impacto ambiental em
áreas consideradas de conservação permanente pelo Código Florestal, em face do disposto no
artigo 24 §2 e §3º da Constituição Federal. Ato regulamentar infralegal não está sujeito ao
controle concentrado de Constitucionalidade. Voto pela remessa dos autos ao Procurador-
Geral da República, sugerindo o arquivamento da presente Representação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

53) PROCESSO N.º : 1.26.000.000550/2005-80
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto

             INTERESSADO : Marinalva Monteiro da Silva
          ASSUNTO : Prorrogação do auxílio-doença
          EMENTA       :O pleito para prorrogação do auxílio-doença em virtude da
artrite reumatóide e ostreotite configura, na hipótese, interesse individual disponível. A tutela
de interesse individual pelo Ministério Público Federal, diante do previsto no artigo 127 da
Constituição Federal e 15 da Lei Complementar nº 75/93, é verificado quando se tratar de
defesa de direitos individuais homogêneos com relevância social. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

54) PROCESSO N.º : 1.22.003.000343/2001-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto

             INTERESSADO : alunos do Curso de Artes Cênicas da Universidade Federal de
Uberlândia.

          ASSUNTO        : contratação de professores e reconhecimento de curso
superior.
           EMENTA : Representação dos alunos do curso de artes Cênicas da
Universidade Federal de Uberlândia. Autorização para a Contratação de professores e
reconhecimento do curso pelo MEC. Arquivamento dos autos na origem. Ampliação do
quadro de docentes e renovação do reconhecimento do curso pelo prazo de 3 (três) anos
Portaria/MEC n.º 4.327, de 22/12/2004. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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55) PROCESSO N.º : 1.25.000.000036/2005-81
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Master Importação Ltda.

              ASSUNTO                : Irregularidade em procedimento administrativo fiscal.
           EMENTA : Representação sobre supostas irregularidades em procedimento
fiscal da Receita Federal, que culminou com o perdimento de bens importados.
 A Procuradoria da República no Estado de Paraná propôs o arquivamento dos autos, tendo
em vista ter a pretensão natureza exclusivamente individual, o que afasta a atuação do
Ministério Público Federal.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

SEGUNDA PARTE

Expedientes Recebidos

I – Ofício n° 127/2005-RMC/MPF-PR/RR-Alteração dos representantes da 1ª CCR no Estado
de Roraima, após os Membros tomarem ciência o expediente foi arquivado.

II – Ofício Circular 193/2005/SA- trata sobre as atividades dos auxiliares dos serviços gerais
que prestam serviços nesta Procuradoria- após cientificados os Membros o expediente foi
arquivado.

III – P. A. n° 1.26.000.000332/2001-11, entrada nesta 1ª CCR em 20 de junho de 2005 às
17:00, pedido de distribuição extraordinária pelo Dr. Clayton Amorim de Sousa indeferido
por este Colegiado que deliberou no sentido de que se aguardasse a distribuição da próxima
segunda-feira dia 27 de junho de 2005, conforme a resolução n° 01/96/1ª CCR que trata das
regras para a distribuição dos procedimentos nesta CCR.

V – Ofício PRM/RES/GAB/DAD/565/05- encaminha para conhecimento cópia do Relatório
de Inspeção realizada pelo Dr. Darlan Airton Dias- após dado ciência aos demais Membros
desta CCR o expediente foi arquivado.

VI – Comunicações internas n° 151 e 158, e FAX n° 416, ASSART,- Proposta de Emenda à
Constituição Federal e Projetos de Lei – foi dado conhecimento aos demais Membros desta
Câmara e arquivado.

VII – Ofício PR/PA/GAB05 n° 11/2005-referente aos PAs. 1.00.000.000344/2005-86 e
1.23.000.000560/2005-27. O Colegiado deliberou pelo reenvio dos procedimentos ao órgão
de origem para que procedam o arquivamento.

VIII – A próxima Sessão está prevista para o dia dez de agosto do corrente ano.

  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.
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                                                     Brasília 22 de junho de 2005.

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

RENATA B. B. ARANTES MARTINS
Secretária 1ªCCR



    MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

    1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

        MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

ATA DA 150ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 10 DE AGOSTO DE 2005

Início: 11: 00

Ao décimo  dia do mês de agosto do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. na hora previamente marcada, constatando-se a
inexistência de quórum regimental, ausente justificadamente Dr. Alcides Martins –Membro
Titular, e Dr. Paulo da Rocha Campos -Membro Titular, sem tempo hábil para a convocação
dos respectivos substitutos foi declarada encerrada a Sessão pela impossibilidade de realizá-
la. A próxima Sessão está prevista para a data de oito de setembro do corrente ano às onze
horas.

WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Coordenador 1ª CCR

RENATA BIANCHINI B. A. MARTINS
Secretária 1ª CCR



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

ATA DA 151ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 05 DE SETEMBRO DE 2005

Início: 14:20 – Término: 17:10

Ao quinto  dia do mês de setembro do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Qüinquagésima Primeira
Sessão Ordinária com a presença dos Membros: Dr. Wagner de Castro Mathias Netto -
Membro–Titular - Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular e Dr. Paulo da Rocha
Campos- Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

01) PROCESSO N.º : 1.25.000.000856/2004-92
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Alécio Pedro Bernadi
ASSUNTO : Apuração de irregularidades em processo de transferência para

curso de medicina.
            EMENTA         :Denúncia de supostas irregularidades praticadas pela Faculdade
Evangélica de Medicina, na seleção de estudantes para o preenchimento de vagas da 2ª série
do curso de medicina. Analisada a documentação instrutória, não foi constatada nenhuma
irregularidade no processo seletivo. Meras suposições e conjecturas que não podem servir
como base para a afirmação de ocorrência de fraude, portanto, Voto pela homologação do
arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

02) PROCESSO N.º : 1.25.000.000856/2005-73
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Sinalização emergencial proibindo o tráfego de veículos

pesados
            EMENTA         : SINALIZAÇÃO EMERGENCIAL – PROIBIÇÃO DE
TRÁFEGO – VEÍCULOS COM PESO BRUTO SUPERIOR A 45 TONELADAS  – MÁFIA
DA PONTE. A proibição de  trânsito de veículos com peso bruto total superior a 45 (quarenta
e cinco) toneladas sobre a ponte do Rio Capivari-Cahoeira, emergencialmente decretada, não
apresentou irregularidades pois foi decretada com observância ao Manual de Sinalização de
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Obras e Emergências.O comércio instituído com a cobrança de “taxa de estacionamento”,
quando do desengate das unidades dos caminhões, pelos postos de combustíveis sediados nas
proximidades, e comentários sobre a participação da Polícia Rodoviária Federal na “Máfia da
Ponte” extinguiram-se com o fim da restrição de peso sobre a ponte.   Voto pela homologação
do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 1.25.005.000321/2004-52
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria Aparecida de Oliveira Souza
ASSUNTO : Pedido de benefício assistencial de amparo a pessoa portadora

de deficiência.
            EMENTA         : Procedimento instaurado em face da recusa do INSS em
processar pedido de beneficio assistencial para portador de deficiência. Por recomendação do
Ministério Público da União em Londrina, o INSS concedeu o benefício requerido. Voto pela
homologação do arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 1.25.000.003758/2004-80
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Messias Nonato da Silva
ASSUNTO : concurso público.

            EMENTA         :Representação. Irregularidades ocorridas no  concurso de perito
da polícia federal realizado pelo - CESPE. Anulação de questões idênticas. Arquivamento dos
autos na origem. Observância ao princípio da isonomia no procedimento adotado pelo
CESPE. Pontuação relativa aos itens anulados devidamente atribuída a todos os candidatos.
Precedente. P.A. nº 1.16.000.001641/2004-06. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 1.25.000.002952-2004-75
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Paulo César Petrini
ASSUNTO : Informatização de dados para o FGTS

            EMENTA         : A Caixa Econômica Federal por disposição inserta no inciso II
do artigo 7º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 pode estabelecer procedimentos
administrativos-operacionais referentes ao FGTS, portanto, a determinação de transmissão de
dados gerados pelo sistema SEFIP, relacionado ao FGTS, tem respaldo legal. A
obrigatoriedade da certificação eletrônica para se transmitir os dados do SEFIP pelo canal
eletrônico Conectividade Social é forma de garantir segurança à transmissão de dados e não
mais uma burocracia desmedida. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 1.25.005.000447/2005-27
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Secional Paranaense da Ordem dos Advogados do Brasil e

Ministério Público Estadual.
ASSUNTO : Qualidade do Ensino Jurídico

            EMENTA         : A fiscalização da qualidade do ensino jurídico pelo Ministério
Público Federal ocorrerá se houver especificação do curso jurídico. A fiscalização
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generalizada, a supervisão pela mantença da qualidade do ensino é, por força da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, atribuição do Ministério da Educação. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

07) PROCESSO N.º : 1.34.001.001450/2005-99
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Informações desatualizadas no site do INSS.

            EMENTA         : Procedimento instaurado a partir de notícia da desatualização
das informações disponibilizadas no site do INSS e no Prevfone, serviços colocados a
disposição do cidadão. Elementos insuficientes nos autos para identificar a omissão da
autarquia previdenciária. Não comprovada a culpa do serviço. Arquivamento homologado.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

08) PROCESSO N.º : 1.34.001.000612/2004-91
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Impedimento do exercício da profissão de vigilante

            EMENTA         : Procedimento instaurado de ofício, a partir da análise de
mandado de segurança cujo objeto era o impedimento ao livre exercício da profissão de vigia,
visando apurar a legalidade da conduta do Departamento de Polícia Federal ao exigir o
preenchimento de condições para o exercício profissional. Constatando-se que a conduta do
Departamento de Polícia Federal caracteriza-se como exercício de fiscalização das atividades
de segurança privada, tendo respaldo na Lei 7.102/83, voto pela homologação do
arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 1.34.009.000052/2004-02
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde,

Laboratórios de Pesquisas e Análises Clínicas do Estado de São Paulo ( SINDHO-SP)
ASSUNTO : Pedido de Intervenção Federal em Município

            EMENTA         : PEDIDO DE INTERVENÇÃO FEDERAL EM MUNICÍPIO.
INADMISSIBILIDADE. AS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 35 DA MAGNA
CARTA NÃO FORAM DEMONSTRADAS. Pedido de intervenção federal no Município de
Presidente Prudente/SP em virtude do não pagamento/repasse de verbas às instituições
hospitalares prestadoras de serviços não encontra guarida na Magna Carta. A intervenção
federal em Municípios somente pode ocorrer nos estritos casos indicados no art. 35, entre
eles, quando não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção do
ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.34.001.002732/2005-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Antônio José do Nascimento
ASSUNTO : Atendimento do INSS

            EMENTA         : A natureza particular do interesse em questão afasta a
intervenção do Ministério Público Federal, cuja atuação busca preservar o interesse público,
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tutelando direitos de ordem coletiva ou difusa, salvo quando houver ataque ao artigo 11, da
LC 75/93. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

11) PROCESSO N.º : 1.34.001.002718/2005-18  PR/SP
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Antônio Martins de Souza
ASSUNTO : Demora no pagamento de benefício previdenciário

            EMENTA         :Representação perante o Ministério Público Federal requerendo
a tomada de providências em razão da demora do INSS em ressarcir os atrasos no pagamento
de benefício previdenciário. Arquivamento pela Procuradoria da República em São Paulo.
Interesses de cunho individual. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 1.34.001.006299/2000-71
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO :Incapacidade contributiva do trabalhador rural para

participação no custeio da previdência social.
            EMENTA         : Procedimento instaurado de ofício em face de notícia de que, a
partir de agosto de 2006, passaria a ser exigido do segurado trabalhador rural a comprovação
do recolhimento das contribuições previdenciárias também para fins de aposentadoria por
idade.O INSS informa que, através de comitês regionais criados, vem  realizando campanhas
no meio rural divulgando a necessidade da filiação e recolhimento das contribuições para
assegurar a fruição futura dos benefícios previdenciários. Constatando-se que o INSS vem se
esforçando para promover a inserção dos trabalhadores rurais no sistema de Previdência
Social, voto pela homologação do arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 1.34.001.000707/2005-95
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Adriana Martins
ASSUNTO : Atendimento por servidor sem formação médica

            EMENTA         : O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS confirmou a
qualificação médica do servidor cuja formação era questionada pela representante em face do
mau-atendimento a ela dispensado. A revisão da extinção da concessão de benefício
previdenciário, na hipótese auxílio-doença, trata-se de interesse individual não homogêneo e,
assim, considerando o disposto no artigo 11 da LC 75/93, a atuação do  Ministério Publico
Federal é defesa. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.
      
14) PROCESSO N.º : 1.34.001.000039/2005-04

RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ana Luiza Assumpção
ASSUNTO : Suposta irregularidade no concurso do MPF.

            EMENTA         :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VISANDO
APURAR SUPOSTA ILEGALIDADE NO CONCURSO PARA PROVIMENTO DE
CARGOS DO MPF (DESORGANIZAÇÃO DO CERTAME, PROVA MAL ELABORADA
E QUESTÕES QUE NÃO CORRESPONDIAM AO GRAU DE ESCOLARIDADE
EXIGIDO). PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL.
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DESPACHO DE ARQUIVAMENTO. PRECEDENTES DO STF E DA 1ª CCR.Voto pela
homologação de arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.29.011.000115/2005-14
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Theresa Zacharias Lopes
ASSUNTO : Denúncia de irregularidade no rateio de pensão por morte.

            EMENTA         : Denúncia de irregularidades no rateio de pensão por morte
entre dependentes do “de cujus”. A natureza individual do interesse, diversa inclusive da
estabelecida no artigo 11 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, afasta a atuação
do Ministério Público Federal. Voto pela homologação do despacho de arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 1.29.005.000052/2005-85
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Otávio Pereira D’Ávila
ASSUNTO : Desaparecimento de material dos alunos na UFPEL.

            EMENTA         : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VISANDO
APURAR FURTOS OCORRIDOS EM  MATERIAIS DE ALUNOS NA UNIVERSIDADE.
MEDIDAS ADMINISTRATIVAS ADOTADAS PELA INSTITUIÇÃO. INTERESSE
INDIVIDUAL DISPONÍVEL, VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL (CF; ARTS 127
E 129). REMESSA DE ARQUIVAMENTO. Voto pela homologação de arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 1.29.005.000070/2005-67
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Carlos Alberto Soares da Silva
ASSUNTO : Resposta à requerimento

            EMENTA         : A Universidade Federal de Pelotas ao franquear vista dos autos
administrativos originados pelo requerimento do representante, esgotou o objeto desta
representação, ou seja, o pedido de resposta à requerimento. Voto pela homologação do
arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 1.22.003.000104/2005-94
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : André Luís Alves de Melo
ASSUNTO : Suposto descumprimento da Resolução n.º 141 do CONTRAN

pelo DNIT.
            EMENTA         : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ALEGANDO DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO N.º 141 DO CONTRAN. ATO
NORMATIVO REVOGADO PELA RESOLUÇÃO N.º 146. IMPOSSIBILIDADE DO
AUMENTO DA VELOCIDADE DE 50 PARA 70 KM/H NO KM 40,55 DA BR–050/MG.
ESTUDOS TÉCNICOS REALIZADOS NO LOCAL. LIMITE QUE ESTÁ EM
CONSONÂNCIA COM O § 2º DO ART. 61, DO CTB.  INCIDÊNCIA DO PARÁGRAFO
ÚNICO DO ART. 1º, DA LEI 7.347/85. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO DO
DESPACHO DE ARQUIVAMENTO. CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Voto pelo
conhecimento e não provimento recurso e, por conseqüência, homologo o arquivamento
proposto.



(Ata da 151ª Sessão ordinária) 6

           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º : 1.22.003.000418/2001-63
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : José Pedro da Cunha
ASSUNTO : Irregularidades na expedição de notificações de infrações de

trânsito
            EMENTA         : A propositura de Ação Civil Pública em que se pede a
anulação de todas as autuações feitas pelo DNER/MG nas rodovias federais da Região e a
interdição de todos os aparelhos medidores de velocidade ou radares portáteis até que haja a
devida adequação ao modelo legal esgota o objeto da presente representação.  Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 0.15.000.000576/2005-67
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Jean Douglas de Matos Araújo e outros
ASSUNTO : questionamento acerca da constitucionalidade da alínea “a”,

inciso IV, do artigo 50 da Lei nº 6.880/80 – Estatuto dos Militares.
            EMENTA             : REPRESENTAÇÃO DE EX-SARGENTOS DO EXÉRCITO.
INCONSTITUCIONALIDADE DA ALÍNEA “a”, inciso IV, do artigo 50 da Lei nº 6.880/80
– Estatuto dos Militares. AFRONTA AO ART. 41 DA CF/88 – PREVÊ a ESTABILIDADE
dOS SERVIDORES APÓS TRÊS ANOS DE EFETIVO EXERCÍCIO. Ausência de ofensa à
Constituição Federal. a estabilidade prevista no artigo 41 da CF/88 só se aplica aos servidores
públicos civis. Regime jurídico diverso para os militares. Militares das forças armadas
disciplinados pelo Art. 142 da CF/88. Voto pela remessa dos autos ao Procurador-Geral da
República, sugerindo o arquivamento da presente Representação.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 0.15.000.000184/2004-17
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria Luci Severiano dos Santos
ASSUNTO : Concessão de aposentadoria

            EMENTA         : A concessão de aposentadoria por idade deve observância às
normas previdenciárias, mormente à Lei nº 8.213/91 e ao Decreto nº 3.048/99. Outrossim, a
natureza individual do interesse em tela, diante do previsto no artigo 127 da Constituição
Federal e 15 da Lei Complementar nº 75/93, não permite atuação do Parquet Federal porque
não se trata de defesa de direitos individuais homogêneos com relevância social. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 0.15.000.001242/2005-19
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Setenta e Sete Eventos e Promoções Ltda
ASSUNTO : Bingo

            EMENTA         : Uma vez concretizada a relação processual com a propositura
de Ação Civil Pública, o pedido de exclusão realizado pela empresa Setenta e Sete Eventos e
Promoções Ltda deve ser submetido ao Poder Judiciário. O Ministério Público Federal, em
observância a harmonia e independência funcional dos Poderes da União, não tem a
atribuição de “dizer o direito”. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
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           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

23) PROCESSO N.º : 0.15.000.000953/2005-68
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Central de Atendimento de Moradores e Mutuários do Estado

do Ceará - CANMESC
ASSUNTO : Apuração de ilegalidade na cobrança de tarifa de água pela

Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE.
            EMENTA         : Apuração de ilegalidade na cobrança de tarifa de água pela
Companhia de Águas e Esgoto do Ceará – CAGECE, em razão da não aplicação da redução
de 55% do valor concedida aos conjuntos habitacionais por meio de Resolução editada em
julho de 1993. A CAGECE informa que a Resolução nº 016/97/DPR só foi editada em
setembro de 1997 e que, em relação aos usuários com direito ao benefício, já está
providenciando as alterações cadastrais para contemplá-los com a devida redução da tarifa.
Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

24) PROCESSO N.º : 0.15.000.000668/2005-47
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Helder Barros Viana
ASSUNTO : Nomeação em cargo público

            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO SOLICITANDO QUE O MPF ADOTE
PROVIDÊNCIAS PARA QUE O REPRESENTANTE SEJA NOMEADO EM CARGO
PÚBLICO. POSTERIOR NOMEAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
DESPACHO DE ARQUIVAMENTO. Voto pelo homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

25) PROCESSO N.º : 08116.000975/99-19
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Auditoria em hospital conveniado ao Sistema Único de Saúde -

SUS
            EMENTA         : O Ministério da Saúde detectou deficiências na prestação de
serviços hospitalares pelo Hospital São José que, uma vez não sanadas, ocasionaram o
rompimento do convênio com o Sistema Único de Saúde- SUS.  Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.
   
26) PROCESSO N.º : 1.26.000.000567/2005-37

RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Jurandi Morais Pedra-Fixe
ASSUNTO : Negativa de ajuda de custo em face de remoção.

            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO. NEGATIVA DE PAGAMENTO DE
AJUDA DE CUSTO EM FACE DE REMOÇÃO. INTERESE EXCLUSIVAMENTE
INDIVIDUAL. VEDADA A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
ARQUIVAMENTO.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

27) PROCESSO N.º : 1.26.000.000605/2005-51
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
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INTERESSADO : Nator Pereira Cavalcanti
ASSUNTO : INSS.

      EMENTA         : Representação contra o INSS.  Segurado do INSS. Ausência de
registro no cadastro da autarquia. Arquivamento dos autos na origem após instruir o
Representante a procurar a assistência judiciária. Direito individual disponível.
Informação do INSS de que localizou o cadastro do Representante. Voto pela
homologação do arquivamento.

           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

28) PROCESSO N.º : 1.26.000.001291/2004-23 PR/PE
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Irregularidade na cobrança de taxa de adesão pelo Conselho

Regional dos Técnicos em Radiologia.
            EMENTA         : Denúncia de irregularidade na cobrança de taxa de adesão pelo
Conselho Regional de Técnicos em Radiologia. Verificando-se que já houve a propositura de
ADIN sobre a matéria em apreço (ADIN n° 3408-1/DF), ajuizada em 15/02/2005 e ainda não
julgada, resta apenas aguardar a apreciação da ação direta pelo Supremo Tribunal Federal.
VOTO recomendando o arquivamento da representação por perda do objeto.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

29) PROCESSO N.º : 1.26.000.000332/2001-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Walter da Silveira Coutinho
ASSUNTO : ilegalidade e inconstitucionalidade do §1º do art. 70 da Lei nº

9605/98 (Lei de Crimes Ambientais).
            EMENTA         : Representação. alegação de IlegalidadE, inconstitucionalidade
e usurpação de função pública. designação de servidores do quadro de pessoal do ibama para
o exercício de atividades de fiscalização ambiental em conseqüência do disposto no § 1º do
art. 70 da Lei 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais).  Realização de diligências. Arquivamento
dos autos na origem.  Não-ocorrência de usurpação de funções. Designação legal de
funcionários já pertencentes aos quadros dos órgãos ambientais integrantes do Sistema
Nacional de Meio Ambiente. Ausência de irregularidades que justifiquem a atuação
Ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

30) PROCESSO N.º : 1.26.000.000635/2005-68
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Adriano Almeida Calado
ASSUNTO : Emissão de certificado supostamente irregular

            EMENTA         : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
ALEGANDO SUPOSTAS IRREGULARIDADES PRATICADAS PELO CREMEPE.
AUSÊNCIA DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POSSÍVEL
REPARAÇÃO DE DANOS. VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

31) PROCESSO N.º : 1.26.000.000821/2005-05
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Adegilson Severino de Oliveira
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ASSUNTO : Concessão de benefício previdenciário
            EMENTA         : O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS considerando a
informação de que o representante é aposentado pelo Comando do Exército, constante do
Cadastro Nacional de Informações Sociais,   negou a concessão do benefício previdenciário
previsto na Lei nº 8.742/93. A  natureza individual do interesse em tela, diante do previsto no
artigo 127 da Constituição Federal, 15 da Lei Complementar nº 75/93 e 81, 82, 91 e 92 do
Código de Defesa do Consumidor, inibe a  atuação do Parquet Federal pois não se trata de
defesa de direitos individuais homogêneos com relevância social. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

32) PROCESSO N.º : 1.30.007.000165/2004-69
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto

            DESPACHO         : Considerando o despacho exarado às fls.241/244, in fine
pelo   Procurador da República no Município de Niterói/RJ, pugnando pela remessa destes
autos à Procuradoria da República no Distrito Federal declinando em favor dessa unidade a
sua atribuição para exame deste processo, proceda a Secretaria à remessa dos autos à
Procuradoria da República local.
           CONCLUSÃO          :Remessa do procedimento à PR-DF, aprovado à unanimidade.

33) PROCESSO N.º : 1.18.000.009320/2004-77
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

do Estado de Goiás
ASSUNTO : participação obrigatória de profissionais habilitados na

execução de serviços técnicos das áreas de Engenharia e Arquitetura.
            EMENTA               : Representação do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia do Estado de Goiás. Averiguação do cumprimento da Lei nº 5194/66 por parte
da Secretaria Municipal da Cultura e da Agência Goiana de Cultura. Participação de
profissionais habilitados na execução de serviços técnicos das áreas de Engenharia e
Arquitetura. Arquivamento dos autos na origem diante da constatação de que as medidas
solicitadas pelo CREA/GO já foram implementadas. Exaurida a atuação Ministerial. Voto
pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

34) PROCESSO N.º : 1.10.000.001230/2004-26
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Universidade Federal do Acre
ASSUNTO : Exame do ENADE. Argüição de Inconstitucionalidade.

            EMENTA         : Representação questionando a constitucionalidade da
exigência do exame ENADE para a conclusão do ensino superior, em face do princípio
constitucional da autonomia didático-científica das universidades (art. 203, da CF) . Com a
edição da Lei nº 10.861/2004 instituindo o ENADE – Exame Nacional de Desempenho dos
Estudantes, que é um “componente curricular obrigatório dos cursos de graduação”, a União
está exercendo a sua competência legislativa, por meio de normas gerais, como autoriza o art.
24, § 1º, da CF. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

35) PROCESSO N.º : 1.00.000.006572/2005-60
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
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INTERESSADO : Marco Antonio Parente Nogueira
ASSUNTO : proibição do acesso a Armazém alugado no Porto de Belém.

            EMENTA         : Representação. Proibição do acesso a armazém da Companhia
Docas do Pará - Porto de Belém. Mandado de Segurança impetrado pelo Representante.
Arquivamento dos autos na origem. Ilegitimidade do Ministério Público Federal Direito
individual disponível. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

36) PROCESSO N.º : 1.00.000.005454/2004-53
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Dr. Paulo Gustavo Guedes Fontes

            ASSUNTO : considerações a respeito da homologação do arquivamento do
Procedimento Administrativo nº 1.35.000.000191/2003-90, instaurado na PR/Sergipe.
            CONCLUSÃO      :Voto retirado de pauta para redistribuição ao relator do P.A.
1.35.000.000191/2003-90.
    
37) PROCESSO N.º : 0.15.000.000352/2004-74

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Irlene Paiva de Oliveira Galvão
ASSUNTO : Pensão por morte de descendente

            EMENTA            : A  assinatura da própria representante no recurso apresentado
ao INSS dirimiu a questão quanto à autoria da peça recursal. A natureza individual, disponível
do interesse em tela, ou seja, o pedido para a concessão de pensão por falecimento de
descendente, afasta a atuação do Ministério Público Federal visto não ser hipótese de
incidência do artigo 11 da LC nº 75/93. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

38) PROCESSO N.º : 0.15.000.000754/2005-50
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Valdênia Moreira Braga 
ASSUNTO : Negativa de concessão de amparo social a deficiente.

            EMENTA            : Representação sobre a negativa de concessão de benefício
assistencial de amparo social a deficiente, em razão da incapacidade não ter sido reconhecida
pela perícia médica. A Procuradoria da República no Estado do Ceará propôs o arquivamento
dos autos, ao verificar tratar-se de pretensão de natureza exclusivamente individual, o que
afasta a atuação do Ministério Público Federal. Voto pela homologação do arquivamento.
          CONCLUSÃO  : Voto aprovado à unanimidade.

39) PROCESSO N.º : 0.15.000.001228/2003-45
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Denuncia anônima
ASSUNTO : Denúncia sobre as condições precárias dos serviços de saúde

do Município de Caucaia/CE.
            EMENTA            : Procedimento administrativo denunciando as condições
precárias dos serviços de saúde do Município de Caucaia/CE. Verificando que o Município de
Caucaia está adotando diversas medidas para melhorar o seu serviço médico, a Procuradoria
da República no Ceará determinou o arquivamento dos autos. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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40) PROCESSO N.º : 0.15.000.000960/2004-89
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Francisco das Chagas Ursolino
ASSUNTO : Descontos indevidos em folha de pagamento.

            EMENTA            : REPRESENTAÇÃO. DESCONTO EM VENCIMENTOS.
EMPRÉSTIMO EM CONSIGNAÇÃO. LEGALIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL.
ARQUIVAMENTO. O representante denuncia a prática de desconto indevido em folha de
pagamento, por parte da PREVMIL, sem a devida autorização. Os descontos realizados em
folha são a título de pagamento de empréstimo financeiro e houve autorização expressa da
consignada. O STJ já decidiu pela legalidade de cláusula contratual autorizadora de desconto
em folha em razão de débito relativo a empréstimo bancário, sendo uma forma de garantir o
contrato de mútuo. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
    
41) PROCESSO N.º : 0.15.000.000294/2005-60

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Bingo

            EMENTA            : O Informativo do Movimento Pró-Bingo não possui
plausibilidade jurídica capaz de influenciar no trâmite de Ação Civil Pública proposta contra
as casas promotoras do jogo de bingo no Estado do Ceará. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

42) PROCESSO N.º : 0.15.000.000138/2005-07
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Josélia Torquato de Lima
ASSUNTO : Concurso Público

            EMENTA            : Não há preterição de candidatos quando o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária – INCRA realiza outro concurso público para
preenchimento de cargos cujas atribuições não coincidem com as do certame anterior.A
terceirização, observadas as cautelas legais,  é medida administrativa recomendável para
enfrentar situações transitórias sem alocação permanente de recursos humanos e materiais e,
assim, propiciar a plena observância ao princípio constitucional da eficiência. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

43) PROCESSO N.º :  0.15.000.000145/2005-09
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Josélia Torquato de Lima
ASSUNTO : Concurso Público

            EMENTA            : Não há preterição de candidatos quando o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária – INCRA realiza outro concurso público para
preenchimento de cargos cujas atribuições não coincidem com as do certame anterior.A
terceirização, observadas as cautelas legais,  é medida administrativa recomendável para
enfrentar situações transitórias sem alocação permanente de recursos humanos e materiais e,
assim, propiciar a plena observância ao princípio constitucional da eficiência. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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44) PROCESSO N.º : 0.15.000.000764/2005-95
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Representação anônima.
ASSUNTO : educação infantil.

     EMENTA            : Representação anônima. Alegação de descumprimento da
obrigação de prover a educação infantil pelo Município de Apuiarés/CE. Não-constatação
do alegado. Oferta regular de educação infantil pela Prefeitura de Apuiarés. Arquivamento
dos autos  na origem. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação do
arquivamento.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

45) PROCESSO N.º : 0.15.000.000067/2002-91
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Marco Antônio Bivar
ASSUNTO : Suposta irregularidade em concurso realizado pelo CESPE.

            EMENTA            : REPRESENTAÇÃO INSURGINDO-SE CONTRA
SUPOSTA FRAUDE NO CERTAME DA EMBRAPA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PROCEDIMENTO ADOTADO PELA
INSTITUIÇÃO ORGANIZADORA DO CERTAME QUE SE COMPATIBILIZA COM OS
PRINCÍPIOS INSERTOS NO ART. 37, CAPUT, DA CF. ARQUIVAMENTO DO
PROCEDIMENTO.    Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

46) PROCESSO N.º : 0.15.000.000322/2002-04
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : José Gumirães.
ASSUNTO : carência de médicos no interior do Estado do Ceará.

            EMENTA            : Representação. Carência de médicos anestesiologistas no
interior do Ceará. Realização de procedimentos por médicos sem especialização em
anestesiologia.  Arquivamento dos autos na origem. Ausência de irregularidade. A legislação
brasileira permite que os médicos exerçam plenamente a medicina em qualquer especialidade.
Aumento significativo do número de anestesiologistas em atividade no interior do Ceará.
Exaurida a atuação do Ministério Público Federal. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

47) PROCESSO N.º : 0.15.000.000498/2005-09
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Vânia Maria Felismino Paixão.
ASSUNTO : benefício previdenciário.

     EMENTA            : Representação contra o INSS. Pedido de Pensão por morte.
Arquivamento dos autos na origem. Representante não atendeu à solicitação da PR/CE.
Interesse de cunho individual disponível. Voto pela homologação do arquivamento.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

48) PROCESSO N.º : 1.16.000.000889/2003-61
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maria do Carmo Carvalho
ASSUNTO : Irregularidade na alteração da grade curricular do Curso de

Estudos Sociais.
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            CONCLUSÃO :Devido suspeição manifesta pelo  Relator, processo  retirado de
pauta para redistribuição.

49) PROCESSO N.º : 1.16.000.001012/2005-59
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : João Quevedo Ferreira Lopes/ Clayton Amorim de Sousa
ASSUNTO : questionamento acerca da constitucionalidade do art. 231do

Código Brasileiro de Justiça Desportiva.
            EMENTA            : Representação. Alegação de Inconstitucionalidade do art. 231
do Código Brasileiro de Justiça Desportiva.  Afronta ao inciso xxxv do art. 5º da CF/88.
amplo acesso ao judiciário.  Ausência de afronta. A própria Constituição Federal criou
limitação ao princípio do amplo acesso ao Judiciário no §1º do Art. 217 – o Poder Judiciário
só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as
instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.   Voto pela remessa dos autos ao Procurador-
Geral da República, sugerindo o arquivamento da presente Representação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

50) PROCESSO N.º : 1.16.000.001800/2004-64
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Everardo Campos
ASSUNTO : Consulta sobre legislação tributária

            EMENTA            : O requerimento do representante no sentido de que o
Ministério Público discorra sobre o repasse da carga tributária ao consumidor configura-se
como verdadeira consulta jurídica, função que não mais se coaduna com a atribuída ao
Ministério Público pela Constituição Federal de 1998, visto que a esse é dado defender a
ordem jurídica, o regime democrático e os interesses individuais indisponíveis – instituições e
interesses que não se limitam ao interesse privado de obtenção de uma consulta. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

51) PROCESSO N.º : 1.18.000.013417/2002-12
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Washington Divino Fernandes de Miranda.
ASSUNTO : concurso público.

            EMENTA            : Representação. Irregularidade no concurso público para o
cargo de Auditor Fiscal da Previdência Social realizado pela ESAF. Questões de Direito
Comercial mal elaboradas e sem embasamento legal e doutrinário que as justifiquem.
Arquivamento dos autos na origem. Direito individual disponível. Ilegitimidade do Ministério
Público Federal. Não-comprovação da irregularidade apontada. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
        
52) PROCESSO N.º : 1.22.000.001046/2004-65

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Alessandra Márcia Pereira Camargo
ASSUNTO : Apuração da legalidade de taxa para alteração de dados

cadastrais do CPF
            EMENTA            : Representação requerendo a apuração da legalidade da
cobrança da taxa de alteração de dados cadastrais do CPF. Por não se tratar de taxa e sim de
“tarifa de serviço”, não é aplicado o princípio da legalidade estrita, contido no art. 150, I, CF,
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sendo portanto legítima a sua instituição por meio de instrução normativa (IN nº 190/02).
Voto pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

53) PROCESSO N.º : 1.23.002.000093/2005-15 (PRM/PA)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Janaína Nara Sampaio de Lima
ASSUNTO : Solicitação de vaga em albergue

            EMENTA            : TERMO DE DECLARAÇÃO.  REQUERIMENTO DE
VAGA EM ALBERGUE PARA DAR INÍCIO A TRATAMENTO DE SAÚDE.
PRETENSÃO ATENDIDA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

54) PROCESSO N.º : 1.24.000.000342/2003-93
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Contratação de pessoal sem concurso público por Conselhos de

Fiscalização de Profissões Liberais
            EMENTA            : As medidas administrativas adotadas pela Procuradoria da
República na Paraíba objetivando que Conselhos de Fiscalização de Profissões Liberais
contratassem pessoal mediante concurso público, em estrita observância ao decido na ADIN
nº 1717-6, que culminaram na pactuação de Termos de Ajustamento de Conduta e propositura
de Ações Civis Públicas, demonstraram que o Parquet Federal, diligentemente, exerce a sua
função de custus legis.   Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

55) PROCESSO N.º : 1.25.005.000047/2003-50
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Suposta irregularidade no atendimento prestado pelo INSS

            EMENTA            : PROCEDIMENTO INSTAURADO PELO MPF
OBJETIVANDO VERIFICAR PROBLEMAS NA SOLICITAÇÃO DO BENEFÍCIO DE
PRESTAÇÃO CONTINUADA JUNTO ÀS AGÊNCIAS DO INSS.  DÉFICIT
ESTRUTURAL E DE RECURSOS HUMANOS.  DIFICULDADE NO ATENDIMENTO
ADEQUADO.  LIBERDADE DE CONFORMAÇÃO DO LEGISLADOR. GARANTIA DO
MÍNIMO SOCIAL ARQUIVAMENTO.    Voto pela homologação do arquivamento
proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

56) PROCESSO N.º : 1.25.002.000045/2004-71
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem
ASSUNTO : Irregularidades no Centro Especializado em Ortopedia e

Traumatologia em Cascavel/PR
            EMENTA            : As irregularidades apontadas pela fiscalização do Conselho
Regional de Enfermagem - Subseção Cascavel no Centro Especializado em Ortopedia e
Traumatologia em Cascavel/PR – CEOT/PR foram sanadas, conforme declaração do próprio
COREN/PR. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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57) PROCESSO N.º : 1.25.002.000079/2004-66
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem
ASSUNTO : Irregularidades em Unidades Básicas de Saúde - UBS

            EMENTA            : A fiscalização empreendida pelo Conselho Regional de
Enfermagem - Subseção Cascavel, junto ao hospital São José, sediado no Município de
Guaraniaçu, apontou irregularidades cujo saneamento, por serem de ordem administrativa, é
exeqüível pelo efetivo exercício do poder de polícia das entidades de fiscalização profissional.
Não pode o COREN transferir ao Ministério Público ou ao judiciário tarefa que deve ser feita
diretamente por seus agentes através do poder de polícia administrativa Voto pela
homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

58) PROCESSO N.º : 1.25.005.000776/2004-97
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Juizado Especial Federal em Londrina/PR
ASSUNTO : Não-cumprimento de Decisões Judiciais

            EMENTA            : O não cumprimento das decisões judiciais pela Procuradoria
Federal Especializada do INSS em Londrina/PR decorre da carência de recursos humanos e
materiais. Os esforços da autarquia previdenciária convocando profissionais de outras
unidades, promovendo concurso de remoção e concurso público para sanar a deficiência,
demonstram inexistir desídia no trato da presente questão. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

59) PROCESSO N.º : 1.25.000.001514/2005-71-PR
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Denúncia anônima
ASSUNTO : Irregularidade no concurso público para servidor do Tribunal

Regional Eleitoral do Paraná
            EMENTA            : Procedimento administrativo em que se solicita a verificação
da regularidade do concurso público para o provimento de cargos para servidores do TRE do
Paraná, em razão de denúncia de favorecimento entre candidatos em decorrência de liminar
concedendo o direito de participação a servidores da instituição com inscrições indeferidas. O
deferimento de liminar permitindo a realização das provas para candidatos com inscrições
indeferidas, não foi um privilégio de candidatos servidores públicos do TRE/PR. Não foi
constada nenhuma afronta ao princípio constitucional da igualdade e da isonomia substancial
entre os candidatos. VOTO pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

60) PROCESSO N.º : 1.25.000.002682/2004-01
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Paulo Calixto
ASSUNTO : Supostas irregularidades em concurso público.

            EMENTA            : REPRESENTAÇÃO VISANDO APURAR ILEGALIDADE
NO CERTAME REALIZADO PELA ESAF. PREENCHIMENTOS DE CARGOS NA
ANEEL.  OBRIGATORIEDADE DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS EM ALGUMAS
CAPITAIS DO PAÍS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ATO
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DISCRICIONÁRIO. PRECEDENTES DA 1ª CCR E DO STF. DESPACHO DE
ARQUIVAMENTO. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

61) PROCESSO N.º : 1.25.000.003242/2004-62
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : 6ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Paraná
ASSUNTO : Precariedade na prestação de serviços pela Receita Federal

            EMENTA            : A omissão parcial da Receita Federal quando da elaboração de
cálculos em sede de Embargos de Execução, denunciada pela Procuradoria da Fazenda
Nacional, foi justificada e posteriormente sanada com a apresentação de minucioso cálculo.
Ao final, verificou-se que o erário não foi lesionado e que não houve qualquer indício de
ilícito penal ou administrativo na prestação de serviços pela Receita Federal .Voto pela
homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

62) PROCESSO N.º : 1.25.005.000782/2004-44
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Rosângela Moura Barreto
ASSUNTO : Aquisição de veículo com isenção de imposto

            EMENTA            : Os exames de dinamometria e eletromiografia realizados para
aferir a força motrix de membros superiores, na espécie, comprovaram a normalidade da força
da representante que pleiteou laudo médico com declaração de deficiência física para fins de
aquisição de veículo com isenção de impostos. A exigência dos exames e a retenção da
carteira nacional de habilitação pelo médico-perito, enquanto das suspeitas de debilidade
física, não configuraram negligência ou arbitrariedade, mas, diligência e zelo com a ética
médica e com o trato da coisa pública.Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

63) PROCESSO N.º : 1.25.005.000353/2005-58
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Michele Patrícia dos Santos
ASSUNTO : Assistência Médica

            EMENTA            : O Hospital Universitário de Londrina ao informar o
internamento e a data da cirurgia da representante elidiu o objeto desta representação, ou seja,
o pleito à atendimento médico-hospitalar adequado. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

64) PROCESSO N.º : 1.25.000.000270/2005-17
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Gilberto Pereira Vanes
ASSUNTO : Denúncia de irregularidade no Concurso Público para Polícia

Federal realizado em 2004 pelo CESPE.
            EMENTA            : ARQUIVAMENTO. DENÚNCIA DE IRREGULARIDADES
EM CONCURSO PÚBLICO. PROVA ANULADA E REPETIDA APENAS PARA
CANDIDATAS DO SEXO FEMININO. QUESTÃO SUB JUDICE EM AÇÃO CIVIL
PÚBLICA JÁ PROPOSTA. PERDA DO OBJETO.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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65) PROCESSO N.º : 1.26.000.001096/2005-84
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Comissão de Defesa da Cidadania do Idoso
ASSUNTO : Denúncia de descumprimento do Estatuto do Idoso

            EMENTA            : Denúncia de descumprimento por parte dos bancos da garantia
de prioridade no atendimento concedida aos idosos pela Lei 10.741/2003 (Estatuto do
Idoso).A existência de fila separada aos idosos não é ilegal pois não retira o direito ao
tratamento prioritário em qualquer outra fila. Voto pela homologação do arquivamento dos
autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

66) PROCESSO N.º : 1.26.000.000656/2005-83
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Edvaldo Matias dos Santos
ASSUNTO : Descumprimento de decisão judicial.

            EMENTA            : REPRESENTAÇÃO NOTICIANDO DESCUMPRIMENTO
DE ORDEM JUDICIAL POR PARTE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. DEPÓSITOS
FEITOS EM BANCO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA ORDEM
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE DOLO. PRECEDENTE. PROCEDIMENTO Nº
1.26.000.001304/2004-64. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

67) PROCESSO N.º : 1.26.000.002347/2004-67
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Edson Gadelha.
ASSUNTO : solicitação de declaração ao Comando da Marinha.

            EMENTA            : Representação contra o Comando da Marinha. Alegação de
recusa do fornecimento de declaração com o valor atual de uma pensão com base nos últimos
36 (trinta e seis) salários do Representante. Arquivamento dos autos na origem. Direito
individual disponível. Não-comprovação da negativa por parte do Comando da Marinha. Voto
pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

68) PROCESSO N.º : 1.26.000.000733/2005-03
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Raul José de Castro Soares
ASSUNTO : irregularidade nas declarações de rendimentos dos aposentados

e pensionistas relativas ao exercício de 2004.
            EMENTA            : Representação. Irregularidades nas declarações de rendimentos
encaminhadas aos aposentados e pensionistas da previdência social. Não-inclusão do abono
concedido pela Medida Provisória nº 202, de 23/07/2004, convertida na Lei nº 10.996/2004,
que excluiu, para fins de incidência na fonte e no ajuste anual do imposto de renda da pessoa
física, a quantia de R$ 100,00 (cem reais) mensais do total dos rendimentos tributáveis pagos
nos meses de agosto a dezembro do ano-calendário de 2004.Arquivamento dos autos na
origem com base na posição jurisprudencial capitaneada por decisão do Plenário do Supremo
Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 195.056-1/PR. Ilegitimidade ativa do Ministério
Público para a propositura de ação civil pública que verse sobre tributos. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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69) PROCESSO N.º : 1.26.000.000692/2005-47
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Josefa Maria da Conceição de Lima
ASSUNTO : Recusa em renovação de matrícula a aluno reprovado em ano

letivo anterior.
            EMENTA            : Representação noticiando a conduta arbitrária de instituição de
ensino vinculada à Universidade Federal de Pernambuco ao recusar a matrícula de aluno
reprovado em ano letivo anterior. Não há qualquer irregularidade na recusa da instituição de
ensino em renovar a matrícula, pois foi permitido ao aluno a repetição da 6ª série no ano de
2004 e não houve qualquer interesse dele em aproveitar a nova oportunidade que lhe foi
concedida. Voto pela homologação do arquivamento.         
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

70) PROCESSO N.º : 1.26.000.000336/2005-23
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Movimento Nacional de Direitos Humanos
ASSUNTO : Propaganda discriminatória

            EMENTA            : A “coisificação” da mulher, em virtude da utilização indevida
da imagem feminina nas propagandas comerciais de cervejas, sob o aspecto  filosófico, não se
inclui entre as atribuições do Ministério Público Federal. O exercício da função de custus
legis do Parquet Federal aferiu que o Supremo Tribunal Federal, em Ação Direta de
Inconstitucionalidade não conhecida, por via oblíqua, posicionou-se pela regularidade da Lei
nº 9.294/96 que deixou de incluir a cerveja, uma vez que o teor alcoólico de tal bebida é
inferior a  13 graus Gay Lussac, nas restrições à propaganda comercial. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

71) PROCESSO N.º : 1.26.000.000808/2005-48
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : José Galdino de Abreu
ASSUNTO : Desconto supostamente irregular de aposentadoria.

            EMENTA            : Procedimento Administrativo instaurado inicialmente no MP
Estadual. apurar suposta ilegalidade em descontos nos proventos de aposentadoria.
empréstimos contraídos em instituição financeira privada. Unibanco. Valor contratado de
forma supostamente irregular por procuradora do representante. autos declinados ao MPF.
Incompetência. Inexistência de lesão a bens, serviços ou interesses da União. Precedente da
1ªCCR. Matéria Jurisdicionarizada no âmbito estadual. Perda do objeto. Voto pela
homologação do despacho de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

72) PROCESSO N.º : 1.27.000.000448/2005-47/PI
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Juiz do TRT da 22ª Região: Dr. Francisco Meton Marques de

Lima.
ASSUNTO : Transferência ilegal de Vara do Trabalho.

            EMENTA            : Denúncia sobre a transferência ilegal para Teresina, capital do
Estado de Piauí, de Vara do Trabalho criada para o município de Barras/Piauí. A decisão
quanto a oportunidade e conveniência  da transferência está no âmbito discricionário do
Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, não podendo o Ministério Público Federal
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interferir em questão de mérito administrativo. VOTO pela homologação do arquivamento.
CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

73) PROCESSO N.º : 1.28.000.000026/2005-34
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maria Francisca Rodrigues e outros
ASSUNTO : Extinção de curso de graduação por universidade privada.

            EMENTA            : A prestação de serviços educacionais por entidade privada
configura atividade patrimonial, não se tratando de direito indisponível, o que afasta a atuação
do Ministério público Federal.  Os eventuais prejuízos em face da extinção do curso são de
caráter exclusivamente individual, podendo os alunos buscar a via judicial para solucionar a
questão. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

74) PROCESSO N.º : 1.28.000.000243/2005-24
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Damião da Silva da Costa
ASSUNTO : Internação em hospital para cirurgia urgente

            EMENTA            : REPRESENTAÇÃO REQUERENDO REALIZAÇÃO DE
CIRURGIA CEREBRAL. PRETENSÃO ATENDIDA. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO.  ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO.   Voto pela homologação do
arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

75) PROCESSO N.º : 1.000.000.001713/2003-96
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Associação de Combate aos POPs
ASSUNTO : Inconstitucionalidade da Lei nº 9.976, de 3 de julho de 2000

(produção de cloro)
            EMENTA            : A  pretensão da representante, ajuizamento de ADIn contra a
Lei nº 9.976/00 foi fundamentadamente e unânimamente indeferida.Voto pelo arquivamento
destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

76) PROCESSO N.º : 1.29.000.001258/2005-72-PR/RS
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Suposta inconstitucionalidade do § 3º do art. 20, da Lei

8.742/93.
            EMENTA            : REPRESENTAÇÃO REQUERENDO QUE O PGR
PROPONHA ADIN DO § 3º DO ART. 20, DA LEI 8.742/93. LEIS  9.533/97 E 10.689/03
QUE SUPOSTAMENTE ESTABELECERAM NOVOS PARÂMETROS. ALEGAÇÃO DE
OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.
INOCORRÊNCIA. ASSUNTOS DISTINTOS. MANIFESTAÇÃO DO PGR.
ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO.      Voto pela homologação do despacho de
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

77) PROCESSO N.º : 1.29.005.000097/2005-50
RELATOR : Dr. Alcides Martins



(Ata da 151ª Sessão ordinária) 20

INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Infringência ao regime de dedicação exclusiva

            EMENTA            : O procedimento investigatório desenvolvido pela Procuradoria
da República no Município de Pelotas/RS demonstrou que o exercício da advocacia por
professor de direito da Universidade Federal de Pelotas,  com dedicação exclusiva, decorria
de atuação excepcional em causas patrocinadas antes da opção pelo regime de dedicação
exclusiva e em virtude do exercício da coordenação da Assistência Judiciária da Faculdade de
Direito e participação no Projeto Tribunos da Cidadania.   Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

78) PROCESSO N.º : 1.29.010.000028/2005-77
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Danielle M. Lemos; Deisy Braga da Silva e Jaqueline M.

Saldanha M. da Luz
ASSUNTO : Irregularidades no concurso público do INSS

            EMENTA            : As irregularidades apontadas na realização do  concurso
público para o cargo de técnico previdenciário do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS,
tais como uso de celular, mantença de material de consulta sob as carteiras, início antecipado
das provas, em face das explanações apresentadas pela Fundação Cesgranrio e pelo INSS  não
se mantiveram. A lisura do certame foi verificada, na espécie, ao se constatar que os
candidatos das salas onde as alegadas irregularidades teriam ocorrido não foram aprovados.
Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

79) PROCESSO N.º : 1.30.004.000001/2005-42
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Proteção à vida

            EMENTA            : A retirada do agrupamento de pessoas cujas vidas estavam sob
situação de risco devido a precariedade e temerária localização, às margens da Rodovia
Federal -  BR 356 esgotou o objeto desta representação. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

80) PROCESSO N.º : 1.32.000.000503/2005-39
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ricardo Watanabe Reis
ASSUNTO : Intervenção do Ministério Público na definição dos locais de

realização de provas.
            EMENTA            : Representação requerendo a intercessão do Ministério Público
Federal junto ao Ministério da Justiça, responsável pelo concurso público de Agente
Penitenciário Federal, para possibilitar aos candidatos de Roraima realizar a prova em Boa
Vista, pois, em razão da anulação das primeiras provas, não teriam condições financeiras de
suportar novas despesas com viagem. A Administração Pública tem discricionariedade para
regular as regras e critérios dos concursos para provimento de seus cargos, não cabendo ao
Ministério Público intervir quando não for constatada irregularidade ou ofensa ao princípio da
razoabilidade. VOTO pela homologação do arquivamentos dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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81) PROCESSO N.º : 1.32.000.000080/2004-76
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Procuradoria da República
ASSUNTO : Supostas irregularidades em contratos de trabalho com

dedicação exclusiva.
            EMENTA            : PROCEDIMENTO VISANDO APURAR SUPOSTA
PRÁTICA ILEGAL DE ACUMULAÇÃO DE CONTRATOS DE TRABALHO EM
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. IRREGULARIDADES ENCONTRATADAS.
RECOMENDAÇÃO EXPEDIDA PELO MPF. CUMPRIMENTO. SUPOSTA LESÃO AO
PATRIMÔNIO PÚBLICO. REMESSA À 5ª CCR. PRECEDENTES DA 1ª CCR. Voto pela
remessa dos autos à 5ª CCR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

82) PROCESSO N.º : 1.32.000.000021/2004-06
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Euclides Roberto Siqueira Ferreira e outros.
ASSUNTO : vestibular 2004 da UFRR.

      EMENTA            :Representação contra a Universidade Federal de Roraima.
Candidatos não concordam com critério de adoção das notas do Exame Nacional do
Ensino Médio – ENEM para A classificação no vestibular/2004. Ausência de
irregularidades. Regras previamente estabelecidas no edital do certame. Arquivamento dos
autos na origem. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação do
arquivamento.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

83) PROCESSO N.º : 1.34.009.000051/2004-50 (PR/SP)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sindhosfil e outro
ASSUNTO : Solicitação de intervenção federal na gestão plena do SUS,

exercida pelo Município de Presidente Prudente.
            EMENTA            : REPRESENTAÇÃO INSURGINDO-SE CONTRA O NÃO
REPASSE DE VERBAS FEDERAIS DESTINADAS AO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS
DE SAÚDE - SUS. SOLICITAÇÃO DE INTERVENÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE A
TEOR DA CF. MATÉRIA QUE ESTÁ SENDO OBJETO DE DISCUSSÃO EM SEDE
JUDICIAL. PROPOSITURA DE AÇÃO DE IMPROBIDADE ARQUIVAMENTO DA
REPRESENTAÇÃO. PROCEDÊNCIA.  Voto pela homologação do arquivamento
proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

84) PROCESSO N.º : 1.34.001.002731/2005-69 (PR/SP)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Philomena Turcarelli Ferreira
ASSUNTO : Indeferimento de aposentadoria por idade sem análise da

documentação comprobatória
            EMENTA            :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VISANDO
APURAR NEGATIVA DE APOSENTADORIA POR IDADE EFETIVADA PELO INSS
SEM QUE A AUTARQUIA FIZESSE ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO JUNTADA AOS
AUTOS.  ABERTURA DE PRAZO PARA RECURSO.  PRETENSÃO INDIVIDUAL,
VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL. DESPACHO DE  ARQUIVAMENTO.
PRECEDENTES DA 1ª CCR. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
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            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

85) PROCESSO N.º : 1.34.001.001454/2005-77
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : MPF – núcleo criminal
ASSUNTO : Dilação de prazo para conclusão de investigação criminal

           CONCLUSÃO : Retirado de pauta pelo relator.

86) PROCESSO N.º : 1.34.001.003865/2003-35
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Joaquim Ignácio Cavalcanti e Cavalcante
ASSUNTO : Revisão de benefício previdenciário

            EMENTA            : Representação relatando a recusa do INSS em realizar a
revisão no cálculo de benefício previdenciário. A natureza individual do interesse, distinta
inclusive da estabelecida no artigo 11 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,
afasta a  afasta a atuação do Ministério Público Federal, portanto, Voto pelo arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

87) PROCESSO N.º : 1.34.001.002573/2005-47
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : José Luiz Novy Amaral
ASSUNTO : Pagamento de prestações atrasadas

            EMENTA            : O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS ao pagar as
prestações atrasadas relativas à aposentadoria, esgotou o objeto desta representação. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

88) PROCESSO N.º : 1.34.001.000109/2005-96
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Arnaldo César da Costa Vianna
ASSUNTO : Qualidade do Serviço Público

            EMENTA            : A Agência da Previdência Social em Sumaré ao adotar
medidas de reorganização e informatização de arquivos possibilitou melhorias no atendimento
à comunidade. Outrossim, a existência de Ação Civil Pública discutindo o aperfeiçoamento da
estrutura de atendimento do INSS, de forma genérica, faz a perda do objeto da presente
representação. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

89) PROCESSO N.º : 1.34.001.003129/2005-49
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Denúncia Anônima
ASSUNTO : Concurso Público

            EMENTA            : A  publicação de gabarito da 1ª fase do concurso para o cargo
de Analista de Finanças e Controle da Secretaria do Tesouro Nacional, em primeiro lugar, por
jornal de grande circulação não feriu, na espécie,  o princípio constitucional da
impessoalidade e sequer prejudicou a oficialidade da publicação  pelo Diário Oficial da União
que ocorreu em dia imediato posterior, em virtude de trâmites internos da imprensa oficial.
Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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90) PROCESSO N.º : 1.34.001.002574/2005-91
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : representação anônima.
ASSUNTO : possíveis irregularidades na liberação de créditos de

beneficiários da previdência social.
            EMENTA            : Representação anônima. Execução de atividades
concomitantes em dois locais distintos por servidora do INSS. Liberação de créditos
previdenciários. Arquivamento dos autos na origem. Sistema interligado em rede nacional.
Regularidade do procedimento confirmada pelo INSS. Liberação de pagamento não-
constatada. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
    
91) PROCESSO N.º : 1.34.004.000191/2005-59

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maria Nanci Scarabelin de Almeida
ASSUNTO : Demora na análise de pedido

            EMENTA            : A concessão da aposentadoria e o trâmite de Ação Civil
Pública para aferir a qualidade de prestação dos serviços ofertados pelo INSS ocasionou a
perda do objeto desta representação. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

92) PROCESSO N.º : 1.34.001.002881/2004-91  PR/SP
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Teresinha de Jesus Andreazza Ebner
ASSUNTO : Demora no pagamento de benefício previdenciário

            EMENTA            : Representação perante o Ministério Público Federal
requerendo a tomada de providências em razão da demora do INSS em ressarcir os atrasos no
pagamento de benefício previdenciário. Arquivamento pela Procuradoria da República em
São Paulo. Interesses de cunho individual. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

93) PROCESSO N.º : 1.34.001.001032/2005-00  PR/SP
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Eufrásio Alves de Almeida
ASSUNTO : Indeferimento de pedido de auxílio doença

            EMENTA            : Representação perante o Ministério Público Federal
requerendo a tomada de providências em razão do indeferimento pelo INSS de pedido de
benefício previdenciário. Arquivamento pela Procuradoria da República em São Paulo.
Interesses de cunho individual. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

94) PROCESSO N.º : 1.36.000.001298/2004-07
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região
ASSUNTO : Denúncia de contratação ilegal de trabalhadores pela União

            EMENTA            : Procedimento administrativo relatando ilegalidade na
contratação de trabalhadores pela União, por meio de cooperativas de mão-de-obra,
desrespeitando acordo homologado. Oficiada, a Delegacia Regional do Trabalho informa que
não recebeu qualquer notícia de contratação ilegal. Não havendo qualquer indício de
desrespeito ao acordo firmado, VOTO pela homologação do arquivamento dos autos.
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            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

95) PROCESSO N.º :  1.35.000.00176/2004-22
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Damiana Silveira Santana.
ASSUNTO : benefício previdenciário.

      EMENTA            : Representação contra o INSS. Pedido de Pensão por morte.
Arquivamento dos autos na origem. Interesse de cunho individual disponível. Voto pela
homologação do arquivamento.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

96) PROCESSO N.º : 08123.002179/94-36
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Entidades sindicais dos servidores públicos federais
ASSUNTO : Denúncia sobre o mau funcionamento da Fundação GEAP.

            EMENTA            :Procedimento administrativo denunciando o mau
funcionamento da Fundação de Seguridade Social - GEAP. Recebido relatório da
Superintendência Nacional de Previdência Social - PREVIC sobre a conclusão de processo de
intervenção realizado na referida Fundação, a Procuradoria da República em São Paulo
determinou o arquivamento dos autos. Voto pela homologação do arquivamento.         
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

97) PROCESSO N.º : 08119.02.0025/99-17
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul –

COREN/RS
ASSUNTO : Irregularidades na prestação de serviços de enfermagem no

Hospital e Maternidade São Francisco, em São José do Norte/RS
            EMENTA            : As irregularidades apontadas pelo Conselho Regional de
Enfermagem do Rio Grande do Sul – COREN/RS no Hospital e Maternidade São Francisco,
em São José do Norte/RS foram solucionadas.  Voto pela homologação do arquivamento
destes autos, considerando o esgotamento do objeto desta representação.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

98) PROCESSO N.º : 08116.000416/97-57
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Elisabeth Baucik
ASSUNTO : Integridade física de testemunhas

            EMENTA            : A preservação da integridade física das testemunhas e a
imparcialidade nos procedimentos investigatórios para se aferir a autoria dos noticiados
crimes de homicídios, concretizadas por meio da liberação das testemunhas e ajuizamento de
ações penais, demonstram que as garantias constitucionais referentes à segurança, à
integridade física  e ao devido processo legal,  previstas no caput do artigo 5º e incisos XV e
LIV  da Magna Carta foram observadas. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

99) PROCESSO N.º : 08116.001202/96-16
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
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ASSUNTO : Fiscalização de lanchas, jet skis, bugres e jipes no litoral de
Pernambuco.
            EMENTA            : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO A
PARTIR DE MATÉRIA JORNALÍSTICA NOTICIANDO QUE LANCHAS, JET SKIS,
BUGRES E JIPES ESTARIAM COLOCANDO EM RISCO A SEGURANÇA DOS
BANHISTAS. INEXISTÊNCIA DE NEGLIGÊNCIA DA ATIVIDADE FISCALIZATÓRIA.
REMESSA DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO. Voto pela homologação do
arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

100) PROCESSO N.º : 1.00.000.005067/2004-17
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : João Marques Brandão Neto
ASSUNTO : Parcelamento de dívida tributária.

            EMENTA            : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO
ORIGINARIAMENTE NA 5ª CCR. CONSULTA FORMULADA POR REPRESENTANTE
MINISTERIAL (ART. 7º, II, DA RESOLUÇÃO N.º 20 DO CSMPF) VISANDO A
POSSIBILIDADE  DE SE ANULAR  PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. REFIS. LEI
9.964/00, ART. 15. REVOGAÇÃO PELO ART. 9º, DA LEI 10.684/03. REMESSA DOS
AUTOS À 1ª CCR. ATO NORMATIVO IMPUGNADO COMPATÍVEL COM A LEI
MAIOR. INTERESSE ARRECADATÓRIO. CONCRETIZAÇÃO DOS VALORES
LIGADOS AOS DIREITOS SOCIAIS. MATÉRIA DE POLÍTICA CRIMINAL. Voto pelo
arquivamento do procedimento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

101) PROCESSO N.º : 1.00.000.007787/2005-06
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ivanira Pereira Gago.
ASSUNTO : anuidade do Conselho Regional de Medicina Veterinária.

            EMENTA            : Representação contra o Conselho Regional de Medicina
Veterinária.  Cobrança irregular de anuidade. Empresa de produtos agropecuários.
Arquivamento dos autos na origem. Interesse de cunho individual. Ausência de relevância
social. Ilegitimidade ativa do Ministério Público para a propositura de ação civil pública que
verse sobre tributos. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

102) PROCESSO N.º : 0.15.000.002103/2004-13
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Edmilson  Barbosa de Sousa

            ASSUNTO : Ausência de instalações adaptadas aos deficientes na CONAB.
           EMENTA : REPRESENTAÇÃO QUESTIONANDO  PÉSSIMAS
CONDIÇÕES DE TRABALHO NA CONAB. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA FÍSICA.
SOLICITAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA O INSS. PRETENSÃO ATENDIDA.
PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.   DESCUMPRIMENTO DA LEI 10.098/00.
MATÉRIA ESTRANHA AO ÂMBITO DE ATRIBUIÇÃO DA 1ª CCR. REMESSA À
PFDC.  Voto pela homologação do arquivamento, com posterior remessa dos autos à PFDC.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

103) PROCESSO N.º : 1.26.000.000924/2004-86
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
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INTERESSADO : Departamento Nacional de Auditoria do SUS
            ASSUNTO : Irregularidades em  programa de saúde
           EMENTA : As alegadas irregularidades apontadas pelo Departamento
Nacional de Auditoria do SUS, ao final, foram verificadas como inadequações procedimentais
advindas da sucessão do programa de incentivo ao combate de carências nutricionais (ICCN)
pelo bolsa-alimentação, que não causaram prejuízos ao erário ou obstrução à aplicação de
verbas federais no combate à desnutrição. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

104) PROCESSO N.º : 0.15.000.001703/2004-64
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Waldir Balthasar de Queiros.

            ASSUNTO : obtenção de documento.
            EMENTA               : REPRESENTAÇÃO. OBTENÇÃO DE DOCUMENTO JUNTO
AO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS – DNOCS PARA
O AJUIZAMENTO DE AÇÃO JUDICIAL CONTRA OS DESCONTOS REALIZADOS EM
FOLHA DE PAGAMENTO. DISPONIBILIZAÇÃO REGULAR DE DOCUMENTOS PELO
DNOCS. DESCONTOS EFETIVADOS EM CUMPRIMENTO À DECISÃO JUDICIAL
PROFERIDA EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS NA
ORIGEM. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. EXAURIDA A ATUAÇÃO
MINISTERIAL. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

105) PROCESSO N.º : 1.29.010.000117/2005-13
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Diego Cristyan Ribas.

            ASSUNTO : desincorporação de militar.
            EMENTA           : REPRESENTAÇÃO. ILEGALIDADE NA ANULAÇÃO DE
INCORPORAÇÃO. AQUISIÇÃO DE ENFERMIDADE PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES MILITARES. FALTA DE ATENDIMENTO MÉDICO.
DESINCORPORAÇÃO REGULAR APÓS A INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA COM O
CONHECIMENTO E ACOMPANHAMENTO DO REPRESENTANTE. AVALIAÇÃO
MÉDICA PELA JUNTA DE INSPEÇÃO DE SAÚDE. APTIDÃO PARA O SERVIÇO.
EXAURIDA A ATUAÇÃO MINISTERIAL. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

SEGUNDA PARTE

Expedientes Recebidos

I – Comunicação Interna, N°229, n°217 e n°197, José Martins Arantes- ASSART. O
Colegiado deliberou pelo envio de copias para os demais membros.
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II –  Ofício PRM/TBT/N°, Cópia da Portaria de Instauração de Inquérito Civil, Dr. João
Gilberto Gonçalves Filho. - após dado ciência aos demais Membros desta câmara  o
expediente foi arquivado.

III – Ofício PRDC/GO n° 2953/2005, Encaminha o expediente para providências cabiveis,
Dr. Goethe Odilon, Dra. Ela Wiecko, foi deliberado pela autuação do expediente.

IV – Ofício n° 782/2005/PFDC/MPF, Solicita remessa do Procedimento Administrativo n°
0.15.000.002103/2004-13, OBS : P. A. distribuído Dr. Paulo da Rocha Campos, PFDC. O
Colegiado deliberou que constasse em pauta desta sessão.

V – Ofício/PRM/NIT/WD/413/05 ,Solicita devolução dos autos do P. A. n°
1.30.005.000005/2005-11,
Dr. Wanderley Sanan Dantas. O Colegiado deliberou pela juntada do Documento que está
localização do P. A. gabinete Dr. Paulo da Rocha Campos.

VI – Ofício PRM/RES/GAB/GGR, Comunica a instauração do P. A. n°
1.30.008.000049/2005-11, Dr. Guilherme Guedes Raposo. - após dado ciência aos demais
Membros desta CCR o expediente foi arquivado.

VII – Ofício n° 148/2005-UTC/PRM/JBA/SC, Ofício n°151/2005/UCT/PRM/JBA/SC,
Encaminha para homologação o TAC firmado em 05 de agosto de 2005, entre a Polícia
Rodoviária Federal e o MP, Dr. Maurício Pressuto. - após dado ciência aos demais Membros
desta câmara , o expediente foi autuado e distribuído.

VIII – Ofício n° 16.733/05/MPF/PRSP/ACAAR, Comunica a remoção da Dra. Ana Carolina
Araújo Roman para a PR/SP, Cláudia de Oliveira Técnica Administrativa, - após dado ciência
aos demais Membros dessa CCR o expediente foi arquivado.

IX – Ofício -Circular n° 006/2005/5ª CCR/MPF, solicitação  de apoio no sentido de
disponibilizar a sala de reunião dessa câmara, para o VII ENCONTRO NACIONAL DA 5ª
CCR dias 27, 28 e 29 - O Colegiado deliberou pela liberação do uso da sala, informado no
oficio 292/1ªCCR  que não será possível disponibilizar os recursos humanos e materiais para
que não haja entrave nas funções realizadas por esta CCR.

X - A próxima Sessão està prevista para o dia vinte  de setembro do corrente ano. As dez
horas.
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Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

Brasília 05 de setembro de 2005.

DR. WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

PAULO DA ROCHA CAMPOS
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

CRISTINA ALCANTARA
Secretaria 1ªCCR



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL
ATA DA 152ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005

Início: 10:10 – Término: 12:25

Ao vigésimo  dia do mês de setembro do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Qüinquagésima Segunda
Sessão Ordinária com a presença dos Membros: Dr. Wagner de Castro Mathias Netto -
Membro–Titular - Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular e Dr. Paulo da Rocha
Campos- Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 08116.000244/94-51
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO :Denúncia de comercialização irregular de água potável extraída

de açudes públicos.
            EMENTA         : Denúncia de extração de água nos açudes públicos do Estado
de Pernambuco para a sua comercialização irregular nas localidades atingidas pela seca.
Intimados os diversos órgãos responsáveis pelo abastecimento, distribuição, controle e
fiscalização da água potável, não restou comprovada a extração e comercialização irregular.
Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.
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02) PROCESSO N.º : 08116.01254/99-54
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : avaliação de unidade hemoterápica.

            EMENTA         : Procedimento Administrativo. Averiguação do cumprimento
das recomendações expedidas ao Hemocentro de Palmares pelo Departamento de Controle,
Avaliação e Auditoria do Ministério da Saúde. Detecção de novas irregularidades.
Arquivamento dos autos na origem com base apenas nas informações prestadas pelo
Hemocentro.  Arquivamento inconsistente. Voto pelo retorno dos autos à origem para
apuração do efetivo saneamento das irregularidades encontradas naquela unidade
hemoterápica.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 08115.001625/99-26-PR
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Denúncia de ato de improbidade praticado por servidores do

INSS
            EMENTA         : Procedimento destinado à apuração de improbidade
administrativa praticada por servidores do INSS ao apresentar planilhas de cálculos de
contribuições previdenciárias com valores excessivamente elevados com o intuito de
indicarem advogados ex-servidores da instituição para atuarem nos processos judiciais.
Questão já analisada na esfera penal e administrativa. Elementos insuficientes para o manejo
de ação de improbidade. Arquivamento homologado.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 0.15.000.000859/2005-17
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Associação Nacional de Praças das Forças Armadas -

ANPRAFA
ASSUNTO : Ajuizamento de Ação Civil Pública

            EMENTA         : O pedido da Associação Nacional de Praças das Forças
Armadas – ANPRAFA para que o Ministério Público Federal interpusesse Ação Civil Pública
para defesa de sua natureza jurídica como associação tem caráter individual. Dentre as
atribuições institucionais do Ministério Público Federal não se insere a defesa de direitos
tipicamente individuais. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 0.15.000.001392/2005-14
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Antônia Joélia Marques Lima
ASSUNTO : Internação em leito de UTI

            EMENTA         : A internação de paciente em precário estado de higidez física,
em leito de UTI do Hospital Distrital Dr. Fernandes Távora/CE,  confirmada pela
representante, elidiu o objeto deste procedimento administrativo. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 0.15.000.001437/2005-51
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RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Serginaldo Barros de Oliveira
ASSUNTO : Discriminação a evangélicos.

            EMENTA         : DENÚNCIA. DISCRIMINAÇÃO A EVANGÉLICOS
PRATICADA PELO INSTITUTO JOSÉ FROTA. INCOMPETÊNCIA DO MINISTÉRIOS
PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE OFENSA A BENS, DIREITOS OU INTERESSES
DA UNIÃO. REMESSA DE CÓPIA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
           CONCLUSÃO      : O colegiado decidiu que será encaminhado a Procuradoria
Federal dos Direitos do Cidadão para prévio pronunciamento, após o que deliberará
esta 1ª CCR.

07) PROCESSO N.º : 0.15.000.001349/2001-25
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Deputado José Guimarães.
ASSUNTO : combate à hanseníase.

            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO. Expansão da hanseníase no ceará.
Diligências realizadas pela PR/CE. Decréscimo do número de casos da doença nos anos de
2001 a 2004. Arquivamento dos autos na origem. PR/CE atenta às medidas de controle
adotadas pelo poder público.  voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

08) PROCESSO N.º : 0.15.000.001353/2001-93
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Fiscalização do processo de revisão de benefício do LOAS

            EMENTA         : Procedimento instaurado de ofício para fiscalizar o processo de
revisão do benefício de prestação continuada previsto na Lei 8742/93 (LOAS). Não foi
vislumbrada qualquer irregularidade no processo administrativo de revisão do benefício
instituído pela LOAS.Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 0.15.000.000753/2005-13
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Denúncia anônima
ASSUNTO : Apuração de ilegalidade na cobrança de tarifas telefônicas.

            EMENTA         : Apuração de ilegalidade na cobrança de tarifa telefônica pelas
concessionárias prestadoras do serviço no Ceará. A cobrança de tarifas diferenciadas em
localidades com o mesmo código de área dá-se em razão da maior ou menor distância do
centro da área de tarifação. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.00.000.007080/2002-49
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Everardo Campos

            CONCLUSÃO         :Voto retirado de pauta pelo Relator .

11) PROCESSO N.º : 1.16.000.001030/2004-50 PR/DF
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
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INTERESSADO : Juízo Federal da 20ª Vara – DF
ASSUNTO : Equívocos em levantamentos de depósitos judiciais.

            EMENTA         :Requerimento para interveniência do Ministério Público
Federal junto à Caixa Econômica Federal em razão de equívocos verificados nos
levantamentos de depósitos judiciais. I – A CEF informou que qualquer equívoco específico
decorreria da casuística, não refletindo em falha no procedimento padrão utilizado. II – A
Procuradoria da República no Distrito Federal, diante da constatação da não ocorrência de
crime ou ato de improbidade, determinou o arquivamento dos autos. II – Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 1.16.000.000889/2003-61
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria do Carmo Carvalho
ASSUNTO : Irregularidade na alteração da grade curricular do Curso de

Estudos Sociais.
            EMENTA         : Representação noticiando a irregularidade na alteração da
grade curricular do Curso de Estudos Sociais da Instituição de Ensino União Pioneira de
Integração Social – UPIS.Não houve qualquer irregularidade na alteração curricular
promovida, tendo em vista que foram atendidos os requisitos mínimos de duração e conteúdo
exigidos pelo Conselho Nacional de Educação. Voto pela homologação do arquivamento.

CONCLUSÃO         : Voto aprovado por maioria, Dr. Alcides Martins abstevesse de
votar por esta impedido.

13) PROCESSO N.º : 1.20.000.001165/2004-92-MT
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Denuncia Anônima.
ASSUNTO : Anulação de concurso público para servidor do Tribunal

Regional Eleitoral de Mato Grosso.
            EMENTA         : Procedimento administrativo em que se solicita a verificação
da regularidade do concurso público para o provimento de cargos para servidores do Tribunal
Regional Eleitoral no Mato Grosso, em razão da contratação do CESPE sem a realização de
licitação, e ainda em virtude do critério adotado pelo edital em relação à distribuição das
vagas reservadas aos portadores de deficiência e aos requisitos para se concorrer a essas
vagas. A contratação direta do CESPE não é ilegal, pois se enquadra em umas das hipóteses
da Lei nº 8666/93 em que é autorizada a dispensa de licitação. Não foi constatada nenhuma
afronta ao princípio constitucional da igualdade, isonomia substancial e da razoabilidade
pelos critérios adotados no edital. VOTO pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

14) PROCESSO N.º : 1.22.003.000295/2005-94
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Eurípedes Barsanulfo da Silva
ASSUNTO : Conservação das rodovias federais da região do Triângulo

Mineiro.
            EMENTA         : Procedimento instaurado para verificar a ausência de atuação
do DNIT em razão do estado precário das estradas da região do Triângulo Mineiro.
Constatada a existência de várias ações civis públicas e procedimentos administrativos já
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instaurados anteriormente discutindo a mesma matéria. Perda do objeto. Voto pelo
arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.24.000.000070/2004-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria Lídia de Aquino Galdino
ASSUNTO : Cancelamento de desconto

            EMENTA         : A declaração da própria representante informando que o
desconto em favor da União Previdenciária – UNIPREVE foi cancelado, elidiu o objeto deste
procedimento administrativo. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 1.25.000.001039/2004-51
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Marilsa do Rocio Crippa
ASSUNTO : Apuração de irregularidades em fechamento de unidade

ambulatorial.
            EMENTA         : Denúncia de supostas irregularidades praticadas pelo Hospital
de Clínicas da Universidade Federal do Paraná no fechamento de unidade ambulatorial
especializada no tratamento de doença causada por distúrbios alimentares. Não foi constatada
a ocorrência de prejuízo aos pacientes, tendo em vista que foram disponibilizadas outras
unidades ambulatoriais, oportunizando a continuidade ao tratamento e acompanhamento
clínico. Ademais, por ser um hospital universitário, não há a vinculação de um único
profissional ao paciente, podendo haver mudanças na equipe médica. Voto pela homologação
do arquivamento dos autos.       
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 1.28.000.000097/2005-37
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Erinaldo Fernandes de Melo.
ASSUNTO : processo seletivo para o curso de Pós-Graduação em Ciências

Sociais da Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
            EMENTA         : Representação contra a Coordenação do Programa de Pós-
Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Não-
designação de orientador para acompanhar o Representante na defesa da tese. Arquivamento
dos autos na origem. Projeto considerado sem consistência científica.  Direito individual
disponível.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 1.28.000.00150/2004-19
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Marlon Sandro Freire.
ASSUNTO : concurso público

            EMENTA         : Procedimento instaurado para averiguar notícia de fraude em
concursos públicos. Recomendação expedida pela pr/RN. Arquivamento dos autos na origem
após informação do cumprimento da Recomendação. Exaurida a atuação Ministerial. voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.
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19) PROCESSO N.º : 1.32.000.000352/2005-19
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado de

Roraima - FETAG
ASSUNTO : Denúncia sobre declarações difamatórias.

            EMENTA         : Denúncia de supostas declarações difamatórias do
Superintendente do INCRA envolvendo o nome da Federação dos Trabalhadores na
agricultura do Estado de Roraima - FETAG. Não foi constatada nenhuma ilegalidade
cometida pelo Superintendente do INCRA ao expor a sua opinião sobre fatos que estão sendo
apurados em auditoria, tendo em vista que não menciona nomes, apenas manifestando
comentários sobre fatos investigados. Meras suposições e conjecturas que não podem servir
como base para a afirmação de ocorrência de crime de difamação, portanto, Voto pela
homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 1.33.005.000573/2002-67
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 008/2002 que prevê

a criação da Companhia de Portos de Santa Catarina.
            EMENTA         : Denúncia de inconstitucionalidade do Projeto de Lei Estadual
nº 008/2002 que prevê a constituição da Companhia de Portos de Santa Catarina.Ao constatar
que o impugnado projeto de lei foi arquivado em 16 de janeiro de 2003, a Procuradoria da
República em Joinville determinou o arquivamento dos autos. VOTO recomendando o
arquivamento da representação por perda do objeto.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.34.009.000155/2005-45
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Assessoria Jurídica do Município de Monte Castelo
ASSUNTO : Irregularidades na Comissão Municipal de Emprego de Monte

Castelo/SP.
            EMENTA         : A solução às irregularidades apontadas pela Controladoria-
Geral da União – CGU referentes à Comissão Municipal de Emprego do Município de Monte
Castelo/SP, ratificada pela Conselho Estadual de Emprego de São Paulo CETE/SP, deu azo à
perda do objeto deste procedimento administrativo.  Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 1.35.000.000784/2003-56
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Júlio César Soares Moreira
ASSUNTO : Ausência de previsão de vagas para deficientes físicos em

concurso público
            EMENTA         : A Universidade Federal do Sergipe acatou os termos da
Recomendação Ministerial que além de exortar para que em futuros concursos públicos
houvesse previsão de vagas para deficientes físicos, sugeriu a convocação, no caso de
surgirem novas vagas, dos candidatos deficientes aprovados a fim de cumprir os preceitos
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constitucionais e legais sobre a deficiência física.  O princípio da segurança jurídica foi o
norte que orientou o Órgão Ministerial a manter a validade do concurso público realizado sem
a previsão de vagas para deficientes físicos em cargos de nível superior, uma vez que a posse
dos outros candidatos de boa-fé já se concretizou e a anulação do certame, ocasionaria, mal
maior. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

23) PROCESSO N.º : 08105.000557/00-49
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : Censo Escolar.

            EMENTA         : Procedimento instaurado “ex officio”. Averiguação das escolas
que não responderam o questionário para o Censo Escolar. Regularização dos dados de
algumas escolas e apresentação do comprovante de entrega do questionário por outras. Parte
das escolas encerraram as atividades. Divulgação da importância da participação da
comunidade estudantil no Censo Escolar. Cabe aos órgãos de educação a execução e
fiscalização do Censo Escolar. Arquivamento dos autos na origem. Exaurida a atuação
Ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

24) PROCESSO N.º : 0.15.000.000053/2003-59
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Irregularidades em benefícios assitenciais e  previdenciários de

inativos e pensionistas do Ministério da Agricultura
            EMENTA         : A denúncia de irregularidades referentes às questões
assistenciais e previdenciárias dos  inativos e pensionistas do Ministério da Agricultura foram
elucidadas e medidas para humanizar o recadastramento foram adotadas em observância à
Recomendação Ministerial nº 23/2004  exarada pela Procuradoria da República no Ceará.
Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

25) PROCESSO N.º : 0.15.000.000360/2005-00
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Segurança Aeroportuária

            EMENTA         : O Departamento de Aviação Civil – DAC, em atenção à
Procuradoria da República no Ceará e no exercício de seu poder de polícia, após vistoriar o
Aeroporto Pinto Martins, concedeu prazo para solução das “não-conformidades”, a fim de se
garantir a segurança daquele aeródromo. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
           CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

26) PROCESSO N.º : 0.15.000.001456/2003-15
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Josefa Maria Araújo Viana de Alencar
ASSUNTO : Anulação de concurso público

            EMENTA         : A Universidade Federal do Ceará acatou a Recomendação do
Órgão Ministerial que sugeriu a anulação do concurso público para  o cargo de de médico-
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cirurgião- vascular, pois o fato da  maioria das questões do concurso originarem-se de uma
única fonte doutrinária, ainda que não concretizada a fraude, ofende aos princípios
constitucionais da moralidade e da impessoalidade. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos porque elidido o objeto.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

27) PROCESSO N.º : 1.00.000.004213/2004-97
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Pedro Antônio de Oliveira Machado e Fábio Bianconcini de

Freitas – Procuradores da República
ASSUNTO :Prévio julgamento administrativo como condição de

procedibilidade para a propositura de ação penal em questões de ordem tributária.
            EMENTA         : Requerimento de propositura de Ação Civil Pública para
garantir a titularidade da Ação Penal Pública em face das decisões administrativas da Receita
Federal que, por não aplicarem a multa agravada, cerceiam a propositura da ação penal por
ausência de representação fiscal para fins penais. O Supremo Tribunal Federal na Ação Direta
de Inconstitucionalidade – ADI n° 1571 declarou que a atuação do Ministério Público Federal
não sofre cerceamento ou condicionantes por não haver a denominada “representação
tributária”, pois, o Órgão Ministerial, ciente, por outros meios, da notitia criminis ofertará
denúncia. O julgamento do HC 81611/DF pelo STF esclareceu  que nos crimes do artigo 1º da
Lei 8.137/90, que são materiais ou de resultado, a decisão definitiva do processo
administrativo consubstancia uma condição objetiva de punibilidade, configurando-se como
elemento essencial à exigibilidade da obrigação tributária, cuja existência ou montante não se
pode afirmar até que haja o efeito preclusivo da decisão final em sede administrativa..Voto
pelo arquivamento deste procedimento administrativo, no âmbito desta Câmara, remetendo-o
para conhecimento e apreciação da e. 2ª CCR.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

28) PROCESSO N.º : 1.16.000.001044/2003-92
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Marcília Cerveira de Oliveira
ASSUNTO : Concessão de benefício de pensão vitalícia

            EMENTA         : Requerimento para interveniência do Ministério Público
Federal junto à Caixa Econômica Federal para concessão de benefício de Pensão Vitalícia. I –
A CEF informou que não houve nenhum pedido de benefício pela interessada. II – Intimada a
reclamante, não houve qualquer manifestação. II – Diante do desinteresse da reclamante, Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

29) PROCESSO N.º : 1.22.000.000936/2004-50
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Matheus de Mendonça Gonçalves Leite.
ASSUNTO : exigência de prévia inscrição na Ordem dos Músicos do Brasil

para o exercício da profissão de músico.
            EMENTA         : Representação contra a Ordem dos Músicos do Brasil.
Exigência de registro para o exercício da profissão. Arquivamento dos autos na origem. Ação
Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em São Paulo com o mesmo objeto da
presente Representação. Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.
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30) PROCESSO N.º : 1.25.000.001325/2005-06
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Denúncia Anônima
ASSUNTO : Concessão irregular de gratificação

            EMENTA         : O pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade de
Regulação – GDAR pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL tem suporte na
Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, portanto, não prospera a denúncia de pagamento
irregular aos recém-admitidos no concurso público para os cargos de especialista e técnico em
regulação de serviços públicos de telecomunicações. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

31) PROCESSO N.º : 1.26.000.000395/2005-00
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Denúncia de abuso de poder por parte dos policiais federais no

aeroporto de Recife.
            EMENTA         : Procedimento instaurado em face de representação de
passageiros de vôo internacional desembarcado no aeroporto de Recife, denunciando o abuso
de poder dos Policiais Federais na verificação de seus documentos, resultando em longa
espera.  A Procuradoria da República em Pernambuco determinou o arquivamento dos autos
por entender que a demora na verificação dos documentos deveu-se ao número reduzido de
policiais, alem de se tratar de fato casuístico que contou com a concorrência de outros
acontecimentos isolados. Em razão da interposição de recurso em que se afirma que a conduta
abusiva da polícia federal no tratamento dos passageiros no aeroporto de Recife é prática
reiterada e se solicita a averiguação in loco, VOTO pelo retorno dos autos à Procuradoria de
origem sugerindo a continuidade das diligências, em razão da relevância do fato e em
atendimento ao princípio do contraditório e da ampla defesa.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

32) PROCESSO N.º : 1.33.000.003609-2004-76
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Anco Márcio Souto Maior de Oliveira Lima.
ASSUNTO : atendimento médico prestado pelo Hospital Naval de Brasília.

            EMENTA         :Representação. Paciente com dependência química.
Averiguação de descaso no tratamento psiquiátrico  prestado pelo hospital naval de brasília.
Arquivamento dos autos na origem. Manifestação do Representante pelo encerramento da
Representação.  Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

33) PROCESSO N.º : 1.34.004.000339/2005-55
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria José Nunes Brunhra
ASSUNTO : Concessão de benefício previdenciário

            EMENTA         : Requerimento para interveniência do Ministério Público
Federal junto ao Instituto Nacional de Seguro Social para concessão de benefício de Auxíilo
Doença. I – Intimado o INSS, verificou-se que houve a concessão do benefício previdenciário
pleiteado. II – Voto pela homologação do arquivamento.
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            CONCLUSÃO         :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

34) PROCESSO N.º : 0.15.000.001051/2003-87
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Celma Dantas Oliveira
ASSUNTO : Perícia médica

               EMENTA : A perícia médica realizada por junta médica do Hospital Geral
de Fortaleza concluiu que os parâmetros auditivos da representante não lhe autorizavam o
implante coclear , conforme pretendido. Não há registros, nos autos, de outros elementos,
além do inconformismo natural da representante, que sugiram desídia da junta médica.Voto
pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade.

35) PROCESSO N.º : 0.15.000.000488/2001-31
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Apuração de irregularidades na fiscalização realizada pelo

IPEM.
           EMENTA : Procedimento administrativo instaurado a partir de
encaminhamento de peças de Ação Criminal para fins de averiguação de eventual omissão do
INMETRO na supervisão da fiscalização exercida. O IPEM, na qualidade de autarquia
federal, firmou convênio com o INMETRO, para executar, sob delegação, a função de
fiscalização do Órgão.O problema que deu origem à Ação Criminal (falsificação do selo do
INMETRO)  foi detectado pelo próprio IPEM, o que demonstra o exercício eficiente da
fiscalização. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.       

CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

36) PROCESSO N.º : 0.15.000.001123/2002-13
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Clóvis Matoso Vilela Lima.
ASSUNTO : irregularidades no Conselho Regional de Administração –

CE/PI.
            EMENTA               :REPRESENTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADES
PRATICADAS PELOS DIRIGENTES DO CONSELHO REGIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO – CE/PI. DILIGÊNCIAS REALIZADAS PELA PR/CE. NÃO-
DETECÇÃO DE IRREGULARIDADES. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS NA ORIGEM.
EXAURIDA A ATUAÇÃO MINISTERIAL. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

37) PROCESSO N.º : 0.15.000.001434/2005-17
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Aurinete Lima de Oliveira
ASSUNTO : Desapropriação de propriedade imóvel sem a adequada

indenização.
EMENTA : REPRESENTAÇÃO QUESTIONANDO O VALOR

OFERECIDO  PELA CHESF A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO. PASSAGEM DE LINHAS
DE TRANSMISSÃO SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. INTERESSE INDIVIDUAL,
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VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL (CF; ARTS 127 E 129). ARQUIVAMENTO.
Voto pela homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

38) PROCESSO N.º : 1.00.000.009311/2005-00
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Daniel Branquinho Cardoso

            ASSUNTO : Suposta inconstitucionalidade da Resolução n.º 1.046/05 do
TST.
                EMENTA : PROCEDIMENTO VISANDO APURAR SUPOSTA
INCONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO 1.046/TST. REGULAMENTAÇÃO DO
ART. 93, I, DA CF. MATÉRIA ANÁLOGA A DA RESOLUÇÃO 55 DO MPDFT.
CONSTITUCIONALIDADE. MANIFESTAÇÃO DO PGR. Voto pelo arquivamento do
procedimento.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

39) PROCESSO N.º : 1.00.000.005454/2004-53
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : 1ª CCR
ASSUNTO : considerações a respeito da homologação do arquivamento do

Procedimento Administrativo nº 1.35.000.000191/2003-90, instaurado na PR/Sergipe.
           EMENTA : comentários acerca da fundamentação que sustentou a
homologação do arquivamento do Procedimento Administrativo nº 1.35.000.000191/2003-90.
natureza do interesse objeto da Representação.  Voto pelo arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

40) PROCESSO N.º : 1.22.003.000311/2005-49
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Agnaldo José Rosa de Oliveira.
ASSUNTO : Prestação de serviços inadiáveis pelo INSS durante o período

de greve.
EMENTA : Representações contra o INSS. Averiguação do atendimento

prestado pela agência do INSS de Uberlândia durante a greve dos servidores. arquivamento
dos autos na origem. recomendação expedida pela PRM/Uberlândia. Atendimento
devidamente prestado aos representantes. Garantido o atendimento prioritário à população
durante o período de greve. Exaurida a atuação ministerial. Voto pela homologação do
arquivamento.
          CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

41) PROCESSO N.º : 1.25.005.000301/2004-09
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO :Criação, regulamentação e funcionamento das Escolas Públicas

de Trânsito (EPT).
               EMENTA : Denúncia sobre ausência de regulamentação do CONTRAN
para padronizar a criação e funcionamento das Escolas Públicas de Trânsito. O art. 74 §2º do
CTB, que prevê a criação das referidas Escolas, já está regulamentado por meio da resolução
nº120/01, do CONTRAN. A decisão quanto à viabilidade da criação das Escolas Públicas de
Trânsito deve ficar a  argo das entidades executivas de trânsito de cada Estado, não podendo o
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Ministério Público Federal interferir em questão de mérito administrativo. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

42) PROCESSO N.º : 1.25.000.000598/2004-44
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Alfredo Tuleski Luz
ASSUNTO : Aproveitamento de vagas em instituição de ensino superior

            EMENTA : A entrega de documentação para inscrição em programa
universitário de aproveitamento de vagas da Universidade Federal do Paraná é típico interesse
individual, sem repercussão nos interesses da coletividade. O arquivamento destes autos dá-se
de forma atípica e em estrita observância aos princípios constitucionais da economicidade e
da eficiência, uma vez que as razões do arquivamento não foram, no presente caso,
apresentadas pela Procuradoria da República no Paraná. Voto pelo arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

43) PROCESSO N.º : 1.26.000.001141/2005-09
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Luiz Gonzaga Contart Neto e outros
ASSUNTO : Exclusão de Programa de Moradia Estudantil.

            EMENTA : Representação noticiando conduta abusiva por parte da
Universidade Federal de Pernambuco ao excluir alunos do Programa de Moradia Estudantil e
da Bolsa de Manutenção Acadêmica. Comprovado que os alunos excluídos não estavam
obedecendo as regras e condições exigidas para a continuidade nos programas, não houve
qualquer irregularidade na exclusão. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

44) PROCESSO N.º : 1.28.000.000234/2004-52
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Joana D’arc da Silva Solina e outro
ASSUNTO : Procedimento cirúrgico custeado pelo SUS.

            EMENTA :REPRESENTAÇÃO SOLICITANDO INTERVENÇÃO
CIRÚRGICA. PRETENSÃO ATENDIDA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Voto
pela homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade.

45) PROCESSO N.º : 1.29.010.000080/2005-23
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sidinei Batista.
ASSUNTO : dispensa do Exército.

            EMENTA           : REPRESENTAÇÃO. ILEGALIDADE NA ANULAÇÃO DE
INCORPORAÇÃO. LESÃO NO MENISCO DO JOELHO ESQUERDO QUANDO
CUMPRIA TREINAMENTO FÍSICO MILITAR. AVALIAÇÃO MÉDICA REALIZADA
PELA JUNTA DE INSPEÇÃO DE SAÚDE. APTIDÃO PARA O SERVIÇO.
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS NA ORIGEM. EXAURIDA A ATUAÇÃO
MINISTERIAL. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade
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46) PROCESSO N.º : 1.34.012.000201/2004-76 (apenso 1.34.012.000485/2004-09)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO :Ricardo Rodrigues do Espírito Santo e Solange Costa

Marcondes.
ASSUNTO :exigência de inscrição perante o Conselho Regional de

Educação Física de São Paulo.
            EMENTA :REPRESENTAÇÃO. Averiguação da obrigatoriedade de
registro profissional no CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DO ESTADO
DE SÃO PAULO.  Ajuizamento de Ação Civil Pública pela PR/SP abrangendo o objeto das
Representações. Arquivamento dos autos na origem. Perda superveniente do objeto. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade.

47) PROCESSO N.º : 1.34.001.003864/2004-71
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Angela Spessotto.
ASSUNTO :Avaliar a qualidade da prestação do serviço público na Agência

da Previdência Social de Aricanduva.
           EMENTA : PROCEDIMENTO VISANDO APURAR A QUALIDADE
DO SERVIÇO PÚBLICO PRESTADO PELA AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DE
ARICANDUVA. MELHORA NAS CONDIÇÕES DO ATENDIMENTO. MUDANÇA DE
ENDEREÇO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Voto pela homologação do
arquivamento proposto
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade.

48) PROCESSO N.º : 1.34.001.004480/2001-23
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sérgio Roberto Braga de Sá
ASSUNTO : Negligência na atividade fiscalizatória do  CREME/SP

               EMENTA : O Ministério Público Federal não é instância correicional ou
recursal do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREME/SP quanto à
atividade fiscalizatória exercida sobre seus membros. A atuação do Ministério Público
Federal, na hipótese, far-se-á sobre as atitudes do CREME/SP que sugerem inobservância à
ordem consumerista e ao direito à saúde.  Voto pela homologação do arquivamento destes
autos, pois, também,  na espécie, verificou-se o pleno exercício da atividade fiscalizatória que
culminou em aplicação de pena por infringência ao Código de Ética Médica.
           CONCLUSÃO : Voto do Relator aprovado à unanimidade

49) PROCESSO N.º : 0.15.000.001482/2004-24
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região

           ASSUNTO : Indeferimento de benefício assistencial
          EMENTA :INDEFERIMENTO DE BENEFÍCIO ASSSITENCIAL.
NOVO REGRAMENTO INTERNO. FACULDADE DE SE RENOVAR O PLEITO. O
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, diante do novo regramento estabelecido,
informou sobre a possibilidade de se renovar o pedido de concessão de benefício assistencial.
A natureza privada, disponível do objeto pleiteado, ou seja, concessão de benefício
assistencial, afasta a atuação do Ministério Público Federal pois não se configura o
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estabelecido no artigo 11 da LC nº 75/93. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

50) PROCESSO N.º : 0.15.000.001921/2004-07
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : João Martins Moraes Neto e outro

           ASSUNTO : Participação dos deficientes auditivos nos processos eleitorais
de direção de estabelecimento de Ensino Fundamental
          EMENTA : Procedimento  visando  apurar suposta ilegalidade na ausência
de participação dos deficientes auditivos nos processos de eleição dos diretores de
estabelecimentos de ensino fundamental e médio no estado do Ceará. Inexistência de
condições técnicas necessárias. Posterior participação. Ausência de intenção deliberada em
afastar do processo seletivo. Arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento
proposto, com remessa dos autos à PFDC.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

51) PROCESSO N.º : 0.15.000.001727/2003-32
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Osório Souza Lima

           ASSUNTO : Instalação de antena de telefonia móvel em área residencial
          EMENTA : Apuração de ilegalidade na instalação de antena de telefonia
móvel em área residencial pela TIM Nordeste Telecomunicações S/A. A Lei Municipal nº
8.914/2004 concedeu às empresas de telefonia celular prazo até o dia 09 de maio de 2006 para
a regularização de suas antenas. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

52) PROCESSO N.º : 08105.000473/95-11
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Claúdio Josino da Costa

           ASSUNTO : Condições de acessibilidade aos portadores de necessidade
especiais
             EMENTA : A apuração desenvolvida pela Procuradoria da República no
Ceará demonstrou que o princípio da isonomia e as determinações legais sobre as condições
de acessibilidade dos logradouros públicos aos portadores de necessidades especiais não eram
observadas. A propositura de Ação Civil Pública restou, momentâneamente, inibida, diante do
Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004 que estabeleceu,  a contar do prazo de sua
publicação, 30 meses para a remoção das barreiras aos portadores de necessidades especiais.
Voto pela homologação do arquivamento destes autos, com remessa dos autos à PFDC.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

53) PROCESSO N.º :  1.12.000.000314/2005-59
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Sérgio Nascimento de Souza

           ASSUNTO : Cerceamento do direito de defesa
           EMENTA : A solicitação para que o Ministério Público Federal verifique o
alegado cerceamento do direito constitucional de defesa por ocasião da exclusão do efetivo da
Polícia Militar do ex-Território Federal do Amapá, configura-se defesa de direito tipicamente
individual. A ordem constitucional e infra-constitucional dispõem que a homogeneidade e
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transindividualidade são elementos necessários à atuação do Parquet Federal. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

54) PROCESSO N.º : 1.14.000.000198/2005-01
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Suposta irregularidade em concurso da ANATEL
          EMENTA : DENÚNCIA ANÔNIMA  NOTICIANDO SUPOSTAS
IRREGULARIDADES EM CONCURSO DA ANATEL. INOCORRÊNCIA.
INEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE AO ART. 37, CAPUT, DA CF. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO.   Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

55) PROCESSO N.º : 1.16.000.001223/2004-19
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal no Distrito Federal

           ASSUNTO : Irregularidade no repasse de medicamento pelo SUS.
          EMENTA : Irregularidade no repasse de medicamento pelo SUS à Rede
Pública de Saúde do Distrito Federal. o Ministério da Saúde informa que foi regularizado o
fornecimento e distribuição do referido medicamento. Confirmação do Secretário de Saúde do
Distrito Federal quanto ao recebimento do medicamento e a normalização do estoque. Voto
pela homologação do arquivamento.         
          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

56) PROCESSO N.º : 1.20.000.000263/2004-02
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Denúncia Anônima

           ASSUNTO : Submissão da Polícia Federal aos Estados Unidos da América
– EUA
          EMENTA : A denúncia anônima de que a Polícia Federal é subordinada
aos Estados Unidos da América – EUA, realizada com o envio de cópia de matéria
jornalística, não apresenta elementos que possuam força convincente de tal submissão. O
exercício do controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, previsto em sede
constitucional e no artigo 3º da Lei Complementar nº 75/93 não deve ser indiscriminadamente
e infundadamente desempenhado.   Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

57) PROCESSO N.º : 1.22.003.000122/2002-23
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Apuração de irregularidades na seleção de docente
           EMENTA :Denúncia de supostas irregularidades praticadas pela
Universidade Federal de Uberlândia, na seleção de professor adjunto em Concurso Público de
Provas e Títulos. Não foi constatada nenhuma irregularidade no processo seletivo,
observando-se que as notas atribuídas pela Banca Examinadora são compatíveis com o
desempenho de cada candidato. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.



(Ata da 152ª Sessão – 20/09/2005) 16

58) PROCESSO N.º : 1.22.003.000396/2002-12
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ademar da Silva

           ASSUNTO : Apuração de irregularidade em contrato de seguro celebrado
com a Caixa Econômica Federal.
           EMENTA : Recusa da Caixa Econômica Federal em pagar seguro
residencial de risco contra roubo, sob o argumento da inocorrência de rompimento de
obstáculo, condição necessária para o recebimento da cobertura securitária. A Procuradoria da
República no Município de Uberlândia propôs o arquivamento dos autos, tendo em vista ter a
pretensão natureza exclusivamente individual, o que afasta a atuação do Ministério Público
Federal. Voto pela homologação do arquivamento.         
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

59) PROCESSO N.º : 1.22.003.000144/2004-55
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal em Minas Gerais

           ASSUNTO : Apuração da regularidade de patrocínio concedido pela EBCT
para a publicação de obra literária
           EMENTA : Apuração da regularidade de patrocínio concedido pela
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT para a publicação de obra literária.
Expedida Recomendação para que os processos de seleção do sistema de participação pública
com vistas à obtenção de patrocínio pela ECT fossem sempre publicados por meio de editais,
visando atender ao princípio da impessoalidade. Cumprida devidamente a recomendação, a
Procuradoria da República no Distrito Federal determinou o arquivamento dos autos. Voto
pela homologação do arquivamento.         
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

60) PROCESSO N.º : 1.22.003.000476/2004-30
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Fabíola Dias de Oliveira

           ASSUNTO : Improbidade Administrativa
          EMENTA : As averiguações empreendidas pelo Ministério Público Federal
não constataram qualquer indício de desídia ou mau trato por parte dos servidores do Hospital
de Clínicas da  Universidade Federal de Uberlândia que se configurasse ato de improbidade
administrativa. A questão do assédio moral aventada pela representante é típico interesse
individual que, por disposição do artigo 11 da Lei Complementar nº 75/93, inibe a atuação do
Parquet Federal. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

61) PROCESSO N.º : 1.22.003.000477/2004-84
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ezivane Cardoso da Silva

           ASSUNTO : Assédio Moral
           EMENTA : As averiguações empreendidas pelo Ministério Público Federal
constataram que a Gerente do Pronto Socorro do Hospital de Clínicas da Universidade
Federal de Uberlândia agiu em conformidade com suas atribuições funcionais, sem que
houvesse comprovação de ausência de urbanidade quando do atendimento da representante. A
questão do assédio moral aventada pela representante é típico interesse individual que, por
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disposição do artigo 15 da Lei Complementar nº 75/93, inibe a atuação do Parquet Federal.
Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

62) PROCESSO N.º : 1.22.000.004045/2004-72
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental em
face do Decreto Estadual Mineiro nº 38.626 de 27 de janeiro de 1997 que alterou o
regulamento dos Concursos de Prognósticos.
           EMENTA : ADPF. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA
SUBSIDIARIEDADE.PROPOSITURA DE ADIN.ARQUIVAMENTO. Trata-se de pedido
de propositura de Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental em face do Decreto
Estadual nº 38.626, de 27 de janeiro de 1997 que dispôs sobre a captação de apostas de jogos
na modalidade On Line/Real Time de concurso de prognósticos sobre resultados de sorteios
de números. Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental tem caráter de ação
subsidiária, apenas sendo cabível se for impossível a propositura de qualquer outra
modalidade de ação direta de controle de constitucionalidade ou ação individual. VOTO
recomendando ao Procurador-Geral da República o arquivamento da representação com
remessa de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual de Minas Gerais.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

63) PROCESSO N.º : 1.23.000.001004/2005-78
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ângela Barbosa

           ASSUNTO : Concurso do IBAMA a ser realizado pelo CESPE.
           EMENTA :DENÚNCIA SOLICITANDO QUE O MPF ADOTE
MEDIDAS PARA SUSPENDER CONCURSO DO IBAMA A SER REALIZADO PELO
CESPE NO ESTADO DO PARÁ. ÓRGÃO SOB INVESTIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE FATO
CONCRETO A SER APURADO. DESPACHO DE ARQUIVAMENTO. Voto pelo
arquivamento do procedimento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

64) PROCESSO N.º : 1.24.000.000743/2005-13
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Irregularidades em pregão realizado pelo INSS
           EMENTA : Procedimento administrativo instaurado para apurar possíveis
irregularidades em pregão realizado pelo INSS . O subscritor da reclamação não é
representante legal da empresa, o que tornou sem objeto o procedimento. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

65) PROCESSO N.º : 1.25.000.003784/2004-35
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Iara Ritter Eidelvein

           ASSUNTO : Participação de treineiros em concurso vestibular.
            EMENTA : Representação. Participação de treineiros em 2ª etapa de
concurso vestibular. Não ocorrência de prejuízo aos candidatos efetivamente aptos.
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Arquivamento. Denúncia apresentada em razão da universidade federal do paraná não
diferenciar os candidatos treineiros dos efetivamente aptos para a realização da 2ª fase do
processo seletivo do concurso vestibular. O número total de candidatos convocados para a 2ª
etapa do certame é sempre maior que o previsto, não havendo prejuízo, portanto, aos
candidatos com ensino médio concluído. Voto pela homologação de  arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

66) PROCESSO N.º : 1.25.005.000408/2004-49
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Néo Pinheiro Ricardo

           ASSUNTO : Sistema Financeiro de Habitação
          EMENTA : A Caixa Econômica Federal ao informar da suspensão da
aplicação do sistema “amortização em série gradiente” e esclarecer sobre a necessidade do
trânsito em julgado da sentença e provocação do interessado para se proceder à revisão dos
contratos de financiamento em curso, demonstrou obediência às determinações judiciais
exaradas em sede de Ação Civil Pública. A natureza individual do interesse pleiteado inibe a
atuação do Ministério Público Federal, pois não se configura o estabelecido no artigo 11 da
LC nº 75/93. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
    
67) PROCESSO N.º : 1.25.000.000754/2005-58

RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Adriana Denise Teixeira Bezerra

           ASSUNTO : Condições especiais para deficientes em provas de concurso
público
            EMENTA : Os procedimentos previstos nos termos do edital do concurso
público, consentâneos ao princípio da isonomia,  para a realização da prova sob condições
especiais não foram observados pela própria interessada, portanto, não existe responsabilidade
a ser atribuída à entidade promotora, no caso a Fundação ESAG ou o Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

68) PROCESSO N.º : 1.25.000.003878/2003-23
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Associação CETEP de Ensino Superior.

           ASSUNTO : credenciamento e autorização de cursos da Faculdade CETEP
de Tecnologia pelo MEC.
          EMENTA          : Representação. Solicitação de urgência no credenciamento da
faculdade CETEP de tecnologia e autorização dos cursos de eletroeletrônica, mecânica
automotiva, automação industrial e gestão da qualidade pela secretaria de educação média e
tecnológica do MEC. Arquivamento dos autos na origem. Credenciamento da instituição de
ensino e aprovação de três cursos solicitados. Perda do objeto. Voto pela homologação do
arquivamento.
          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

69) PROCESSO N.º : 1.25.000.000286/2005-11
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Leomar dos Santos Bogarin

           ASSUNTO : Suposta ilegalidade no concurso do CREFITO.
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           EMENTA :REMESSA DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VISANDO APURAR SUPOSTA ILEGALIDADE OCORRIDA EM
CONCURSO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS NO CREFITO. TODAS AS
ALTERNATIVAS CORRETAS DA PROVA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA POSSUEM
LETRA “E”. INEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE AO ART. 37, DA CF DIANTE
DOS ELEMENTOS TRAZIDOS AOS AUTOS. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

70) PROCESSO N.º : 1.25.000.000644/2005-96
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Liesel Maria de Geus

           ASSUNTO : Suposta ilegalidade no concurso do TRE do Paraná
          EMENTA : REMESSA DE ARQUIVAMENTO. REPRESENTAÇÃO
VISANDO APURAR IRREGULARIDADE  EM CONCURSO PARA PROVIMENTO DE
VAGAS NO TRE/PR. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE PRATICADA PELA
INSTITUIÇÃO ORGANIZADORA DO CERTAME (FUNDAÇÃO ESAG). NÃO
PREENCHIMENTO CORRETO DA FICHA DE INSCRIÇÃO VIA INTERNET.
INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO. PREVISÃO EDITALÍCIA. RAZOABILIDADE.
AUSÊNCIA DE CONTRARIEDADE AO ART. 37, DA CF. PRETENSÃO DE NATUREZA
INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL. Voto pela homologação do
arquivamento proposto.
             CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

71) PROCESSO N.º : 1.25.000.001556/2005-10
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Irineu Pimentel Pinto

           ASSUNTO : Concurso Público
          EMENTA : A suspensão do concurso público do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná até decisão do Mandado de Segurança impetrado para garantir direito às
vagas criadas pela Lei nº 10.842/04 aos habilitados no certame de 2002 e a previsão editalícia
de nomeação em cargo de outro órgão do judiciário não ensejam a aplicação inconteste do
“direito à precedência à nomeação”. Há de se aguardar, em observância ao princípio
constitucional da Separação dos Poderes da União, a decisão do Tribunal Superior Eleitoral e,
a partir de então, se for conveniente para a Administração Pública proceder à nomeação de
habilitados, em cargos idênticos, de outros órgãos do poder judiciário.  Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

72) PROCESSO N.º : 1.26.000.000899/2005-11
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Severino Joaquim Francisco

           ASSUNTO : Concessão de benefício previdenciário
           EMENTA : DEMORA NA ANÁLISE DE PEDIDO DE CONCESSÃO
DE APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DO PEDIDO. NATUREZA INDIVIDUAL SIMPLES
DO INTERESSE A SER TUTELADO INIBE ATUAÇÃO DO PARQUET FEDERAL.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. A ausência de documento de pedido de
concessão de aposentadoria, por si só, não é causa suficiente para o arquivamento. A natureza
individual simples do interesse pleiteado inibe a atuação do Ministério Público Federal, pois
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não se configura o estabelecido no artigo 11 da LC nº 75/93. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

73) PROCESSO N.º : 1.26.000.000127/2005-80
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Grupo Saúde e Cidadania

           ASSUNTO : Denúncia de ilegalidade na não homologação de laudo médico
           EMENTA : Denúncia de prática de ilegalidade por parte do Ministério da
Aeronáutica ao não homologar laudos médicos submetidos à sua apreciação. Não foi
constatada nenhuma ilegalidade pela não homologação, pois é ato de controle da
Administração em que se examina se estão atendidos certos requisitos exigidos, como a
legalidade e a conveniência do ato. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

74) PROCESSO N.º : 1.26.000.000428/2005-11
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Servidores do Núcleo Estadual do Ministério da Saúde em

Pernambuco.
           ASSUNTO : Permuta de prédios públicos
           EMENTA : Representação   questionando  troca da área onde está
localizado o núcleo Estadual do Ministério da Saúde por outra situada no prédio do TRT.
Permuta. Legalidade. Inocorrência de violação ao art. 37, da CF. Mudança que visa redução
de custo e eficiência no serviço público. Discricionariedade. Voto pela homologação do
arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

75) PROCESSO N.º : 1.26.000.000981/2005-46
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Sílvio Mário de Alcântara

           ASSUNTO : Declaração de insalubridade
           EMENTA : O pedido de declaração onde conste a insalubridade da função
de digitador para fins de aposentadoria é interesse de natureza individual simples, não
homogêneo. Voto pela homologação do arquivamento destes autos, pois as hipóteses do art.
11 da LC nº 75/93 que permitiriam a atuação do Parquet Federal em questões de direito
individual, na hipótese, não se verificaram.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

76) PROCESSO N.º : 1.27.000.000225/2005-80
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Francisco das Chagas Dias Nascimento

           ASSUNTO : Proibição de acesso em órgão público.
          EMENTA : Representação denunciando a prática de abuso de poder pelo
Coordenador do DNIT ao expedir ordem de serviço proibindo a entrada do Representante no
referido órgão público.  O ato foi praticado com a finalidade de preservar o bem público e a
integridade física e moral dos servidores diante do comportamento ofensivo do Representante
e portanto não for constatada nenhuma irregularidade ou ofensa ao princípio da razoabilidade.
Voto pela homologação do arquivamentos dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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77) PROCESSO N.º : 1.28.000.000115/2005-81
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ozélia Maria Galvão Rodrigues

           ASSUNTO : Solicitação de medicamentos de alto custo.
          EMENTA : Denúncia de irregularidade no abastecimento de medicamento
para tratamento de doença mental grave. Irregularidade decorrente de demora na realização de
pregão. Pregão realizado e homologado em 29 de março de 2005, com o que o medicamento
voltou a ser disponibilizado. Voto pela homologação de arquivamento.
          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

78) PROCESSO N.º : 1.28.000.000025/2005-90
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : André Luiz Raulino Pagani.

           ASSUNTO : extinção de curso universitário.
           EMENTA     : REPRESENTAÇÃO. EXTINÇÃO DO CURSO DE
BACHARELADO EM HOTELARIA DA UNIVERSIDADE POTIGUAR – UNP.
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO.
DIREITO INDIVIDUAL DISPONÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO
MINISTERIAL. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

79) PROCESSO N.º : 1.30.005.000328/2003-42
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Maria Rocha Tebet

           ASSUNTO : Pedido de revisão de pensão alimentícia.
           EMENTA : Denúncia sobre o desaparecimento do requerimento de revisão
de pensão alimentícia no INSS. O Ministério Público Federal, após a colheita de elementos,
não verificou a ocorrência de qualquer irregularidade. Não houve o desaparecimento do
requerimento, o pedido da representante foi apreciado e indeferido. Interesse exclusivamente
individual. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

80) PROCESSO N.º : 1.30.005.000029/2005-70
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Adylles Rabello Manhães

           ASSUNTO : Autenticação de cópias de documentos de identificação
           EMENTA : A garantia constitucional de livre acesso ao Judiciário foi
demonstrada quando o  1º Juizado Especial Federal de Niterói declarou tratar-se de mero
equívoco a exigência de autenticação de cópias de documentos de identificação ou do CPF
para propositura de demandas e informou, ao representante, a possibilidade de fazer a
Corregedoria-Geral da Justiça Federal conhecer do fato. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

81) PROCESSO N.º : 1.32.000.000423/2005-83
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Alfredo Ribeiro dos Santos
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           ASSUNTO : Litígio entre particulares pela posse de terras.   Denúncia de
invasão de lote.
           EMENTA : Litígio entre particulares pela posse de terra pertencente ao
INCRA, cedida em razão de projeto de assentamento.Não foi vislumbrado qualquer dano à
União ou à referida Autarquia Federal, pois trata-se de terra cedida a particulares, sendo
portanto de interesse disponível, o que afasta a atuação do Ministério Público Federal. Voto
pela homologação de arquivamento dos presentes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

82) PROCESSO N.º : 1.33.005.000083/2004-22
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Médicos da Gerência Executiva do INSS em Joinville/SC

           ASSUNTO : Designação de leigo para função típica de médico
           EMENTA : A designação de médico para a função de chefia da Seção de
Gerenciamento de Benefícios por Incapacidade em Joinville/SC esgotou o objeto desta
representação que questionava a designação de leigo, ainda que servidor federal,  para tal
função.Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

83) PROCESSO N.º : 1.34.001.000809/2004-20
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Marcos Vinicius Ito, Cláudia Regina Paviani e Lilian Gouveia

           ASSUNTO : Descumprimento de ordem judicial proferida em Ação Civil
Pública.
           EMENTA : Procedimento destinado à verificação de descumprimento de
decisão judicial proferida na Ação Civil Pública nº 1999.61.00003710-0. Respostas da
Receita Federal, INSS e Caixa Econômica Federal afirmando o efetivo cumprimento da
decisão. Ausência de elementos nos autos que comprovem o descumprimento. Arquivamento
homologado.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

84) PROCESSO N.º : 1.34.001.001613/2004-52  e 1.34.001.001125/2002-83
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Ausência de Procuradores Federais na audiência do Juizado
Especial previdenciário.
           EMENTA : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO, DE
OFÍCIO, PELO MPF VISANDO APURAR A FALTA DE PROCURADORES FEDERAIS
NA AUDIÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL PREVIDENCIÁRIO. ESTRUTURA
PRECÁRIA. REESTRUTURAÇÃO DO AMBIENTE DE TRABALHO. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

85) PROCESSO N.º : 1.34.001.003483/2003-10
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Atuação Judicial do INSS
           EMENTA              :  A deficiência na atuação judicial do Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS, verificada em 1998, em virtude de negligência no trâmite de ações
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mandamentais, restou minimizada com a constatação de que tais demandas, quase todas, já
estão arquivadas e que a implantação da Procuradoria Federal Especializada e dos Juizados
Especiais Federais Previdenciários propiciam maior eficiência na atuação da mencionada
autarquia previdenciária. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

86) PROCESSO N.º : 1.34.012.000147/2003-88
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Jéssen Cavalcanti

           ASSUNTO : Ensino religioso
           EMENTA : ENSINO RELIGIOSO.OBSERVÂNCIA ÀS PREVISÕES
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS REFERENTES À MATÉRIA. MATRÍCULA
FACULTATIVA. A implantação do ensino religioso nas escolas municipais de Santos/SP não
fere os preceitos constitucionais e legais referentes à matéria, uma vez que a comunidade foi
previamente consultada e a matrícula em tal disciplina não é obrigatória, nos estritos termos
do artigo 33 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as diretrizes e
bases da educação nacional.  Voto pela homologação do arquivamento destes autos
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

87) PROCESSO N.º : 1.34.001.001461/2005-79
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Irregularidades na proporção de distribuição de vagas para
cargos de Área Meio e Área Fim no TRE/SP.
            EMENTA : Representação instaurada para apurar possíveis irregularidades
na distribuição desproporcional dos cargos de Analista do TRE/SP entre a área jurídica e a
área administrativa .A existência de ação judicial discutindo a mesma matéria do presente
procedimento ocasionou a perda do objeto.Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

88) PROCESSO N.º :1.34.001.001148/2002-98/1.34.001.001297/2003-38/
1.34.001.004102/2003-10

RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Arnaldo M. Alves; Donizete Del Bello e Antônio D. Pereira e

Marcos W. da Silva
           ASSUNTO : Concessão de benefícios previdenciários e qualidade da
prestação de serviços públicos
           EMENTA : As situações descritas em três procedimentos administrativos
com objetos referentes, de forma geral, à concessão de benefícios previdenciários, ensejaram,
após o arquivamento deles por razões fáticas e legais distintas, a instauração  de novo
procedimento administrativo para aferir a qualidade da prestação de serviços ofertada pela
Agência Tatuapé/SP. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

89) PROCESSO N.º : 1.34.001.003109-2005-78
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Arnaldo César da Costa Vianna

           ASSUNTO : Extravio de autos judiciais
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           EMENTA : Ao Ministério Público Federal é defeso exercer função
correcional, disciplinar, sobretudo se o Poder Judiciário tem órgão específico, ou seja,
Corregedoria-Geral, para aferir o bom atendimento de sua prestação jurisdicional. A natureza
simples e individual do interesse em questão impede a atuação do Parquet  Federal. Voto
pela homologação do arquivamento destes autos
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

90) PROCESSO N.º : 1.34.001.002770/2001-32
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Descumprimento pelo INSS da IN nº 12.
           EMENTA : Procedimento destinado à apuração de descumprimento de IN
nº 12/2000, que revogou a Ordem de Serviço INSS nº 592/98. Todas as Gerencias Executivas
do INSS estão cumprindo a IN nº 12, com exceção do Município de Ribeirão Preto.
Comunicação à Procuradoria da República de Ribeirão Preto para a tomada das devidas
providências. Arquivamento homologado.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

91) PROCESSO N.º : 1.34.001.002562/2005-67
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Simone Teixeira

           ASSUNTO : Benefício previdenciário
           EMENTA : Representação relatando o não recolhimento pela Prefeitura de
Carapicuíba de contribuição previdenciária descontada em folha de salário. A Prefeitura
informa que realizou o parcelamento de seus débitos e se encontra em situação regular perante
o INSS. O INSS comunica que realizará diligência fiscal junto à Prefeitura buscando
regularizar os dados cadastrais da representante. A natureza individual do interesse afasta a
atuação do Ministério Público Federal, portanto, Voto pelo arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

92) PROCESSO N.º : 1.34.004.000157/2005-84
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Maria José Monteiro Morelli.

            ASSUNTO : benefício previdenciário.
            EMENTA                  : REPRESENTAÇÃO. DEMORA NA ANÁLISE DE PEDIDO
DE APOSENTADORIA PELO INSS. Concessão de aposentadoria à representante.
Arquivamento dos autos na origem. Ação Civil Pública em trâmite na 6ª vara federal de
campinas com o objetivo de apurar a qualidade do atendimento ao público e do serviço
prestado pelo INSS. Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

93) PROCESSO N.º : 1.34.001.005239/2003-83
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Ineficiência no exercício da função disciplinadora ético-
profissional
           EMENTA : A adoção de medidas pelo Conselho Regional de Psicologia de
São Paulo e o Conselho Federal de Psicologia para melhorar o exercício da função
disciplinadora, evitando o arquivamento dos processos administrativos referentes a ética-
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profissional, por decurso de tempo, elide o objeto destes autos, por demonstrar os esforços da
autarquia federal em concretizar o princípio constitucional da eficiência. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

94) PROCESSO N.º : 1.34.001.003096/2005-37
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Arlindo Marques Júnior

           ASSUNTO : Direito de parcelamento da taxa de anuidade do CREA.
           EMENTA :Procedimento Administrativo em que se requer que as
anuidades do CREA sejam cobrada de forma parcelada. Não havendo lei específica
concedendo o direito ao parcelamento,  não é ilegal a Resolução Confea nº 479/2003 que
determina o pagamento da anuidade em cota única. Voto recomendando o arquivamento da
representação.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

95) PROCESSO N.º : 1.34.001.006926/2004-05
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Paulo Soares

           ASSUNTO : Liberação de aposentadoria
           EMENTA : REPRESENTAÇÃO. Sentença favorável. Averbação de tempo
de Serviço. Dificuldade para liberação de aposentadoria. Direito Individual. Ilegitimidade do
Ministério Público Federal. Arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

96) PROCESSO N.º : 1.35.000.000279/2003-10
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Maria Thelma Reis de Mendonça

           ASSUNTO : Solicitação de medicamento para diabetes.
           EMENTA : Solicitação de medicamentos para tratamento de diabetes de
menor. Conflito negativo de competência entra as Secretaria de Saúde Estadual e Municipal
quanto à responsabilidade pela distribuição de medicamentos à população. Realizada reunião
para dirimir a controvérsia, ficou decidido que o tratamento do menor será realizado pelo
serviço de endrocrinologia da Secretaria Municipal de Saúde. Tendo o presente procedimento
atingido o objetivo almejado, Voto pela homologação de arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

97) PROCESSO N.º : 0.15.000.001166/2002-91
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : César de Pinho Pessoa

           ASSUNTO : Invasão de repartição pública
           EMENTA : A sindicância instaurada pela Gerência Regional da Secretaria
do Patrimônio da União – GRPU/CE concluiu que os servidores sindicados não cometeram
prática infracional,  pois não verificada a materialidade da suposta invasão de órgão público,
na hipótese, da sede da GRPU/CE. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                                                                                          Brasília 20 de setembro de 2005.

DR. WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

PAULO DA ROCHA CAMPOS
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

CRISTINA ALCANTARA
Secretaria 1ªCCR



    MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
    1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

        MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL
ATA DA 153ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 05 DE OUTUBRO DE 2005

Início: 10:15 – Término: 12:10

Ao quinto dia do mês de outubro do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Qüinquagésima Terceira
Sessão Ordinária com a presença dos Membros: Dr. Wagner de Castro Mathias Netto -
Membro–Titular - Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular e Dr. Paulo da Rocha
Campos- Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 08123-11.0040/98-52
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO :Criação de sistema próprio de previdência social pelos

Municípios
            EMENTA         : A instituição de sistema próprio de previdência social pelos
Municípios é faculdade  conforme entendimento de Tribunais Superiores e do Superior
Tribunal de Justiça.Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

02) PROCESSO N.º : 0.15.000.001923/2004-98
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF.
ASSUNTO : identificação do contemplado na Sena Anterior do Concurso de

Prognósticos de nº 137.
            EMENTA         : Procedimento administrativo. Identificação de contemplado na
sena anterior do concurso de prognósticos nº 137. notícia de fraude praticada contra o
ganhador – relativamente incapaz. Arquivamento dos autos na origem. Sorteio realizado em
outubro de 1990. Diligências realizadas junto à caixa econômica federal. Impossibilidade de
identificação do sorteado bem como a comprovação do pagamento do prêmio. Exaurida a
atuação ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 0.15.000.001520/2005-20
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : David Juvenal Pacheco
ASSUNTO : Violação de linhas telefônicas
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            EMENTA         :Os esclarecimentos apresentados pela empresa-operadora Claro
quanto à indevida divulgação de números de linhas telefônicas demonstraram que a
responsabilidade de tal fato não pode ser imputada exclusivamente a ela, operadora, visto que
o próprio representante,  inadvertidamente, quando em tramitações comerciais, pode tê-los
repassado à terceiros de má índole. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 0.15.000.000790/2004-32
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : João Ricardo Guimarães Neto
ASSUNTO : Retardamento no andamento de processo.

            EMENTA         :RECLAMAÇÃO. Retardamento no andamento de processo
judicial. incompetência do Ministério Público Federal. remessa de cópia dos autos à
corregedoria do Tribunal de Justiça do Ceará. Homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 0.15.000.000373/2001-47
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : João Carlos Tavares Ferreira
ASSUNTO : Empréstimo bancário para realizar cirurgia.

            EMENTA         : TERMO DE DECLARAÇÃO. Empréstimo bancário para
realizar cirúrgia de obesidade mórbida. Ressarcimento parcial dos valores pelo plano de
saúde. Dificuldade financeira. Ação proposta contra a união visando o recebimento dos
28,86%. Interesse individual, vedada intervenção ministerial (CF; ARTS 127 E 129). Voto
pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 0.15.000.000449/2004-87
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria Milagrosa da Cunha
ASSUNTO : Passagem gratuita para idoso

            EMENTA         : A orientação para embarque na Rodoviária Central, em face da
vaga do terminal Antônio Bezerra já estar ocupada, demonstra que a  Empresa Redenção
Transporte e Turismo Ltda envidou esforços para atender as disposições legais referentes ao
passe livre de idosos em transportes intermunicipais e observou o princípio constitucional da
isonomia, sem favorecimento desleal. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

07) PROCESSO N.º : 1.00.000.009312/2005-46
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal.
ASSUNTO : Termo de Ajustamento de Conduta.

            EMENTA         :Termo de ajustamento de conduta celebrado entre o Ministério
Público Federal – PRM/JOAÇABA/SC, a Polícia Rodoviária Federal e a Empresa Maria
Fernanda Mendes Fiedler – Me para resguardar a segurança dos usuários da rodovia br-282.
termo aditivo com o fim de autorizar e fixar condições para a realização de evento público no
dia 08/10/2005. Voto pela homologação do termo de ajustamento de conduta e de seu aditivo.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.
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08) PROCESSO N.º : 1.00.000.009843/2005-39
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Federação da Associações de Engenheiros Ferroviários.
ASSUNTO : Inconstitucionalidade das MP’s 245 e 246 e Decreto 5.412/05.

            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO ENCAMINHADA PELA FEDERAÇÃO
DAS ASSOCIAÇÕES DE ENGENHEIROS FERROVIÁRIOS À PR/RJ. SUPOSTA
INCONSTITUCIONALIDADE DAS MP’S 245 E 246 E DECRETO 5.412/05, TODOS DE
06.04.2005. REMESSA DO PROCEDIMENTO PARA A 5ª CCR. POSTERIOR
ENCAMINHAMENTO À 1ª CCR.   ENTIDADE QUE POSSUI LEGITIMIDADE PARA
IMPUGNAR OS REFERIDOS ATOS NORMATIVOS. TENTATIVA DE CONTORNAR
FORMALIDADES LEGAIS. PRECEDENTES DA 1ª CCR E DO STF (ADIN 3153). Voto
pelo arquivamento do procedimento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.
 
09) PROCESSO N.º : 1.12.000.000293/2004-91

RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Descumprimento do art. 8º, da Lei 10.169/2000.

            EMENTA         :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VISANDO
APURAR O DESCUMPRIMENTO DO ART. 8º, DA LEI 10.169/00. COMPETÊNCIA DOS
ESTADOS PARA EDIÇÃO DAS LEIS. INCOMPETÊNCIA DO MPF. INDEPENDÊNCIA
DOS PODERES                        (CF; ART. 2º). PRETENSÃO QUE REFOGE AS
ATRIBUIÇÕES DO PARQUET (CF; ARTS. 127 E 129). ARQUIVAMENTO.       Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.18.000.014872/2003-16
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Farmácia do Estado de Goiás.
ASSUNTO : exercício da atividade de análises clínicas por biólogos.

            EMENTA         :Representação. Alegação de exercício ilegal da profissão por
biólogo que exerce atividade de análises clínicas. Arquivamento dos autos na  origem.
Competência concorrente entre os profissionais de Farmácia e Biologia. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

11) PROCESSO N.º : 1.22.003.000263/2004-16
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria Nilda Macedo de Assunção.
ASSUNTO : benefício previdenciário.

            EMENTA         :Representação contra o INSS. Indeferimento de benefício
previdenciário. Arquivamento dos autos na origem. perícia médica realizada. ausência de
incapacidade laborativa. Direito individual. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 1.23.000.001503/2005-65
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Prefeitura Municipal de Belém
ASSUNTO : Solicitação de providência para que seja liberada a entrada de

servidores do INSS.
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            EMENTA         :Procedimento visando apurar irregularidades em movimento
paredista (INSS). Proibição de acesso dos servidores aos prédios públicos. Termo de
ajustamento de conduta. Término da    greve.  Acesso ao prédio. Arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 1.24.000.000247/2003-90
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : João Ananias da Silva
ASSUNTO : Cancelamento de desconto

            EMENTA         :O cancelamento dos descontos referentes à previdência privada,
que foram realizados sem a devida autorização ou cujo pedido anterior de cancelamento não
foi observado, elidiu o objeto destes autos. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

14) PROCESSO N.º : 1.25.009.000079/2004-04
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem do Paraná
ASSUNTO : irregularidade em Unidade Básica de Saúde – UBS.

            EMENTA         :Representação formulada pelo Conselho Regional de
Enfermagem - Subseção de Umuarama. Detecção de irregularidades no hospital e
maternidade umuarama. Encerramento das atividades do hospital e maternidade umuarama.
Arquivamento dos autos na origem.  Perda do objeto. Voto pela homologação do
arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.25.000.003362/2004-60
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Secional Paranaense da Ordem dos Advogados do Brasil e

Ministério Público Estadual
ASSUNTO : Qualidade do Ensino Jurídico

            EMENTA       : A fiscalização da qualidade do ensino jurídico pelo Ministério
Público Federal ocorrerá se houver especificação do curso jurídico. A fiscalização
generalizada, a supervisão pela mantença da qualidade do ensino é, por força da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, atribuição do Ministério da Educação. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 1.26.000.001098/2005-73
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Departamento de auditoria do SUS
ASSUNTO :Apurar reclamações recebidas pelo sistema “DISQUE- SAÚDE

            EMENTA         :Representação visando apurar irregularidades no hospital das
clínica e na fundação de apoio ao desenvolvimento. Inocorrência. auditoria realizada pelo
DENASUS. Arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 1.26..000.001100/2005-12
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto



(Ata da 153ª Sessão) 5

INTERESSADO : Juiz Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária de Pernambuco
ASSUNTO : Suposto descumprimento de decisão judicial.

            EMENTA         :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VISANDO
APURAR DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL. REINTEGRAÇÃO
DE SERVIDORES. DECISÃO, EM PARTE, SUSPENSA PELO TRIBUNAL. ONERAÇÃO
DOS COFRES PÚBLICOS. QUESTÃO DE FUNDO QUE PRECEDE À ANÁLISE DO
OBJETO PRINCIPAL. PREJUDICIAL DE MÉRITO. INCOMPETÊNCIA DA 1ª CCR.
REMESSA DOS AUTOS À 5ª CCR.    Voto pela remessa dos autos à 5ª CCR. 
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 1.28.000.000236/2004-41
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Miriam Alves Barros
ASSUNTO : Solicitação de importação de medicamento.

            EMENTA         :Procedimento Administrativo visando a intervenção do
Ministério Público Federal junto ao Ministério da Saúde para fins de viabilizar a importação
de medicamento do Egito utilizado no tratamento de doença rara. Constatada a existência de
ação judicial em trâmite na 1ª Vara Federal de Natal/RN com o mesmo objeto do presente
procedimento. Ademais, o medicamento solicitado não possui autorização da ANVISA para
ser comercializado no Brasil. Voto pela homologação de arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º : 1.28.000.000236/2005-22 (PR/RN)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Kleber Mota da Nóbrega
ASSUNTO : Suposta contração irregular no TRF da 5ª Região.

            EMENTA         : REPRESENTAÇÃO ALEGANDO IRREGULARIDADE NO
CONCURSO DO TRF 5ª.  SUPOSTA CONTRATAÇÃO ILEGAL DE SEGURANÇA
ARMADA. INOCORRÊNCIA.   AUSÊNCIA DE CONTRARIEDADE AO ART. 37,
CAPUT, DA CF. INFORMAÇÕES PRESTADAS. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. DOUTRINA. ARQUIVAMENTO. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 1.29.005.000022/2004-98
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Deraldo Ferreira de Oliveira
ASSUNTO : Incineração de documentos

            EMENTA         :Não há conduta irregular do Conselho Regional de
Enfermagem do Rio Grande do Sul – COREN/RS quanto à incineração de documentos não
procurados dentro de um prazo de 5 (cinco) anos. A Administração Pública, inclua-se o
mencionado Conselho, não é depositária de bens ou documentos pessoais. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.32.000.000328/2005-80 (PR/RO)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ernandes Areb Palheta
ASSUNTO :Supostas irregularidades praticadas por fiscal da Receita

Federal.
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            EMENTA         :PROCEDIMENTO VISANDO APURAR
IRREGULARIDADES PRATICADAS POR FISCAL DA RECEITA FEDERAL.
RECOMENDAÇÃO EXPEDIDA PELO MPF SOLICITANDO ABERTURA DE PA.
ACOLHIMENTO DA RECOMENDAÇÃO. INEXISTÊNCIA DAS IRREGULARIDADES
INICIALMENTE APONTADAS. ARQUIVAMENTO. Voto pela homologação do
arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 1.33.009.000034/2005-31 (PRM/SC)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Lorena Peters
ASSUNTO : Solicitação de exame médico (ressonância magnética)

            EMENTA         :Termo de declaração  requerendo exame de ressonância
magnética.  Pretensão atendida. Perda superveniente do objeto. Voto pela homologação do
arquivamento.
         CONCLUSÃO            :Voto aprovado à unanimidade.

23) PROCESSO N.º : 1.34.001.000185/2000-17
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria Gabriela Breinding Miranda e outro.
ASSUNTO : Ação de alimentos

            EMENTA         :Procedimento administrativo instaurado objetivando a
concessão de pensão alimentícia.  Desistência. Notícia nos autos de que o processo judicial
instaurado foi arquivado. Despacho de arquivamento. Voto pela homologação do
arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

24) PROCESSO N.º : 1.34.001.003535/2005-10 (PR/SP)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : André Luís
ASSUNTO : Publicação da relação dos advogados punidos pela OAB

            EMENTA         : PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO A
PARTIR DE E-MAIL. ALEGAÇÃO DE QUE A OAB ESTÁ VIOLANDO O PRINCÍPIO
DA PUBLICIDADE. INOCORRÊNCIA. CIÊNCIA AO PÚBLICO DA RELAÇÃO DOS
ADVOGADOS PUNIDOS. CUMPRIMENTO DOS ARTS. 5º, LX E 37, CAPUT, TODOS
DA LEI MAIOR. ARQUIVAMENTO. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

25) PROCESSO N.º : 1.34.004.000333/2005-88 (PRM/Campinas-SP)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Selmara Carvalho de Oliveira
ASSUNTO : Suposto extravio de documentos  no INSS

            EMENTA         : Procedimento visando apurar extravio de documentos no
INSS. Inocorrência. documentos enviados ao  JEF para instruir processo. Arquivamento do
procedimento. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

26) PROCESSO N.º : 1.34.004.000894/2004-04
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Iradi Risseto
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ASSUNTO : Qualidade de atendimento do INSS
            EMENTA         : A concessão do benefício da aposentadoria e as explanações
ofertadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS quanto à alegada demora e extravio
de documentação elidiram o objeto destes autos.  Voto pela homologação do arquivamento
deste procedimento administrativo.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

27) PROCESSO N.º : 1.34.010.000024/2004-48 (PRM/SP)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO :Apurar eventuais irregularidades na Santa Casa de Misericórdia

de Santa Rosa de Viterbo.
            EMENTA         :Procedimento administrativo visando apurar eventuais
irregularidades no serviço prestado pela santa casa de misericórdia de santa rosa de viterbo.
Irregularidades apontadas pelo DESASUS. Melhoria do quadro geral  inexistência de
elementos, diante da situação fática atual, para propositura de ACP. Remessa de
arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

28) PROCESSO N.º : 1.34.001.005701/2003-42
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Osório Barbosa
ASSUNTO : Audiências agendadas na Justiça do Trabalho.

            EMENTA         : Procedimento instaurado a partir de ofício encaminhado, à
época,  por procurador da república. alegação de que as audiências marcadas com intervalos
de 10 minutos na justiça do trabalho implica em má prestação do serviço público.
inocorrência. Despacho de arquivamento. Interposição de recurso. Alegação de violação ao
art. 37, § 3º, I, da CF. Ausência de lei regulamentadora. Norma de eficácia limitada.
Inexistência de contrariedade ao princípio da eficiência. Presunção de veracidade dos atos
emanados da administração. Doutrina. Conhecimento e não provimento do recurso.
Homologação do despacho de arquivamento. Voto pelo conhecimento e não provimento do
recurso, devendo, por conseguinte, ser homologado o despacho de arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

29) PROCESSO N.º : 1.20.000.000520/2005-97
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Antônio José dos Santos
ASSUNTO : Transferência de pagamento de pensão por morte.

            EMENTA         : Representação solicitando a transferência no pagamento de
pensão por morte em virtude do falecimento da beneficiária. A natureza individual do
interesse, diversa inclusive da estabelecida no artigo 11 da Lei Complementar nº 75, de 20 de
maio de 1993, afasta a atuação do Ministério Público Federal. Voto pela homologação do
despacho de arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

30) PROCESSO N.º : 0.15.000.000529/2005-13
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Kildere Erasmo Pereira Damasceno
ASSUNTO : Exigência de altura mínima em concurso público para Polícia

Militar do Estado do Ceará .
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            EMENTA         : DENÚNCIA. EXIGÊNCIA ILEGAL DE ALTURA MÍNIMA
EM CONCURO PARA POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ. INCOMPETÊNCIA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE OFENSA A BENS, DIREITOS OU
INTERESSES DA UNIÃO. REMESSA DE CÓPIA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

31) PROCESSO N.º : 1.25.005.000519/2005-36 (PRM/Londrina)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Juíza Titular da 1ª VT de Londrina
ASSUNTO : Contratação de empregado sem concurso

            EMENTA         :Procedimento instaurado pelo MPF objetivando verificar
irregularidade na contratação de empregado municipal sem concurso público. Inexistência de
lesão a bens, serviços ou interesses da união precedente da 1ª CCR. Arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

32) PROCESSO N.º : 0.15.000.001978/2004-06 (PR/CE)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Noé Nunes Ferraz
ASSUNTO : Ascensão funcional.

            EMENTA            : Representação requerendo que o mpf adote alguma medida
para  regularização da ascensão funcional do interessado.   Pretensão individual, vedada
intervenção ministerial. Remessa de arquivamento. Voto pelo homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

33) PROCESSO N.º : 0.15.000.001583/2005-86
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : João Capistano Mesquita
ASSUNTO : Assinatura de telefonia residencial

            EMENTA            : O pleito para ressarcimento de valores referentes à assinatura
de telefonia residencial é interesse de natureza tipicamente individual e disponível. O
Ministério Público Federal, por força do disposto no artigo 15 da Lei Complementar nº 75, de
20 de maio de 1993, não atua em defesa de direitos estritamente individuais. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

34) PROCESSO N.º : 0.15.000.000530/2005-48
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ana Patrícia.
ASSUNTO : pagamento de indenização com recursos do Ministério da

Integração Nacional.
            EMENTA            :Representação. Notícia de liberação de recursos do ministério
da integração nacional para o pagamento de indenização relativa a 9,6 hectares de terra de
propriedade do ex-prefeito de Jaguaretama/CE. Arquivamento dos autos na origem. Ingresso
de ação de improbidade administrativa com o mesmo objeto da presente representação. Perda
do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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35) PROCESSO N.º : 1.16.000.001053/2004-64 (PR/DF)
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

do Distrito Federal - CREA
ASSUNTO : Suposta irregularidade no concurso para provimento de vagas

no INCRA.
            EMENTA            :PROCEDIMENTO INSTAURADO PELO MPF
OBJETIVANDO VERIFICAR ILEGALIDADE EM CONCURSO REALIZADO PELO
INCRA. DISTINÇÃO DE VENCIMENTOS E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ENTRE
CARGOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART.
37, CAPUT, DA CF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 339 DO STF. ARQUIVAMENTO. Voto
pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

36) PROCESSO N.º : 1.18.000.004177/2004-27
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Alberico Soares
ASSUNTO : Reajuste dos salários dos servidores do IBAMA sem observar

o direito à paridade remuneratória dos inativos.
            EMENTA            :Denúncia sobre o reajuste de salários dos servidores do
IBAMA sem observar a garantia de paridade remuneratória concedida aos inativos. A
existência de ação civil pública discutindo a mesma matéria do presente procedimento
ocasionou a perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

37) PROCESSO N.º : 1.25.002.000210/2005-76
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : OAB/Seção Paraná
ASSUNTO : Apurar possíveis irregularidades nos Cursos de Direito do

referido Estado.
            EMENTA            :Procedimento administrativo instaurado visando apurar
supostas irregularidades nos cursos de direito. Inocorrência. Esclarecimentos prestados pelas
instituições educacionais. qualidade de ensino de acordo com os padrões exigidos pelo MEC e
Secretaria de Educação Superior. Pretensão atendida.  ARQUIVAMENTO. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

38) PROCESSO N.º : 1.28.000.000018.2004.15
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Qualidade da prestação de serviços pelo INSS

            EMENTA            : As recomendações da Procuradoria da República no Rio
Grande do Norte no sentido de melhorar a prestação de serviços foram cumpridas pelo
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

39) PROCESSO N.º : 1.29.011.000003/2004-82
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Antônio Ferreira da Fonseca
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ASSUNTO : Denúncia de Improbidade Administrativa
            EMENTA            : Malversação do erário quando da aquisição de “softwares”
pela Prefeitura de Uruguaina/RS.  Voto pela remessa à 5ª CCR pois é matéria típica daquela
especializada.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

40) PROCESSO N.º : 1.32.000.000349/2005-03
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Leonel Pereira da Silva
ASSUNTO : Filiação obrigatória em colônia de pescadores para obtenção

do seguro-desemprego
            EMENTA            : O inciso IV do artigo 2º da Lei nº 10.779, de 25 de novembro
de 200317  não pode ser tachado de inconstitucional sob a alegação de afronta ao preceito da
livre associação previsto no inciso XX do artigo 5º da Constituição Federal, pois a atual Carta
Política, também no mesmo artigo, previu no inciso XIII que o livre exercício de qualquer
trabalho, ofício ou profissão faz-se mediante o atendimento das qualificações profissionais
que a lei estabelecer. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

41) PROCESSO N.º : 1.32.000.000293/2004-06
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Denúncia anônima
ASSUNTO : Apuração de irregularidades em processo de reingresso para

curso de medicina.
            EMENTA            :Denúncia de supostas irregularidades praticadas pela Faculdade
de Medicina da UFRR, na seleção de estudantes para o reingresso em curso de medicina.
Analisada a documentação instrutória, não foi constatada nenhuma irregularidade no processo
seletivo. Meras suposições e conjecturas que não podem servir como base para a afirmação de
ocorrência de fraude, portanto, Voto pela homologação do arquivamento dos autos.       
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

42) PROCESSO N.º : 1.33.003.001036/2002-54
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Prestação de serviços médico-cardiológicos

            EMENTA            : A regularidade da prestação de serviços médico-cardiológicos
pelo Sistema Único de Saúde – SUS, na circunscrição da Procuradoria da República em
Criciúma/SC, elidiu o objeto deste procedimento administrativo instaurado para aferir a oferta
de tais serviços. Voto pela homologação do arquivamento destes autos, com remessa à PFDC.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

43) PROCESSO N.º : 1.34.006.000150/2004-61
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : MPF.
ASSUNTO : não realização de escolta de réus presos pela Polícia Federal.

            EMENTA            : Procedimento Administrativo. Não realização de escolta de
réus presos até a Justiça Federal de Guarulhos durante o período de greve da polícia federal.
Expedição de Recomendação à Superintendência da Polícia Federal em São Paulo.
Arquivamento dos autos na origem. Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público
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Federal em São Paulo com o mesmo objeto do presente Procedimento. Perda do objeto. Voto
pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

44) PROCESSO N.º : 1.34.001.001454/2005-77
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : MPF – núcleo criminal
ASSUNTO : Dilação de prazo para conclusão de investigação criminal

            EMENTA            : Procedimento visando apurar qualidade do Serviço Público
prestado pela Polícia Federal no estado de São Paulo. Dilação de prazo solicitado pela
autoridade policial para conclusão de inquérito. Inexistência de má prestação do serviço.
Ausência de intenção deliberada em atrasar os trabalhos.  Instalações precárias.
Reestruturação. Situação remediada. decisão de arquivamento. procedência. Precedentes da 1ª
CCR. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

45) PROCESSO N.º : 1.34.001.003544/2005-01  PR/SP
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maurício Falco
ASSUNTO : Demora no pagamento de benefício previdenciário

            EMENTA            :Representação perante o Ministério Público Federal requerendo
a tomada de providências em razão da demora do INSS em ressarcir os atrasos no pagamento
de benefício previdenciário. Arquivamento pela Procuradoria da República em São Paulo.
Interesses de cunho individual. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

46) PROCESSO N.º : 1.35.000.000387/2004-65
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Antônio Fonseca e Vanessa de Oliveira.
ASSUNTO : comunicado de visita para avaliação sócio- econômica dos

beneficiários da prestação continuada.
            EMENTA          : Representação. comunicado de visita para avaliação sócio-
econômica das pessoas que recebem o benefício de prestação continuada. Ausência de
especificação do dia e horário da inspeção. ocorrência de danos psicológicos aos deficientes.
expedição de recomendação ao INSS, ao Estado de Sergipe e aos municípios sergipanos para
que façam constar a informação de que a mera ausência do beneficiário no momento da visita
não implicará na suspensão ou cessação do benefício. Arquivamento dos autos na origem
após a detecção do cumprimento da recomendação pelos órgãos envolvidos. Exaurida a
atuação ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
    
47) PROCESSO N.º : 1.35.000.000407/2003-17

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Associação dos Deficientes Motores de Sergipe - ADM
ASSUNTO : Concessão de passagens gratuitas aos deficientes carentes

            EMENTA            : A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça suspendeu a
liminar que determinava às empresas áereas a concessão de passagem aérea gratuita aos
deficientes carentes.  Voto pela homologação do arquivamento destes autos, com posterior
remessa deles à PFDC.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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48) PROCESSO N.º : 1.25.005.000514/2005-11
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Justiça do Trabalho de Londrina
ASSUNTO : Irregularidade na contratação de funcionário sem    concurso

público.
            EMENTA            :Denúncia. Contratação de funcionário pelo município de
Londrina sem realização de concurso público. Incompetência do Ministério Público Federal.
Ausência de ofensa a bens, direitos ou intereses da união. Não utilização de verba federal.
Homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

49) PROCESSO N.º : 1.25.005.000518/2005-91
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Juíza Titular da 1ª VT de Londrina
ASSUNTO : Contratação de empregado sem concurso

            EMENTA            :Procedimento instaurado pelo MPF objetivando verificar
irregularidade na contratação de empregado Municipal sem Concurso Público. Inexistência de
lesão a bens, serviços ou interesses da união precedente da 1ª CCR. Arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

50) PROCESSO N.º : 1.25.000.000504/2005-18-PR
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Denúncia anônima
ASSUNTO : Irregularidade no concurso público realizado pela Anatel.

            EMENTA            : Procedimento administrativo em que se solicita a verificação
da regularidade do concurso público realizado pela Anatel, em razão da denúncia de diversas
omissões e ilegalidades no instrumento convocatório e no curso de formação. A publicação
dos editais nº 09/2004 e 13/2004 retificando o instrumento convocatório original e os
esclarecimentos prestados pela Agência afastaram as irregularidades apontadas. No tocante ao
curso de formação, não foi constatada nenhuma afronta ao princípio constitucional da
igualdade e da isonomia substancial entre os candidatos. VOTO pela homologação do
arquivamento dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

51) PROCESSO N.º : 1.25.004.000001/2005-11
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

            ASSUNTO : Projeto Soldado Cidadão.
           EMENTA : Inquérito Civil Público para apurar a real efetivação do Projeto
Soldado Cidadão, em virtude da notícia de que a Unidade do Exército de Guarapuava ainda
não havia iniciado o curso de capacitação previsto no referido projeto.Expedida
recomendação para que a Unidade do Exército com sede em Guarapuava somente leve a
público o Projeto Soldado Cidadão, após garantir os recursos necessários para a sua execução.
Em 29/07/2005 foi concluído o curso de capacitação profissional de 16 soldados
incorporados. VOTO pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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52) PROCESSO N.º : 1.25.000.001328/2005-31
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Comissão de Direitos Humanos, da Cidadania e Defesa do

Consumidor da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná.
           ASSUNTO : notícia de irregularidades praticadas por membros do Conselho
Federal de Enfermagem.
           EMENTA : Representação ofertada pela Assembléia Legislativa do Paraná.
Notícia de irregularidades praticadas por membros do conselho federal de enfermagem.
Arquivamento dos autos na origem. assunto submetido à apreciação judicial. Perda do objeto.
Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

53) PROCESSO N.º : 1.26.000.001262/2005-42
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Maria José Gonçalves de Oliveira.

            ASSUNTO : benefício previdenciário.
           EMENTA          : Representação contra o INSS. Indeferimento do pedido de
aposentadoria. Arquivamento dos autos na origem. Interesse de cunho individual disponível.
Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

54) PROCESSO N.º : 1.28.000.000253/2004-89  PR/RN
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Nazareno Hortêncio da Costa

           ASSUNTO : Indeferimento de pedido de auxílio doença
           EMENTA :Representação perante o Ministério Público Federal requerendo
a tomada de providências em razão do indeferimento pelo INSS de pedido de benefício
previdenciário. Arquivamento pela Procuradoria da República no Rio Grande do Norte.
Interesses de cunho individual. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

55) PROCESSO N.º : 1.28.000.000210/2005-84
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Marlos Luiz Bezerra Fernandes

              ASSUNTO : Condições restritivas de inscrição para as pessoas portadores
de necessidades especiais
           EMENTA : As condições restritivas à inscrição e participação de pessoas
portadoras de necessidades especiais no concurso público do Tribunal Regional Eleitoral que,
a priori, afrontavam o princípio constitucional da isonomia, foram sanadas com  as alterações
sugeridas pela Recomendação Ministerial e prorrogação do prazo de inscrição a todos os
cargos. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

56) PROCESSO N.º : 1.30.012.000333/2005-28
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Wilson Ricardo Sobroza Sodré

            ASSUNTO : Intervenção do Ministério Público na concessão de vistos
permanentes pelos Estados Unidos da América.
           EMENTA : Representação requerendo a intercessão do Ministério Público
Federal na Embaixada dos Estados Unidos, em razão da falta de transparência nos sorteios de
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vistos permanentes. A concessão de vistos é ato de império, configurando, portanto,
emanação da soberania estatal, não podendo o Ministério Público intervir em atos dessa
natureza. VOTO pela homologação do arquivamentos dos autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

57) PROCESSO N.º : 1.32.000.000294/2004-42
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Glederson Pereira Mendes

            ASSUNTO : Irregularidades na execução do Programa Soldado Cidadão no
7º Batalhão de Infantaria de Selva -  7º BIS
           EMENTA : A documentação instrutória destes autos elucida a questão
quanto às supostas irregularidades na execução do Programa Soldado Cidadão no 7º BIS. O 7º
BIS ao desenvolver o mencionado programa empreendeu ações para resguardar as
características  da instituição castrense, ou seja, os pressupostos básicos da hierarquia e
disciplina, e desenvolver as diretrizes determinadas pelo Governo Federal, dentro da
legalidade e moralidade. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

58) PROCESSO N.º : 1.32.000.00519/2005-41
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos

do Estado de Roraima.
            ASSUNTO : cobrança de anuidade das farmácias e drogarias.
           EMENTA : Representação contra o Conselho Federal de Farmácia.
Cobrança abusiva de anuidade das farmácias e drogarias.  Arquivamento dos autos na origem.
Interesse de cunho individual. Ausência de relevância social. Ilegitimidade do Ministério
Público Federal. Voto pela homologação
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

59) PROCESSO N.º : 1.34.004.000193/2005-48
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Lezia Aparecida Costa Dias.

            ASSUNTO : correção de dados cadastrais pelo INSS.
           EMENTA : Representação contra o INSS. CORREÇÃO DE DADOS
CADASTRAIS. Arquivamento dos autos na origem. irregularidade SANADA. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

60) PROCESSO N.º : 1.34.006.000119/2004-21
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : SINDIPOLF.

            ASSUNTO : Suposta ilegalidade em greve
           EMENTA :REPRESENTAÇÃO SOLICITANDO A APURAÇÃO DA
RESPONSABILIZAÇÃO PELA GREVE REALIZADA DE 09/03/2004  A 13/05/2004, NO
ESTADO DE SÃO PAULO. ACP PROPOSTA PELO MPF VISANDO APURAR A
RESPONSABILIDADE.   AUSÊNCIA DE OBJETO NO PRESENTE PROCEDIMENTO.
ARQUIVAMENTO. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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61) PROCESSO N.º : 1.34.012.000380/2003-61
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Lucimere Barreto de Matos

            ASSUNTO : Cancelamento do CPF
           EMENTA :REPRESENTAÇÃO QUESTIONANDO O
CANCELAMENTO DO CPF. LEGALIDADE. IN/SRF N.º 190/02 VIGENTE À ÉPOCA
DOS FATOS. ART. 3º DA LICC. CONFLITO DE INTERESSES. TÉCNICA DE
PONDERAÇÃO DE BENS E DIREITOS. INTERESSE PÚBLICO EVIDENCIADO.
PRETENSÃO INDIVIDUAL, VEDADA INTERVENÇÃO MINISTERIAL (CF; ARTS. 127
E 129). DESPACHO DE ARQUIVAMENTO. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

62) PROCESSO N.º : 1.34.004.000401/2004-28
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : José Tarcísio Franco de Camargo

            ASSUNTO : Cobrança indevida pelo Instituto Nacional do Seguro Social –
INSS
           EMENTA : As peças informativas dos autos demonstraram que a cobrança
de débito, o envio dela a terceira pessoa, a respectiva inscrição em Dívida Ativa da União
configuraram equívoco, ora sanado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. As
razões recursais não trouxeram outros elementos, com força suficiente para supor que as
falhas procedimentais da Agência Previdenciária de Mogi-Guaçu/SP tenham sido
premeditadas e, sobretudo, com o fito de prejudicar. O Ministério Público Federal não
vislumbra direito de natureza coletiva ou individual homogêneo a demandar atuação
institucional. A espécie traz interesse de natureza tipicamente individual, cujo pleito compete
exclusivamente ao representante. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

63) PROCESSO N.º : 1.34.010.000652/2003-42
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : MPF.

            ASSUNTO : aplicação de recursos federais.
           EMENTA :Procedimento administrativo. Exame dos relatórios de
fiscalização da Controladoria Geral da União. Indícios de aplicação irregular de recursos
federais pelo Município de Cravinhos/SP. Arquivamento dos autos na origem. Patrimônio
público. Voto pela remessa dos autos à consideração da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão
– Patrimônio Público e Social, órgão colegiado competente para apreciar o arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

64) PROCESSO N.º : 1.35.000.000305/2005-63
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Sabino Augusto Dantas

           ASSUNTO : Negativa de reingresso aos quadros do curso de Direito da
Universidade Federal de Sergipe.
           EMENTA : Representação solicitando que o MPF adote alguma
providência para que o interessado reingresse aos quadros do curso de direito da Universidade
Federal de Sergipe. Recomendação expedida pelo parquet. atendimento da recomendação.
Pretensão atendida. perda superveniente do objeto. Arquivamento. Voto pela homologação do
arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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65) PROCESSO N.º : 1.36.000.000311/2004-01
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : anônimo.

            ASSUNTO : concurso público.
           EMENTA                :REPRESENTAÇÃO ANÔNIMA. Alegação de irregularidades
no processo seletivo da escola Agrotécnica Federal de Araguatins /TO. Arquivamento dos
autos na origem. Ausência de indícios suficientes de irregularidades. Voto pela homologação
do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

66) PROCESSO N.º : 1.25.000.001948/2005-71
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Marcio Rodrigo Antunes.

            ASSUNTO : concurso público.
           EMENTA :REPRESENTAÇÃO.ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADES
NO CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTE PENITENCIÁRIO REALIZADO PELO
CESPE – UNB. CONTROVÉRSIA RELATIVA AO NÚMERO DE INSCRITOS.
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS NA ORIGEM. JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS
PELO CESPE – UNB. NÃO-DETECÇÃO DE IRREGULARIDADES. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

67) PROCESSO N.º : 1.23.002.000127/2005-71
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Francisco Alves Ferreira

            ASSUNTO : Aposentadoria
           EMENTA : A diversidade de documentação apresentada ao INSS para fins
de concessão do benefício de aposentadoria, nas várias vezes em que reiterado o pedido,
juntamente com o fato da legislação vigente à época do pleito, determinaram a não concessão
por falta de preenchimento de requisitos legais. A natureza individual e disponível do
interesse do representante afasta a atuação deste Parquet Federal que não atua em defesa de
direitos estritamente particulares, conforme dicção do artigo 6º, inc. VII, alínea “d” c/c o
artigo 15, ambos da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993. Voto pela homologação
do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

68) PROCESSO N.º : 1.22.003.000015/2005-48
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

            ASSUNTO : Apurar possível contrariedade aos princípios da administração
pública.
           EMENTA :PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO
PELO MPF VISANDO APURAR CONTRARIEDADE AO ART, 37, CAPUT, DA CF.
SUPOSTO FAVORECIMENTO DE MATRÍCULA PARA OS ALUNOS CUJOS PAIS SÃO
SERVIDORES DA EBASA. INOCORRÊNCIA. SORTEIO PÚBLICO. 813 ALUNOS
MATRICULADOS E APENAS  13,8 % FILHOS DE SERVIDORES. AUSÊNCIA,
TAMBÉM, DE VIOLAÇÃO AO ART. 11, DA LEI 8.429/92. Voto pela homologação do
arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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69) PROCESSO N.º : 1.22.003.000657/2004-66
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

            ASSUNTO : Contratação de estagiários sem observância do princípio da
publicidade.
           EMENTA : PROCEDIMENTO INSTAURADO, DE OFÍCIO, PELO MPF
VISANDO O CUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS INSERTOS NO ART. 37, DA LEI
MAIOR NA CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS PELO DPF. INEXISTÊNCIA DE
ESTAGIÁRIOS TRABALHANDO NO DEPARTAMENTO. RECOMENDAÇÃO DO MPF
PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES.  ACOLHIMENTO PELO ÓRGÃO.
ARQUIVAMENTO. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

70) PROCESSO N.º : 1.18.000.012692/2004-81
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Associação das Mantenedoras de Ensino Superior de Goiás -

ASMEG
            ASSUNTO : Oferta de cursos pela Universidade Estadual do Vale do
Acaraú – UVA  no Estado de Goiás.
           EMENTA : A oferta de cursos pela Universidade Estadual  Vale do Acaraú
– UVA no Estado de Goiás, conforme a documentação instrutória dos autos e da decisão
emanada do STJ em sede de Mandado de Segurança  nº 7.801-DF, é regular. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

71) PROCESSO N.º : 1.12.000.000053/2004-96
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB e Clube de Engenharia

e Arquitetura  do Amapá - CEAAP
            ASSUNTO : Descumprimento da Lei 5.196/66
           EMENTA :REPRESENTAÇÃO INSURGINDO-SE CONTRA O
DESCUMPRIMENTO DA LEI  5.194/66. ALEGAÇÃO DE QUE O ART. 58 E §§ 1º, 2º. 4º,
5º, 6º, 7º , 8º DA LEI 9.649/98 FORAM DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS PELO
STF. ATOS POSTERIORES PRATICADOS PELO CREA COM BASE NOS
DISPOSITIVOS CITADOS. PRETENSÃO INDIVIDUAL. PRECEDENTE DO STF.
ARQUIVAMENTO     Voto pela homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

72) PROCESSO N.º : 1.00.000.010156/2001-32
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público do Estado do Mato Grosso

           ASSUNTO : Suposta inconstitucionalidade da E.C n.º 18/00, do Estado do
Mato Grosso.
           EMENTA :REPRESENTAÇÃO QUESTIONANDO A
CONSTITUCIONALIDADE DA E.C. N.º 18, QUE ALTEROU O TEXTO DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO MATO GROSSO. Dispositivo que prevê subsídio
mensal e vitalício para ex- governadores. ato concreto. Impossibilidade do controle abstrato
perante o STF. Precedentes da corte. Arquivamento da representação. Voto pela remessa dos
autos ao Procurador-Geral da Republica sugerindo o arquivamento da presente representação.
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          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

73) PROCESSO N.º : 1.00.000.008525/2003-99
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério da Fazenda

            ASSUNTO : Suposta inconstitucionalidade da Lei 10.533/39, do Estado do
Paraná.
           EMENTA :PROCEDIMENTO VISANDO APURAR A
CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.533/93, DO ESTADO DO PARANÁ. LEI
DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO STF.   PRECEDENTE. ARQUIVAMENTO
DO PROCEDIMENTO.  Voto pelo arquivamento do procedimento, com posterior remessa
dos autos ao Procurador-Geral da República.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

74) PROCESSO N.º : 0.15.000.001208/2005-36
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Terezinha de Jesus Uchôa

            ASSUNTO : Negativa de quitação do contrato de financiamento feito na
CEF.
           EMENTA :Representação insurgindo-se contra a negativa da CEF em
quitar contrato de financiamento. Pretensão individual, vedada intervenção ministerial (CF;
ARTS 127 E 129. Arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

75) PROCESSO N.º : 0.15.000.001719/2002-13
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : José Reinaldo Cerqueira Souza

            ASSUNTO : Negligência Médica
           EMENTA : Ao Hospital Geral Dr. César Cals e à sua equipe médica não se
pode imputar negligência quando do atendimento à  parturiente cujo feto não vingou, pois,
ainda sem a devida autorização para ser atendida em hospital da capital, porque reside em
Beberibe/CE, e sem observar o regular pré-natal recomendado,  todas as medidas médico-
hospitalares para o sucesso da gestação foram realizadas. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

76) PROCESSO N.º : 0.15.000.000055/2003-48
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Evandro Bezerra Andrade

           ASSUNTO : Central clandestina de escuta telefônica
           EMENTA : A vistoria local, realizada pela Agência Nacional de
Telecomunicações – ANATEL, não encontrou qualquer equipamento a confirmar a existência
de uma “central clandestina de escuta telefônica”. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.    
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

77) PROCESSO N.º : 08123.030615/96-56
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : João Martins Moraes Neto e outro
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            ASSUNTO : Apurar eventuais riscos aos moradores e meio ambiente nas
apresentações da Esquadrilha da Fumaça na orla de Santos
           EMENTA : Procedimento  objetivando verificar eventuais riscos a
população e ao meio ambiente nas apresentações da esquadrilha da fumaça na orla de Santos.
Paralisação das apresentações na área da orla. Pretensão atendida. Perda superveniente do
objeto. Arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

78) PROCESSO N.º : 08105.000959/99-47
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

            ASSUNTO : Atraso no envio de processos administrativos
           EMENTA :Procedimento administrativo visando apurar atos de
improbidade praticados por servidores do banco central. suposto descumprimento do ART.
28, DA LEI 7.492/86 Inocorrência. Ausência de Dolo. Falta de estrutura e recursos à época.
Precedente da 1ª CCR. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

79) PROCESSO N.º : 08105.000976/99-66
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Márcia Pereira de Araújo

            ASSUNTO : Suposta negligência na morte da mãe da interessada.
           EMENTA :Termo de declaração. alegação de negligência médica. Morte
da mãe da declarante. Inquérito Policial instaurado para apurar eventual responsabilidade
médica. Arquivamento da peça inquisitorial. ACP obrigando o estado do ceará a
disponibilizar leitos. Inexistência de outros elementos a ensejar nova intervenção Ministerial.
Promoção De arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

80) PROCESSO N.º : 08100.001528/98-49
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público do Estado do Mato Grosso

            ASSUNTO : Suposta inconstitucionalidade do caput e  §§ 3º e 4º do art.
109 e § 2º do artigo 257, da LC 04/90 do Estado do Mato Grosso.
           EMENTA : REPRESENTAÇÃO QUESTIONANDO  A
CONSTITUCIONALIDADE DO CAPUT DO ART. 109 E SEUS §§ 3º E 4º, § 2º DO ART.
257 E §§ 2º E 3º DO ART. 280, TODOS DA LC 04/90 DO ESTADO DO MATO GROSSO,
E ART. 4º, DA LEI 5.624/90, DO MESMO ESTADO. INCONSTITUCIONALIDADE
SOMENTE DO ART. 4º, DA LEI 5.624/90, POR CONTRARIAR O ART. 37, II E 19 DO
ADCT, TODOS DA CF/88. RESTANTE DOS DISPOSITIVOS IMPUGNADOS CUIDAM
DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES LOCAIS.  PRECEDENTE DO STF. Voto
pela remessa dos autos ao Procurador-Geral da Republica sugerindo a propositura de ação
direta de inconstitucionalidade do art. 4º, da Lei 5.624/90
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

81) PROCESSO N.º : 08100.001676/95-93 PR/MT
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

            ASSUNTO : Encaminhamento do Relatório Final do 1º Encontro Nacional
do Ministério Público federal sobre Meio Ambiente e Patrimônio Cultural.



(Ata da 153ª Sessão) 20

           EMENTA :O presente expediente não pode ser considerado uma
representação pois não traz a notícia de qualquer irregularidade. O relatório encaminhado
possui caráter meramente informativo, não exigindo a realização de qualquer diligência. Voto
pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

SEGUNDA PARTE

Expedientes Recebidos

I – A próxima Sessão está prevista para o dia vinte de outubro do corrente ano.
   Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                                                              Brasília 05 de outubro de 2005.

DR. WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

PAULO DA ROCHA CAMPOS
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

CRISTINA ALCANTARA
Secretária 1ªCCR



    MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
    1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

        MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL
ATA DA 154ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005

Início: 10: 15  – Término: 11: 00

Ao décimo oitavo dia do mês de outubro do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Qüinquagésima Quarta
Sessão Ordinária com a presença dos Membros: Dr. Wagner de Castro Mathias Netto -
Membro–Titular - Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular e Dr. Paulo da Rocha
Campos- Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 0.15.000.000715/2002-18
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto

           INTERESSADO : 8ª Vara da Justiça Federal de Primeiro Grau da 5ª Região
Seção Judiciária do Ceará.

ASSUNTO : Descumprimento de decisão judicial
           EMENTA         :Representação. Descumprimento de decisão judicial que
determina o pagamento de funções gratificadas pelo Departamento Nacional de Obras Contra
as Secas. Arquivamento dos autos na origem após a declaração de nulidade da decisão judicial
pelo juízo competente. Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento
           CONCLUSÃO          : Voto do Relator aprovado à unanimidade

02) PROCESSO N.º : 1.22.003.000412-2004-39
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem - MG

           ASSUNTO                 : Fiscalização profissional
           EMENTA         : O poder de polícia conferido aos Conselhos Regionais autoriza
o desenvolvimento da fiscalização por eles mesmos, sem interveniência do Parquet Federal,
conforme entendimento já consolidado desta 1ª CCR no procedimento administrativo nº 1.
22.003.000407/2004-26. - Outrossim, a Lei nº 7.347/1985 – Lei da Ação Civil Pública
confere legitimidade às autarquias, caso do COREN-MG, para que maneje ação em defesa
dos interesses da categoria. Voto pela homologação do arquivamento destes autos
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 1.23.002.000290/2005-34
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Alfredo Martins Viana
ASSUNTO : Benefício de amparo social ao deficiente

            EMENTA         : Representação contra o INSS. Indeferimento do benefício de
amparo social ao deficiente. Arquivamento dos autos na origem. Admissão de erro pela
autarquia previdenciária. Convocação do Representante para revisão do benefício. Exaurida a
atuação Ministerial. Voto pela homologação do arquivamento
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.
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04) PROCESSO N.º : 1.29.005.000061/2004-95
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Renato Martins Muller

           ASSUNTO : Cobrança indevida de serviço na fatura telefônica.
           EMENTA         :Procedimento instaurado pelo MPF objetivando verificar
suposta cobrança irregular de serviço telefônico. estorno dos valores. inexistência de lesão a
bens, serviços ou interesses da união precedente da 1ª CCR. arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
             CONCLUSÃO          : Voto aprovado à unanimidade

05) PROCESSO N.º : 1.29.005.000004/2005-97
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Zeilor Leiton
ASSUNTO :Solicitação de medicamento

            EMENTA         : Procedimento Administrativo em que é notificada a retirada
irregular do mercado farmacêutico de medicamento de difícil substituição. Constatada a
existência de Ação Judicial em trâmite na 5ª Vara Cível de Pelotas/RS com o mesmo objeto
do presente procedimento. Ademais, o ato de descontinuação da fabricação do medicamento
foi precedido de autorização da ANVISA, o que afasta a alegada irregularidade. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          : Voto do Relator aprovado à unanimidade

06) PROCESSO N.º : 1.34.001.003495/2004-17
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : DER- Departamento de Estradas de Rodagem
ASSUNTO : Representação argüindo a Inconstitucionalidade do Decreto n°

4.552, de 27 de dezembro de 2002.
            EMENTA         : Argüição de inconstitucionalidade do Decreto Estadual n°
4.552, de 27 de dezembro de 2002, que dispõe sobre o passe livre dos Auditores Fiscais do
Trabalho e Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho, em face do disposto no artigo 630 §
5º da CLT. Ato regulamentar infralegal não está sujeito ao controle concentrado de
Constitucionalidade. Voto pela remessa dos autos ao Procurador- Geral da República,
sugerindo o arquivamento da presente representação.
              CONCLUSÃO          : Voto do Relator aprovado à unanimidade

07) PROCESSO N.º : 08123.000274/95-77
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público do Trabalho
ASSUNTO : Suposta inconstitucionalidade nas permutas realizadas entre

Juízes do Trabalho vinculados a Tribunais distintos (IN n.º 05/TST)
            EMENTA         :Procedimento Administrativo instaurado visando apurar
suposta inconstitucionalidade na instrução  normativa n.º 5 do TST. Permuta de juízes
vinculados a tribunais diversos. Inexistência de afronta à CF. matéria não prevista
expressamente no art. 93 da lei maior (reserva de iniciativa). Arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento.
              CONCLUSÃO          : Voto do Relator aprovado à unanimidade

08) PROCESSO N.º : 0.15.000.000165/2004-91
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : João Ananias Machado

           ASSUNTO : exigência de passe livre para o transporte urbano gratuito dos
maiores de 65 anos.
           EMENTA         : Representação contra o Sindiônibus. exigência de passe livre
(cartão do idoso) para a gratuidade do transporte coletivo urbano dos maiores de 65 anos de
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idade. Matéria de interesse local. Atribuição do Ministério Público do Ceará. Arquivamento
na origem e remessa de cópia dos autos à Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Ceará.
Voto pela homologação do arquivamento
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 1.23.002.000395/2004-11
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : José Cândido
ASSUNTO : Concessão de passe livre e medicamentos aos idosos do

Município de Placas/PA
            EMENTA         : As investigações perpetradas pelo Ministério Público Federal
não verificaram qualquer desídia da Prefeitura Municipal de Placas/PA na concessão de passe
livre e medicamentos aos idosos. Por outro lado, foi aferida a inexistência da Associação de
Aposentados e Pensionista, que denunciara a suposta negligência da Prefeitura Municipal de
Placas, e o envidamento de esforços para a instalação de agências bancárias para melhor
atender às necessidades previdenciárias dos idosos do Município de Placas/PA.
-  Voto pela homologação do arquivamento destes autos
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.33.000.003465/2003-77
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Representação argüindo a inconstitucionalidade do Decreto n°

94.664, de 23 de julho de 1987.
            EMENTA         :Argüição de inconstitucionalidade do Decreto n° 94.664, de 23
de julho de 1987, que versa sobre progressão funcional para o cargo de professor nas
Universidades Federais. Apesar de ilegal, por ferir o artigo 8º da Lei 8.112/90, Estatuto Geral
dos Servidores Públicos Federais, trata-se de ato regulamentar infralegal, e portanto, não está
sujeito ao controle concentrado de constitucionalidade. Voto pela remessa dos autos ao
Procurador-Geral da República, sugerindo o arquivamento da presente representação.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

11) PROCESSO N.º : 1.34.004.000148/2005-93
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Jaime Martins
ASSUNTO : Benefício previdenciário

            EMENTA            : Representação contra o INSS. Demora na análise do pedido de
aposentadoria formulado pelo representante.Arquivamento dos autos na origem. Concessão
do benefício previdenciário. Atraso justificado pela Agência da Previdência Social em
Capivari. Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 0.15.000.000486/2005-76
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Salete Maria da Silva
ASSUNTO : Solicitação de ascensão profissional

            EMENTA         :Procedimento visando apurar irregularidade em ascensão
funcional de servidora estadual. Incompetência do MPF. Interesse individual. arquivamento.
Voto pela homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 0.15.000.000497/2004-75
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Francisco de Assis Cavalcante Nogueira
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ASSUNTO : Inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.330, de 17 de

julho de 2003
            EMENTA         : A ADIN n.º 3000 questionando a inconstitucionalidade da Lei
nº 13.330, de 17 de julho de 2003 ocasionou a perda do objeto deste procedimento
administrativo. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

14) PROCESSO N.º : 0.15.000.000752/2004-80
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Deusnúbio Farias Pinheiro
ASSUNTO : Irregularidades no Concurso Público para Administrador

Júnior da ECT
            EMENTA         : Procedimento Administrativo apontando irregularidade no
Concurso Público para Administrador Júnior da ECT, tendo em vista que o prazo de validade
do certame já estava expirando e o candidato aprovado em 1º lugar ainda não havia sido
nomeado. Verificada a ocorrência da nomeação do candidato, o presente procedimento perdeu
seu objeto. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 0.15.000.001817/2004-12
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos

           INTERESSADO       : Maria Darlene Macedo Campos Cavalcante e outros
           ASSUNTO : Gratificação de desempenho
           EMENTA         : A concessão da Gratificação de Desempenho de Atividade de
Reforma Agrária – GDARA, pelo INCRA,  aos representantes, ocasionou a perda do objeto
deste procedimento administrativo. Voto pela homologação do arquivamento destes autos
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.
 
16) PROCESSO N.º : 0.15.000.001600/2004-02

RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Raimundo Nonato Gregário da Costa
ASSUNTO : Demora excessiva das operadoras de telefonia móvel no

atendimento a clientes pelo serviço de “ Call Center” .
            EMENTA         : Representação solicitando a tomada de providências em razão
da demora excessiva das operadoras de telefonia móvel no atendimento a clientes que
desejam cancelar seus contratos através do serviço de “Call Center”. A existência de diversas
Ações Civis Públicas discutindo a mesma matéria do presente procedimento ocasionou a
perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 1.00.000.003967/2005-19
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos

           INTERESSADO : Ministério Público do Estado de Minas Gerais
           ASSUNTO             : Suposta inconstitucionalidade da Lei Estadual 14.309/02
           EMENTA : Representação questionando  a constitucionalidade dos incisos
V, VI e VII da Lei Estadual 14.309, de 19 de junho de 2002, que dispõe sobre as políticas
florestal e de proteção à biodiversidade no Estado de Minas e do Decreto n.º 43.710/2004.
alegação de afronta aos §§ 1º e 2º do art. 24 da CF. Inocorrência. Violação indireta e reflexa
do texto maior. precedente do STF. Voto pelo arquivamento da representação com posterior
remessa dos autos ao Procurador-Geral da República para conhecimento da decisão.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 1.11.000.000427/2005-91
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO :Ministério Público Federal
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ASSUNTO : Greve dos servidores do INSS. Necessidade de manutenção

dos serviços essenciais.
            EMENTA         : Procedimento destinado ao acompanhamento da greve dos
servidores do INSS em virtude da necessidade de manutenção dos serviços essenciais. Termo
de Ajuste de Conduta efetivado. Término da greve. Arquivamento homologado.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º : 1.22.003.000655/2004-77
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO :Procuradoria da República em Uberlândia
ASSUNTO : Contratação irregular de estagiários pelo INSS

           EMENTA         :Representação de Ofício contra a contratação irregular de
estagiários pelo INSS. Celebrado o Termo de Ajustamento de Conduta em que foram fixados
critérios objetivos na seleção de estudantes para o programa de estágio do INSS. Tendo
alcançado o  objetivo do presente procedimento, voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 1.25.000.001819/2003-11
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Descumprimento do art. 36, da Lei 4.870/65

           EMENTA         :Procedimento Administrativo visando apurar o
descumprimento do art. 36, da Lei 4.870/65. Alegação do Procurador  de que o dispositivo
não foi recepcionado pela carta de 1988. incidência do art. 195 e 203 da CF. Arquivamento do
feito. Recepção da norma, a teor do art. 7º da CF (parte final). Rol não taxativo. Não
observância do art. 10 da Declaração Universal dos Direitos do Homem. Aplicabilidade do §
1º do art. 2º da LICC. Incidência dos princípios da máxima efetividade e força normativa da
CF. Cláusula da proibição do retrocesso. ACP proposta na 1ª Vara Federal de Presidente
Prudente buscando o cumprimento do art. 36, da Lei 4.870/65. Retorno do procedimento à
origem para propositura de ACP. Possibilidade, em tese, da incidência do art. 37, § 6º, da CF.
Voto pelo retorno do procedimento à origem para propositura de Ação Civil Pública ou
redistribuição do feito a outro representante ministerial para cumprimento da determinação.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.29.000.001566/2005-06
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO :Averiguação de possível não-atendimento à ordem de

preferência estabelecida na lista única de distribuição de órgãos do Rio Grande do Sul,
especificamente no que tange aos transplantes de fígado
            EMENTA         : Procedimento Administrativo instaurado de ofício pela PR/RS
a partir da veiculação de matéria jornalística noticiando possível desobediência à ordem de
preferência na distribuição de órgãos para transplante. longa espera do paciente Sérgio
Santana da Costa pelo transplante de fígado. Realização de diligências pela PR/RS. Não-
constatação de irregularidades nos procedimentos adotados pelo hospital das clínicas de Porto
Alegre e pela central de transplantes. informação de que o paciente que figurou na notícia foi
transplantado. Arquivamento dos autos na origem. Exaurida a atuação ministerial. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 1.30.901.013325/2005-27
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : José Augusto Marques

           ASSUNTO :Descumprimento do Decreto-Lei nº 1.237/39, relativo à
instauração do Conselho Regional do Trabalho.
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            EMENTA         : Representação. Alegação de descumprimento do Decreto-Lei
nº 1.237/39 que determina a instauração de Conselho Regional do Trabalho no TRT.
arquivamento dos autos na origem após informações da presidenta do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª região. Ato normativo já revogado. Exaurida a atuação ministerial. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

23) PROCESSO N.º : 1.30.004.000001/2004-61
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : Implementação do Estatuto do Idoso

            EMENTA         : Procedimento Administrativo instaurado de ofício para
verificar a implementação do Estatuto do Idoso nos municípios do noroeste fluminense.
Arquivamento dos autos na origem após a realização de várias diligências e a constatação do
cumprimento  do Estatuto do Idoso pelos órgãos públicos e instituições do noroeste
fluminense. Exaurida a atuação ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

24) PROCESSO N.º : 1.34.001.002561/2005-12
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO :Ministério Público Federal
ASSUNTO : Subtração de autos de processos de Execução Fiscal

            EMENTA         :Procedimento destinado à apuração de crime de subtração de
autos em processos de Execução Fiscal ( artigo 337, CP ). Autos restituídos sem necessidade
de restauração. Ausência de prejuízo ao andamento dos processos. Ausência de prejuízo ao
patrimônio público. Arquivamento homologado.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.

25) PROCESSO N.º : 1.34.004.000158/2005-29
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos

           INTERESSADO : Aparecida de Lima
           ASSUNTO : Demora na concessão de benefício no INSS
           EMENTA         : Representação insurgindo-se contra a demora no pagamento do
benefício previdenciário. Pretensão atendida. Perda superveniente do objeto. Despacho de
arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento
           CONCLUSÃO          :Voto do relator aprovado à unanimidade.

26) PROCESSO N.º : 1.35.000.000388/2004-18
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos

           INTERESSADO : Antônio Fonseca – Presidente da Associação dos Deficientes
Motores de Sergipe e Vanessa de Oliveira.

ASSUNTO : Exigência de nova perícia para a renovação da carteira de
passe livre
           EMENTA         : Representação contra a exigência de nova perícia para a
renovação da carteira de passe livre dos deficientes físicos. Recomendação dirigida ao
Conselho Estadual de Transporte de Sergipe. Edição da Resolução nº 002 - de 31 de março de
2005 - pelo Conselho Estadual de Transporte. Modificação do programa de passe livre
intermunicipal nos moldes da recomendação do Ministério Público Federal. Arquivamento
dos autos na origem. Exaurida a atuação ministerial. Voto pela homologação do
arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto do Relator aprovado à unanimidade.
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SEGUNDA PARTE

Expedientes

I –Tendo em vista a omissão na Ata anterior, se registra que o III Encontro Nacional da 1ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, conforme deliberação deste
Colegiado e atendendo às dificuldades de ordem orçamentária, como colocadas em reunião
havida entre o Procurador–Geral da República e os Coordenadores das Câmaras, bem como à
premência de calendário, além de particularidades deste próprio órgão, será adiado para
março ou meados do próximo ano.

II A próxima Sessão está prevista para o dia  vinte e três de novembro do corrente ano.

   Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                                                              Brasília 18 de outubro de 2005.

DR. WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

PAULO DA ROCHA CAMPOS
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

RENATA BIANCHINI B. ARANTES MARTINS
Secretária 1ªCCR



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL
ATA DA 155ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 29  DE NOVEMBRO DE 2005

Início: 10:15 – Término: 12:10

Ao vigésimo nono dia do mês de novembro do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Qüinquagésima Quinta
Sessão Ordinária com a presença dos Membros: Dr. Wagner de Castro Mathias Netto -
Membro–Titular - Coordenador, Dr. Alcides Martins- Membro–Titular e Dr. Paulo da Rocha
Campos- Membro–Titular. Foram tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 0.15.000.001581/2005-97
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Natatcha Alexandrino Silva.
ASSUNTO : benefício previdenciário.

       EMENTA         : Representação. Representante com vinte anos de idade pleiteia
a continuidade da percepção do benefício de pensão por morte do pai após os vinte e um
anos de idade. Impedimento legal contido no art. 16 c/c o art. 77 da Lei nº 8.213/91 -
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências.
Arquivamento dos autos na origem. Ausência de irregularidades. Direito individual
disponível. Voto pela homologação do arquivamento.

           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

02) PROCESSO N.º :1.00.000.007080/2002-49 apenso(1.30.012000574/2000-62)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Everardo Campos
ASSUNTO :Inconstitucionalidade do art. 6º, da Medida Provisória n.º

2.180-35, que acrescentou o parágrafo único ao art. 1º, da Lei n.º 7.347/85, que veda o
ajuizamento de ação civil pública versando sobre tributos, contribuições previdenciárias e
FGTS.
            EMENTA         : Procedimento administrativo objetivando verificar a suposta
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º, da Lei n.º 7.347/85, acrescentado pela MP
2.180/35. dispositivo que limita a legitimação do mp nas causas de natureza tributária.
precedentes da excelsa corte no sentido da impossibilidade de  intervenção ministerial.
necessidade de revisão da orientação do STF. filtragem constitucional. doutrina. dispositivo
legal que afronta os ARTS 127 CAPUT E 129 INCISOS III E IX DA CF.  utilização das
modernas formas de interpretação constitucional. legitimidade do MP quando os interesses
individuais homogêneos forem qualificados como interesse comunitário. Voto pela remessa
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do procedimento ao Procurador-Geral da República sugerindo a propositura de ação direta de
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º, da Lei n.º 7.347/85.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 1.10.000.000179/2005-16
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Sebastião Lima Ferreira
ASSUNTO :Averiguação de ocupação indevida em assentamento do

INCRA.
            EMENTA         :Denúncia de ocupação indevida em assentamento do INCRA.
comprovada a inexistência de ocupação indevida. providenciada a correção do cadastro no
sistema de informações de projetos de reforma agrária (SIPRA). Arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

04) PROCESSO N.º : 1.17.000.001154/2004-06
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Marco Antônio Jager
ASSUNTO : Exame do bafômetro

            EMENTA         : Exame do bafômetro. Inconstitucionalidade dos artigos 269 e
277 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB. A interpretação conforme a constituição, que
pugna pela harmonia de todo o sistema constitucional, sem prevalência de determinadas
garantias sobre outras, esclarece não haver obrigatoriedade do exame do bafômetro, previsto
nos artigos 269 e 277 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB.A inexistência de notícia de
que a Polícia Rodoviária Federal no  Estado do Espírito Santo obriga condutores de veículos
ao exame do bafômetro,  afasta a atuação do Ministério Público Federal.Voto pela
homologação do arquivamento desta representação.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

05) PROCESSO N.º : 1.20.000.000469/2005-13
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Alacir de Miranda Schuring.
ASSUNTO : solicitação de cópia de processo judicial junto ao Ministério

Público do Estado de Mato Grosso.
      EMENTA         : Representação.  Solicitação de cópia de processo judicial que
tramitou na Comarca de Cuiabá/MT. Arquivamento dos autos na origem. Equívoco
quanto ao objeto do procedimento. O real objeto da Representação também escapa às
atribuições do Ministério Público Federal. Voto pela homologação do arquivamento.

           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

06) PROCESSO N.º : 1.22.003.000681/2005-86 (PRM/Uberlândia)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : PRT da 3º Região
ASSUNTO : Suposta negativa de homologação do Termo de Rescisão de

Contrato de Trabalho.
            EMENTA         :Procedimento administrativo visando apurar negativa da
subdelegacia do trabalho em homologar termo de rescisão de contrato de trabalho.
inocorrência. atuação subsidiária. representação sindical no município. instrução normativa srt
nº 3/02, art. 6º. remessa de arquivamento. Voto pela homologação de arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.
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07) PROCESSO N.º : 1.22.003.000002/2005-79
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Maria Aparecida Borges Bernardino.
ASSUNTO : possíveis irregularidades no atendimento prestado pelo

Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia.
            EMENTA         : Representação contra o hospital das Clínicas da Universidade
Federal de Uberlândia. Diligências realizadas pela PRM /Uberlândia. Não-detecção de
irregularidades nos procedimentos adotados pelo Hospital. Exaurida a atuação Ministerial.
voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

08) PROCESSO N.º : 1.23.002.000581/2005-22
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Francisco das Chagas Dias.
ASSUNTO : auxílio- doença.

            EMENTA         : Representação contra o INSS. Demora na análise do pedido de
auxílio-doença em razão da greve dos servidores do INSS. Benefício concedido ao
Representante. Arquivamento dos autos na origem. Perda do objeto. Voto pela homologação
do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

09) PROCESSO N.º : 1.24.000.000865/2003-30
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Visto de permanência de estrangeiro

            EMENTA         : O inquérito policial instaurado para aferir se o registro civil de
menor, por quem não é genitor, realizado exclusivamente com o fim de obter o visto de
permanência foi arquivado com base no Estatuto do Estrangeiro, conforme solicitação do
Ministério Público Federal. A concessão do visto de permanência pelo Ministério da Justiça,
sob o fundamento de casamento com brasileira, regularizou a situação de fato. Voto pela
homologação do arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

10) PROCESSO N.º : 1.24.000.000787/2001-10
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Justiça Federal Seção da Paraíba
ASSUNTO : Descumprimento de Mandado de Segurança pelo Ministério da

Saúde na Paraíba
            EMENTA         : Procedimento destinado à apuração de responsabilidade
criminal em razão de descumprimento de decisão judicial proferida no mandado de segurança
nº2001.82.00.000095-6. Liminar cumprida. Exaurimento do seu objeto. Arquivamento
homologado.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

11) PROCESSO N.º : 1.26.000.002157/2004-40 (PR/PE)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : PRT – 6º Região
ASSUNTO : Suposta existência de estrangeiros com vistos vencidos.

            EMENTA         :Procedimento administrativo visando apurar suposta omissão
da PF na fiscalização dos vistos dos tripulantes  de maioria chineses trabalhando em navios de
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pesca estrangeiros, arrendados à empresa brasileira. recomendação expedida pelo MPF.
atendimento pelo DPF. perda superveniente do objeto.   arquivamento. precedente da 1ª CCR.
Voto pela homologação do procedimento. 
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

12) PROCESSO N.º : 1.26.000.000395/2005-00
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Denúncia de abuso de poder por parte dos policiais federais no

aeroporto de Recife.
            EMENTA         : Procedimento visando apurar suposto abuso de poder dos
Policiais Federais na verificação de documentos no aeroporto de Recife. Arquivamento não
homologado, sugerindo a continuidade das diligências, em face da interposição de recurso
pelos reclamantes em que se afirma que a conduta abusiva da polícia federal no aeroporto de
Recife é prática reiterada. Recurso interposto pelo Procurador oficiante solicitando a
retratação da decisão da Câmara, sob o argumento de que a demora na verificação da
documentação dos passageiros no aeroporto de Recife deve-se ao número reduzido de agentes
da Polícia Federal, afastando qualquer possibilidade de conduta abusiva. Em face da robustez
da argumentação despendida no recurso interposto, RECONSIDERO a decisão proferida, nos
termos do art. 2º da Resolução n.º 02 do Conselho Institucional, e VOTO pelo arquivamento
dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

13) PROCESSO N.º : 1.26.000.001447/2005-57
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Otávio Nova Cosque
ASSUNTO : Pornografia disseminada pelo “Orkut”

            EMENTA         : A exibição de imagens pornográficas por site eletrônico
destinado aos adultos tem permissivo no ordenamento jurídico brasileiro que prevê a livre
manifestação do pensamento. In casu, não se verificou indícios de ilícitos que demandariam
averiguação. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

14) PROCESSO N.º : 1.26.000.001637/2005-74
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Priscila Araújo Cavalcanti de Albuquerque
ASSUNTO : Critério de avaliação e classificação em concurso público

            EMENTA         : A adoção, nos certames públicos, do critério de
avaliação/classificação que anula uma questão certa se houver três questões com respostas
erradas, objetiva a concretização do princípio constitucional da eficiência na medida que
busca dotar a Administração Pública de recursos humanos qualificados para atender a
coletividade administrada. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

15) PROCESSO N.º : 1.26.000.001499/2005-23
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Marcos Aurélio Rosendo Silva
ASSUNTO : Concessão de passe livre

            EMENTA         : A concessão de passe livre para o  transporte coletivo
interestadual foi negada pelo Ministério dos Transportes porque a deficiência mental,



(Ata da 155ª Sessão) 5

pressuposto legal, não foi devidamente comprovada. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

16) PROCESSO N.º : 1.27.000.000725/2005-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Advocacia - Geral da União
ASSUNTO : Competência para julgar greve do INSS

            EMENTA         : A Procuradoria Federal Especializada no Piauí considerando a
possibilidade de haver conflito de competência entre a Justiça Federal e a Trabalhista para
julgar a legalidade do movimento paredista deflagrado pelo INSS no Piauí representou ao
Ministério Público Federal. O término do movimento grevista, deliberado em assembléia
geral, fundamentou o pedido de extinção do feito sem julgamento do mérito, devido a perda
do objeto, pelo Ministério Público Trabalhista. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

17) PROCESSO N.º : 1.28.070.000001.2004-26
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Publico Federal
ASSUNTO : Suposto descumprimento da Lei 10.741/03

            EMENTA         :Procedimento administrativo visando apurar suposto
descumprimento da Lei 10.741/03. transporte interestadual gratuito aos idosos. incompetência
desta 1ª CCR. remessa dos autos à PFDC. precedente da 1ª CCR.  Voto pela remessa dos
autos à PFDC.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

18) PROCESSO N.º : 1.29.005.000171/2004-57
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Associação Cultural de Televisão  Comunitária
ASSUNTO : Interferência na transmissão de programa educativo

            EMENTA         :A interferência na transmissão de programa educativo
ocasionada pela exibição de filme pornô não pode ser responsabilizada porque a autoria,
apesar das diligências empreendidas pelo Ministério Público Federal,  não restou identificada.
Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

19) PROCESSO N.º : 1.29.000.001533/2005-58
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Jarbas José Coelho da Silva
ASSUNTO : Falta de atendimento odontológico emergencial no SUS.

            EMENTA         :Denúncia sobre a falta de atendimento odontológico
emergencial no município de Porto Alegre. A Secretaria Municipal de Saúde informou que
existe no município um Pronto Atendimento Odontológico situado no Pronto Atendimento
Cruzeiro do Sul - PACS. Tratando-se de denúncia equivocada, Voto pela homologação do
arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

20) PROCESSO N.º : 1.30.005.000091/2005-61
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
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INTERESSADO : Jair Somões.
ASSUNTO : liberação de valor correspondente à correção do FGTS.

            EMENTA         : Representação contra a Caixa Econômica Federal.  Liberação
de valor relativo à correção do FGTS impedida pela CEF. Saque autorizado somente por
meio de ação judicial. Arquivamento dos autos na origem. Direito individual disponível.
Representante orientado a habilitar-se nos autos da Ação Civil Pública nº 95.3403-4 ajuizada
pelo Ministério Público Federal no Rio de Janeiro, que ordenou a adoção de reajustes dos
saldos de todas as contas do FGTS, ativas ou encerradas, existentes naquele Estado. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

21) PROCESSO N.º : 1.33.005.001341/2002-26
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Cristiane Borges Wiest.
ASSUNTO : matrícula de aluno portador de Síndrome de Down em

instituição de ensino.
            EMENTA         : Representação contra o Colégio Univille – da Universidade da
Região de Joinville. Alegação de ato discriminatório. Criação de empecilho à matrícula de
aluno portador de Síndrome de Down. Exigência de avaliação do educando. Instruído o
procedimento não restou comprovada a discriminação. Expedição de recomendação para que
o Colégio Univille realize a avaliação do aluno e identifique as suas necessidades
educacionais especiais, caso seja do interesse da Representante. Cumprimento da
Recomendação por parte do Colégio Univille.  Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

22) PROCESSO N.º : 1.34.010.000031/2002-88
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : PRDC
ASSUNTO :Concessão de bolsas de estudo nas entidades de ensino superior

para estudantes hipossuficientes.
            EMENTA         :Procedimento administrativo visando apurar o cumprimento da
concessão de bolsas de estudo por entidades de ensino superior para estudantes
hipossuficientes. grupo de trabalho. encontro nacional dos procuradores da cidadania. matéria
afeta a PFDC . Precedente da 1ª CCR. Voto pela remessa dos autos à PFDC .
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

23) PROCESSO N.º : 1.34.008.000022/2005-89
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Polícia Federal em Piracicaba
ASSUNTO : Utilização de armas de fogo pela guarda municipal.

            EMENTA         : Procedimento instaurado a partir de notícia de decisão judicial
determinado que a guarda civil municipal do Município de Águas de São Pedro poderiam
utilizar armas de fogo durante o período que permanecerem em serviço, afastando a proibição
da Lei 10.826/03. Os Municípios têm autonomia para constituir guardas municipais
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações (art. 144, §8º, CF).  Voto pela
homologação do arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.
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24) PROCESSO N.º : 1.34.010.000310/2004-11
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : MPF.
ASSUNTO : fiscalização do cumprimento da Emenda Constitucional nº

29/2000.
            EMENTA         : Procedimento administrativo instaurado de ofício. Fiscalização
do cumprimento da Emenda Constitucional nº 29/2000 pelos Municípios da área de atuação
da PRM/Ribeirão Preto - SP. Aplicação da receita de impostos e transferências constitucionais
e legais em ações e serviços públicos de saúde. transmissão de dados ao Sistema de
Informações sobre Serviços Públicos de Saúde – SIOPS.  Arquivamento dos autos na origem.
Regularização dos Municípios quanto à transmissão de informações e com relação ao alcance
dos percentuais previstos pela Emenda Constitucional nº 29/2000. Patrimônio público. Voto
pela remessa dos autos à consideração da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão – Patrimônio
Público e Social, órgão Colegiado com atribuição para apreciar o arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

25) PROCESSO N.º : 1.34.010.000253/2002-09
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Fornecimento irregular de merenda escolar

            EMENTA         : Procedimento instaurado em face de notícias sobre o
fornecimento irregular de merenda escolar pelo MEC aos municípios da região de Ribeirão
Preto. Regularizada a prestação de contas pelos municípios, as verbas do FNDE destinadas à
merenda escolar voltaram a ser repassadas. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

26) PROCESSO N.º : 1.35.000.000723/2003-99
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Derivaldo Lima.
ASSUNTO : Programa Bolsa Alimentação do Governo Federal.

            EMENTA         : Representação. Suspensão do pagamento do benefício bolsa
alimentação. Diligências realizadas pela PR/SE junto à Prefeitura de Ribeirópolis. Renda “per
capita” familiar superior ao limite fixado pela Medida Provisória nº 132/2003. Atualização
cadastral do Representante. Inclusão de mais um membro na família. Diminuição da renda
“per capita”. Arquivamento dos autos na origem. Exaurida a atuação Ministerial, voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

27) PROCESSO N.º : 1.35.000.000406/2003-72
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Associação dos Deficientes Motores de Sergipe.
ASSUNTO : expedição da Carteira de Passe Livre.

            EMENTA         : Representação. Demora na expedição da carteira de Passe
Livre interestadual aos portadores de deficiência. Diligências realizadas pela PR/SE junto ao
Ministério dos Transportes. Demora justificada pelo grande número de requerimentos. Plano
de adequação do Programa Passe Livre para impingir mais celeridade à expedição das
carteiras. Tutela antecipada concedida na Ação Civil Pública nº 2003.38.00.042965-0 em
curso na 19ª Vara Federal de Minas Gerais, para determinar à União a expedição das carteiras
de Passe Livre no prazo regulamentar de 15 (quinze) dias. Arquivamento dos autos na origem.
Perda do objeto. voto pela homologação do arquivamento.
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           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

28) PROCESSO N.º : 1.23.002.000580/2005-88
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Érika Gusmão Tolentino Santos
ASSUNTO : Indeferimento de benefício previdenciário.

            EMENTA         : Procedimento administrativo visando apurar irregularidade no
indeferimento de benefício assistencial.  Perícia médica. Capacidade para o trabalho.
pretensão individual, vedada intervenção ministerial. remessa de arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

29) PROCESSO N.º : 1.25.009.000133/2005-94
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Aparecida do Carmo Payo
ASSUNTO : Intérprete de LIBRAS

            EMENTA         : A presença de intérprete de LIBRAS durante a realização de
prova de vestibular da Universidade Estadual de Londrina- UEL, na hipótese, é questão
tipicamente de interesse individual e, ademais, a real necessidade de tal profissional não
restou demonstrada nos autos. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

30) PROCESSO N.º : 1.29.000.002256/2003-39
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Segurados do INSS
ASSUNTO : Precariedade no atendimento do INSS

            EMENTA         : A precariedade no atendimento do  Instituto Nacional do
Seguro Social- INSS decorre da ausência de recursos humanos. O Ministério Público Federal
instaurou inquérito civil público para apurar eventual omissão dos órgãos competentes em
providenciar o  preenchimento dos cargos vagos. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

31) PROCESSO N.º : 1.29.000.000237/2001-14
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Vanderlei Rosoli dos Santos
ASSUNTO : Negativa de preenchimento pelo médico do formulário de

CAT.
            EMENTA         : Representação denunciando a negativa dos médicos em
preencher o campo atestado médico do formulário da CAT, o que é necessário para o
encaminhamento do pedido de benefício previdenciário junto ao INSS . Expedida
recomendação ministerial ao INSS para que aceite a CAT, mesmo que não preenchido o
campo “atestado médico”,  quando estiver acompanhada de atestados ou laudos expedidos por
profissionais habilitados. Editada pelo INSS a Instrução Normativa nº 118 permitindo que o
acidentado formule seu pedido de benefício previdenciário com a apresentação de atestado
médico em que haja a descrição do atendimento realizado, suprindo assim o preenchimento
do campo atestado médico da CAT. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

32) PROCESSO N.º : 1.32.000.000084/2002-92
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RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : CAR – Central de Assentados de Roraima
ASSUNTO : Financiamento para crédito agrícola junto ao BASA.

            EMENTA         :Representação a partir de abaixo assinado em que são
apontados os prejuízos decorrentes de financiamento para crédito agrícola junto ao BASA, o
que comprometeu a continuidade do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar –
PRONAF, motivo pelo qual os agricultores pleiteiam anistia das dívidas contraídas e obtenção
de novos empréstimos. A Procuradoria da República no Estado de Roraima propôs o
arquivamento dos autos, tendo em vista ter a pretensão natureza exclusivamente individual, o
que afasta a atuação do Ministério Público Federal. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

33) PROCESSO N.º : 1.34.009.000491/2003-26
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Secretaria Municipal da Saúde
ASSUNTO : Suposta recusa no atendimento aos portadores de câncer.

            EMENTA         : Procedimento visando apurar negativa de atendimento aos
pacientes portadores de câncer. Irregularidades sanadas. Ausência de reclamação dos
pacientes desde 2003. Remessa de arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

34) PROCESSO N.º : 1.35.000.000101/2003-61
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Nelci Melo da Costa e outro
ASSUNTO : Negativa de distribuição de medicamento e não realização de

exame pela Secretaria de Estado da Saúde.
            EMENTA         :Procedimento administrativo visando apurar suposta ilegalidade
praticada pelas secretarias de estado e municipal de saúde. Negativa de distribuição de
medicamento. Informações prestadas pelas instituições envolvidas esclarecendo os fatos.
argumentos que não foram infirmados pelas interessadas. Ausência  de ilegalidade. Despacho
de arquivamento. Voto pela homologação de arquivamento.
           CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

35) PROCESSO N.º : 1.00.000.011010/2005-38
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Umbertina Gomes de Almeida
ASSUNTO : Suposto descumprimento do art. 40, da Lei 10.741/03 (Estatuto

de Idoso).
              EMENTA            : Procedimento administrativo visando apurar descumprimento
do art. 40, da lei 10.741/03 (estatuto do idoso). Empresa de transporte estadual.
Incompetência do MPF. inexistência de lesão a bens, serviços ou interesses da união.
precedente da 1ª CCR.  Voto pela homologação do despacho de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

36) PROCESSO N.º : 0.15.000.001184/2005-15
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : anônimo.
ASSUNTO : concurso público.

            EMENTA            : Representação anônima. notícia de Manipulação do resultado
final do concurso para professor adjunto do Departamento de Engenharia química da
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Universidade Federal do Ceará.  Instrução dos autos pela pr/CE. Ausência de irregularidades
no certame. Arquivamento dos autos na origem. Exaurida a atuação ministerial. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

37) PROCESSO N.º : 0.15.000.001468/2005-10
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maria das Dores Viana.
ASSUNTO : Sistema Financeiro da Habitação.

            EMENTA              : Representação contra a caixa econômica federal. irregularidade
praticada por indivíduo que se dizia servidor da Caixa Econômica Federal. Oferecimento de
r$3.000,00 (três mil reais) á representante para a desocupação do imóvel onde reside. ameaça
de despejo em caso de recusa. Prática negada pela Caixa Econômica Federal. Imóvel
adjudicado em 10/03/2000 por força de execução de dívida de um contrato do sistema
financeiro da habitação. Não- identificação do indivíduo como servidor da Caixa Econômica
Federal. Carência de elementos para identificar a pessoa que compareceu à residência da
representante.  Arquivamento dos autos na origem. ausência de irregularidades.Embora a
matéria seja afeta à 3ª CCR – Consumidor e Ordem Econômica, verifica-se que a atuação
ministerial foi exaurida. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

38) PROCESSO N.º : 0.15.000.001445/2004-16
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Federação das Entidades das Áreas de Risco de Fortaleza,

ONG SOS – Architecture Tiers Monde e líderes comunitários do Município de Fortaleza.
ASSUNTO : crítica ao relatório de avaliação das atividades da ONG SOS-

Architecture Tiers Monde elaborado pela embaixada da França no Brasil.
            EMENTA            : Representação contra o relatório de avaliação das atividades da
ong sos – Architecture Tiers Monde elaborado pela embaixada da frança no brasil.
Arquivamento dos autos na origem. Ausência de direito difuso, coletivo ou individual
homogêneo. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

39) PROCESSO N.º : 0.15.000.001364/2004-16
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Daniel Viana Teixeira
ASSUNTO : Solicitação de anulação de concurso para professor substituto

da Universidade Federal do Ceará.
            EMENTA            : Arquivamento. Denúncia de irregularidades em concurso
público. Curto prazo de divulgação e inscrição. Recomendação ministerial para uma maior
publicidade. Denúncia de irregularidades cometidas no concurso público para  provimento do
cargo de professor substituto da Universidade Federal do Ceará - UFC. Mesmo estando o
edital do concurso dentro dos parâmetros legais, foi expedida Recomendação Ministerial
sugerindo uma maior publicidade nos futuros concursos. A Universidade Federal do Ceará
passou a seguir a recomendação expedida. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

40) PROCESSO N.º : 08105.000444/98-66
RELATOR : Dr. Alcides Martins



(Ata da 155ª Sessão) 11

INTERESSADO : Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão em Ceará
ASSUNTO : Denúncia de funcionamento ilegal de cassino.

            EMENTA            : Procedimento instaurado a partir de reportagem noticiando o
funcionamento ilegal de Cassino na cidade de Fortaleza. Recebido ofício da Polícia Federal
comunicando que o referido Cassino não funciona mais no endereço informado. Apesar de
diversas diligências realizadas não se conseguiu descobrir o novo endereço ou ainda mesmo
se o cassino ainda continua funcionando. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

41) PROCESSO N.º : 1.16.000.000384/2005-68
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Marcelo Henrique Vaz de Lima
ASSUNTO : Inscrição e registro em órgão profissional

            EMENTA            : A propositura de Ação Civil Pública pelo Ministério Público
Federal para que o Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia – CONTER  procedesse a
inscrição de técnicos em radiologia egressos de entidades reconhecidas pelo MEC, elidiu o
objeto desta representação que denunciava a injustificada renitência em não efetuar os
pertinentes registros. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

42) PROCESSO N.º : 1.18.000.001010/2003-23
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem de Goiás.
ASSUNTO : matéria veiculada no Jornal do Conselho Regional de Medicina

do Estado de Goiás – CREMEGO.
            EMENTA            : Representação contra o Conselho Regional de Medicina do
Estado de Goiás por veicular matéria em jornal da classe informando sobre a concessão de
liminar no Mandado de Segurança nº 2002.34.00.036024-8, proibindo os enfermeiros de todo
o país de diagnosticar, solicitar exames e prescrever medicamentos.  Arquivamento dos autos
na origem por já existir processo judicial em curso com o mesmo objeto da presente
Representação. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

43) PROCESSO N.º : 1.20.000.000132/2001-82
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : José Sampaio Bispo e outros
ASSUNTO : Intervenção do MPF em ação de desapropriação

            EMENTA            : Solicitação de intervenção do Ministério Público Federal em
ação de desapropriação (2000.36.00.010780-9). A intervenção já é obrigatória por força do
art. 18 §2º da Lei Complementar n.º 76/93, não havendo a necessidade de instauração de
procedimento administrativo. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

44) PROCESSO N.º : 1.22.003.000399/2004-18
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais
ASSUNTO : Apurar possível ocorrência de irregularidade no Hospital Santa

Cecília.
            EMENTA            : Procedimento administrativo instaurado visando apurar
irregularidade apontada pelo Conselho Regional de Enfermagem – Coren. Descumprimento
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de resolução expedida pelo órgão. Ato normativo que inova na ordem jurídica. Contrariedade
ao princípio da legalidade (CF; ART. 5, II). Precedente da 1ª CCR. Remessa de despacho de
arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

45) PROCESSO N.º : 1.23.002.000438/2005-31
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maria de Nazaré dos Santos Galvão
ASSUNTO : Não recebimento do Bolsa Escola.

            EMENTA            : Requerimento para a interveniência do Ministério Público
Federal junto à Caixa Econômica Federal em razão do não recebimento do benefício do Bolsa
Escola. I – A interessada possui renda superior ao permitido para o cadastramento no
programa. II – A Procuradoria da República no Município de Santarém/PA, diante da
constatação da não ocorrência de qualquer irregularidade na conduta da CEF, determinou o
arquivamento dos autos. II – Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

46) PROCESSO N.º : 1.23.002.000435/2005-05
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Maria Ruth Tavares Costa.
ASSUNTO : benefício previdenciário

            EMENTA            : Representação contra o INSS. Demora na análise do pedido de
revisão da aposentadoria formulado pela representante. Arquivamento dos autos na origem.
Atraso oriundo da greve ocorrida no período de junho a agosto do corrente ano. Justificativa
plausível.  Ausência de indícios de irregularidades. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

47) PROCESSO N.º : 1.23.002.000424/2005-17
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sérgio Bezerra Galvão
ASSUNTO : Suspensão de benefício previdenciário.

            EMENTA            : Requerimento para a interveniência do Ministério Público
Federal junto ao INSS em razão da suspensão do recebimento do benefício previdenciário
(benefício de prestação continuada). O  interessado possui renda per capita familiar superior
ao permitido para ser beneficiário do auxílio e ainda não possui incapacidade laboral, pois
possui vínculo empregatício com o SENAC. A Procuradoria da República no Município de
Santarém/PA, diante da constatação da não ocorrência de qualquer irregularidade na conduta
do INSS, determinou o arquivamento dos autos. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

48) PROCESSO N.º : 1.23.002.000062/2002-11
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Associação de Deficientes Físicos do Baixo Amazonas
ASSUNTO : Concessão de passe livre no transporte coletivo interestadual

para portadores de deficiência.
            EMENTA            : Denúncia sobre a não concessão de passe livre no sistema de
transporte coletivo interestadual para pessoas portadoras de deficiência residentes no
Município de Santarém. A existência de ação civil pública discutindo a mesma matéria do
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presente procedimento ocasionou a perda do objeto. Voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

49) PROCESSO N.º : 1.23.002.000384/2005-11
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Cosme Ferreira Nascimento
ASSUNTO : Corte de benefício previdenciário

            EMENTA            : Procedimento instaurado pelo MPF objetivando verificar
ilegalidade no cancelamento de benefício previdenciário. Inocorrência. Pretensão de natureza
individual, vedada intervenção ministerial (CF; ARTS 127 E 129). Arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
              
50) PROCESSO N.º : 1.25.005.000697/2005-67

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Andréa de Oliveira Campos
ASSUNTO : Concurso público realizado pela INFRAERO

            EMENTA            :Procedimento instaurado pelo MPF objetivando verificar
contratação de terceiros pela Infraero. cadastro de reserva mantido pela instituição.
inexistência de irregularidade praticada pela Infraero no fato de manter cadastro de reserva e,
ao mesmo tempo, ter em seus quadros terceiros contratados. Instituição sujeita ao controle do
TCU. Ausência de impugnação pela corte de contas. Arquivamento. Voto pela homologação
do arquivamento proposto.
         CONCLUSÃO   : Voto aprovado à unanimidade

51) PROCESSO N.º : 1.25.004.000089/2004-81
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Raul Silveira Boeno – Presidente da União Democrática

Ruralista da cidade e Comarca de Palmas/PR.
ASSUNTO : venda de lotes em assentamentos do INCRA.

     EMENTA            : Representação noticiando a venda ilegal de lotes em
assentamentos do INCRA e a negociação de invasões. Arquivamento dos autos na origem
sob o argumento de que não se vê qualquer interesse a justificar a intervenção do
Ministério Público Federal. Matéria afeta às atribuições da 2ª Câmara de Coordenação e
Revisão – Matéria Criminal e Controle Externo da Atividade Policial. Voto pela remessa
dos autos à consideração da 2ª Câmara para apreciação do arquivamento proposto pela
PRM/Guarapuava – PR.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

52) PROCESSO N.º : 1.25.000.002528/2005-10
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Estadual do Paraná
ASSUNTO : Interdição de ponte

            EMENTA            : O pedido para interdição da Ponte Manoel Ribas, também
conhecida por Ponte dos Arcos, devido a sua precariedade, é objeto dos autos de nºs
1.25.004.000062/2005-70. Voto pela homologação do arquivamento destes autos, por perda
do objeto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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53) PROCESSO N.º : 1.25.000.000343/2003-09
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Terceiro Grau

Público de Curitiba - SINDITEST
ASSUNTO : Adicional de Penosidade

            EMENTA            : O pagamento do adicional de penosidade pela Universidade
Federal do Paraná – UFPR, enquanto não houver regulamentação, não é exigível, haja vista
tratar-se de norma constitucional de eficácia limitada. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

54) PROCESSO N.º : 1.25.001.000062/2005-08
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : OAB – Seção Paraná
ASSUNTO : Apurar possíveis irregularidades nos Cursos de Direito no

Município Campos Mourão/PR.
            EMENTA            : Procedimento administrativo visando apurar a qualidade de
ensino nos cursos de direito de determinado município. Fiscalização generalizada.
impossibilidade. Atribuição do ministério da educação. Fiscalização da qualidade do ensino
jurídico pelo Ministério Público Federal ocorrerá se houver especificação. Precedente da 1ª
CCR. Arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

55) PROCESSO N.º : 1.29.000.001724/2005-10
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Angelina Toso
ASSUNTO : Prestação de serviços médicos

            EMENTA            : Não há, como inicialmente aduzido, ausência ou má prestação
de serviços públicos de saúde. O Hospital Nossa Senhora da Conceição declarou ter recursos
tecnológicos para bem atender a paciente. A transferência para a Santa Casa é exteriorização
da vontade dos parentes por entenderem que a técnica médica ali desenvolvida trará melhores
resultados. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

56) PROCESSO N.º : 1.30.004.000024/2005-57
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Almerinda Silveira de Lima e outros
ASSUNTO : Qualidade do serviço prestado pelo INSS (Agência de

Itaperuna).
            EMENTA            : Procedimento instaurado pelo MPF objetivando verificar a má
qualidade do serviço público prestado por agência do INSS.    Inocorrência. Fato eventual que
não compromete, por enquanto, a qualidade do serviço público.   Arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

57) PROCESSO N.º : 1.30.012.000430/2003-59
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Fausto de Lucca Chaves e outros
ASSUNTO :Argüição de inconstitucionalidade da contribuição

providenciaria sobre os proventos dos pensionistas e aposentados.
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            EMENTA            : Argüição de inconstitucionalidade do art.4º da Emenda
Constitucional nº 41 de 31 de dezembro de 2003, que instituiu a incidência de contribuição
previdenciária sobre os proventos dos pensionistas e aposentados. Verificando-se que já
houve o pronunciamento do STF sobre a matéria em apreço (ADI 3105/Df e ADI 3128/DF),
declarando a constitucionalidade da norma em questão, restou prejudicado o presente
procedimento administrativo por perda do objeto. Voto recomendando o arquivamento da
representação.
          CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

58) PROCESSO N.º : 1.32.000.000233/2004-85
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Alessandro Andrade de Lima
ASSUNTO : Suposta irregularidade praticada pela Universidade Federal de

Roraima – UFRR.
            EMENTA            : Representação alegando  suposta ilegalidade praticada pela
universidade federal de Roraima – IFRR.  Negativa de matricula nas disciplinas do período
subseqüente. Impetração de MS recurso administrativo. Interesse individual, vedada
intervenção ministerial (CF. ARTS. 127 E 129). Arquivamento. Voto pela homologação do
despacho de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

59) PROCESSO N.º : 1.34.008.000067/2005-53
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Instalação de Juizado Especial Federal Cível

            EMENTA            : A instalação do Juizado Especial Federal Cível em
Americana/SP não afronta as determinações constitucionais constantes do artigo 93, inciso
XIII, uma vez que, via de regra, quando do processo de confecção de leis, a prévia avaliação
das necessidades é realizada. Assim, a instalação do Juizado Especial Federal Cível em
Americana/SP nada mais é do que medida para melhor prover a coletividade daquela região
quanto à prestação jurisdicional. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

60) PROCESSO N.º : 1.34.014.000073/2005-21
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : MPF.
ASSUNTO : divulgação do direito ao passe livre para pessoas carentes

portadoras de deficiência.
            EMENTA            : Procedimento instaurado “ex officio”. Divulgação do direito
garantido pela Lei nº 8.899/94, que concede passe livre interestadual às pessoas carentes
portadoras de deficiência. Diligências realizadas pela PRM/São José dos Campos. Propagação
do direito ao passe livre no Terminal Rodoviário Frederico Osanam. disponibilização de
informações necessárias para a aquisição do referido passe livre no site do Ministério dos
Transportes. Atuação Ministerial exaurida. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

61) PROCESSO N.º : 1.34.004.000404/2005-42
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Djanira Coimbra de Barros
ASSUNTO : Cadastramento irregular no PIS.
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            EMENTA            : Representação. Cadastramento irregular no PIS. Suposta
Prática de crime (ART. 171 §2º CP). Existência de Inquérito Policial (N.º 2005.61.05.006158-
5). Perda do Objeto. Arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
    
62) PROCESSO N.º : 1.34.001.002555/2005-65

RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Joaquim Carlos Mendes de Almeida
ASSUNTO : Pedido de aposentadoria

            EMENTA            : O pedido para cumprimento da decisão que concedera a
aposentadoria, além do caráter eminentemente individual que afasta a atuação do Parquet
Federal, é inexigível enquanto o recurso não for confirmado pelo Tribunal, consoante dicção
do artigo 475 do CPC. Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

63) PROCESSO N.º : 1.14.000.000230/2005-41
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Nildo Naves de Oliveira
ASSUNTO : Cobrança de mensalidade escolar em colégio militar

            EMENTA            :Procedimento instaurado pelo MPF objetivando verificar
suposta irregularidade  na cobrança de mensalidade escolar pelo colégio militar. Ensino
público. Legalidade da cobrança, segundo entendimento do procurador oficiante.
Arquivamento. Remessa do feito à PFDC. Despacho determinando a remessa do
procedimento à 1ª CCR. Análise da constitucionalidade. Impossibilidade de se questionar o
ato através da ADPF (ação subsidiária). vedada, também, a possibilidade de se impugnar a
cobrança em sede de controle concentrado. Ausência de abstração e generalidade.  Incidência,
em tese, do regramento contido no CDC. Precedentes da 1ª CCR e do STJ.  Voto pela remessa
dos autos à 3ª CCR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

64) PROCESSO N.º : 1.29.000.000158/2001-03
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Grupo Gay da Bahia
ASSUNTO : Suposta discriminação na proibição de doação de sangue por

homossexuais.
            EMENTA            : Procedimento administrativo visando apurar discriminação na
proibição de doação de sangue por homossexuais. Suposta discriminação que ofende à
dignidade da pessoa humana. matéria afeta a PFDC. Voto pela remessa dos autos à PFDC.

CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

65) PROCESSO N.º : 1.35.000.000414/2003-19
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Vanessa Argina Santos de Oliveira
ASSUNTO : Suposto descumprimento da Lei 7.853/89 e Decreto 3.298/99.

            EMENTA            :Procedimento administrativo visando apurar suposto
descumprimento da LEI 7.853/89 E DECRETO 3.298/99. Incompetência desta 1ª CCR.
remessa dos autos à PFDC. Precedente da 1ª CCR. Voto pela remessa dos autos à PFDC.

CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.
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66) PROCESSO N.º : 0.15.000.001585/2005-75
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : anônimo.

            ASSUNTO : retenção de documentos escolares.
           EMENTA : Representação anônima contra a universidade de fortaleza.
retenção do certificado de conclusão do curso por inadimplência. Prática negada pela
instituição de ensino superior. Cobrança de R$40,00 (quarenta reais) pela expedição do
certificado de conclusão do curso. Arquivamento dos autos na origem. Embora a matéria seja
afeta à 3ª CCR – Consumidor e Ordem Econômica, verifica-se que a atuação ministerial foi
exaurida. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

67) PROCESSO N.º : 0.15.000.000402/2005-02
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Denúncia anônima

            ASSUNTO : Afastamento para fazer curso no exterior.
           EMENTA :Procedimento administrativo visando apurar suposto
afastamento para fazer curso no exterior concedido de forma irregular. Não concessão da
autorização pela instituição por falta de amparo legal, ao contrário do afirmado na denúncia.
arquivamento do feito. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

68) PROCESSO N.º : 0.15.000.001171/2005-46
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Dolores Queiroz Ferreira

            ASSUNTO : Revisão de benefício previdenciário.
           EMENTA : Representação insurgindo-se contra o não recebimento das
parcelas vencidas decorrentes de benefício previdenciário. Pagamento parcelado. Pretensão
atendida. perda superveniente do objeto. Despacho de arquivamento. Voto pela homologação
do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

69) PROCESSO N.º : 1.12.000.000249/2005-61
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Denúncia anônima

           ASSUNTO : Nomeação de servidores sem concurso público.
           EMENTA :Procedimento administrativo visando apurar
inconstitucionalidade de Lei. Nomeação de servidores sem concurso público. ADIN (3585)
proposta pelo PGR.  Perda superveniente do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.

CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

70) PROCESSO N.º : 1.22.003.000400/2004-12
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Conselho Regional de Enfermagem

            ASSUNTO : Irregularidades em serviço de enfermagem do Hospital São
Joaquim
           EMENTA : A fiscalização empreendida pelo Conselho Regional de
Enfermagem de Minas Gerais, em Unidade de Enfermagem no Hospital São Joaquim,
apontou irregularidades cujo saneamento, por serem de ordem administrativa, é exeqüível
pelo efetivo exercício do poder de polícia das entidades de fiscalização profissional.Não há
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qualquer previsão na Lei 7.498/86 sobre a exigência de contratação de enfermeiro para
gerenciar unidade de enfermagem. As normas dos Conselho Federal e Regionais de
Enfermagem e do Centro de Vigilância Sanitária, especificamente a Resolução COFEN nº
146/92 e a Portaria nº09/98, não são previstas na Lei nº 5.905/73 que estabelece as atribuições
das entidades de fiscalização profissional. - Voto pela homologação do arquivamento dos
autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

71) PROCESSO N.º : 1.22.003.000339/2002-33
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor -

PROCON
           ASSUNTO : Qualidade da prestação de serviços educacionais
           EMENTA : A atuação do Parquet Federal foi afastada com a  verificação
de que as questões referentes à qualidade da prestação de serviços educacionais pelo UNITRI
são de cunho contratual e que houve pronunciamento do Poder Judiciário sobre diversos
aspectos suscitados neste procedimento administrativo em sede de Ação Civil  Coletiva. Voto
pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

72) PROCESSO N.º : 1.23.002.000584/2005-66
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ricélia de Oliveira Rogério.

            ASSUNTO : auxílio- doença.
           EMENTA                : Representação noticiando o Indeferimento de auxílio- doença em
razão da ausência de repasse da contribuição providenciaria pela empresa empregadora.
esclarecimentos prestados pelo INSS. Benefício comprovadamente concedido à representante
durante o período em que ficou incapacitada para o trabalho. a ausência de contribuições não
impede a concessão do benefício. Basta a comprovação do vínculo empregatício.
Arquivamento dos autos na origem. Direito individual. Exaurida a atuação ministerial. Voto
pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

73) PROCESSO N.º : 1.23.002.000432/2005-63
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : José Marcílio Jesus dos Santos

           ASSUNTO : Indeferimento de pedido de benefício previdenciário
           EMENTA :Representação perante o Ministério Público Federal requerendo
a tomada de providências em razão do indeferimento pelo INSS de pedido de benefício
previdenciário. Benefício indeferido em razão do parecer contrário do medico credenciado.
Arquivamento pela Procuradoria da República no Município de Santarém. Interesses de
cunho individual. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

74) PROCESSO N.º : 1.23.002.000016/2005-65
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Maria de Fátima Silva Gomes.

            ASSUNTO : Bolsa- Família.
           EMENTA          : representação. dificuldade para receber o benefício bolsa-família
junto à Caixa Econômica Federal. Problemas com o cartão magnético. informação da caixa
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econômica federal de que o benefício pode ser pago por meio de guia. perda da validade do
bolsa-família relativo aos meses de dezembro de 2004, janeiro, fevereiro, março e abril de
2005 pois o benefício possui prazo limitado para o saque. arquivamento dos autos na origem.
exaurida a atuação ministerial. voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

75) PROCESSO N.º : 1.24.000.000709/2005-31
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Estadual (PB)

            ASSUNTO : Redutores de velocidade na BR-230
           EMENTA : Procedimento visando  apurar irregularidade em lombadas.
velocidade em desconformidade com a Resolução n.º 39 do CONTRAN. nova aferição dos
aparelhos. Perda superveniente do objeto. Promoção de arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

76) PROCESSO N.º : 1.25.000.002202/2005-84
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ubirajara Inácio de Araújo

            ASSUNTO : Apuração de irregularidades na seleção de docente
           EMENTA :Denúncia de supostas irregularidades praticadas pela
Universidade Federal do Paraná, na seleção de professor em Concurso Público de Provas e
Títulos. Diligências realizadas, não foi constatada nenhuma irregularidade no processo
seletivo. A constituição da banca examinadora seguiu as regras da Resolução n.º 04/2005,
norma regente dos processos seletivos na Universidade. Voto pela homologação do
arquivamento dos autos.       
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

77) PROCESSO N.º : 1.25.000.000723/2005-05
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : João B. Cabral e Assis Correia

           ASSUNTO : Aprovação de septuagenário em concurso público
           EMENTA :O limite etário previsto no inciso II do artigo 40 da
Constituição Federal que estabelece a compulsoriedade de aposentadoria àqueles que são
septuagenários, no presente caso, não foi atacado. Restou, ao final, comprovado a
regularidade da participação no concurso público deflagrado pela ANEEL, visto que o
representado quando de sua aprovação tinha 63 (sessenta e três) anos de idade. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

78) PROCESSO N.º : 1.26.000.002394/2004-19
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Comissão Pastoral da Terra.

           ASSUNTO : apuração de possíveis fraudes nos processos de desapropriação
dos Engenhos da Falida Usina Aliança.
           EMENTA               : Representação. alegação de fraude no processo de desapropriação
das terras da usina aliança e nos acordos trabalhistas efetivados com os trabalhadores. Notícia
de prática de violência contra as famílias dos ex-empregados da usina aliança residentes nas
terras de sua antiga empregadora.  Arquivamento dos autos na origem. Acordos laborais sob
apreciação do Ministério Público do Trabalho/6ª região. Averiguação da prática de violência
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pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco e pelo ofício criminal da PR/PE.
arquivamento dos autos na origem. matéria afeta às atribuições da 5ª CCR. Voto pela remessa
dos autos à consideração da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão a quem cabe apreciar o
arquivamento proposto pela PR/PE.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

79) PROCESSO N.º : 1.26.000.000090/2005-90
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : André Luiz Melo

            ASSUNTO : Fixação de tabelas de honorários mínimos pela OAB.
           EMENTA : Denúncia de prática de ilegalidade por parte da OAB ao fixar
tabelas obrigatórias de honorários mínimos, ferindo a livre concorrência e a livre
iniciativa.Não foi constatada nenhuma ilegalidade pela fixação das tabelas, pois não possuem
efeito vinculante, podendo ser cobrados valores menores. Voto pela homologação do
arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

80) PROCESSO N.º : 1.26.000.000900/2005-16
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Deijardins Almeida Tavares de Oliveira.

           ASSUNTO : prestação de serviços pelo INSS durante o período de greve.
           EMENTA               : Representação contra o INSS. Averiguação do atendimento
prestado pela autarquia previdenciária durante a greve dos servidores. Arquivamento dos
autos na origem. Atendimento essencial prestado pelo INSS. Exaurida a atuação ministerial.
Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

81) PROCESSO N.º : 1.28.000.000525.2005-21
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Denúncia anônima

            ASSUNTO : Suposta irregularidade durante a realização da segunda fase do
exame de ordem da OAB.
           EMENTA : Denúncia anônima  noticiando suposta irregularidade durante a
realização da segunda fase do exame de ordem da OAB. Edital que vedava a utilização de
livros com peças processuais. Grampeamento de livros dos candidatos. Atitude que se amolda
ao postulado previsto no ART. 37, CAPUT, DA CF. Legalidade. Inexistência de
comportamento anti-isonômico. Promoção de arquivamento. Voto pela homologação do
arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

82) PROCESSO N.º : 1.28.000.000508/2005-94
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ernani Leite Fernandes Júnior e outros

           ASSUNTO : Critério subjetivo da redação em concurso público
           EMENTA :Os critérios de avaliação da prova de redação para
preenchimento de cargos do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte – TRE/RN
não são subjetivos. O uso correto do vernáculo, a lógica na exposição das idéias e o conteúdo
aprofundado são elementos previstos, ensinados e aprendidos. Voto pela homologação do
arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.



(Ata da 155ª Sessão) 21

83) PROCESSO N.º : 1.29.000.000005/2001-58
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Margarida dos Santos.

            ASSUNTO : benefício assistencial de prestação continuada.
           EMENTA :Representação. Indeferimento do benefício de prestação
continuada pelo INSS. Descumprimento de tutela antecipada concedida na ação civil pública
nº 2000.60.00.002519-6. Suspensão da tutela antecipada pelo TRF/3ª Região. Arquivamento
dos autos na origem. Perda do objeto. voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

84) PROCESSO N.º : 1.29.000.000820/2005-41
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ena Maria Moura Barreto

            ASSUNTO : Apuração de negligência no tratamento de paciente portador de
HIV.
           EMENTA : Denúncia de negligência no tratamento de paciente portador de
HIV, em particular, por lhe ter sido ministrado álcool no lugar de água. Não foi encontrado
qualquer outro registro de tratamento negligente dos pacientes do Hospital Santa Casa da
Misericórdia de Porto Alegre, o que evidenciou tratar-se de episódio isolado. Encaminhadas
cópias da representação à Coordenadoria Criminal da Procuradoria da República no Rio
Grande do Sul e ao Conselho Regional de Enfermagem para tomarem as providências penais
e disciplinares cabíveis. Voto pela homologação do arquivamento dos autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

85) PROCESSO N.º : 1.29.000.001047/2005-30
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ana Pereira Cardoso.

            ASSUNTO : benefício previdenciário.
      EMENTA : Representação contra o INSS. Demora na análise do pedido de
pensão formulado pela representante. Arquivamento dos autos na origem. Atraso
justificado pela carência de servidores na Agência da Previdência Social em Torres.
Inquérito Civil Público instaurado para apurar eventual omissão dos órgãos competentes
em providenciar o preenchimento dos cargos vagos nos serviços auxiliares do INSS.
Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.

           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

86) PROCESSO N.º : 1.33.002.000028/2003-81
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : MPF

           ASSUNTO : Suposto cerceamento no direito ao voto.
           EMENTA :Procedimento administrativo visando apurar suposto
cerceamento  no direito ao voto dos advogados inadimplentes. Inocorrência. Lei 8.906/94 c/c
resolução 04/2003,art. 12, § 3º). Incabível a intervenção do Ministério Público Federal, que
tem sua atuação voltada à preservação do interesse público, tutelando direitos de ordem
coletiva, difusa ou individual homogênea de suficiente expressão ou abrangência social. caso
que também não justifica a atuação prevista no ART. 11, DA LC 75/93. Precedente da 1ª
CCR. Despacho de arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.



(Ata da 155ª Sessão) 22

87) PROCESSO N.º : 1.34.001.002629/2005-63
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Fausto Nunes dos Santos

           ASSUNTO : Exame Psicoténico
           EMENTA : A não entrega de testes psicológicos aos candidatos não
recomendados para cargos da Polícia Federal, não ataca o princípio da ampla defesa, visto que
o conhecimento da avaliação foi permitido, no local. A validade das avaliações psicológicas,
desde que previstas em lei e tenham critérios objetivos, são permitidas conforme orientação
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

88) PROCESSO N.º : 1.34.001.002737/2005-36
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Cleide Cecília de Macedo

           ASSUNTO : Concessão de benefício previdenciário
           EMENTA : Procedimento administrativo visando apurar irregularidade no
atraso de pagamento de benefício previdenciário. Pretensão individual, vedada intervenção
ministerial promoção de arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

89) PROCESSO N.º : 1.34.010.000414/2005-07
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Maria José Monteiro Morelli.

           ASSUNTO : averiguação do cumprimento da Lei nº 4.870, de 1º de
dezembro de 1965, pela Destilaria Beira Rio Ltda.
           EMENTA               : Procedimento administrativo instaurado “ex officio”. averiguação
do cumprimento da lei nº 4.870/65 – programa de assistência social (PAS) pela destilaria
beira rio Ltda. arquivamento dos autos na origem. Detecção da inatividade da destilaria beira
rio. Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

90) PROCESSO N.º : 1.34.010.000413/2005-54
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO :Fiscalização do cumprimento do PAS -Programa de Assistência
Social
           EMENTA : Procedimento destinado à fiscalização do cumprimento do
PAS -Programa de Assistência Social por parte da Destilaria Nuporanga Ltda. Diligências
realizadas. Empresa inativa. Ausência de motivo para o prosseguimento do procedimento
administrativo. Arquivamento homologado.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

91) PROCESSO N.º : 1.34.004.000804/2005-58
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Henrique Miranda da Silva

           ASSUNTO : Suposto desrespeito à bandeira nacional
           EMENTA :Representação insurgindo-se contra  suposto desrespeito à
bandeira nacional. foto publicada na capa da revista época. Bandeira do país sendo lavada.
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veículo informativo. Inocorrência de desrespeito à bandeira nacional. Manifestação popular
que reforça o respeito à bandeira da nação. Despacho de arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

92) PROCESSO N.º : 1.34.001.005030/2004-09
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Isaura Natalina da Silva

           ASSUNTO : Qualidade da prestação de serviços do INSS
           EMENTA : A investigação desenvolvida pelo Instituto Nacional do Seguro
Social – INSS para verificar se houve cometimento de infração disciplinar, quando da análise
do pedido de concessão de benefício de aposentadoria,  nada comprovou. A natureza
individual do interesse, objeto deste procedimento administrativo, conforme já decidido por
esta 1ª CCR, ex vi dos autos de nºs 0.15.000.000079/2005-69, desautoriza a  atuação do
Parquet Federal.   Voto pela homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

93) PROCESSO N.º : 1.34.010.000493/2002-03
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal

           ASSUNTO : Irregularidades na oferta de cursos e invalidade de diplomas
emitidos pela Faculdade de Educação São Luís
           EMENTA : A Sindicância instaurada pela Ministério da Educação – MEC
para averiguar as denúncias de irregular oferta de cursos e a conseqüente invalidade dos
diplomas possibilitou à  Faculdade de Educação São Luís, mantida pela Associação
Jaboticabalense de Educação e Cultura, provar que a oferta dos cursos era regular e que a
emissão dos diplomas amparava-se, na hipótese, no Parecer CES nº 908/98. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

94) PROCESSO N.º : 1.34.012.000342/2002-27
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Denúncia anônima

           ASSUNTO : Suposta irregularidade em penhora de imóvel
           EMENTA :Procedimento administrativo visando apurar irregularidade na
penhora de imóvel nos autos de reclamação trabalhista. Interesse individual disponível.
arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento.
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

SEGUNDA PARTE

Expedientes Recebidos
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I – Ofício n° 369/Conselho Superior- copia do processo CSMPF nº1.00.001.000115/2005-51
remetente Dra. Norma Correia Soares, após os Membros tomarem ciência solicitaram cópia.

VIII – A próxima Sessão está prevista para o dia 14 de dezembro do corrente ano.

  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                                                     Brasília 29 de novembro de 2005.

DR. WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

PAULO DA ROCHA CAMPOS
Subprocurador-Geral da República

Membro – Titular

CRISTINA ALCANTARA
Secretária 1ªCCR



    MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

    1ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

        MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL

ATA DA 156ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2005

Início: 10:10 – Término: 11:47

Ao décimo quarto dia do mês de dezembro do ano de dois mil e cinco, a Primeira Câmara de
Coordenação e Revisão do M.P.F. reuniu-se, em sua Centésima Qüinquagésima Sexta Sessão
Ordinária com a presença dos Membros: Dr. Wagner de Castro Mathias Netto - Membro–
Titular - Coordenador, Dr. Paulo da Rocha Campos- Membro–Titular -Dr. Alcides Martins-
Membro–Titular- ausente justificadamente nos procedimentos de 01 a 20 e 36 a 53. Foram
tomadas as seguintes deliberações:

PRIMEIRA PARTE

Pauta Processual

01) PROCESSO N.º : 1.00.000.006811/2003-10 - (1ª CCR)
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo
ASSUNTO : Instauração de processo de uniformização de jurisprudência

perante o STJ. Divergência jurisprudencial no âmbito do STJ em relação ao “dies a quo” da
fluência do prazo para os membros do Ministério Público.

EMENTA : Representação do Procurador-Geral de Justiça do Estado de
São Paulo. Requerimento de instauração de processo de uniformização de jurisprudência no
âmbito do Superior Tribunal de Justiça visando definir o “dies a quo” da fluência do prazo
para o Ministério Público. Controvérsia dirimida por recente decisão do plenário do STF (HC
n.º  83255/SP), bem como pelo STJ. precedentes de ambas as cortes. Ausência de objeto a ser
tutelado. Voto pelo arquivamento da representação.

CONCLUSÃO          :Voto aprovado à unanimidade.

02) PROCESSO N.º : 08100.007048/99-27
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público do Estado de Mato Grosso

           ASSUNTO : Exame da constitucionalidade do art. 2º da Lei Complementar
nº 12, de 13 de janeiro de 1992, do Estado de Mato Grosso
           EMENTA     : Representação proposta objetivando a análise da
constitucionalidade do art. 2º da Lei Complementar nº 12/92, do Estado de Mato
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Grosso. Alteração do inciso VI e § 1º do art. 264 da Lei Complementar nº 04/90 -
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado. Criação de hipóteses autorizativas
de contratação temporária pelo administrador público estadual.  Afronta aos incisos II
e IX do art. 37 da Constituição Federal. Voto pela remessa dos autos ao Procurador-
Geral da República, recomendando o exercício do controle concentrado de
constitucionalidade em face do art. 2º da Lei Complementar nº 12/92, do Estado de
Mato Grosso
           CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade.

03) PROCESSO N.º : 08119.001087/95-15
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Efetivação de políticas públicas referentes à saúde de crianças

e adolescentes
            EMENTA            : As diligências empreendidas pela Procuradoria da República
no Rio Grande do Sul, no período de pouco mais de 10 (dez) anos, demonstraram que a rede
pública de saúde no Estado do Rio Grande do Sul envida esforços para garantir a efetivação
de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e
harmonioso, em condições dignas de existência, de crianças e adolescentes, cumprindo, desta
forma, o previsto nos artigo 7º a 14 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Voto pela
homologação do arquivamento destes autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

04) PROCESSO N.º : 08100.08080/98-94
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : João Carlos Nascimento Alcântara e outros
ASSUNTO : Arquição de inconstitucionalidade do artigo 19 da Lei nº 9.657,

de 3 de junho de 1998
            EMENTA            : O artigo 19 da Lei nº 9.657, de 3 de junho de 1998 ao prever a
transposição de cargo para servidor-engenheiro, agride o inciso II do artigo 37 da
Constituição Federal. As ADIs nºs 3332/04, 3341/04 e 3342/04, recentemente ajuizadas pelo
Procurador-Geral da República demonstram a inconstitucionalidade da prática da transposição
de cargo público sem a prévia aprovação em concurso público. Voto pelo retorno dos autos ao
Gabinete do Senhor Procurador-Geral da República, com a sugestão de propositura de Ação
Direta de Inconstitucionalidade - ADIn
         CONCLUSÃO : Voto aprovado a unanimidade

05) PROCESSO N.º : 1.00.000.003272/2002-86
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Câmara Municipal de São Vicente/SP
ASSUNTO : Inconstitucionalidade do art. 6º, da Medida Provisória n.º

2.180-35, que acrescentou o parágrafo único ao art. 1º, da Lei n.º 7.347/85, que veda o
ajuizamento de ação civil pública versando sobre tributos, contribuições previdenciárias e
FGTS
            EMENTA            : Procedimento Administrativo objetivando verificar a suposta
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º, da lei n.º 7.347/85, acrescentado pela MP
2.180/35. Dispositivo que limita a legitimação do MP nas causas de natureza tributária.
precedentes da Excelsa Corte no sentido da impossibilidade de  intervenção ministerial.
necessidade de revisão da orientação do STF. Filtragem constitucional. doutrina. dispositivo
legal que afronta os arts 127 caput e 129 incisos III e IX da CF. Utilização das modernas
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formas de interpretação constitucional. legitimidade do MP quando os interesses individuais
homogêneos forem qualificados como interesse comunitário Voto pela remessa do
procedimento ao Procurador-Geral da República sugerindo a propositura de ação direta de
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º, da Lei n.º 7.347/85.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

06) PROCESSO N.º : 1.25.009.000130/2005-51 e P. A. 1.00.000.012976/2005-92
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Neide dos Reis Piornedo
ASSUNTO                 : Ausência de intérprete da língua brasileira de sinais.

             EMENTA            : Procedimentos instaurados em face da falta de tradutor da
língua brasileira de sinais na Universidade Paranaense - UNIPAR. A UNIPAR informou que
não existe intérprete da língua brasileira de sinais na região e que os professores foram
instruídos a orientar ao aluno portador de deficiência auditiva que sempre assista às classes na
1ª fila e que as aulas fossem expostas de forma pausada, permitindo a leitura labial, além da
instituição do Programa Institucional de Atendimento Diferenciado ao Portador de
Necessidades Especiais, já em fase de implantação. Voto pela homologação do arquivamento
dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

07) PROCESSO N.º : 1.22.003.000589/2005-16
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Siomar Rodrigues de Souza
ASSUNTO : Renovação das CNHs subordinada à freqüência em cursos.
EMENTA            : Procedimento objetivando  verificar suposta ilegalidade na

Resolução 168/05 do CONTRAN. Subordinação da renovação das CNHs à freqüência em
Cursos de Direção Defensiva e Primeiros Socorros. Existência de procedimento já instaurado
com o mesmo objeto. Remessa de arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

08) PROCESSO N.º : 1.23.002.000591/2005-68 PR/Santarém/PA
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Antônia Moreira de Carvalho
ASSUNTO : Pedido de concessão de benefício assistencial (LOAS).
EMENTA            : Representação solicitando a análise de requerimento de

avaliação sócio-econômica da renda familiar para fins de concessão de benefício assistencial
ao idoso (LOAS). A competência para a avaliação é das Secretarias Municipais do Trabalho e
Assistência Social. A natureza individual do interesse, diversa inclusive da estabelecida no
artigo 11 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, afasta a atuação do Ministério
Público Federal.  Voto pela homologação do despacho de arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

09) PROCESSO N.º : 1.25.000.000261/2005-18
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Suposto descumprimento de determinação judicial.

            EMENTA            :Procedimento Administrativo visando apurar suposto
descumprimento de determinação judicial pela TIM. Escuta telefônica. posterior
cumprimento. Matéria afeta as atribuições da 2ª CCR. Voto pela remessa do feito 2ª CCR.

CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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10) PROCESSO N.º : 1.25.000.000905/2004-97
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto

           INTERESSADO : Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Terceiro Grau
Público de Curitiba    

ASSUNTO : Atualização de anuidade de órgão fiscalizador do exercício
profissional
           EMENTA            :A fixação e atualização das anuidades dos órgãos fiscalizadores
do exercício profissional, por ser contribuição social, portanto, de natureza tributária, devem
ser realizadas por lei. Promoção de arquivamento fundamentada no parágrafo único do artigo
1º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, o qual expressamente declara não ser cabível ação
civil pública para veicular pretensão que envolva tributo ou outros fundos de natureza
institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. Não acolhimento
porque nos autos de nºs 1.00.000.007080/2002-49, decidiu-se, por unanimidade, por sugerir
ao Exmo. Procurador-Geral da República a propositura de ação direta de
inconstitucionalidade, conforme cópia anexa. Voto pela devolução dos autos para apreciação
e adoção de providências que forem julgadas pertinentes.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

11) PROCESSO N.º : 1.26.000.000047/2004-43
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Márcia Andréa Rodrigues de Lima
ASSUNTO : Concessão de aposentadoria especial

            EMENTA            : A denúncia de desídia da Secretaria de Controle Externo do
Tribunal de Contas da União no Estado de Pernambuco em face dos entraves burocráticos
impostos pela própria Lei do Processo Administrativo ( Lei nº 9.784/99) e da escassez de
meios não prospera.
- A confrontação dos termos da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985 com
preceitos do parágrafo 4º do artigo 40 da Constituição Federal que prevê a definição em lei
complementar das atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que
prejudiquem à saúde ou a integridade física para fins de aposentadoria especial, bem como
com o julgado proferido no Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 14.979 – SC,
confirma a não-recepção da Lei Complementar nº 51/85 pela atual Constituição Federal.
- Voto pelo desprovimento do recurso e conseqüente homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

12) PROCESSO N.º : 1.26.000.001151/2004-55
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Grupo Contestação e acadêmicos de direito da Faculdade de

Direito de Recife
ASSUNTO : Seleção de estagiários

           EMENTA            :A contratação de estagiários é prevista na Lei nº 6.494, de 7 de
dezembro de 1977 que no artigo 1º prevê como requisito a regular matrícula do aluno em
instituição de ensino público ou privado, sem qualquer menção à forma de seleção.
- A forma de seleção é ato “interna corporis”, competindo ao órgão contratante decidir a
forma de realizá-la, ou seja, com ou sem processo seletivo.
 - Voto pela homologação do arquivamento destes autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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13) PROCESSO N.º : 1.26.000.001681/2002-31
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Associação Brasileira de Loterias Estaduais – ABLE
ASSUNTO : Exploração do serviço de loteria

           EMENTA            : Representação. Exploração do serviço de loteria. Inexistência
de autorização do órgão competente para o funcionamento da casa de jogos  “A Moreninha”.
Inconstitucionalidade da Lei estadual nº 12.343, de 29 de janeiro de 2003. Afronta ao inciso
XX do art. 22 da Constituição Federal. Arquivamento dos autos na origem.  Fechamento da
casa de jogos “A moreninha”. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade em face da
Lei nº 12.343/2003 do Estado de Pernambuco. Perda do objeto. voto pela homologação do
arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

14) PROCESSO N.º : 1.26.000.001048/2005-96
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Anônimo.

           ASSUNTO                 : Construção em zona de proteção de aeródromo.
                      EMENTA            : Representação. Edificação irregular na zona de proteção do

aeroclube de pernambuco. Arquivamento dos autos na origem. Ausência de irregularidade.
Perícias realizadas pelos órgãos da aviação competentes. O edifício não criará restrições ao
tráfego aéreo no Aeroclube de Pernambuco. Os aeródromos privados são obrigados a tomar as
medidas necessárias para eliminar eventuais obstáculos. Exaurida a atuação Ministerial. Voto
pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

15) PROCESSO N.º : 1.26.000.001202/2005-20
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Lúcio Oliveira da Conceição
ASSUNTO : Incompatibilidade do Decreto n.º 5.450/2005 com a ordem

jurídica
            EMENTA            : Representação denunciando a incompatibilidade do Decreto n.º
5.450/2005, que regulamenta o pregão, com o ordenamento jurídico. Com a EC 32/01, que
alterou o art. 84, VI, da CF/88, foi permitido ao gestor público organizar, por meio de decreto
autônomo, a administração federal, desde que não implique em ônus financeiro ou extinção de
órgãos públicos .Ademais, o Decreto5.450/05 está em perfeita harmonia com a Lei 10.520/02
(Lei do Pregão). Voto recomendando o arquivamento da representação por perda do objeto
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

16) PROCESSO N.º : 1.34.010.000739/2004-09
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Suposto descumprimento do Decreto 3.289/99 e das Leis

7.853/99 e 10.098/00
            EMENTA            :Procedimento Administrativo visando apurar suposto
descumprimento das leis 7.853/89 e 10.098/00, bem como do decreto 3.298/99.
incompetência desta 1ª CCR. Remessa dos autos à PFDC. Precedente da 1ª CCR. Voto pela
remessa dos autos à PFDC
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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17) PROCESSO N.º : 1.03.000.000273/2005-18
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Instituto Gol Brasil
ASSUNTO : Publicidade das decisões do STJD

            EMENTA            : Procedimento instaurado a partir de notícia da não divulgação
das decisões da STJD em nenhum dos Diários Oficiais da Imprensa Nacional. O referido
Tribunal providenciou a veiculação de suas decisões por meio do Diário Oficial do Rio de
Janeiro e na Internet. Atendido o princípio da publicidade. Arquivamento homologado
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

18) PROCESSO N.º : 1.34.001.000502/2005-18
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : André Luis Alves de Melo.
ASSUNTO : Criação de cooperativas por advogados e inconstitucionalidade

de dispositivos da Lei nº 8.906/94
                      EMENTA            : Representação contra a Ordem dos Advogados do Brasil por

impedir a formação de cooperativas para a prestação de serviços jurídicos. Pedido de
ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade em face dos arts. 22, §1º e 54, inciso V da
Lei 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil
– inconstitucionalidade da fixação de valores de honorários pela OAB.
Arquivamento dos autos na origem. A criação de cooperativas por advogados esbarra na Lei
nº 8.906/94. Ausência de inconstitucionalidade. Matéria já analisada pelo Procurador-Geral da
República. Voto pela homologação do arquivamento proposto pela PR/SP
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

19) PROCESSO N.º : 1.34.010.000063/2005-26
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo –

CRF/SP
ASSUNTO : Irregularidades em estabelecimentos de saúde
EMENTA            : Julgado do Superior Tribunal de Justiça declarando a

prescindibilidade de farmacêutico em dispensários de medicamentos  elide a denúncia de
irregularidade realizada pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo –
CRF/SP. Voto pela homologação do arquivamento destes autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

20) PROCESSO N.º : 1.34.010.000061/2005-37
RELATOR : Dr. Wagner de Castro Mathias Netto
INTERESSADO : Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo –

CRF/SP
              ASSUNTO              : Irregularidades em estabelecimentos de saúde
              EMENTA            : Julgado do Superior Tribunal de Justiça declarando a
prescindibilidade de farmacêutico em estabelecimentos hospitalares com menos de 200
(duzentos leitos) e a declaração do Hospital Terra Roxa de que os medicamentos vencidos não
são mais estocados elidem a denúncia de irregularidades realizada pelo Conselho Regional de
Farmácia do Estado de São Paulo – CRF/SP. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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21) PROCESSO N.º : 1.00.000.012268/2005-51
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Loja Maçônica União e Razão
ASSUNTO : Desprezo das autoridades públicas pelos símbolos nacionais

           EMENTA            : Representação solicitando a obrigatoriedade do hasteamento da
Bandeira e do cântico do Hino Nacional nas escolas públicas e particulares, e ainda a
proibição de admissão ao serviço público de pessoa não conhecedora da letra do Hino.
- A obrigatoriedade de culto aos símbolos nacionais prevista na Lei 5.700/71 não foi
recepcionada pela Carta Constitucional de 1988.
- Voto pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

22) PROCESSO N.º : 1.16.000.000195/2000-81
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Baruc Vieira Rocha da Silva
ASSUNTO : Inconstitucionalidade do art. 6º, da medida provisória n.º

2.180-35, que acrescentou o parágrafo único ao art. 1º, da lei n.º 7.347/85, que veda o
ajuizamento de ação civil pública versando sobre tributos, contribuições previdenciárias e
MPF
            EMENTA            : Procedimento Administrativo objetivando verificar a suposta
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º, da lei n.º 7.347/85, acrescentado pela MP
2.180/35. dispositivo que limita a legitimação do MP nas causas de natureza tributária.
precedentes da excelsa corte no sentido da impossibilidade de  intervenção ministerial.
necessidade de revisão da orientação do STF. filtragem constitucional. doutrina. dispositivo
legal que afronta os arts 127 caput e 129 incisos III e IX da CF. Utilização das modernas
formas de interpretação constitucional. legitimidade do MP quando os interesses individuais
homogêneos forem qualificados como interesse comunitário. Voto pela remessa do
procedimento ao Procurador-Geral da República sugerindo a propositura de ação direta de
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º, da lei n.º 7.347/85.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

23) PROCESSO N.º : 1.20.000.000721/2005-94
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Marcos Robert Andrade Gonzaga.

             ASSUNTO : Tratamento médico dispensado pelo Exército brasileiro.

           EMENTA            :Representação contra o exército brasileiro. Recepção de
tratamento médico inadequado após acidente ocorrido durante a realização de patrulha.
arquivamento dos autos na origem. interesse de cunho individual. Voto pela homologação do
arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

24) PROCESSO N.º : 1.20.000.000768/2005-58
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : José Pedro Dias – Juiz Trabalhista
ASSUNTO : Apuração de crime

            EMENTA            : A 2ª Câmara de Coordenação e Revisão é o órgão
ministerial competente para revisar os procedimentos administrativos que versem
sobre a prática de delitos. Voto pela remessa destes autos à 2ª CCR
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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25) PROCESSO N.º : 1.23.002.000583/2005-11
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Heitor Duarte Reis
ASSUNTO : Aposentadoria Rural

            EMENTA            : A aposentadoria rural, na hipótese, não foi concedida
porque durante o período declarado como em atividades rurais, houve registro de
atividades laborais urbanas, descaracterizando, assim, o tempo de serviço rural.
- A orientação, em face do inconformismo do representante, para buscar os órgãos da
assistência judiciária gratuita condiz com a proibição de o Ministério Público Federal
atuar em questões tipicamente individuais. Voto pela homologação do arquivamento
destes autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

26) PROCESSO N.º : 1.25.000.003452/2004-51
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Denúncia anônima
ASSUNTO : Denúncia sobre irregularidades em concurso público para

regente de orquestra sinfônica
            EMENTA            : Denúncia anônima sobre irregularidades no processo seletivo
para regente da Orquestra Sinfônica Juvenil da Universidade Federal do Paraná.
- Não foi constatada nenhuma irregularidade no concurso, pois restou demonstrado pela
documentação juntada que o princípio da publicidade e da isonomia entre os candidatos foram
devidamente atendidos. Voto pela homologação do arquivamento dos autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

27) PROCESSO N.º : 1.25.005.000678/2005-31
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Rogério Cangussu Dantas Cachichi
ASSUNTO : Falta de pessoal para desenvolvimento das atividades

            EMENTA            : Procedimento administrativo visando apurar a falta de
servidores para realização de atividades de apoio à defesa da União. Iniciativa do órgão
Ministerial se a instituição não estivesse realizando suas funções, o que não é o caso. Descabe
ao MP qualquer interferência no executivo ou na iniciativa das leis para solução do problema
(contratação de servidores), sob pena de afronta ao art. 2º da cf. (independência dos poderes).
Arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

28) PROCESSO N.º : 1.26.000.000303/2005-83
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Federação dos Empregados no Comércio do Norte e do

Nordeste -FECONESTE
ASSUNTO : Convenção Coletiva de Trabalho

           EMENTA            : O registro e arquivamento da Convenção Coletiva de Trabalho
pela Delegacia Regional do Trabalho em Pernambuco elidiram o objeto destes autos. Voto
pela homologação do arquivamento destes autos, por perda do objeto.

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

29) PROCESSO N.º : 1.29.000.000060/2005-71
RELATOR : Dr. Alcides Martins

              INTERESSADO : MPF.
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  ASSUNTO : Descumprimento de decisão judicial
             EMENTA            : Procedimento Administrativo. Descumprimento de liminar que
suspende a exigência do exame de suficiência profissional para contadores e técnicos em
contabilidade. Execução da liminar suspensa pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Arquivamento dos autos na origem. Exaurida a atuação Ministerial. Voto pela homologação
do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

30) PROCESSO N.º : 1.29.000.001227/2005-11
RELATOR : Dr. Alcides Martins

              INTERESSADO      : Maria de Lurdes Angélico Rosa
ASSUNTO : Atendimento desrespeitoso

            EMENTA            : As diligências empreendidas pela Procuradoria da
República no Rio Grande do Sul verificaram tratar-se de conflito interpessoal entre
médico e paciente, sem que houvesse indícios de que o atendimento prestado pelo
Posto de Saúde Sarandi, de forma geral, estivesse inadequado pela  pecha do
desrespeito. Voto pela homologação do arquivamento destes autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

31) PROCESSO N.º : 1.29.000.001964/2005-14
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Cláudia Adriana da Silva

           ASSUNTO : Benefício previdenciário
     EMENTA            : Representação contra o INSS. Indeferimento do pedido de
auxílio-doença. Não-cumprimento do prazo de carência. Arquivamento dos autos na
origem. Interesse de cunho individual. Ausência de irregularidade no procedimento
adotado pela Autarquia Previdenciária. Voto pela homologação do arquivamento

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

32) PROCESSO N.º : 1.29.005.000265/2003-45
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Associação das Entidades Administrativas e Usuárias do Canal

Comunitário da Cidade de Pelotas
ASSUNTO : Programação televisiva

            EMENTA            : Representação. Veiculação de programas pornográficos pelo
canal comunitário da cidade de pelotas/RS. Arquivamento dos autos pela PRM/Pelotas– RS
por entender sanados os problemas que deram origem à representação. Matéria atinente às
atribuições da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão – Consumidor e Ordem Econômica.Voto
pela remessa dos autos à consideração da 3ª CCR, cabendo-lhe homologar ou não o
arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

33) PROCESSO N.º : 1.30.010.000183/2000-68
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Implantação de transporte ferroviário regional

            EMENTA            : Procedimento administrativo instaurado em face de protocolo
de intenções assinado em 16/08/2000 pelos prefeitos dos municípios de Itatiaia, Resende,
Barra Mansa e Volta Redonda para a implantação de transporte ferroviário regional.
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- O protocolo de intenções ainda se encontra em fase de discussão, necessitando de
uma maior mobilização das prefeituras junto ao Governo do Estado do Rio de Janeiro
em busca de sua efetivação. Voto pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

34) PROCESSO N.º : 1.34.014.000002/2005-29
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Sérgio Renato de Alcântara Bueno

           ASSUNTO : Qualidade do serviço prestado pelo INSS (extravio de
documentos).
            EMENTA            : Procedimento instaurado pelo MPF objetivando verificar a
qualidade do serviço público prestado por agência do INSS. Suposto extravio do laudo
pericial. cartão de exame que comprova a perícia realizada. Assinatura do funcionário no
cartão contestada pelo INSS. Suspensão do benefício. Informações prestadas pela autarquia
previdenciária não infirmadas pelo representante. pretensão individual, vedada intervenção
ministerial (arts. 127 e 129). Arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento
proposto
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

35) PROCESSO N.º : 1.34.001.004578/2004-23
RELATOR : Dr. Alcides Martins
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Supostas irregularidades ocorridas em Agência do INSS

            EMENTA            : Procedimento instaurado pelo MPF objetivando verificar
irregularidades no atendimento  do INSS. Procedimentos em andamento investigando os
mesmos fatos ora noticiados. Déficit estrutural e de recursos humanos. Dificuldade no
atendimento adequado. Liberdade de conformação do legislador. garantia do mínimo social
arquivamento. precedente da 1ª CCR. Voto pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

36) PROCESSO N.º : 08119.000111/98-13
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Redução de leitos para o SUS

- EMENTA            : Representação solicitando a tomada de providências em razão
da redução significativa do número de leitos para o SUS em Porto Alegre. A existência de
diversos procedimentos administrativos discutindo o tema central do presente procedimento
ocasionou a perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

37) PROCESSO N.º : 1.16.000.000760/2004-33
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Conselho Federal de engenharia, Arquitetura e Agronomia -

CONFEA
ASSUNTO : Necessidade de prévia audiência pública

            EMENTA            : - Representação denunciando que o Conselho Nacional de
Educação não está realizando prévia audiência pública para a aprovação de pareceres e
resoluções, como exigido pelo Parecer CNE/CES nº118/2003.
- O Parecer CNE/CES nº118/2003 não foi homologado pelo Ministro de Estado da Educação,
carecendo, portanto, de eficácia legal.- Voto pela homologação do arquivamento
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            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

38) PROCESSO N.º : 1.16.000.000680/2003-05
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos

           INTERESSADO : Clarice Pereira de Brito
ASSUNTO : Assistência médico-hospitalar

            EMENTA            : O Ministério dos Transportes não renovou o contrato de
assistência médico-hospitalar com a UNIMED em virtude da exaustão de recursos decorrente
da incorporação de servidores aposentados e pensionistas do extinto DNER..
- A particularidade da questão demandou a celebração de convênio com a Fundação
Seguridade Social que, mediante contrapartida financeira arcada por aqueles que estavam sob
a égide do contrato firmado com a UNIMED, prestará a assistência médico-hospitalar,
garantindo, dessa forma, o direito à saúde. Voto pela homologação do arquivamento destes
autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

39) PROCESSO N.º : 1.00.000.010008/2002-07
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Conselho Regional de Farmácia do Estado de Minas Gerais

            ASSUNTO                : Inconstitucionalidade e ilegalidade da Lei Estadual nº
14.133/2001
            EMENTA            : A Lei Estadual nº 14.133/2001 que dispõe sobre a política de
medicamentos no Estado de Minas Gerais  não afronta o parágrafo 4º do artigo 24 da
Constituição Federal visto que a sua edição ocorreu 8 (oito) anos depois da edição da Lei
Federal nº 5.991/93.Não há superveniência de lei federal sobre lei estadual.
- Não se verifica a  ilegalidade da Lei Estadual nº 14.133/01 com a Lei Federal nº 5.991/93,
porque as disposições da 1ª lei respaldam-se nas disposições constitucionais referentes à
saúde. Voto pela homologação do arquivamento destes autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

40) PROCESSO N.º : 1.22.002.000303/2005-11
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Luciano Palis Horta
ASSUNTO : Intervenção do Ministério Público para a suspensão do horário

de verão
            EMENTA            : - Representação requerendo a intercessão do Ministério
Público Federal junto ao Executivo Federal, para fins de suspender o início da vigência do
horário de verão. A Administração Pública tem discricionariedade para decidir sobre a
conveniência e oportunidade da adoção de medidas administrativas, não cabendo ao
Ministério Público intervir quando não for constatada irregularidade ou ofensa ao princípio da
razoabilidade. Voto pela homologação do arquivamentos dos autos.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

41) PROCESSO N.º : 1.22.003.000608/2005-12
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : José Cândido de Castro
ASSUNTO : Desrespeito aos idosos na Gerência Executiva do INSS em

Uberlândia
            EMENTA            : Representação questionando o descumprimento da lei
10.741/03 (estatuto do idoso) pelo INSS. Inocorrência. visita surpresa realizada no local.
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entrevistas com cidadãos idosos. Existência de atendimento preferencial. Cumprimento da lei
em referência. Insubsistência das alegações do interresado. Arquivamento. Voto pela
homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

42) PROCESSO N.º : 1.22.000.000870/2003-17
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público do Estado de Minas Gerais
ASSUNTO : Eficácia de medida liminar proferida em sede de Ação Direta

de Inconstitucionalidade
            EMENTA            : -  A liminar proferida na ADin nº 1251 que suspendeu a
eficácia do artigo 3º da Lei nº 11.816, de 26/01/1995 tem efeito ex nunc, significando,
portanto, que o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais está proibido de integrar
servidor público estadual aos próprios quadros a partir da publicação da ata da sessão de
julgamento no Diário da Justiça da União.  Voto pela homologação do arquivamento destes
autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

43) PROCESSO N.º : 1.23.002.000491/2005-31
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Maria de Nazaré Costa e Costa

            ASSUNTO : Irregularidades na conta vinculada do FGTS
            EMENTA            : Representação perante o Ministério Público Federal
requerendo a tomada de providências em razão de irregularidades na conta vinculada do
FGTS.  A CEF informa a ocorrência de erro cadastral. Arquivamento pela Procuradoria da
República no Município de Santarém. Interesses de cunho individual. Voto pela homologação
do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

44) PROCESSO N.º : 1.25.000.002815/2005-11
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : MPF
ASSUNTO : Improbidade administrativa

            EMENTA            : Procedimento administrativo instaurado para averiguar a
prática de ato de improbidade administrativa por procuradores do INSS. Arquivamento dos
autos na origem. Não-detecção de irregularidade. Patrimônio público. Voto pela remessa dos
autos à consideração da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão – órgão colegiado com
atribuição para apreciar o arquivamento proposto
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

45) PROCESSO N.º : 1.25.009.000134/2005-39
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Aparecida do Carmo Payo
ASSUNTO : Suposto descumprimento das Leis 7.853/89 e 10.436/02, bem

como da Portaria MEC n.º 3.284/03, que asseguram direitos aos portadores de deficiência
auditiva
            EMENTA            :Procedimento Administrativo instaurado visando o
cumprimento pela Universidade Federal de Maringá das leis 7.853/89 e 10.436/02, bem como
da portaria MEC n.º 3.284/03, que asseguram direitos aos portadores de deficiência auditiva.
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cumprimento das determinações legais. Perda superveniente do objeto. Arquivamento. Voto
pela homologação do arquivamento proposto.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

46) PROCESSO N.º : 1.29.005.000120/2005-14
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Eva Cristina Porto Soares
ASSUNTO : Demora na concessão de aposentadoria

            EMENTA            : Denúncia sobre a demora na concessão de aposentadoria pelo
INSS.- A demora decorreu da greve dos servidores, bem como dos procedimentos
burocráticos necessários a análise dos pedidos de aposentadoria.
- Voto pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

47) PROCESSO N.º : 1.33.009.000055/2005-56
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público do Estado de Santa Catarina
ASSUNTO : Programa Nacional de Assistência Farmacêutica para

Hipertensão Arterial e Diabetes Melittus
            EMENTA            : Representação. Quantidade diminuta de medicamentos do
programa nacional de assistência farmacêutica para hipertensão arterial e Diabetes Melittus.
arquivamento dos autos na origem. Assunto já submetido à apreciação judicial - ação civil
pública nº 2004.72.09.001393-1. Perda do objeto. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

48) PROCESSO N.º : 1.34.001.002746/2005-27
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Descumprimento de ordens judiciais pelas instituições

financeiras.  
            EMENTA            : Procedimento administrativo  visando apurar o
descumprimento de decisões judiciais pelas instituições bancárias. Descumprimento das
decisões devido a ausência de recursos humanos e materiais. Enorme volume mensal de
ofícios (1.000 por dia útil). Inexistência de dolo a ensejar, em tese, crime de desobediência.
precedentes da 1ª CCR. Despacho de arquivamento. Voto pela homologação do arquivamento
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

49) PROCESSO N.º : 1.34.010.000854/2004-75
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos

           INTERESSADO       : Ministério Público Federal
ASSUNTO : Acessibilidade aos portadores de deficiência

          EMENTA            : A implementação de rampas de acesso ao auditório do  Fórum
da Justiça Federal de Ribeirão Preto/SP e a disponibilização de cadeiras de rodas elidem a
notícia de descumprimento da legislação referente à acessibilidade aos portadores de
deficiência.  Voto pela homologação do arquivamento destes autos

            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

50) PROCESSO N.º : 1.34.010.000062/2005-81
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo
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           ASSUNTO : Presença de responsável técnico na Farmácia Privativa do
Hospital Terra Roxa.
            EMENTA              :Representação. Ausência de responsável técnico na farmácia do
hospital Terra Roxa. Arquivamento dos autos na origem. não-detecção de irregularidade. o
dispensário de medicamentos das unidades hospitalares de pequeno porte não está sujeito à
assistência e responsabilidade técnica profissional – portaria nº 316/77 do Ministro de Estado
da Saúde. Exaurida a atuação ministerial. Voto pela homologação do arquivamento.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

51) PROCESSO N.º : 1.34.014.000320/2005-90
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Benedito Ribeiro Couto
ASSUNTO : Demora na realização de exame pelo SUS

            EMENTA            :Representação noticiando a demora em realização de exame
pelo SUS.  Diligências realizadas. Não comprovada a mora administrativa. Exame médico
realizado em 28 de setembro de 2005. Ausência de motivo para o prosseguimento do
procedimento administrativo. Arquivamento homologado
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

52) PROCESSO N.º : 1.25.000.002047/2005-04
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Max Rosenmann – deputado federal

         ASSUNTO                  : Unidades de Conservação para a proteção das araucárias.
            EMENTA            : Representação. Manipulação da escolha das áreas destinadas às
unidades de conservação para a proteção de araucárias nos estados do Paraná e de Santa
Catarina. Arquivamento dos autos na origem. Não-comprovação de irregularidades.  Matéria
afeta às atribuições da 4ª câmara de coordenação e revisão – meio ambiente e patrimônio
cultural. Voto pela remessa dos autos à consideração da 4ª Câmara para apreciação do
arquivamento proposto pela PR/PR.
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade

53) PROCESSO N.º : 1.22.003.000685/2005-64
RELATOR : Dr. Paulo da Rocha Campos
INTERESSADO : Maria Emília Diogo e Maria Aparecida dos Santos Duarte
ASSUNTO : Obrigatoriedade de constituição de  advogado para

parcelamento de dívidas
            EMENTA            : - O Conselho Regional de Enfermagem de Minas Gerais –
COREN-MG atendendo  recomendação da Procuradoria da República em Minas Gerais no
sentido de não exigir a constituição de advogado para acordar parcelamento de débitos
judicialmente ajuizados, elidiu o objeto desta representação.
-  Voto pela homologação do arquivamento destes autos
            CONCLUSÃO : Voto aprovado à unanimidade
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SEGUNDA PARTE

I – Dr. Wagner de Castro Mathias Netto, na condição de Coordenador da 1ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, deixou registrado que a exceção dos
procedimentos administrativos distribuídos na última distribuição do dia 12 de dezembro do
corrente ano, a 1ª CCR julgou todos os PAs e isso se deve a colaboração dos Colegas que
compõem a Câmara bem como de seus servidores que atendem prontamente a seus pedidos.
Salientou ainda a importância do ambiente da 1ª CCR que é de  harmonia e cortesia, tanto
entre seus Membros como entre seus servidores. Agradeceu o comparecimento de todos e
desejou-lhes Boas Festas e que o próximo ano seja ainda melhor.

  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão.

                                                     Brasília 14 de dezembro de 2005.

DR. WAGNER DE CASTRO MATHIAS NETTO
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 1ª CCR

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

Membro –Titular

PAULO DA ROCHA CAMPOS
Subprocurador-Geral da República

Membro - Titular

RENATA BIANCHINI B. ARANTES MARTINS
Secretária 1ªCCR
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